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O Código de Defesa do Consumidor é uma das legislações que regem o 
ambiente organizacional, com o intuito de salvaguardar os direitos dos consumidores 
e equilibrar as relações de consumo. Com o advento do referido código e com o 
desenvolvimento do marketing relacional, as empresas têm implantado canais de 
comunicação com o mercado consumidor, buscando uma interação freqüente e mais 
próxima com os clientes. No marketing de defesa, as reclamações dos 
consumidores oferecem à empresa uma nova oportunidade de satisfazer os clientes, 
corrigindo problemas e adequando produtos e serviços às exigências do mercado. O 
gerenciamento de reclamações representa, dessa forma, um dos instrumentos de 
que as empresas dispõem para lidar com a insatisfação crescente do consumidor no 
ambiente empresarial dinâmico, de modo a torná-las competitivas e lucrativas. Neste 
contexto, o presente estudo tem por objetivo analisar a influência da legislação de 
proteção aos direitos dos consumidores no gerenciamento de reclamações em 
empresas do setor de telecomunicações, em Curitiba e Região Metropolitana. Em 
termos de metodologia, trata-se de uma pesquisa qualitativa, de abordagem 
exploratória, contemplando um estudo múltiplo de casos. Nesta pesquisa, são 
realizadas basicamente entrevistas em profundidade na coleta de dados primários, 
tendo sido utilizada a técnica de análise de conteúdo no tratamento desses dados. 
Os resultados da pesquisa sugerem que a legislação de proteção aos direitos dos 
consumidores influencia o gerenciamento de reclamações nas empresas analisadas, 
considerando-se que o CDC é utilizado como suporte jurídico na elaboração da 
política de atendimento e tratamento das queixas adotada nos call centers. 
Entretanto, verifica-se não haver uma utilização freqüente e direta da legislação de 
proteção aos direitos dos consumidores no processo diário de análise das 
reclamações nas operadoras pesquisadas, visto que, normalmente, não é procedido 
um exame individual da queixa sob a égide do código. Neste estudo, constata-se 
também, nas empresas analisadas, que os aspectos Concorrência e 
Regulamentação da ANATEL são mais determinantes no tratamento das 





The Code of Consumer Defense is one of the legislations that regulates the 
organizational environment, intending to safeguard consumer rights and to 
equilibrate consumption relations. With the advent of the mentioned code and with 
the development of relationship marketing, the companies have set communication 
channels with the consuming market, searching for a constant and closer interaction 
with customers. In the defense marketing, the consumer complaints offer the 
company a new opportunity to satisfy the clients, solving problems and adjusting 
products and services to the market requirements. Therefore, complaint handling 
represents one of the instruments that companies make use to deal with the 
increasing consumer dissatisfaction in the dynamic business environment, in order to 
become competitive and profitable. In this context, the present study has, as its 
general objective, to analyze the influence of consumer law in complaints handling in 
companies of the telecommunications sector, in Curitiba and Metropolitan Area. 
Concerning methodology, this was a qualitative research, of exploratory approach, 
contemplating a multiple case study. The instrument used to collect primary data was 
in-depth interviews and the technique used in the treatment of the data was content 
analysis. The results of the research suggest that the consumer legislation influences 
the complaint handling in the analyzed companies, because CDC was a legal 
support in the elaboration of the policy of attendance and complaints handling 
adopted in call centers. However, the searched organizations do not use the 
consumer law in the daily process of claim analysis, considering that the operators do 
not exam the complaint individually under the egis of the code. In this study, it was 
possible to find out that, in the analysed companies, the Competition and the 












1.1. Apresentação do tema 
 
É indispensável para as empresas analisar criteriosamente e monitorar o 
ambiente em que atuam, bem como avaliar o papel que desempenham na 
sociedade. Isso porque, como as empresas estão inseridas em um ambiente 
inconstante, o processo de verificação ambiental possibilita, através da busca de 
informações, identificar e interpretar as tendências em potencial (BOONE; KURTZ, 
1998). 
Avaliando o potencial de impacto das forças ambientais em bens e serviços, 
as empresas desenvolvem estratégias compatíveis com o novo cenário de negócios, 
identificando ameaças e oportunidades, de forma a estarem mais próximas do 
mercado, das necessidades e expectativas deste (KOTLER; ARMSTRONG, 1993). 
Entretanto, tais forças ambientais não são controláveis, o que requer uma 
maior perspicácia da empresa, em especial da área de marketing, para identificar e 
interpretar as possíveis conseqüências dessas variáveis externas, considerando-as, 
inclusive, no desenvolvimento das estratégias de marketing (SANDHUSEN, 1998). 
Dentre os sistemas que compõem o ambiente externo da empresa, chamado 
de macroambiente, está o sistema ou ambiente legal. Os administradores e 
executivos das empresas, além da área jurídica, devem conhecer a legislação, visto 
que ela disciplina toda a vida em sociedade, inclusive a ação das empresas 
(HOWARD, 1973; CUNNINGHAM; CUNNINGHAM, 1976). 
SOUZA (1999, p. 152) afirma que mesmo com demanda favorável, 
nenhuma estratégia ou nenhum plano de marketing deverá decolar sem o 
necessário respaldo e retaguarda legal. As empresas devem adotar filtros legais 
que garantam o fluxo normal das decisões e, de forma preventiva, contornem 
eventuais problemas no futuro. 
Para MATTAR (2001), a influência do ambiente jurídico sobre as atividades 
da administração de marketing é visualizável sob duas óticas: por um lado, o 




equivocadas ou até ilegais, assim como para detectar oportunidades de mercado; 
por outro lado, essa análise contribui para estabelecer medidas corretivas para 
casos de desobediência ou desconhecimento da legislação. 
A par da existência de legislações, as empresas devem identificar também 
restrições não-governamentais e não-legislativas que possam vir a ser impostas às 
atividades comerciais. O clima político vigente e também os consumidores, as 
associações de classe e as organizações da mídia podem exercer influências sobre 
uma empresa ou sobre um setor inteiro de força igual à da legislação formal 
(SEMENIK; BAMOSSY, 1995, p. 55). 
Como exemplo da força dos movimentos sociais na mudança de valores e 
conceitos, destaca-se o consumerismo, responsável por uma nova fase nas relações 
de consumo. Tal movimento teve, em sua origem - e continua tendo - por objetivo 
defender os direitos dos consumidores, em condição de hipossuficiência, frente às 
ações empresariais, geralmente despreocupadas com as necessidades e interesses 
dos clientes. O consumerismo ganhou força quando o presidente dos Estados 
Unidos, John Kennedy, fez proclamar os direitos básicos do consumidor na década 
de 1960. 
O Brasil aderiu, com atraso, à tendência consumerista mundial. Em 1990, 
praticamente três décadas depois de iniciado o movimento, foi promulgado o Código 
de Defesa do Consumidor, com o objetivo de proporcionar um maior equilíbrio nas 
relações entre fornecedor e consumidor. 
Criou-se, na sociedade, um clima tal de confiança na inovação legislativa 
que o empresariado, em geral, identificou na observância dos preceitos do novo 
diploma a oportunidade ímpar de reforçar sua imagem junto ao mercado e, assim, 
procurou adequar, o quanto pôde ou mesmo totalmente, a oferta de seus produtos e 
serviços aos padrões da lei. Pode-se afirmar que o Código, nesse sentido, se 
revelou um texto eficaz (COELHO, 1994, p. 29-30). 
Assim, como ressaltam JESUS e PICCHIA (1991, p.36), as condições 
criadas pelo Código de Defesa do Consumidor podem ser entendidas como uma 




promovam uma melhor adequação dos produtos e serviços, reformulem o 
relacionamento empresa-cliente e reforcem a imagem da organização junto ao 
mercado. 
Portanto, com os consumidores cada vez mais conscientes de seus direitos 
e organizados, compete às empresas analisar sua postura mercadológica, revendo a 
sua relação com os clientes, bem como as formas de melhor atendê-los. Essa idéia 
também é compartilhada por LUSTOSA (1983), que afirma que, em função de uma 
conscientização paulatina e crescente dos consumidores, as organizações têm 
mudado as suas atitudes em relação aos usuários de seus produtos e serviços. 
A satisfação do consumidor1, um dos pilares do conceito de marketing e 
objeto de discussões suscitadas pelos movimentos de defesa dos consumidores, 
representa, no novo cenário de mercado e em conseqüência de uma maior 
valorização do cliente, um elemento essencial para o desenvolvimento de relações 
duradouras. 
Neste cenário, em que os direitos dos consumidores se encontram 
indiscutivelmente protegidos e o empresariado está ciente da nova abordagem das 
relações de consumo, bem como de seu papel na sociedade, o marketing de defesa2 
surge como uma proposta de atender aos consumidores no estágio pós-compra, 
com o propósito final de satisfazê-los e promover um relacionamento permanente 
com os clientes. 
DRUCKER3, arrolado por DAY (1990, p. 31), argumenta que existe somente 
uma definição válida do propósito de uma empresa: criar um cliente satisfeito... é o 
cliente quem determina o que é a empresa. DAY (1990, p. 387), então, explica que: 
No coração de uma organização voltada para o mercado existe um profundo e duradouro 
compromisso com uma filosofia pela qual o cliente vem em primeiro lugar, incorporando a 
máxima de Drucker, de que a finalidade de uma empresa é atrair e satisfazer clientes em 
troca de um lucro. 
                                                
1 Para CHAUVEL (1999), o conceito atual de satisfação mais aceito indica que a satisfação é (1) uma 
avaliação (um julgamento), (2) efetuada a posteriori, (3) relativa a determinada transação. 
2 O marketing de defesa, assunto abordado no item 2.2.1., consiste em todo o esforço feito pela 
empresa para identificar e resolver os problemas dos consumidores com seus produtos e/ou serviços, a fim de 
que se desenvolva um relacionamento efetivo com os mesmos (SANTOS, 1997). 




Considerando as possíveis conseqüências da insatisfação do consumidor, 
as empresas têm freqüentemente estruturado um canal de comunicação direto com 
o cliente, com o intuito de facilitar o contato para queixas ou informações. ISNARD 
(1997) comenta que os Serviços de Atendimento ao Consumidor (SACs), desde 
1991, quando da vigência do Código de Defesa do Consumidor, têm recebido 
atenção cada vez maior das empresas brasileiras, visto que, por esse meio, os 
clientes podem manifestar-se e prover a empresa de informações valiosas. 
Adicionalmente, esse departamento (SAC) tem tipicamente procurado aperfeiçoar o 
relacionamento com o seu público externo e fazer com que a empresa responda 
mais eficientemente às necessidades e reclamações dos consumidores (SANTOS, 
1997; LUSTOSA, 1983). 
No marketing de defesa, as reclamações dos consumidores oferecem à 
empresa uma nova oportunidade de satisfazer os consumidores, corrigindo 
problemas, aperfeiçoando produtos e adequando o portfolio de produtos/serviços às 
exigências do mercado. 
A satisfação do consumidor, associada a uma perspectiva de 
relacionamento sólido com o cliente, consiste na maior prioridade das empresas que 
desenvolvem estratégias de marketing de defesa. O gerenciamento de reclamações, 
neste contexto, é um dos instrumentos de que as empresas dispõem para lidar com 
a insatisfação crescente do consumidor no contexto empresarial dinâmico, de forma 
a torná-las competitivas e lucrativas. 
 
 
1.2. Formulação do problema 
 
A partir das considerações feitas na primeira parte deste trabalho, 
interligando o ambiente legal das empresas e a abordagem do marketing de defesa, 
o problema de pesquisa apresenta-se da seguinte forma: 
QUAL A INFLUÊNCIA DA LEGISLAÇÃO DE PROTEÇÃO AOS DIREITOS DOS 
CONSUMIDORES NO GERENCIAMENTO DE RECLAMAÇÕES EM EMPRESAS 





1.3. Definição dos objetivos de pesquisa 
 
O objetivo geral deste trabalho é analisar a influência da legislação de 
proteção aos direitos dos consumidores no gerenciamento de reclamações em 
empresas do setor de telecomunicações, em Curitiba e região metropolitana. 
Os objetivos específicos são: 
• Identificar os procedimentos utilizados pelas empresas no tratamento das 
reclamações dos consumidores; 
• Analisar as respostas das empresas às reclamações dos consumidores; 
• Analisar como a procedência ou improcedência das reclamações dos 
consumidores é avaliada pelas empresas; 
• Analisar a importância atribuída pelas empresas à legislação de defesa do 
consumidor; 
• Verificar de que forma a legislação de defesa do consumidor é utilizada nas 
organizações; 
• Verificar a influência de reclamações dos consumidores junto à Coordenadoria 
Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor4 (PROCON), do Paraná, no 





1.4.1. Justificativa teórica 
 
Inicialmente, a pesquisa busca o enriquecimento dos conhecimentos 
acadêmicos e empresariais sobre marketing de defesa - assunto que carece de 
estudos mais aprofundados no Brasil - e, em especial, sobre o gerenciamento das 
reclamações dos consumidores. 
                                                
4 O PROCON (Paraná) é o órgão integrante do Poder Executivo Estadual, vinculado à Secretaria de 
Estado da Justiça e da Cidadania, responsável pela realização das atividades relacionadas à proteção e defesa do 
consumidor. O seu objetivo é orientar, educar, proteger e defender os consumidores contra abusos praticados 
pelos fornecedores de bens e serviços nas relações de consumo, bem como desenvolver ações de fiscalização de 
bens e serviços colocados no mercado de consumo (PROCON, 2002). 
5 De acordo com GAMON (2000), há uma maior conscientização das pessoas acerca da existência do 
PROCON e, consequentemente, uma ampla liberdade de o consumidor procurar seus direitos, bem como 




Considerando-se também o número restrito de pesquisas fazendo uma 
interligação entre legislação de defesa do consumidor, sob um enfoque jurídico, e o 
gerenciamento de reclamações, o presente trabalho objetiva ampliar os horizontes 
deste campo de pesquisa, bem como auxiliar estudos futuros nesta área. 
Independentemente das exigências de mercado, as empresas devem 
cumprir os ditames legais, mesmo nas situações em que estes não são direta e 
explicitamente exigidos pelo mercado-alvo. Este trabalho busca elaborar algumas 
considerações sobre o impacto da legislação mencionada, em especial do Código 
de Defesa do Consumidor (CDC), no ambiente empresarial, colaborando para o 
desenvolvimento dessa área de pesquisa. 
Considerando-se que manter uma base de consumidores satisfeitos é 
imprescindível para a sobrevivência e lucratividade da organização, esta pesquisa 
pretende contribuir para o avanço do conhecimento teórico, indicando a importância 
das respostas da empresa e do tratamento dispensado às solicitações dos 
consumidores, visto que tais respostas, quando adequadamente elaboradas  
inclusive considerando os direitos garantidos ao consumidor  podem trazer 
benefícios para ambas as partes envolvidas (empresa e clientes), em termos de 
lealdade, satisfação e relacionamento. 
 
1.4.2. Justificativa prática 
 
A defesa dos interesses dos consumidores vem ganhando espaço na 
sociedade brasileira, tanto na esfera pública quanto na privada. Por outro lado, os 
consumidores  mais informados e exigentes - têm demandado uma postura mais 
responsável e adequada das organizações. 
Dessa forma, a contribuição prática desta pesquisa é proporcionar um maior 
esclarecimento às empresas em relação à necessidade e importância de se 
respeitar os direitos dos consumidores, adequando os produtos e serviços aos 
interesses do mercado-alvo. 
Por outro lado, esta pesquisa pretende mostrar o marketing de defesa, 




aprimorar o relacionamento empresa-cliente, através da identificação e solução dos 
problemas dos consumidores. Busca, inclusive, explicitar as vantagens de as 
empresas adotarem uma postura receptiva e positiva em relação às reclamações de 
seus clientes, reconhecendo-as como oportunidades de mercado. 
Com este trabalho, objetiva-se, também, apresentar algumas práticas de 
atendimento de reclamações utilizadas no mercado, especificamente no setor 
estudado, de forma a servir como uma fonte de sugestões e informações a ser 
explorada por empresas que ainda não adotam, de forma sistemática, o 
gerenciamento de reclamações. Essa contribuição se justifica em função do impacto 
potencial das reações dos consumidores insatisfeitos sobre a empresa. 
 
1.5. Estrutura da dissertação 
 
Para a realização deste estudo, considerando-se os objetivos geral e 
específicos propostos, este trabalho está estruturado nos seguintes capítulos: 1. 
Introdução, em que é desenvolvida a contextualização do tema; 2. Fundamentação 
teórico-empírica, que explora a revisão de literatura sobre Direitos do Consumidor e 
Gerenciamento de Reclamações; 3. Metodologia, com os métodos e técnicas de 
pesquisa indicados para a verificação empírica do problema; 4. Descrição e análise 
dos resultados, onde são apresentadas as análises das entrevistas realizadas nas 
empresas e; 5. Conclusão, capítulo que contempla as conclusões obtidas nas 
empresas estudadas, as considerações finais, recomendações gerenciais, limitações 
e sugestões para pesquisas futuras. Ao final da dissertação, são apresentadas as 





2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICO-EMPÍRICA 
 
 
2.1. DIREITOS DO CONSUMIDOR 
 
Esta parte da fundamentação teórico-empírica analisa, inicialmente, o 
consumerismo  movimento de origem dos direitos do consumidor  e seu impacto 
na sociedade, em especial nas relações empresa-cliente. A seguir, são 
desenvolvidas algumas considerações interligando os direitos garantidos ao 
consumidor e a atuação do marketing das organizações. Posteriormente, é feita uma 






As mudanças de valores das sociedades organizadas conduziram a 
movimentos de consumerismo. Como destaca COELHO (1994, p. 27), a 
preocupação em tutelar os interesses dos que adquirem e se utilizam de produtos ou 
serviços oferecidos em grande escala ao mercado assinala o nascimento do 
consumerismo. 
TASCHNER (2000) indica que os Estados Unidos foram o palco do 
surgimento e desenvolvimento máximo da proteção ao consumidor, tendo desse 
local se expandido para outros países, dentre os quais o Brasil. Segundo a autora 
mencionada, a evolução da proteção ao consumidor nos E.U.A. pode ser dividida 
em quatro períodos: 
! De fins do século XIX a 1929 (a proteção avant la lettre): a proteção ao 
consumidor decorre indiretamente de medidas legislativas destinadas a regular o 
comércio, ou seja, o consumidor não é o alvo primário dessas políticas. 
! Dos anos trinta (o New Deal) ao início dos anos sessenta: emerge o consumidor 
como categoria social e ator político, mas ainda não há uma política de proteção 





! Meados dos anos sessenta e anos setenta (o auge do consumerismo e a 
concentração da regulação): a questão da proteção ao consumidor assume 
autonomia em relação a outros problemas, concentrando-se, nesse período, a 
maior parte da legislação aprovada para a proteção ao consumidor nos Estados 
Unidos. 
! Anos oitenta e noventa: há um declínio do consumerismo como questão política 
nacional, ao mesmo tempo em que se busca uma harmonização de leis 
diferentes no processo de globalização de mercados; essa fase também se 
caracteriza pelo uso da força econômica em defesa de outras causas. 
KOTLER (1972), que define o consumerismo como um movimento social em 
busca do aumento dos direitos e do poder dos compradores em relação aos 
vendedores, ressalta que o movimento dos consumidores surgido na década de 60 
nos Estados Unidos diferencia-se de seus precedentes, no sentido de não 
demonstrar sinais de diminuição ou abrandamento. O autor citado caracteriza-o 
como inevitável, duradouro, benéfico, pró-marketing e lucrativo. 
Segundo KOTLER (1972), o renascimento desse fenômeno em 1960 não se 
deve a uma única causa, mas decorre de novas condições na economia dos 




                                                
6 Embora a evolução jurídica, econômica e cultural da proteção dos direitos dos consumidores nos 
Estados Unidos seja distinta da evolução no contexto brasileiro, os E.U.A. são abordados neste trabalho por 
questões históricas, em função de ser este país o berço do movimento consumerista, e com o intuito de 
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• Renda e educação progressivas 
• Complexidade elevada da tecnologia e marketing 
• Exploração avançada do meio ambiente 
3. AUMENTO DE CONFIANÇA GENERALIZADA
• Escritores sociais críticos (Galbraith, Packard, Carson) 
• Legisladores orientados ao consumidor (Kefauver, Douglas) 
• Mensagens presidenciais 
• Organizações de consumidores 
2. PRESSÕES ESTRUTURAIS
• Descontentamento econômico (inflação) 
• Descontentamento social (guerra e questões raciais) 
• Descontentamento ecológico (poluição) 
• Descontentamento com o sistema de marketing (produtos inferiores,
recursos publicitários, desonestidade) 
• Descontentamento político (políticos e instituições irresponsáveis) 
4. FATORES PRECIPITANTES
• Agitação profissional (Nader) 
• Agitação espontânea (picketes de donas de casa) 
5. MOBILIZAÇÃO PARA AÇÃO
• Cobertura dos meios de comunicação de massa 
• Políticos em busca de voto 
• Novos grupos e organizações de interesse do consumidor 
6. CONTROLE SOCIAL 
• Resistência e indiferença empresarial 




Em 1962, o presidente dos Estados Unidos, John F. Kennedy, inaugurou 
uma nova fase nas relações de consumo, ao apresentar ao Congresso Nacional 
uma declaração dos direitos do consumidor, abrangendo os seguintes direitos 
(BOONE; KURTZ, 1998, p. 75): 
• O direito de escolha 
• O direito à informação 
• O direito de ser ouvido 
• O direito à segurança 
Entretanto, como ressalta ZÜLZKE (1997, p. 136), as demonstrações da 
iniciativa privada na década de 60 não se aproximaram do que se poderia definir 
como compromisso com o direito do consumidor e qualidade de vida. Registros 
históricos mostram um confronto aberto entre empresas e associações de 
consumidores. Nesta época, destaca-se o advogado Ralph Nader como grande 
porta-voz dessa guerra declarada. 
Com o decorrer do tempo, os direitos do consumidor nos Estados Unidos 
foram ampliados e reafirmados, de modo que, atualmente, os direitos básicos nesse 
país são (ENGEL, BLACKWELL e MINIARD, 2000, p. 593-594): 
• O direito de escolha 
• O direito à informação 
• O direito de ser ouvido 
• O direito à segurança 
• O direito de usufruir de um ambiente limpo e saudável 
• O direito dos pobres e de outras minorias de terem seus interesses 
protegidos. 
 
O que se verifica é que o consumerismo surge como resultado tanto da 
necessidade de se proteger os interesses dos consumidores como da incapacidade 
das empresas em satisfazer os clientes. 
É o que defende ENGEL, BLACKWELL e MINIARD (2000, p. 594-595), ao 
afirmarem que ... o consumerismo surge por causa do fracasso de empresas ou de 
outras organizações com relacionamentos de troca de atender e responder a 




SOUZA (1999, p. 371) comenta que as empresas, durante as primeiras 
décadas do marketing e da sociedade de consumo, foram avançando sem maiores 
considerações de ordem ética, sem grandes preocupações quanto à garantia de 
seus direitos, sem muita atenção aos direitos das demais empresas e, 
principalmente, com pouco ou nenhum apreço aos direitos de seus clientes. Assim, a 
visão do consumerismo enfatiza, segundo AAKER e DAY (1971), o relacionamento 
direto entre o consumidor individual e a empresa de negócios. 
De acordo com CHAUVEL (1999), relatos do início da década de 70 indicam 
que o consumerismo surpreendeu teóricos de marketing e empresários, no sentido 
de que, se estes já haviam adotado o conceito de satisfação do consumidor como 
lema, como então podia o consumidor - supostamente centro das preocupações - 
rebelar-se e voltar-se contra os profissionais e as organizações que estavam 
empenhados em atendê-lo? 
BUSKIRK e ROTHE (1973) declaram que, se o consumerismo existe, é 
porque o conceito de marketing não tem funcionado, e que o consumerismo está 
tentando dizer à indústria algo que sua pesquisa não tem encontrado ou que a 
gerência tem rejeitado ou ignorado. 
De acordo com MCGUIRE (1973), muitos consumidores, provavelmente a 
maioria, não acreditam que o mercado está sendo operado em benefício deles. Além 
disso, os consumidores sentem-se impotentes para comunicar as suas frustrações e 
ansiedades aos fornecedores. Alguns deles sentem como se ninguém os estivesse 
ouvindo. 
FILOMENO (1991, p. 27) argumenta que a proteção aos direitos dos 
consumidores se justificou pela situação de hipossuficiência dos clientes frente aos 
detentores dos meios de produção. E afirma que: 
Não é por acaso (...) que o chamado movimento consumerista surgiu com o movimento 
trabalhista, sobretudo a partir da segunda metade do século XIX, em que se clamava por 
melhores condições de trabalho e melhoria de qualidade de vida, dentro do binômio 
evidente poder aquisitivo/aquisição de mais e melhores bens e serviços, qualidade de 





HAMBURGER (1999) explica que o sentimento de estarem melhor 
defendidos levou os consumidores a se organizarem em instituições de defesa de 
seus direitos e a movimentos para introduzir (e para cumprir) leis para defendê-los 
contra os abusos do fornecedor. 
Neste contexto, ZÜLZKE (1997, p. 122) esclarece que: 
Consumerismo é uma terminologia americana Consumerism, criada para definir o 
movimento de consumidores que passou a questionar a produção e comunicação em 
massa, as técnicas de marketing, a periculosidade dos produtos colocados no mercado, a 
qualidade e confiabilidade dos produtos e das informações fornecidas pelos fabricantes e 
distribuidores etc. [grifo da autora]. 
BOONE e KURTZ (1998, p. 74), por sua vez, definem consumerismo como 
uma força social de um ambiente, criada para ajudar e proteger o consumidor, 
exercendo uma pressão legal, moral e econômica sobre os negócios. 
Para GRANZIN e GRIKSCHEIT (1976), o consumerismo é evidente em 
novas leis, regulamentos e práticas do marketing, assim como em atitudes públicas 
para com o governo e os negócios. Apesar da inédita abundância e da grande 
quantidade de produtos e serviços novos e melhores, os consumidores estão 
desencantados com o sistema de marketing. 
Como decorrência do consumerismo, os empresários têm sido pressionados 
pelos movimentos em prol dos consumidores, organizados para aumentar os direitos 
e poder dos compradores em relação aos fabricantes. Entretanto, os direitos dos 
consumidores continuam sendo freqüentemente violados (caso contrário, não 
haveria reclamações consideradas procedentes no âmbito dos PROCONs). 
Ao analisar algumas definições de consumerismo, CAMPOS (1991) entende 
que o ponto em comum a essas definições é a noção de que o indivíduo 
experimenta insatisfações enquanto consumidor. 
Enquanto SOBRINHO (1987) afirma que o consumerismo significa a defesa 
do consumidor ante as atividades de marketing em geral, ENGEL, BLACKWELL e 
MINIARD (2000, p. 609) destacam a necessidade de abordagens preventivas para 
essas questões de consumerismo, ao invés de abordagens reativas, afirmando que 




Para BUSKIRK e ROTHE (1973), a política organizacional deve contemplar, 
em resposta ao movimento consumerista, as seguintes linhas mestras: estabelecer 
uma divisão corporativa para tratar especificamente das questões dos 
consumidores; mudar as práticas empresariais percebidas como enganosas; educar 
os membros do canal para a necessidade de um esforço consumerista em todo o 
sistema; incorporar os custos aumentados de esforços do consumerismo no 
orçamento operacional da empresa. 
Por outro lado, KOTLER e ARMSTRONG (1993, p. 432) ressaltam que: 
 
Os consumidores têm não apenas o direito mas também a responsabilidade de se 
protegerem, ao invés de deixar esta função para outras pessoas. Os consumidores que 
acreditam que fizeram um mau negócio têm várias soluções disponíveis, inclusive escrever 
ao presidente da empresa ou à mídia; contatar órgãos federais, estaduais ou municipais; ou 
procurar o juizado de pequenas causas. [grifos dos autores] 
 
Nesse sentido, LUCIETO (1983) entende que qualquer lei destinada a 
proteger os consumidores só tem resultados efetivos com a conscientização desse 
consumidor. Entretanto, TÁCITO (1991) comenta que a simples presença da lei e a 
eficácia de seus preceitos influem na conduta de mercado e estimulam a reação dos 
consumidores e órgãos de tutela dos consumidores. 
SCHIFFMAN e KANUK (2000, p. 457) destacam que, além de uma 
legislação que lhes proteja, os consumidores precisam de informação e educação 
para que possam tomar decisões criteriosas. Cada vez mais, os legisladores e 
defensores do consumidor, cientes de que não podem proteger os consumidores 
contra todos os abusos de marketing, reconhecem que a melhor defesa do 
consumidor é um melhor conhecimento do produto. 
Em relação à proteção aos consumidores no Brasil, a legislação 
contemplava, antes da vigência do Código de Defesa do Consumidor, normas 
esparsas de proteção aos interesses dos consumidores, geralmente por tutela 
indireta e, por vezes, referências implícitas. Tal fato indicava a defasagem do Direito 




COELHO (1994, p. 28) explica que o atraso da legislação brasileira em 
relação à tendência consumerista verificada nos países centrais do sistema 
econômico (...) explica-se pela posição periférica de nossa economia. 
De acordo com o referido autor, qualquer norma jurídica deve, para ser 
eficaz, compatibilizar-se com o estágio de evolução econômica de sua sociedade. 
Por outro lado, COELHO (1994) comenta que esse atraso pode ser relativamente 
compensado pelo extraordinário espírito progressista do nosso Código de Defesa do 
Consumidor. 
TASCHNER (2000) apresenta a trajetória de proteção ao consumidor no 
Brasil, abordando as seguintes fases: 
! Do século XIX até 1976 (antes do PROCON): a legislação vigente não tinha 
como alvo o consumidor, enquanto tal. No início dos anos setenta, o assunto 
proteção ao consumidor, vindo dos Estados Unidos, entra em pauta, 
especialmente em relação à publicidade enganosa e à necessidade de alguma 
regulamentação. Por volta de 1975, surgem as primeiras associações civis de 
proteção ao consumidor no sudeste do país. 
! De 1976 a 1988 (a construção de um sistema de proteção ao consumidor): em 
1976, o governo do estado de São Paulo criou o Sistema Estadual de Defesa do 
Consumidor, tendo como braço executivo o PROCON (primeiro no Brasil). Em 
1978, foi elaborado o código de auto-regulamentação publicitária. O ano de 1985 
caracteriza-se pela criação do Conselho Nacional de Defesa do Consumidor 
(CNDC), pela promulgação da Lei dos Interesses Difusos (Lei 7.347) e pela 
instituição de Juizados de Pequenas Causas em vários estados do país. Em 
1986, com a vigência do Plano Cruzado e a participação dos consumidores na 
fiscalização do congelamento de preços, avolumou-se repentinamente o conjunto 
de queixas apresentadas nos órgãos de defesa do consumidor (basicamente 
PROCONs e Superintendência Nacional do Abastecimento  SUNAB). 






! Anos Noventa (dificuldades de implementação da lei): em 1990, o Congresso 
Nacional aprova o Código de Defesa do Consumidor, cuja vigência teve início em 
11 de março de 1991. Aprovado o código, outro problema veio à tona e até hoje 
não foi resolvido inteiramente: o de sua implementação generalizada. As 
dificuldades de implementação aparecem na sociedade civil, no interior do 
Estado e, mais recentemente, no comércio internacional dentro do Mercado 
Comum do Sul - MERCOSUL. 
Em relação à trajetória da defesa do consumidor no Brasil, ZÜLZKE (1997, 
p. 141) esclarece que esta questão está intimamente ligada aos aspectos 
econômicos, políticos e sociais do país, bem como à atuação dos próprios 
consumidores, empresários e movimentos populares, dentre outros. 
CAMPOS (1991, p. 47) entende que o conjunto de insatisfações dos 
consumidores destacado nas origens do consumerismo nos Estados Unidos também 
se faz presente na sociedade brasileira. Entretanto, o autor citado admite que a 
defesa dos interesses dos consumidores vem ganhando espaço no Brasil, 
multiplicando-se os esforços nesse sentido tanto no setor privado como no setor 
público. 
HAMBURGER (1999, p. 4-5) afirma que, enquanto algumas empresas 
podem se ressentir do movimento consumerista, entendendo-o como um fator para 
denegrir a imagem da organização e aumentar seus custos, outras empresas, 
reconhecendo o impacto de suas práticas danosas no comportamento do 
consumidor, preferem implementar medidas que vão ao encontro das exigências 
consumeristas, até como uma estratégia de marketing, de diferenciação em relação 
à concorrência. 
Sendo o consumerismo uma realidade da qual as empresas não podem 
olvidar, ENGEL, BLACKWELL e MINIARD (2000, p. 610) propõem um sistema 
gerencial projetado para lidar com esse desafio: 
8 Orientar a alta gerência para o mundo do consumidor 
8 Organizar-se para uma ação reativa (ação responsável) 
8 Melhorar o contato com o cliente 
8 Reparar ressentimentos 




Segundo KOTLER (1972), a organização alerta vê o consumerismo como 
uma nova base para conseguir uma vantagem competitiva diferencial no mercado. 
 
 
2.1.2. DIREITOS DO CONSUMIDOR E MARKETING 
 
Os efeitos do consumerismo sobre as correntes de pensamento dos teóricos 
de marketing podem ser resumidos na presença de dois enfoques principais: de um 
lado, os defensores da visão tradicional do marketing e, de outro, os que propõem 
uma responsabilidade socialmente mais consciente para o marketing (TOLEDO; 
SANTOS, 1979). 
Dessa forma, vários questionamentos têm sido formulados em relação ao 
marketing e sua função. Como destaca ZÜLZKE (1997, p. 109), o movimento dos 
consumidores e outros movimentos sociais são precursores de uma profunda 
mudança de conceitos e valores, com implicações nas estruturas empresariais. 
FILOMENO (1991, p. 32) declara que a mais acerba crítica que se faz ao 
marketing tradicional é no sentido de que este tem se mostrado incapaz de ajudar as 
pessoas a atingirem um grau razoável de maturidade emocional e espiritual. 
Segundo ARRUDA (1986), a opinião pública a respeito do marketing tradicional é de 
que ele se utiliza de manipulação  persuadindo ou sugerindo às pessoas a compra 
de mais bens e serviços  e que essa manipulação está intimamente relacionada ao 
problema da informação e à sua influência sobre a pessoa. 
KOTLER (1972, p. 54) observa que o dilema do marketing, pressionado pelo 
consumerismo, é que não se pode dar ao consumidor simplesmente o que lhe 
agrada sem levar em consideração os efeitos para o bem-estar do próprio 
consumidor e da sociedade. O problema reside em como conciliar o lucro das 
empresas, desejos do consumidor e interesses dos consumidores numa perspectiva 
de longo prazo. As duas exigências do conceito de marketing, a de promover a 
satisfação do consumidor e a de obter lucratividade, deixam de ser vistas como se 





SOBRINHO (1987) afirma que as dificuldades do marketing tradicional 
consistem em satisfazer as necessidades do indivíduo enquanto consumidor e, ao 
mesmo tempo, atender às responsabilidades sociais, ou seja, o indivíduo enquanto 
cidadão. 
Para CAMPOS (1991), o interesse pelo tratamento da defesa do consumidor 
(preocupações do governo, iniciativas da esfera privada, estudiosos de 
mercadologia, economia, ciências sociais, etc.) tem se multiplicado. Para os teóricos 
e profissionais de marketing, é particularmente relevante a avaliação do 
consumerismo enquanto crítica às atividades de mercadização, gerando discussões 
acerca da responsabilidade do marketing das empresas sobre a crescente 
preocupação, na sociedade, a respeito da defesa do consumidor. 
RABAÇA e BARBOSA (1996, p. 27) expõem a seguinte opinião: 
A principal questão de estratégia na atividade empresarial não é exatamente o negócio em 
que se está envolvido, mas sim o motivo pelo qual se está nele. Essa é uma evidência que 
aumenta a cada dia na atividade de marketing. 
A tensão existente entre as metas dos negócios e os anseios sociais passou a ser um ponto 
relevante nas estratégias das empresas. 
 
SANTOS, F.G. (2000, p. 36) comenta que se costuma indagar acerca da 
verdadeira utilidade do marketing e de seu estudo em nível teórico. O autor acredita 
que o marketing, embora possua um lado sombrio, revelando um alto poder 
manipulador de consumidores, não é somente útil  quiçá indispensável  ao 
empresário, mas absolutamente necessário para a sociedade. 
Diante dessa situação, FILOMENO (1991, p. 33) explora a temática do 
marketing como defesa do consumidor e instrumento de harmonização dos seus 
interesses com os dos fornecedores de bens e serviços. E exemplifica: 
O chamado recall, no nosso entendimento, complementa o rol dos instrumentos de 
marketing de defesa do consumidor e da harmonização dos interesses 
fornecedor/consumidor. Isso porque, como sabido, funciona como inteligente e eficaz 
comunicação positiva com aquele chamado para trocar uma peça defeituosa de um veículo, 
por exemplo, o que sem dúvida contribui não só para a boa imagem da empresa, como 






O autor mencionado recorre, então, ao aspecto ético do marketing e 
desenvolve algumas idéias sobre o marketing, idéias estas diretamente relacionadas 
aos direitos do consumidor (FILOMENO, 1991, p. 34-35): 
• o marketing social deve ser acompanhado de princípios éticos, sobretudo no que tange 
ao respeito à integridade biopsíquica do ser humano, de modo a não alimentar falsas 
expectativas, despertar falsas necessidades e induzir o consumidor a comportar-se de 
maneira perigosa ou a assumir bens e serviços à sua segurança e saúde; (...) 
 
• o marketing é meio de defesa do consumidor dos mais eficientes, ao mesmo tempo em 
que se reveste de forma do próprio marketing o processo comunicativo/informativo 
praticado modernamente pelas empresas, não só na satisfação do consumidor como 
também na própria qualidade dos bens e serviços pelas suas sugestões; 
 
• o controle de qualidade e o recall são processos dos mais importantes para o marketing 
da relação consumidor/fornecedor; 
 
• apesar do relacionamento ético consumidor/fornecedor, não se pode descartar a 
disciplinação legislativa da oferta e publicidade e marketing no [sic] forma como consta 
do código de defesa do consumidor, inclusive com a criação de tipos penais de publicidade 
enganosa e oferta abusiva de produtos e serviços. [grifos do autor] 
 
Para KOTLER (1972), o consumerismo enuncia que um conceito social de 
marketing é um avanço sobre o conceito original de marketing e uma base para 
ganhar aquiescência crescente do consumidor e lucros. O empresário esclarecido 
tenta satisfazer o consumidor e realçar seu bem-estar total, fundamentado na idéia 
de o que é bom em longo prazo para os consumidores é bom para o negócio. 
 
 
2.1.3. O CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR 
 
# Surgimento e justificativas 
 
A Constituição Brasileira de 1988 teve papel relevante na inserção do país 
no novo cenário mundial das relações de consumo, ao dispor dos princípios da 
tutela do consumidor, especialmente em dois momentos: ao atribuir ao Estado o 
dever de promover a defesa do consumidor (art. 5, XXXII) e ao incluir a defesa do 




Com o advento da Lei n. 8.078, em 1990, conhecida como Código de Defesa 
do Consumidor (CDC)7, o Brasil ingressa em um novo mundo das relações de 
consumo. O código foi, então, aguardado com grande expectativa pelos diversos 
setores da sociedade. Inclusive, FRANCO (1991, p. 25) faz a seguinte menção: (...) 
a lei surge perante os olhos das camadas mais inferiores da população como o 
manjar dos deuses. 
O CDC passa a compor o ordenamento jurídico brasileiro com o intuito de 
tutelar os interesses legítimos dos consumidores, bem como para regular as práticas 
comerciais, coibindo as abusivas e dolosas de grande parte do empresariado. 
Segundo ZÜLZKE (1997, p. 166), a estrutura básica do código teve como finalidade 
a prevenção de problemas, a reparação dos danos e, quando necessária, a 
repressão. 
Como ressalta COELHO (1994, p. 4), já não há mais como sustentar a 
visão ingênua (ou, muito pelo contrário, bastante engenhosa) de homens igualmente 
livres e capazes celebrando, no comércio das pretensões, pactos irretratáveis sobre 
seus interesses comuns. Empregador e empregado, empresário e consumidor, 
franquiador e franquiado, atacadista e varejista não se encontram, no mercado, em 
igualdade de condições (...). E acrescenta: Tal como o trabalhador, o consumidor 
não negocia porque quer, com quem quer e como quer. (COELHO, 1994. p. 38-39). 
Para ZÜLZKE (1997, p. 13), respeitar o cliente significa assumir as 
fragilidades e vulnerabilidades do ser humano diante do complexo mercado de 
consumo.  
Enquanto DIAS (1991, p. 18) afirma que o consumidor é a parte fraca nesta 
sociedade de consumo e que a proteção do consumidor constitui a defesa da própria 
sociedade civil, abalada e prejudicada sobremaneira pelo comportamento abusivo 
dos fornecedores, ALMEIDA (1982, p. 12) comenta que, em sendo os consumidores 
desiguais entre si e diferentes das empresas, a aplicação dos princípios da liberdade 
e da igualdade revela-se freqüentemente inadequada e desprotetora. 
                                                
7 O CDC foi publicado em 11 de setembro de 1990, mas passou a vigorar somente 6 (seis) meses 




CAS8, mencionado por FILOMENO (1991, p. 41), esclarece que a 
sociedade industrial engendrou uma nova concepção de relações contratuais que 
têm em conta a desigualdade de fato entre os contratantes. E, em conseqüência 
disso, afirma: o legislador procura proteger os mais fracos contra os mais 
poderosos, o leigo contra o melhor informado; os contratantes devem sempre curvar-
se diante do que os juristas modernos chamam de ordem pública econômica. 
Em relação à sua aplicação jurídica, SANTOS, F.G. (2000, p. 112) explica 
que o CDC atua sobre uma única relação jurídica  a de consumo  e opera, 
portanto, como uma lei especial, ou seja, suas normas ensejam aplicação prima 
facie a uma situação qualificada, juridicamente, como relação de consumo. 
 
# Principais conceitos 
 
O Código de Defesa do Consumidor está estruturado em 119 artigos, 
dispostos nos seguintes títulos9: 
8 TÍTULO I   Dos direitos do consumidor 
8 TÍTULO II   Das infrações penais 
8 TÍTULO III   Da defesa do consumidor em juízo 
8 TÍTULO IV   Do sistema nacional de defesa do consumidor 
8 TÍTULO V   Da convenção coletiva de consumo 
8 TÍTULO VI   Disposições finais 
 
Em linhas gerais, as principais definições contempladas no código são as de 
consumidor, fornecedor, produto e serviço, desenvolvidas a seguir neste trabalho. 
O CDC apresenta a seguinte definição de consumidor: 
 
Art. 2º Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou serviço 
como destinatário final. 
Parágrafo único. Equipara-se a consumidor a coletividade de pessoas, ainda que 
indetermináveis, que haja intervindo ou se encontra sujeita ou propensa a intervir nas 
relações de consumo. 
 
 
                                                
8 CAS, Gerárd. La défense du consommateur. Paris: Presses Universitaires de France, 1980. 
9 Em se tratando de uma pesquisa na área de administração, esse trabalho não objetiva descrever, em 
profundidade, todos os aspectos abordados pelo CDC, mas sim apresentar os conceitos do código considerados 




Tal conceituação coloca o direito brasileiro como adotante da concepção 
objetiva, à medida que enfatiza a posição terminal na cadeia de circulação de 
riqueza ocupada pelo consumidor. Portanto, estão excluídos os consumidores 
intermediários, ou seja, aqueles que se utilizam de produtos ou serviços como bens 
de produção. 
Em relação à definição do termo Consumidor, FILOMENO (1991, p. 27) 
assim se manifesta: 
Entendemos que consumidor (...) vem a ser qualquer pessoa física que, isolada ou 
coletivamente, contrate para consumo final, em benefício próprio ou de outrem, a 
aquisição ou a locação de bens, bem como a prestação de serviços. Além disso, há que 
se equiparar o consumidor à coletividade que potencialmente esteja sujeita ou 
propensa à referida contratação. Caso contrário se deixaria à própria sorte, por exemplo, o 
público-alvo de campanhas publicitárias enganosas ou abusivas, ou então sujeito ao 
consumo de produtos ou serviços perigosos ou nocivos à sua saúde ou segurança. [grifos 
do autor]. 
BULGARELLI (1983, p. 44) entende por consumidor (...) aquele que se 
encontra numa situação de usar ou consumir, estabelecendo-se, por isso, uma 
relação atual ou potencial, fática sem dúvida, porém a que se deve dar uma 
valoração jurídica, a fim de protegê-lo, quer evitando quer reparando os danos 
sofridos [grifo do autor]. 
Já para COMPARATO (1974, p. 90), consumidores são aqueles (...) que 
não dispõem de controle sobre bens de produção e, por conseguinte, devem se 
submeter ao poder dos titulares destes. 
FRANCO (1991, p. 42) dispõe que consumidor, perante a lei nº 8078/90, é 
não só o adquirente de bens, mas, igualmente, o usuário de serviços e, ainda, quem 
utilize esses bens ou serviços mesmo não sendo o adquirente imediato ou o usuário 
direto dos serviços prestados. 
Uma questão interessante do CDC é a inclusão da pessoa jurídica como 
consumidor de bens e serviços, quando destinatária final destes. Isto significa a 





Diante dessa situação, FRANCO (1991, p. 43-45-46) desenvolve o seguinte 
raciocínio: 
Consumidor, portanto, é qualquer um que tenha acesso ao bem como destinatário final. (...) 
Consumidor tanto é a pessoa física, quanto jurídica, ainda que empresária. 
Se é destinatária do bem ou serviço, é digna de tutela legal. (...) 
A idéia é a de que o bem seja destinado ao consumo próprio e não para revenda. 
 
Já em relação ao conceito de fornecedor, o código o define como sendo 
aquele que desenvolve atividade de oferecimento de bens ou serviços ao mercado. 
Especificamente: 
Art. 3º Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, nacional ou 
estrangeira, bem como os entes despersonalizados, que desenvolvem atividades de 
produção, montagem, criação, construção, transformação, importação, exportação, 
distribuição ou comercialização de produtos ou prestação de serviços. 
 
Considerando a definição deste artigo, COELHO (1994, p. 45-46) comenta 
que o empresário, na relação de consumo, sempre se pode determinar como 
fornecedor, uma vez que, tanto na noção de empresário como na de fornecedor, a 
exploração de atividade de produção ou circulação de bens ou serviços é o dado 
central. 
SILVA (2000, p. 367) explora o conceito de fornecedor da seguinte forma: 
derivado do francês fournir (fornecer, prover), de que se compôs fournisseur 
(fornecedor), entende-se todo comerciante ou estabelecimento que abastece ou 
fornece habitualmente uma casa ou um outro estabelecimento dos gêneros e 
mercadorias necessários a seu consumo. 
A partir desse entendimento, FILOMENO (1991, p. 29) comenta que (...) por 
certo que são compreendidos todos quantos propiciem a oferta de bens e serviços 
no mercado de consumo, de modo a atender às suas necessidades, pouco 
importando a que título (...). 
FRANCO (1991, p. 46), por sua vez, afirma que a noção de fornecedor 
abrange tanto a pessoa física quanto a jurídica, pública ou privada que, de qualquer 




Verifica-se, pois, que toda relação de consumo, matéria da legislação 
protecionista do CDC, pressupõe dois pólos de interesse (consumidor e fornecedor) 
e o objeto (produtos/serviços). 
O objeto de interesse dessa relação jurídica é conceituado no Código de 
Defesa do Consumidor no Art. 3º, § 1º e § 2º: 
 
§ 1º Produto é qualquer bem, móvel ou imóvel, material ou imaterial. 
§ 2º Serviço é qualquer atividade fornecida no mercado de consumo, mediante 
remuneração, inclusive as de natureza bancária, financeira, de crédito e securitária, salvo as 
decorrentes das relações de caráter trabalhista. 
 
FILOMENO (1991, p. 27) faz, então, o seguinte esclarecimento: 
Conclui-se, pois, que toda relação de consumo: 
 
1. envolve basicamente duas partes bem definidas: de um lado, o adquirente de um produto 
ou serviço (consumidor); de outro o fornecedor ou vendedor de um serviço ou produto 
(produtor/fornecedor); 
2. tal relação destina-se à satisfação de uma necessidade privada do consumidor; 
3. o consumidor, não dispondo, por si só, de controle sobre a produção de bens de 
consumo ou prestação de serviços que lhe são destinados, arrisca-se a submeter-se ao 
poder e condições dos produtos daqueles mesmos bens e serviços. [grifos do autor] 
 
SANTOS, F.G. (2000, p. 128-129) explica que, no campo do Direito, a 
relação fornecedor-consumidor (denominada relação primária) adquire status jurídico 
e é disciplinada preponderantemente pelo Código de Defesa do Consumidor. A 
relação jurídica de consumo compõe-se de uma relação entre um ou vários 
fornecedores, e um ou vários consumidores, tendo por objeto um ato de 
fornecimento. Dessa forma, a relação de consumo só existe se todos os três 
elementos apontados fizerem-se presentes; à falta de qualquer um deles, não será 
uma relação de consumo, e, consequentemente, não será aplicado o CDC como 
regra principal, sendo a relação regida por normas ora civis ora comerciais, 









# Outros aspectos relevantes do código 
 
Além das principais conceituações apresentadas pelo CDC, as seguintes 
questões merecem destaque: 1) os direitos do consumidor; 2) a política nacional de 
relações de consumo; 3) a responsabilidade do fornecedor; e 4) as modalidades de 
sanções administrativas. 
O Código de Defesa do Consumidor responde, por um lado, a uma 
necessidade emergente do Consumidor; por outro, inclui-se numa política mais 
ampla de qualificação do produto/serviço brasileiro, com o objetivo de lhe dar 
competitividade na esfera internacional e no mercado interno (JESUS; PICCHIA, 
1991). 
Ao ser instituído, o CDC estabeleceu uma certa espinha dorsal para as 
relações de consumo, introduzindo uma nova forma de conduzir essas relações  
sob a ótica do consumidor. O centro das relações deixa de ser o mercado como um 
todo e o consumidor passa a ser tutelado diretamente. Os seus direitos, garantidos 
pelo CDC, estão elencados no anexo 1. 
FRANCO (1991, p. 30) afirma que a conseqüência imediata da nova 
postura foi visualizar, sob o ângulo do consumidor, as soluções do mercado que, até 
então, resolviam-se nas relações entre Estado e empresa, mediante um jogo de 
licenças, interdições, alvarás, autorizações multas, etc., ou, como ocorre com a 
disciplina da concorrência, somente em nível empresarial. 
Além da proteção aos interesses do consumidor, o código pretende 
representar um processo de modernização do mercado, onde os diferenciais preço e 
qualidade têm papel importante como vantagens competitivas para as empresas. 
O Código de Defesa do Consumidor estabelece uma Política Nacional de 
Relações de Consumo (anexo 2). Sobre este assunto, vale destacar que a tutela do 
consumidor pretende ser feita em consonância com os outros institutos jurídicos que 
fundamentam a economia, como dispõe o próprio código, no Art. 4º, III. Neste 






A legislação tutelar dos consumidores (...) não pode ser dissociada da disciplina jurídica da 
economia como um todo. Assim deve ser (...) por imposição constitucional, na medida em 
que a Constituição considera a defesa dos consumidores como apenas um dos princípios 
da ordem econômica, perfilando-o ao lado da propriedade privada, livre concorrência, livre 
iniciativa etc. (CF, art. 170). [grifo do autor] 
 
Os princípios da ordem econômica instituídos pela Constituição Federal (CF) 
de 1988 são apresentados no anexo 3. 
Quanto ao Código de Defesa do Consumidor, JESUS e PICCHIA (1991, p. 
6-7) entendem que essa legislação é regida pelos seguintes mandamentos: 
 
• Respeito aos direitos básicos do consumidor 
• Qualidade dos produtos e serviços 
• Publicidade verdadeira 
• Reparação dos danos causados 
• Responsabilidade individual, coletiva ou solidária 
 
Os autores mencionados esclarecem também que o CDC tem caráter 
preventivo, mas que, não sendo atendidos os princípios que o norteiam, o código 
passa a ter caráter punitivo (JESUS; PICCHIA, 1991, p. 6). De acordo com TÁCITO 
(1991), incumbe principalmente aos fornecedores o dever de lealdade e de 
transparência nas suas relações com os clientes. 
Nessa codificação, um aspecto considerado expressivo por TÁCITO (1991) 
é a inversão do ônus da prova, dentro da responsabilidade objetiva do fornecedor. 
Em outras palavras, o fornecedor assume os riscos dos defeitos do produto ou 
serviço, respondendo por estes independentemente de culpa. Tal responsabilidade 
não incide sobre o fornecedor somente nas seguintes hipóteses: 
a) Para o fornecedor de produto (Art. 12, § 3º): 
I -   Que não colocou o produto no mercado; 
II -  Que, embora tenha colocado o produto no mercado, o defeito inexiste; 
III - A culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro. 
b) Para o fornecedor de serviço (Art. 14, § 3º): 
I - Que, tendo prestado o serviço, o defeito inexiste; 







Além da responsabilidade por defeitos no produto ou serviço, o código 
também prevê a responsabilidade por vícios de qualidade ou quantidade que tornem 
os produtos ou serviços impróprios ao consumo, ou lhes diminua o valor, bem como 
em casos de disparidade com as indicações constantes na embalagem ou 
mensagem publicitária (Art. 18). 
Nesse sentido, CICCO (1991) comenta que é indispensável a adoção de 
medidas mais consistentes e duradouras, por parte das empresas, no 
gerenciamento de responsabilidade, a fim de reduzir os riscos de ser acionada na 
justiça por danos causados ao consumidor. 
Em se tratando de descumprimento das normas de defesa do consumidor, 
vale informar que o CDC estabelece as seguintes sanções administrativas (Art. 56), 
sem prejuízo das de natureza civil, penal e das definidas em normas específicas: 
♦ Multa; 
♦ Apreensão do produto; 
♦ Inutilização do produto; 
♦ Cassação do registro do produto junto ao órgão competente; 
♦ Proibição de fabricação do produto; 
♦ Suspensão de fornecimento de produto ou serviço; 
♦ Suspensão temporária de atividade; 
♦ Revogação de concessão ou permissão de uso; 
♦ Cassação de licença do estabelecimento ou de atividade; 
♦ Interdição, total ou parcial, do estabelecimento, de obra ou de atividade; 
♦ Interdição administrativa; 
♦ Imposição de contrapropaganda. 
Enfim GRINOVER et al. (2001) comentam que, em havendo uma sociedade 
de consumo, onde o fornecedor inegavelmente assume a posição de força na 
relação e, por isso, dita as regras, o Direito não pode ficar alheio a tal fenômeno. 
Entretanto, os autores ressaltam que a matéria proteção e defesa do consumidor é 
muito vasta e complexa, de forma que o valor do CDC consubstancia-se muito mais 




como pelo equacionamento da harmonia buscada, do que pela exaustão das 
normas que tendem a esses objetivos. 
 
# Conseqüências do Código de Defesa do Consumidor 
 
A defesa e proteção ao consumidor constitui-se hoje um dos temas mais 
extraordinariamente amplos e que afeta e se refere a casos de todos os setores do 
ordenamento jurídico. (...) E assim, (...) tudo hoje em dia é direito do consumidor (...) 
(POLO10, apud FILOMENO, 1991, p. 41-42). 
O CDC propiciou mudanças substanciais nas relações de compra e venda 
no Brasil, tanto para consumidores e empresários como para o próprio sistema 
jurídico e político-econômico. 
Em um primeiro momento, como ressalta PADALKO (1993), o código foi 
visto como uma ameaça à livre iniciativa. Entretanto, a autora esclarece que o CDC 
veio, na verdade, expulsar do mercado o mau fornecedor e alterar o relacionamento 
entre empresas e clientes, para proporcionar melhor qualidade de vida à sociedade. 
HAMBURGER (1999, p. 2) comenta que houve, de fato, uma melhora na 
relação consumidor-fornecedor nos últimos anos. Entretanto, ressalta que, 
associados à promulgação do CDC, outros fatores parecem ter colaborado para as 
mudanças nas relações de consumo, como a maior abertura da economia brasileira 
e o progresso tecnológico. Mas que a lei teve um impacto importante não pode ser 
negado, haja visto [sic] o aumento nas reclamações (judiciais, extrajudiciais e 
através da imprensa escrita, falada e televisionada) por consumidores que se 
sentem prejudicados. 
Como decorrência da promulgação e divulgação do Código de Defesa do 
Consumidor, os consumidores estão mais conscientes, educados e criteriosos 
(SANTOS, 1997; HAMBURGER, 1999; ZÜLZKE, 1997; MARCIS, 1993; CAMPOS, 
1991; TASCHNER, 2000; ISNARD, 1997; SALIBY, 1997; JESUS, PICCHIA, 1991; 
SANTOS, F.G., 2000). 
                                                





Com o advento do Código de Defesa do Consumidor, os consumidores 
passam a ocupar uma posição mais crítica no novo ambiente de negócios, o que 
pode ser verificado pelo aumento do número de reclamações diretas feitas às 
empresas (SANTOS, 1997). Por outro lado, tendo os consumidores maiores 
expectativas em relação aos produtos, os fabricantes passam a ter maior 
responsabilidade pela performance de tais produtos. 
Para MARCIS (1993), a ditadura atualmente é do consumidor, no sentido 
de que é ele quem dita o que as empresas devem produzir, como e em que ritmo. 
TÁCITO (1991) comenta que o consumidor, antes desamparado, é agora Sua 
Excelência o Consumidor, dotado de recursos eficazes para a afirmação de seus 
direitos e para a reparação de eventuais prejuízos que possa sofrer. 
COELHO (1994, p. 31) adverte que as obrigações impostas pelo CDC ao 
fornecedor são suportadas, indiretamente, pelos consumidores. A eficácia do 
diploma legal importa numa inegável melhoria da qualidade do mercado de 
consumo, mas quem suporta suas repercussões econômicas é o próprio 
consumidor. Tem ele, a partir da obediência pelos empresários à lei de tutela dos 
seus direitos, acesso a produtos e serviços de melhor qualidade, mas paga por isso. 
[grifo do autor]. 
Como conseqüência para o empresariado, o CDC implica a necessidade de 
reorganização das empresas para que possam atender às exigências da lei. Alguns 
exemplos de medidas tomadas pelas empresas no Brasil, imediatamente após a 
publicação do código, podem ser visualizados no anexo 4. 
JESUS e PICCHIA (1991, p. 5) afirmam que: 
 
Ao mesmo tempo que obriga empresas, empresários e executivos a estarem atentos aos 
novos contornos legais das compras e vendas, o Código deve ser encarado também como 
estímulo a intervenções criativas no mercado, à valorização dos produtos e de seus 
fabricantes e fornecedores. Nesse sentido, o Código tem ao mesmo tempo um caráter de 
desafio e oportunidade. 
 
Os departamentos de Marketing e de Relações com o Mercado serão certamente mais 




GIORDANO (1996) comenta que a presença do CDC e a rápida 
movimentação da concorrência no sentido de se adequarem às exigências do 
código também pressionaram as empresas para a elaboração de um departamento 
de serviço ao consumidor (SAC) competente e atuante, capaz de agregar valor à 
empresa. 
ISNARD (1997) argumenta que, como o consumidor está cada vez mais 
exigente, demandando uma postura mais atenta dos fabricantes de bens e serviços, 
a importância da existência de um canal de atendimento torna-se clara, pois é 
através desse canal que os consumidores poderão manifestar-se e prover a 
empresa de informações valiosas em relação aos seus produtos ou serviços. 
ZÜLZKE (1997, p. 183) afirma que, a partir da nova consciência do 
consumidor e das regulamentações da [sic] relações de compra e venda, os 
fabricantes viram-se obrigados também a mudar sua postura em responder melhor 
as reclamações ou mesmo tentar da melhor maneira possível evitá-las. 
Houve, segundo HAMBURGER (1999, p. 6) um aumento em reclamações 
feitas por consumidores (diretamente ou via órgãos de defesa do consumidor) e uma 
exigência maior destes em termos da qualidade do produto e do serviço prestado, 
da abrangência das garantias e do serviço ao consumidor. 
A partir da reestruturação exigida nas empresas em função das mudanças 
nos cenários econômico, jurídico e social, com o destaque que o CDC e a CF deram 
ao consumidor, ZÜLZKE (1997, p. 115) afirma que as empresas dispostas a abrir 
espaços reais internos para os consumidores precisarão instrumentalizar-se com os 
novos paradigmas [grifos da autora]. As mudanças que a autora citada propõe 















































FONTE: ZÜLZKE, Maria Lúcia. Abrindo a empresa para o consumidor: a importância de um canal 
de atendimento. 2. ed. Rio de Janeiro: Qualitymark Ed., 1997, p. 115. 
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Considerando o impacto no CDC no mundo dos negócios, um aspecto 
importante na análise da relação empresa-cliente são as possíveis respostas ou 
posturas que as empresas podem adotar, ZÜLZKE (1997, p. 15-16) desenvolve uma 
análise das empresas brasileiras, investigando sua relação com os clientes, e 
apresenta quatro tipos de respostas empresariais: confrontação, manipulação, 
passividade e adaptação (figura 3). 


















FONTE: ZÜLZKE, Maria Lúcia. Abrindo a empresa para o consumidor: a importância de um canal 
de atendimento. 2. ed. Rio de Janeiro: Qualitymark Ed., 1997, p. 16. 
 
! Resposta da confrontação: as empresas reagem com irritação aos avanços do 
movimento dos consumidores; 
! Resposta da manipulação: as empresas ou grupos de profissionais não entram 
em choque frontal com as demandas de consumidores, sendo, aliás, 
costumeiramente afáveis e sedutores; 
! Resposta da passividade: as preocupações da empresa ou ainda não estão 
sendo direcionadas para a problemática do consumidor, ou preferem deixar a 
decisão para os líderes do mercado; 
! Resposta da adaptação ativa: os dirigentes ou líderes conhecem o preço dos 
processos de mudança, tanto financeiros quanto emocionais, e apresentam 




















dos ventos, têm o bom senso de aceitar a inevitabilidade dos processos 
históricos. 
Em relação a esta última resposta, ZÜLZKE (1997, p. 27) esclarece que a 
empresa que a adota tem como estratégia a satisfação do consumidor, com vistas à 
sobrevivência. Seus valores e os direitos dos consumidores são os pilares de 
sustentação dessa estratégia. O lucro é entendido como decorrência dessa filosofia. 
 
2.2. RELACIONAMENTO COM CLIENTES 
 
Considerando-se que o gerenciamento das reclamações de consumidores é 
um importante instrumento para o marketing de defesa e que o objetivo central da 
estratégia defensiva é maximizar a satisfação do consumidor (ou minimizar sua 
insatisfação) e construir um relacionamento duradouro com os clientes, esta parte da 
fundamentação engloba os seguintes assuntos: 
♦ Relacionamento com clientes 
♦ Marketing de defesa 
♦ Reclamações dos consumidores e gerenciamento de queixas pelas 
empresas 
 
# Relacionamento com clientes 
Em um ambiente empresarial em que transformações cada vez mais 
rápidas, bruscas e expressivas se fazem presentes e onde a sociedade está 
passando por uma alteração significativa em seus valores, cabe aos homens de 
negócio entender essas mudanças e evoluir a maneira de administrar os 
empreendimentos (SALIBY, 1997, p. 6-7). 
O relacionamento com o cliente torna-se, consequentemente, preocupação 
permanente das organizações que buscam aumentar sua produtividade e 
competitividade, visto que a criação de vínculos mais fortes com os clientes pode 
ajudar a estabelecer uma posição de mercado mais defensável. Nesse sentido, 
pesquisadores e profissionais de marketing têm testemunhado uma mudança de 




relacionamentos mais permanentes, ao invés da aquisição de novos clientes e 
realização de transações singulares (HOOLEY, SAUNDERS, 1996; SANTOS, C.P., 
2000). 
BUTTLE (1996) diz que a expressão mais utilizada para descrever a nova 
forma de marketing é Marketing de Relacionamento e que outros termos têm sido 
também usados, substituindo Marketing de Relacionamento ou descrevendo algo 
muito próximo: micromarketing, marketing de base de dados, marketing um a um, 
marketing de lealdade, marketing recorrente, cliente parceiro, marketing simbiótico e 
marketing interativo. Segundo RIGO (1999, p. 7), o termo marketing de defesa 
também se encontra nessa categoria. 
O corpo teórico referente ao marketing de relacionamento teve suas 
principais raízes na década de 70, quando os estudiosos de marketing começavam 
a perceber a relevância de relações comerciais ganha-ganha para o incremento da 
performance empresarial. Na década de 80, houve um maior avanço no pensamento 
sobre marketing de relacionamento (VIANA; CUNHA JR; SLONGO, 1999). 
O desenvolvimento de relações fortes e duradouras com o cliente, que é a 
base do marketing de relacionamento, promove um elo subjetivo que une este 
cliente à organização. Dessa forma, pode-se posicionar mais adequadamente a 
empresa, seu pessoal e produtos na mente do cliente, gerando um diálogo de mão 
dupla e uma maior fidelidade (GONÇALVES et al., 1997). 
Para BERRY e PARASURAMAN (1992), o marketing de relacionamento se 
refere à atração, desenvolvimento e retenção dos relacionamentos com os 
consumidores. O princípio básico é a criação de verdadeiros clientes  clientes 
satisfeitos por haver selecionado uma empresa (que percebe que os clientes estão 
recebendo valor e sentindo-se valorizados), que provavelmente comprarão outros 
serviços dessa organização e que dificilmente a deixarão por um concorrente. A 
arte do marketing de relacionamento gira em torno do valor prestado aos clientes. O 





MACKENNA (1993, p. 105) argumenta que o marketing de relacionamento é 
essencial ao desenvolvimento de liderança, fidelidade do consumidor e rápida 
aceitação de novos produtos e serviços no mercado. Segundo PESSANHA FILHO, 
FERREIRA e CORREA (2000), as empresas têm percebido que os relacionamentos 
duradouros fundamentados na confiança e cumplicidade com os clientes são os 
seus ativos mais valiosos. 
SCHIFFMAN e KANUK (2000, p. 464) definem o marketing de 
relacionamento como aquele direcionado para a criação de relacionamentos fortes e 
duradouros com um grupo especial de clientes, de modo a fazê-los se sentirem bem 
em relação à empresa e dar-lhes algum tipo de conexão pessoal com o negócio. 
De acordo com RITTNER (2001), os elementos básicos do marketing de 
relacionamento são: troca relacional; relação interativa; cumprimento de promessas; 
orientação para o longo prazo; lucratividade de longo prazo; atração, 
desenvolvimento e retenção. A preocupação central dessa abordagem 
mercadológica é a formação de redes, relações e interações, visando a formação e o 
desenvolvimento de relacionamentos. 
O marketing de relacionamento significa, para GRÖNROOS (1995), a 
utilização de uma estratégia mercadológica que focaliza a manutenção e melhoria 
dos relacionamentos com os consumidores atuais. Esse autor comenta que, embora 
a obtenção de novos clientes seja ainda importante, o principal interesse estratégico 
do marketing de relacionamento é o de se concentrar nos clientes existentes. 
RIGO (1999, p. 12) esclarece que o objetivo do marketing de relacionamento 
é a retenção de clientes. Relacionamentos são construídos sobre familiaridade e 
conhecimento. Por outro lado, COELHO e ALMEIDA (1999) afirmam que a 
manutenção de uma relação contribui, de forma significativa, para a diminuição da 
incerteza quanto aos comportamentos recíprocos: ela conforta e tranqüiliza. 
BERRY e PARASURAMAN (1992) postulam que o marketing de 
relacionamento pode ser praticado em três níveis, a depender do tipo e do número 





QUADRO 1  Os três níveis do marketing de relacionamento 
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FONTE: BERRY, L. L.; PARASURAMAN, A. Serviços de marketing: competindo através da 
qualidade. São Paulo: Maltese-Norma, 1992, p. 162. 
O marketing relacional difere do marketing transacional no sentido de que, 
enquanto o objetivo daquele se traduz em como manter os clientes, o objetivo deste 
está em conseguir novos clientes. A mudança chave é a passagem do marketing 
transacional, baseado no evento discreto, sem passado e sem futuro, para o 
marketing relacional, onde são estabelecidas relações de longo prazo, baseadas em 
confiança e compromisso. Ao invés do exercício do poder, surge uma autêntica 
cooperação entre as partes envolvidas (RITTNER, 2001, p. 23). 
COELHO e ALMEIDA (1999) apresentam um quadro comparativo entre 
essas duas modalidades de marketing (quadro 2): 
QUADRO 2  Comparativo entre marketing transacional e marketing relacional. 
 Centrado na Transacção Centrado na Relação 
Vantagem Negocial Preço Valor acrescentado 
Horizonte Temporal Curto Prazo Longo Prazo 
Objectivo Atracção de novos clientes Retenção de clientes 
Orientação Qualidade técnica Beneficio ao utilizador 
Competitividade Dificuldades na diferenciação A confiança e o compromisso 
Focalização Na venda Nas emoções e na intimidade 
 
FONTE: COELHO, A. F. de M.; ALMEIDA, F. J. R. de. Rumo a um marketing contratual? In: 
ENCONTRO ANUAL DA ANPAD, 23., 1999, Foz do Iguaçu. Anais... Foz do Iguaçu: 
ANPAD, 1999. 1 CD-ROM. 
De acordo com STONE e WOODCOCK (1998), o marketing de 
relacionamento é importante pelo seguinte motivo: ganhar novos clientes custa muito 
mais caro do que os manter. Esses autores argumentam que a retenção (por meio 




em que ela geralmente é mais custo-eficaz e lucrativa. Isso significa que é preciso 
colocar foco nos clientes existentes - pois a fidelidade é um componente crítico do 
marketing de relacionamento - e considerar o marketing de relacionamento como um 
compromisso de longo prazo, como um investimento. 
Na abordagem do marketing de relacionamento, o retorno pretendido pelas 
empresas é a fidelização e satisfação dos consumidores, sendo necessário, para 
tanto, que as empresas conheçam e estejam profundamente conectadas com o 
mercado e com os seus clientes. 
Dessa forma, o conceito de marketing de relacionamento está ligado à idéia 
de "trazer o cliente" para dentro da organização, para que ele participe do 
desenvolvimento de novos produtos/serviços e crie vínculos com a organização. 
Neste sentido, é necessário possuir meios de comunicação dinâmicos e eficazes, 
que sejam capazes de estimular a interatividade entre o cliente e a empresa e 
permitir o profundo conhecimento do cliente (SALIBY, 1997, p. 7). 
PEPPERS e ROGERS (1997) esclarecem que o diálogo e o feedback são 
elementos indispensáveis no relacionamento com clientes. Tais autores apresentam 
os seguintes mecanismos de comunicação e conteúdos de interações entre empresa 
e consumidor: 
! Meios de comunicação: 
• Material impresso e correio 
• Telefone (voz) 
• Telefone (não voz) 
• Sistemas on-line 
• Meios direitos, face-a-face 
• Ponto-de-compra 
• Meios sem fio 
! Conteúdo: 
• Iniciadas pelo cliente 
- Pedidos, pagamentos 
- Especificações 
- Consultas, solicitações 





• Iniciadas pela empresa 
- Atendimento, entrega 
- Faturamento, emissão de nota fiscal 
- Venda, promoção 
- Informação, educação 
 
PESSANHA FILHO, FERREIRA e CORREA (2000) também destacam a 
importância da comunicação constante com os clientes e da conquista de uma 
relação recíproca. Para os autores citados, a maioria das pessoas tem opiniões e 
deseja compartilhá-las. 
De acordo com BRETZKE (2002a), o fato de o cliente gastar seu tempo 
para contatar a uma empresa parece sugerir um desejo dele de se relacionar com 
ela para corrigir o problema encontrado. Além disso, a autora mencionada entende 
que o diálogo com os clientes pode oferecer à empresa as seguintes oportunidades: 
$ Dizer à organização se há problemas e como corrigi-los; 
$ Dar à empresa idéias para novos produtos e maneiras de apresentar os produtos 
atuais; 
$ Tornar o cliente potencial mais interessado e menos aborrecido ou frustado; 
$ Fazer o cliente sentir-se mais fiel e compromissado em fazer negócios com a 
organização; 
$ Acrescentar valor para o produto ou serviço da empresa. 
MCKENNA (1993, p. 121) esclarece que a comunicação é um diálogo e que, 
no novo marketing, comunicar-se com os clientes compreende tanto ouvir quanto 
falar. É através do diálogo que as relações são construídas e os produtos 














2.2.1. MARKETING DE DEFESA 
 
Em razão de o crescimento lento e os mercados altamente competitivos 
serem características gradualmente comuns de muitas indústrias, a estratégia de 
marketing defensivo está se tornando mais importante. O marketing defensivo, ao 
invés de tentar obter novos clientes, está preocupado com a redução da saída dos 
clientes e a mudança de marca. Ou seja, o objetivo do marketing de defesa é 
minimizar a rotatividade de clientes (ou, equivalentemente, maximizar a retenção 
destes), através da proteção aos produtos e mercados da empresa contra investidas 
por parte da concorrência (FORNELL; WERNERFELT, 1987). 
DUBÉ e MAUTE (1998, p. 776) afirmam que as firmas de serviço contam 
com ambas as estratégias de marketing ofensivo e defensivo para crescer em 
ambientes altamente competitivos. As estratégias de marketing ofensivo buscam 
adquirir novos consumidores com a expansão do tamanho global do mercado ou 
com a captura dos clientes dos concorrentes. Estratégias de marketing defensivo 
buscam melhorar os relacionamentos de troca com os consumidores atuais como 
uma base para o aumento da satisfação e lealdade do cliente. Uma ampla 
disposição de estratégias defensivas, incluindo programas de usuário freqüente, 
garantia de serviço e gerenciamento de reclamações, tem sido desenvolvida na 
última década. 
Em relação ao marketing de defesa, SANTOS (1997) assim se manifesta: 
 
Entende-se por marketing de defesa todo o esforço feito pela empresa para identificar e 
resolver os problemas dos consumidores com seus produtos e/ou serviços, a fim de que se 
desenvolva um relacionamento efetivo com os mesmos. Isso irá maximizar a satisfação do 
cliente, possivelmente fazendo com que ele venha a ter atitudes e comportamentos 
positivos com relação à empresa, como a recompra do produto. Geralmente esse processo 
se inicia a partir de reclamações feitas pelos consumidores à empresa. Pode-se afirmar, 
desta forma, que esse processo ocorre, unicamente, no estágio pós-compra. 
 
CLARK, KAMINSKI e RINK (1992) afirmam que as estratégias de marketing 
defensivo podem desempenhar um papel vital na retenção de consumidores 
insatisfeitos, bem como melhorar a imagem da organização. O marketing defensivo 
pode impactar o market share e os lucros da empresa, bem como reduzir os custos 




Dentre outros benefícios do marketing de defesa, argumenta-se que os 
clientes suficientemente satisfeitos retornam à sua postura verbal positiva, o que 
tende a atrair novos consumidores. Clientes de longo tempo estão acostumados à 
forma como a empresa conduz os seus negócios; fazem poucas perguntas e 
causam poucos problemas. Todos esses efeitos positivos do marketing de defesa 
acentuam o valor do tempo de duração do cliente (RUST; ZAHOROK; 
KEININGHAM11, apud RIGO, 1999). 
DUBÉ e MAUTE (1998) consideram dois tipos de estratégias de marketing 
de defesa: valor agregado e recuperação de valor. Estratégias de valor agregado, 
como programas de milhagem, aumentam o valor a longo prazo do relacionamento 
com a empresa, oferecendo benefícios maiores para consumidores freqüentes do 
que para clientes ocasionais. Estratégias de recuperação de valor, como garantias 
do serviço, gerenciamento de reclamação e programas de compensação por 
inconveniência sofrida pelo cliente, são designadas para retificar um lapso na 
entrega de serviço, ocorrido em transações específicas. Os autores citados 
esclarecem que ambas as categorias de estratégia defensiva afetam o valor do 
relacionamento, mas esta influência é exercida de diferentes maneiras: enquanto as 
estratégias de valor agregado aumentam as recompensas associadas ao 
relacionamento atual, as estratégias de recuperação de valor reduzem ou eliminam 
os custos associados à falha no serviço. O quadro 3 apresenta os resultados de um 
estudo desenvolvido por DUBÉ e MAUTE (1998), em que as duas categorias de 
marketing defensivo são manipuladas em diferentes ambientes competitivos, no 






                                                





QUADRO 3  Sumário dos efeitos da estratégia de valor agregado e da estratégia de recuperação de 
valor sobre a satisfação e lealdade do consumidor* 
 Efeitos da estratégia 
 Satisfação Lealdade situacional Lealdade duradoura 
Estratégia de recuperação de valor x x x 
Estratégia de valor agregado x x x 
Sinergia das estratégias combinadas x  x 
Efeitos moderadores da competição:    
• Estratégia de recuperação de valor    
• Estratégia de valor agregado  x x 
* Resultados significantes (p < .05) são indicados por x. 
FONTE: DUBÉ, L.; MAUTE, M. F. Defensive strategies for managing satisfaction and loyalty in the 
service industry. Psychology & Marketing, v. 15 (8), December 1998, p. 775-791. 
 
Segundo FORNELL e WERNERFELT (1987), o objetivo fundamental do 
marketing de defesa é gerenciar a insatisfação do cliente, de maneira que os efeitos 
negativos e danosos dessa insatisfação sejam minimizados. Para os autores, a 
atratividade da estratégia defensiva aumenta em indústrias maduras, mercados com 
crescimento baixo e intensa competição. 
CLARK, KAMINSKI e RINK (1992) apresentam vários fatores que tornam 
imperativa a implementação de estratégias de marketing defensivo. Em função do 
crescimento mais baixo da população na próxima década, os clientes já 
conquistados representarão, mais do que no passado, um patrimônio, um recurso de 
grande valor. As oportunidades de novos produtos tornam-se mais difíceis de 
encontrar e defender à medida que mais firmas se apoderam de novos produtos 
disponíveis. A pressão advinda de agências governamentais para reduzir a 
insatisfação do consumidor cria a necessidade de as empresas se importarem mais 
com os clientes, especialmente após a venda. Por fim, uma ética de conservação 
dos recursos escassos, especialmente energia, é paralela à noção de consumidores 







Do ponto de vista de estratégia de marketing, o foco é ser defensivo, 
construindo um relacionamento com os consumidores que conduza à lealdade e 
recompra da marca, e evite ações legais. O objetivo do marketing defensivo é, em 
outras palavras, maximizar a satisfação do consumidor ou, alternativamente, 
minimizar a insatisfação do consumidor (RUYTER; BRACK12, apud ISNARD; 
CARVALHO; CASOTTI, 1997). 
KOTLER e ARMSTRONG (1993, p. 104) esclarecem que a satisfação do 
consumidor é importante para assegurar a repetição de compras e a reputação da 
empresa. Em outras palavras, é o único meio, para as empresas, de conseguir 
obter e manter seus clientes (CHAUVEL, 1999). 
HIRSCHMAN (1970) explica que uma empresa pode descobrir sua 
inabilidade para satisfazer seus consumidores através de dois mecanismos de 
retroalimentação: saída e voz. A saída implica os consumidores pararem de comprar 
da empresa, enquanto a voz compõe-se das queixas dos consumidores, em que os 
clientes expressam a insatisfação diretamente à empresa. 
SANTOS (1997) enfatiza que o marketing de defesa se apresenta como uma 
estratégia voltada ao estágio pós-compra, utilizada para identificar e solucionar os 
problemas dos consumidores com os produtos e serviços, e, com isso, promover um 
relacionamento efetivo entre empresa e clientes, tendo como premissa a satisfação 
do consumidor. É na fase de pós-compra que a empresa pode verificar se os seus 
produtos e serviços estão atendendo às necessidades e expectativas dos clientes-
alvo. Isso porque, no estágio pós-compra, os consumidores assumem uma posição 
frente aos produtos e serviços, e a satisfação ou insatisfação em relação a estes 
conduzirá os clientes à recompra, ou não. A figura 4 apresenta o modelo sugerido 
por SANTOS (1997) para o processo de marketing de defesa. 
 
 
                                                
12 RUYTER , K. de; BRACK, A. European legal developments in product safety and liability: the 
role of consumer complaint management as a defensive marketing tool. International Journal of Research in 




FIGURA 4  Modelo elaborado por SANTOS (1997) para o processo de marketing de defesa 
FONTE: SANTOS, Cristiane P. dos. Reclamações de consumidores e respostas empresariais: uma 
abordagem inicial sobre o processo de marketing de defesa. In: ENCONTRO ANUAL DA 
ANPAD, 21., 1997, Rio das Pedras. Anais... Rio das Pedras: ANPAD, 1997. 1 CD-ROM. 
No marketing de defesa, as reclamações dos consumidores oferecem à 
empresa uma nova oportunidade de satisfazer os consumidores, corrigindo 
problemas, aperfeiçoando produtos e adequando o seu portfolio de 
produtos/serviços às exigências do mercado. O gerenciamento de reclamações é, 
pois, um importante instrumento do marketing de defesa. 
Como apregoam PEPPERS e ROGERES (1994, p. 52), um dos elementos 
indispensáveis de atendimento das necessidades de qualquer cliente individual é 
conquistar a cooperação desse cliente. Em outras palavras, o feedback dos clientes 
é um aspecto fundamental para as empresas desenvolverem um relacionamento 
mais consistente com os mesmos. 
Em um estudo do Conselho de Clientes da TELEPAR, enfocado no 
marketing de relacionamento, RIGO (1999, p. 101-102) sugere a ampliação do 
modelo proposto por SANTOS (1997) para o processo de marketing de defesa, 
inserindo outras formas de resposta às reclamações dos consumidores, a figura do 
Consumidor Conformado e as possibilidades de recorrência dos consumidores ainda 















































































































































































































































































































































































































































































































































PEPPERS e ROGERES (1994, p. 61) comentam que em alguns casos, 
principalmente quando se trata de um produto ou serviço complexo, o feedback 
detalhado do cliente é um passo fundamental para o verdadeiro projeto dos 
aspectos e das características de um produto. 
Por outro lado, SANTOS (1997) ressalta que, com o advento do Código de 
Defesa do Consumidor, (...) essa consciência das pessoas sobre seus direitos 
básicos como consumidor vem exigir uma maior consciência também por parte dos 
profissionais de marketing, de que necessitavam assumir uma filosofia realmente 
voltada para os desejos do consumidor, em todos os sentidos. Dessa forma, uma 
vez tendo a empresa uma chance de minimizar a insatisfação de seu consumidor e 
conhecer melhor a utilização de seus produtos, tal chance deve ser valorizada e 
acompanhada pelos profissionais de marketing. 
ALBRECHT e ZEMKE (1985) ilustram o tema com um estudo realizado pelo 
TARP (Technical Assistance Research Programs), segundo o qual as atitudes do 
consumidor são fortalecidas ou mudadas conforme os resultados obtidos de uma 
reclamação à empresa, isto é, conforme a empresa resolve seus problemas. Além 
disso, a pesquisa informa que as organizações que não apenas lidam com os 
clientes insatisfeitos mas incentivam as queixas e as remediam, colhem 
recompensas significativas. 
Considerando as ações que um consumidor insatisfeito pode adotar (tais 
como mudança de marca e queixa) e, principalmente, as implicações da perda de 
um consumidor, as empresas têm freqüentemente estruturado um canal de 
comunicação direto com o consumidor, com o intuito de facilitar o contato para 
queixas ou informações (ISNARD, CARVALHO, CASOTTI, 1997; SANTOS, 1997; 
ZÜLZKE, 1997). 
MCKENNA (1993) destaca que é fácil satisfazer um consumidor 
desinformado, mas atualmente são raros os consumidores desinformados. Como os 
consumidores, hoje em dia, têm acesso a um número cada vez maior de 
informações sobre os produtos e as estudam criteriosamente, as empresas, para 
serem bem sucedidas, devem fazer desse conhecimento cada vez maior sobre seus 




dos consumidores, aprendendo com estes, e depois adaptar seus produtos e 
estratégias às necessidades de mercado. 
De acordo com MCGUIRE (1973), o perigo para a comunidade empresarial 
advém não dos compradores bem informados, mas do oposto. E acrescenta que as 
empresas, na opinião dos defensores dos clientes, devem desenvolver um trabalho 
melhor de ouvir os consumidores e de se preocupar com os problemas destes. 
PESSANHA FILHO, FERREIRA e CORREA (2000) sugerem uma mudança 
na comunicação existente entre empresa e consumidores: do monólogo ao diálogo. 
Isso porque, nos relacionamentos de longo prazo, a comunicação é prioritária e deve 
permitir a redução da distância entre os interlocutores. É preciso estabelecer um 
diálogo, uma relação de reciprocidade. 
LORENZETTI (1982) comenta que o consumidor precisa sentir que a 
empresa tem um rosto e que existe alguém dentro da empresa que tem nome, que 
fala e que ouve. Por outro lado, SOARES (1988) afirma que, a empresa, ao ouvir os 
clientes e responder as suas solicitações, torna-se capaz de estabelecer uma 
cumplicidade que torna o cliente resistente aos apelos da concorrência. 
FRANCES e BEE (2000, p. 19) defendem que (...) ser capaz de se colocar 
no lugar do cliente, enxergar os fatos sob o ponto de vista dele, ouvir com seus 
ouvidos e experimentar seus sentimentos são parte vital de uma etapa que o levará 
a oferecer excelência no atendimento. Os autores comentados comparam as 
reações das pessoas em relação às experiências de atendimento e afirmam que tais 
reações normalmente são muito parecidas (quadro 4). 






FONTE: FRANCES; BEE, R. Fidelizar o cliente. São Paulo: Nobel, 2000, p. 22. 
Reações ao excelente atendimento ao cliente Reações ao péssimo atendimento ao cliente 
 
•  Fiquei muito satisfeito e feliz. •  Fiquei aborrecido. 
•  Senti-me importante. •  Fiquei muito zangado. 
•  Pensei em voltar a usar seus serviços no •  Senti-me humilhado. 
   futuro 
•  Queria contar a todos como foram bons. •  Senti-me sem apoio 
 •  Prometi nunca mais voltar. 
 •  Queria que todo o mundo soubesse como  




ZÜLZKE (1997, p. 173) esclarece que, depois da promulgação do CDC, 
inúmeras empresas criaram e divulgaram o Serviço de Atendimento aos 
Consumidores  SAC13. Antes de 1990, havia talvez cerca de 20 empresas 
conhecidas por ter um SAC estruturado, sendo que, depois do código, em poucos 
meses, o número de empresas com linha 0800 cresceu significativamente. Muitos 
desses canais, no entanto, criados mais pelo temor à lei do que por seus benefícios 
mercadológicos, passaram a ter um desempenho decepcionante, irritando os 
consumidores. 
Todas as reclamações dos consumidores, válidas ou não, devem ser 
revisadas pelo pessoal competente e, se necessário, tomadas providências. Falhas 
na adoção de medidas podem, por um lado, causar sérios embaraços à empresa na 
Justiça; por outro, a empresa que volta as costas ao cliente se arrisca a ter seu 
nome numa lista negra muito mais importante: a do consumidor (CICCO, 1991; 
REVISTA EXAME, 1992). 
Em uma pesquisa realizada em empresas do setor metal-mecânico do Rio 
Grande do Sul, PERIN, FONSECA e DALLAROZA (1997) abordam a satisfação dos 
clientes organizacionais em relação ao processo de compra, ao produto, ao 
processo de pós-compra e à relação cliente-fornecedor. Dentre os resultados 
encontrados, a pesquisa revela que a relação cliente-fornecedor detém o menor 
índice de satisfação (67,3 %) no grupo de indicadores de qualidade e que, dentro do 
processo de pós-compra, o item mecanismo de sugestões e reclamações 
apresenta o nível mais baixo de satisfação (64,3%). Esse estudo ilustra a 
necessidade de maior atenção ao relacionamento entre a empresa e seus 
consumidores, e à estrutura de atendimento aos clientes. 
 
 
                                                
13 Os SACs são departamentos que promovem a ligação direta entre o consumidor e a organização, 
transmitindo as informações obtidas dessa interação a outros setores da empresa. Embora as atribuições dos 
SACs estejam vinculadas a estratégias, táticas e responsabilidades definidas pela organização, esses 
departamentos possuem as seguintes funções primárias: suporte de informação, orientação e atendimento de 




O entendimento de ISNARD, CARVALHO e CASOTTI (1997) é de que os 
SACs, ao criarem oportunidade de comunicação entre a empresa e seus clientes, 
tornam-se importantes fontes de informações para a tomada de decisão empresarial. 
Esses autores esclarecem, adicionalmente, que as informações colhidas pelo SAC 
devem ser comunicadas a outras áreas da organização para que possam ser 
absorvidas e utilizadas nas atividades. 
Nesse sentido, GONÇALVES et al. (1997) comentam que, para que a 
organização inteira esteja voltada para o consumidor, é necessário saturar a 
empresa com a voz dos clientes. Em outras palavras, as informações obtidas junto 
ao cliente devem ser difundidas dentro de empresa, tornando-se de conhecimento 
geral. 
Portanto, as reclamações dos consumidores devem ser incentivadas  não 
consideradas apenas suportáveis , pois servem como um guia valioso para 
aperfeiçoamento do produto. Freqüentemente, as reclamações representam uma 
necessidade ainda não satisfeita, dando subsídios para se estabelecer melhorias 
junto às empresas. Abrir canais efetivos de comunicação poderá ser uma meta mais 
significativa do que meramente reduzir reclamações (SANTOS, 1997). 
 
2.2.2. RECLAMAÇÕES DOS CONSUMIDORES E GERENCIAMENTO DE 
QUEIXAS PELAS EMPRESAS 
 
A criação dos Serviços de Atendimento ao Consumidor (SAC) demonstram, 
segundo GIORDANO (1996), a valorização do relacionamento entre empresa e 
cliente. Adicionalmente, a existência do SAC melhora a imagem da marca, promove 
a fidelização da clientela e atende aos desejos, de alguns consumidores, de receber 
maior atenção das organizações (WATANABE; LUCE, 1994). 
Os SACs das empresas, estruturados no cenário nacional principalmente 
após a aprovação do Código de Defesa do Consumidor, em virtude do interesse 
crescente na insatisfação do consumidor e seu comportamento de reclamação, 




entre a empresa e o consumidor. Tal realidade se revela, em parte, nas longas filas 
de reclamações nos PROCONs. 
Embora afirme que os PROCONs, além de canalizar reclamações e 
orientarem o consumidor, exercem um papel de dar legitimidade e força a 
consumidores comuns, ZÜLZKE (1997) sugere a redução das filas nesses órgãos, 
deslocando os assuntos para as empresas. A autora mencionada esclarece, 
entretanto, que as empresas só serão justas depositárias da confiança dos 
consumidores para resolverem os defeitos e irregularidades caso estejam 
empenhadas em utilizar as reclamações como subsídios aos seus planos de 
qualidade (ZÜLZKE, 1997, p. 177-178). 
Vale informar que, de acordo com GAMON (2000, p. 110), a reclamação no 
PROCON é um indicativo de que o consumidor está com problemas em relação ao 
produto ou serviço adquirido. Então, quanto menos este for ao PROCON, mais ele 
estará satisfeito com aquilo que está comprando ou serviço que está recebendo... 
Para GAMON (2000), a freqüência com que órgão de defesa do consumidor é 
acionado pode possibilitar a formalização de referenciais que indiquem o nível de 
qualidade dos produtos e serviços das empresas. 
Segundo FRANCES e BEE (2000, p. 50), uma das áreas mais férteis para 
se aprender e compreender as necessidades dos consumidores são suas 
reclamações. Entretanto, RIGO (1999) comenta que as reclamações de clientes são, 
freqüentemente, uma fonte inexplorada de informação. 
Um gerenciamento de reclamações eficiente é essencial para as 
companhias que desejam melhorar a satisfação pós-compra do consumidor 
(CLARK; KAMINSKI; RINK, 1992). Além da satisfação do consumidor, o 
gerenciamento de reclamações pode resultar nos seguintes benefícios: lealdade à 
empresa/marca, publicidade boca-a-boca favorável e litígio reduzido (GILLY; 
HANSEN, 1985). 
As reclamações são, segundo BOIHAGIAN (1995), oportunidades de as 
empresas retificarem problema(s) junto aos consumidores. As organizações que 




passo que a ausência de queixas é um dos sinais mais seguros de que o 
relacionamento com os clientes está ruim ou em declínio (LEVITT14, apud 
BOIHAGIAN, 1995, p. 41). 
DOS SANTOS e SINGH (2000) afirmam que é habitual para as empresas 
contemporâneas ver as reclamações como oportunidades, e não como ameaças, e 
para os consumidores atuais perceber a reclamação como uma atitude positiva, que 
seja menos baseada na aceitação passiva do mercado e mais no princípio de que 
eu conheço os meus direitos e exigo 100% de satisfação. Em um ambiente de 
consumidores ativistas, o gerenciamento de reclamações começa a assumir maior 
significância. 
Inúmeras pesquisas têm sido desenvolvidas no intuito de melhor 
compreender os mecanismos inerentes ao comportamento de reclamação do 
consumidor. 
SWAN e OLIVER (1989) relatam, em um estudo no setor de automóveis 
novos, que a satisfação e a equidade servem como um estímulo geral para três 
dimensões da comunicação pós-compra do consumidor: boca-a-boca 
positivo/negativo, advertência/recomendações a terceiros, 
reclamações/cumprimentos à empresa. Esses autores comentam que, embora não 
se possa controlar diretamente o boca-a-boca, as empresa podem, com as 
reclamações dos consumidores, transformar clientes insatisfeitos em compradores 
satisfeitos e ganhar um boca-a-boca positivo. Da mesma forma, monitorando os 
elogios feitos pelos consumidores, as organizações podem identificam o que lhes 
agrada. Tais informações são valiosas para guiar as decisões políticas e 
operacionais da empresa, assim como para prover insights sobre quão 
adequadamente está servindo ao mercado. 
DAY e LANDON15, citados por BEARDEN e TEEL (1983), integram o 
comportamento de reclamação à insatisfação, sendo esta reconhecida como o 
principal determinante da queixa (figura 6). 
                                                
14 LEVITT, Theodore. Marketing intangible product and product intangibles. Harvard Business 








FONTE: DAY, R. L.; LANDON, E. L. Toward a theory of consumer complaining behavior. Consumer 
and Industrial Buying Behavior. A. G. Woodside, J. N. Sheth and P. D. Bennett, eds. New 
York: North-Holland, 1977, p. 425-37. 
 
CHAUVEL (1999) ressalta a importância de identificar e prever as ações do 
consumidor insatisfeito, bem como de entender o elo que liga a insatisfação ao 
comportamento, ou seja, compreender os mecanismos internos através dos quais 
os indivíduos processam a insatisfação. 
Para KOTLER e ARMSTRONG (1993, p. 105), o consumidor insatisfeito 
pode adotar diferentes formas de ação, agrupadas em duas categorias principais: as 
públicas (reclamação à empresa envolvida, queixa aos órgãos fiscalizadores 
públicos ou privados, ações legais para obter ressarcimento) e as privadas (não 
recompra do produto, boicote individual ao fabricante ou revendedor, divulgação 
boca-a-boca da experiência negativa). 
CHURCHILL e SURPRENANT (1982) afirmam que a satisfação do 
consumidor, como fenômeno pós-compra e principal resultado da atividade do 
marketing, serve para ligar os processos envolvidos na compra e consumo, com os 
fenômenos pós-compra, tais como mudança de atitude, repetição de compra e 
lealdade à marca. A satisfação é, portanto, essencial para a retenção de clientes 
(FARIAS et al., 1997). 
                                                                                                                                                   
15 DAY, R. L.; LANDON, E. L. Toward a theory of consumer complaining behavior. Consumer and 
Industrial Buying Behavior. A. G. Woodside, J. N. Sheth and P. D. Bennett, eds. New York: North-Holland, 




























Segundo ZUÑIGA e URDAN (2000), a satisfação do consumidor resulta em 
conseqüências positivas e negativas potencialmente determinantes do sucesso ou 
fracasso das organizações no mercado, tanto imediatas quanto de longo prazo. 
DAY e BODUR (1978) afirmam que os consumidores insatisfeitos podem 
escolher, além da reclamação, alternativas de ação, a seguir classificadas, que, com 
exceção da não tomar nenhuma atitude, podem ser utilizadas pelos consumidores 
em várias combinações: 
A. Não tomar nenhuma atitude  esquecer a experiência; 
B. Ter alguma forma de ação privada: 
b1. Mudar de marca e fornecedor; 
b2. Parar de usar a classe de produto; 
b3. Alertar a família e amigos; 
C. Ter alguma forma de ação pública: 
c1. Buscar ressarcimento diretamente do vendedor ou fabricante; 
c2. Ajuizar ação contra o vendedor ou fabricante; 
c3. Registrar uma reclamação junto ao vendedor ou fabricante, a um 
órgão público de proteção ao consumidor ou a uma organização 
privada de consumidores. 
Para BEBER (1999), dentre os argumentos desenvolvidos para demonstrar 
a importância do estudo da satisfação, destaca-se a questão dos custos da 
insatisfação - que seriam evitados com os consumidores satisfeitos - e do 
comportamento de reclamação. 
SINGH (1988) desenvolve um estudo sobre a natureza e a estrutura do 
comportamento de reclamação do consumidor, concebendo este como um conjunto 
de múltiplas respostas (procedimentais ou não), algumas ou todas causadas por 
insatisfação percebida em um episódio de compra. O autor propõe, então, um 
esquema classificatório do comportamento de reclamação do consumidor, baseado 


























FONTE: SINGH, J. Consumer complaint intentions and behavior: definitional and taxonomical issues. 
Journal of Marketing, v. 52, January 1988, p. 93-107. 
A pesquisa de GRONHAUG e ZALTMAN (1981) avalia o perfil do 
consumidor insatisfeito reclamante, utilizando os modelos de recurso, de 
aprendizagem e de personalidade. A revisão de literatura conduzida por esses 
autores sugere que (1) apenas uma fração de clientes insatisfeitos realmente 
adotam uma ação clara e reclamam, e que (2) vários fatores sócio-demográficos têm 
sido extensamente aplicados nos estudos para delinear o perfil de reclamante e não-
reclamante. GRONHAUG e ZALTMAN (1981) concluem, em sua pesquisa, que 
65,9% dos entrevistados são reclamantes e possuem o seguinte perfil: mais 
experiência de compra, maior renda, melhor nível educacional, tendência a serem 
mais jovens do que os não-reclamantes. 
HALSTEAD e DROGE (1991), investigando as atitudes dos consumidores 
relativas a queixas, indicam que tais atitudes, assim como a satisfação, influenciam, 
de modo significativo, o comportamento dos consumidores de reclamar, ou não, 
diretamente à empresa, e afetam também outros comportamentos, como o boca-a-
boca e a recompra. Por outro lado, o estudo sugere que a percepção do consumidor 
sobre a adequação da reclamação pode depender da situação específica 
encontrada, especialmente da natureza do produto. 
Na pesquisa de HALSTEAD e DROGE (1991), o fator de atitude que mais 





















consumidor acerca da receptividade da empresa quanto ao problema e à 
compensação. Como implicações gerenciais, esses autores destacam: 1) ser 
receptivo às queixas dos consumidores pode aumentar a probabilidade de satisfazer 
os clientes; 2) criar percepções de receptividade pode diretamente afetar outros 
comportamentos pós-compra; 3) criar a percepção de disposição para responder as 
reclamações pode também conduzir os clientes a acreditar que o produto/serviço é 
de melhor qualidade do que os da concorrência, vez que poucas firmas defenderiam 
um produto inferior. 
RICHINS (1983) apresenta algumas generalizações provenientes de 
pesquisas na área de reclamações do consumidor: 1) aqueles que reclamam 
quando insatisfeitos tendem a ser membros de grupos sócio-econômicos mais altos 
do que os não-reclamantes; 2) características de personalidade estão fracamente 
relacionadas ao comportamento de queixa; 3) a severidade da insatisfação ou dos 
problemas está positivamente associada à reclamação; 4) quanto maior a culpa 
atribuída a terceiros, maior a probabilidade de haver reclamação; 5) quanto mais 
positiva a percepção de disposição da empresa para as queixas do consumidor, 
maior a probabilidade de reclamação. 
O estudo de RICHINS (1983) mostra que a natureza do problema, 
atribuições quanto à culpa pela insatisfação e percepções sobre a situação de 
queixa estão relacionadas com as respostas para a insatisfação. Além do mais, 
esses relacionamentos se aplicam a várias classes de produto. 
Quando uma insatisfação mínima é experimentada, as respostas do 
consumidor são freqüentemente mínimas; quando a insatisfação é suficientemente 
séria, os consumidores tendem a reclamar. É em níveis médios de insatisfação que 
a política gerencial pode ter melhor impacto. Se as reclamações são encorajadas, a 
empresa tem a chance de remediar reclamações legítimas e reconquistar um cliente, 
que pode também falar positivamente para terceiros, acentuando a reputação da 
empresa. Se as reclamações são desencorajadas, menos consumidores podem, de 
fato, reclamar; ao invés disso, eles podem contar suas experiências de insatisfação 
a terceiros e podem não recomprar o produto no futuro. RICHINS (1983) afirma que, 




que são receptivas às reclamações legítimas e que, ao tratar as reclamações, as 
organizações devem examinar não apenas os custos do tratamento, mas igualmente 
os custos de não resolver a reclamação. 
Este entendimento é compartilhado por BROADBRIDGE e MARSHALL 
(1995), que investigaram os níveis de insatisfação pós-compra do consumidor, 
referentes a eletrodomésticos. A pesquisa indica que produtos complexos, mais 
caros e com vida útil longa geraram uma taxa maior de reclamações publicas, do 
que ações privadas; e que, em termos do esforço empresarial para resolver as 
queixas, a maioria dos clientes permaneceram insatisfeitos com a resposta da 
organização. Neste contexto, os referidos autores comentam que, embora um certo 
nível de insatisfação no mercado seja inevitável, a forma como a empresa trata as 
reclamações é crucial. Assim, as organizações devem mostrar-se responsivas às 
queixas legítimas, tratando cortês e rapidamente as insatisfações, bem como devem 
empenhar-se para assegurar que o consumidor perceba que foi tratado com justiça. 
Em um estudo sobre os significados associados à reclamação, CHAUVEL 
(2000) revela que, de modo geral, a queixa à empresa é uma ação que os 
consumidores relutam em empreender, devido à perspectiva de iniciar um provável 
conflito e ao receio de se expor a algum tipo de constrangimento. A decisão de se 
dirigir à empresa suscita dúvidas e desperta ansiedade; o cliente que reclama sente-
se um intruso; ele perturba a paz e o equilíbrio que, em princípio, deveriam reinar 
nas relações sociais. 
A pesquisa de CHAUVEL (2000) sugere que os consumidores temem não 
apenas o não! da empresa, mas também o significado que ele pode adquirir. O 
não! da empresa não é visto como uma simples decisão, justa ou injusta, e sim 
como uma espécie de julgamento do cliente: de sua posição social, de sua 
competência, de sua seriedade, de sua honestidade. 
Considerando os riscos de constrangimento, um meio adotado pelos 
consumidores de se defender consiste em recorrer aos órgãos de defesa do 
consumidor. Não há mais constrangimento, nem receio de censura. Ao contrário, 




positiva. O que os consumidores parecem desejar é que seus direitos sejam 
reconhecidos (CHAUVEL, 2000). 
A pesquisa conduzida por GRONHAUG (1977), sobre o comportamento de 
reclamações do consumidor, apresenta os seguintes resultados em relação à 
insatisfação e queixa: 
• A porcentagem dos entrevistados insatisfeitos varia consideravelmente entre 
produtos; 
• Apenas uma fração de clientes insatisfeitos adotou uma ação e reclama; esta 
fração varia entre produtos; 
• Todas as reclamações relatadas foram direcionadas ao distribuidor, ou seja, o 
distribuidor é possivelmente percebido, no estudo, como responsável pelo 
produto; 
• A parcela de resultados positivos tem que ser caracterizada como elevada, mas 
com variações consideráveis entre produtos; 
• Embora em um grau modesto, foram observadas mudanças na fonte devido à 
insatisfação com o fornecedor; 
• Deve-se também notar que todas as queixas registradas foram reclamações pós-
compra; 
• Todas as reclamações relatadas podem ser relacionadas ao desempenho do 
produto adquirido. 
Nas conclusões apresentadas por GRONHAUG (1977), o autor observa que 
uma ampla proporção de consumidores insatisfeitos não adotou o comportamento 
de queixa ou de saída, mas permaneceu leal. Uma variedade de efeitos 
gerenciais pode ser traçada, segundo o autor, utilizando esses conceitos: 
1) SAÍDA pode resultar em vendas e lucros reduzidos, não apenas pela perda do 
cliente, mas também devido à interação social  perda de compradores 
potenciais; 
2) QUEIXA pode causar um desempenho melhorado, mas também pode criar uma 
atitude negativa com o vendedor (especialmente se o resultado da queixa é 




3) Se o cliente insatisfeito permanece LEAL, nenhum sinal direto pode resultar em 
uma melhoria do desempenho do vendedor. Entretanto, a insatisfação pode ser 
transmitida para clientes potenciais, o que pode causar a perda destes. 
SINGH e PANDYA (1991), investigando a ligação entre insatisfação e 
comportamento de reclamação do consumidor, apresentam algumas 
recomendações para que as empresas possam alcançar uma lucratividade de longo 
prazo: a) as empresas devem tentar satisfazer, inicialmente, tantos consumidores for 
possível; b) se a insatisfação ocorrer, garantir que esta não exceda níveis 
moderados; c) encorajar e facilitar a reclamação dos consumidores, de forma que as 
queixas possam ser efetivamente tratadas. 
DIAMOND, WARD e FABER (1976), em uma investigação de chamadas 
para um consumer hot line, esclarecem que um problema é um problema quando 
um consumidor sente que é um problema. 
BOLTON e BRONKHORST (1995) investigaram o relacionamento entre as 
reclamações e as respostas de saída em uma empresa de telefonia celular. Embora 
possam ser freqüentemente consideradas respostas substitutas para a insatisfação, 
os resultados desse estudo sugerem que os comportamentos de reclamação e saída 
são complementares. Clientes que contactam a firma de serviços para exprimir sua 
queixa são os mais prováveis de adotar a saída. Essa pesquisa revela que, para 
esse provedor de celular, os esforços de compensação não são suficientes para 
prevenir o comportamento de saída, sendo isso um indicativo de processos 
inadequados de resolução de queixas. Os autores citados esclarecem que, embora 
não possa ser necessariamente generalizado a todas as empresas, o estudo mostra 
a possibilidade de o comportamento de saída seguir uma reclamação, pois os 
esforços de compensação da empresa nem sempre são efetivos. 
Em uma revisão de literatura sobre os processos de gerenciamento de 
reclamações, DOS SANTOS e SINGH (2000) apresentam uma integração 






! Estudos descritivos de gerenciamento de reclamações  empreendidos na 
década de 1970, a maioria dessas pesquisas se dirigem a três questões em 
particular: freqüência de (1) respostas das empresas às reclamações, (2) 
diferentes tipos de respostas fornecidas, (3) nível de satisfação do consumidor  
com as respostas do gerenciamento de reclamações. 
! Estudos comparativos de gerenciamento de reclamações  há poucas pesquisas 
realizadas sob esta perspectiva. 
! Estudos focados no consumidor, dos processos de gerenciamento de 
reclamações  essas pesquisas examinam principalmente dois processos: (1) 
impacto da resposta da organização na satisfação com o tratamento das 
reclamações e (2) efeito da satisfação em comportamento e atitudes posteriores. 
! Estudos focados na empresa, dos processos de gerenciamento de reclamações 
 embora diferentes tópicos tenham sido desenvolvidos nessas pesquisas, duas 
questões parecem ganhar maior ênfase: (1) como a informação da reclamação 
circula em todas as partes das empresas e (2) quão benéfico é o encorajamento 
e gerenciamento das reclamações dos consumidores para uma organização. 
! Estudos diádicos do processo de gerenciamento de reclamações  
pesquisadores nessa área têm investigado múltiplas perspectivas relacionadas à 
interação empresa-cliente. 
Em relação ao gerenciamento de reclamações, SANTOS, C.P. (2000) 
esclarece que este é um dos processos que podem ocorrer após a compra de um 
produto ou serviço. Nesse sentido, a autora mencionada apresenta uma visão geral 
dos processos pós-compra, que inclui (1) satisfação/insatisfação, (2) ações de 








FIGURA 8  Modelo para o entendimento do processo de gerenciamento de reclamações (adaptado 























FONTE: SANTOS, Cristiane P. dos. Impacto do gerenciamento de reclamações na confiança e 
lealdade do consumidor, no contexto de trocas relacionais. In: ENCONTRO ANUAL DA 
ANPAD, 24., 2000, Florianópolis. Anais... Florianópolis: ANPAD, 2000. 1 CD-ROM. 
O gerenciamento de reclamações é, dessa forma, provocado quando os 
consumidores decidem reclamar às empresas e, a partir dessas queixas, um 
processo de resolução de conflitos se desenvolve através de interações entre 
organizações e clientes (SANTOS, C.P.; 2000). 
FRANCES e BEE (2000, p. 50-52) oferecem alguns preceitos básicos para 
se lidar com reclamações:  
• Facilite ao cliente apresentar sua queixa. 
• Faça com que os clientes sintam que sua reclamação é bem-vinda. 
• Se os clientes estiverem apresentando suas queixas verbalmente, lembre-se das 
regras para desenvolver relacionamentos positivos. 
• Responda rapidamente às reclamações, mesmo que seja somente por meio de 
uma carta garantindo que a queixa está sendo investigada. 
• Procure informações em todas as fontes relevantes. 
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• Crie soluções alternativas para os clientes. 
• Dê aos clientes o benefício da dúvida: muitas vezes é impossível checar as 
reclamações a fundo. 
• Seja generoso em sua resposta. 
• Tente superar as expectativas dos clientes. 
• Cumpra sempre o que prometeu. 
• Verifique se o cliente ficou satisfeito com o resultado. 
• Aprenda com as reclamações. [grifos do autor] 
Com base na teoria da justiça, BLODGETT, HILL e TAX (1996) argumentam 
que, compreendendo o impacto de cada dimensão de justiça no comportamento 
pós-reclamação, as empresas podem estar aptas a focar mais precisamente os 
aspectos críticos do gerenciamento de reclamações. As dimensões da justiça são 
assim caracterizadas: 
! A justiça distributiva centra na equidade percebida da recompensa dada aos 
consumidores, para resolver suas queixas; 
! A justiça processual se refere à equidade percebida pelos consumidores, quanto 
às políticas, procedimentos e critérios usados pelos tomadores de decisão, para 
chegar ao resultado da contenda; 
! A justiça interpessoal diz respeito à maneira pela qual as pessoas são tratadas 
durante a resolução do conflito. 
BLODGETT, HILL e TAX (1996) examinaram os efeitos da justiça 
processual, distributiva e interpessoal na recompra e intenções de boca-a-boca dos 
reclamantes. A pesquisa conclui que, mesmo se o varejista tiver políticas liberais de 
recompensa, o resultado final da reclamação do cliente pode ser um desastre se o 
funcionário age agressivamente. Segundo os autores, os varejistas que focam 
aspectos interpessoais têm maiores chances de construir relacionamentos de longo 
prazo com seus clientes. 
Vale informar que, em uma pesquisa sobre a percepção de qualidade em 
Serviços de Atendimento ao Consumidor, QUEIROZ, PRETTO e MIRAPALHETA 




pelos SACs, em atendimento telefônico de reclamações, é influenciado pela 
percepção da qualidade do atendimento e pela resolução do problema (fonte da 
queixa), embora o primeiro fator (bom atendimento) tenha sido mais preponderante 
na determinação da nota atribuída ao SAC. 
TAX, BROWN e CHANDRASHEKARAN (1998) afirmam que estratégias de 
gerenciamento de reclamações são particularmente importantes na administração do 
relacionamento com clientes em empresas de serviços. Sob uma perspectiva de 
processo, o gerenciamento de reclamações pode ser visto, segundo os autores, 
como uma seqüência de eventos nos quais um procedimento, iniciado com a 
comunicação da queixa, gera um processo de interação através do qual uma 
decisão ou resultado ocorre (figura 9). 
FIGURA 9  Uma estrutura para examinar as relações no gerenciamento de reclamações 
 
FONTE: TAX, S. S.; BROWN, S. W.; CHANDRASHEKARAN, M. Customer expectations of service 
complaint experiences: implications for relationship marketing. Journal of Marketing, v. 62, 
April 1998, p. 60-76. 
Utilizando a teoria da justiça, o estudo de TAX, BROWN e 
CHANDRASHEKARAN (1998) demonstra que os consumidores avaliam os 
incidentes de reclamação em termos dos resultados que eles recebem (justiça 
distributiva), dos procedimentos usados para chegar aos resultados (justiça 
processual) e da natureza do tratamento interpessoal durante o processo (justiça 
interpessoal). Os autores consideram que os conceitos de justiça provêem uma 




























Por outro lado, TAX, BROWN e CHANDRASHEKARAN (1998) afirmam que 
a satisfação com o gerenciamento de reclamações está significativa e fortemente 
associada à confiança e ao comprometimento. 
De acordo com MITCHELL (1993), as vantagens do gerenciamento efetivo 
das reclamações são:  
• Uso no planeamento estratégico assim como nas decisões operacionais; 
• Probabilidade reduzida de processos legais; 
• Lealdade à marca aumentada; 
• Inteligência melhorada do marketing; 
• Facilidade aumentada de queixar-se; 
• Benefícios internos do marketing; 
• Contas de garantia e de serviços de manutenção reduzidas; 
• Percepção de qualidade pelo consumidor; 
• Ganhos objetivos de qualidade; 
• Venda cruzada aos reclamantes satisfeitos; 
• Boca-a-boca negativo reduzido. 
SANTOS (1997) comenta que, embora tenha aumentado o número de 
reclamações diretas às empresas, esse número ainda se encontra bastante abaixo 
da quantidade de consumidores insatisfeitos. Por outro lado, a autora comentada 
afirma, com base na revisão de pesquisas realizadas, que não basta responder ao 
consumidor reclamante; é necessária uma solução que seja satisfatória para o 
cliente e possível de ser efetuada a partir dos recursos disponíveis na empresa. 
SANTOS (1997) apresenta alguns fatores que influem na satisfação do 
consumidor com a(s) resposta(s) dada(s) pela empresa à sua reclamação, a saber: 
a) a importância dada à apresentação de uma prova, b) a velocidade com que as 
respostas às reclamações são dadas, c) a maneira com que a empresa responde às 
queixas, d) o indivíduo da empresa responsável pelo recebimento e resolução das 
reclamações. 
SANTOS, C.P. (2000) propõe um modelo teórico, com base na teoria da 




gerenciamento de reclamações na confiança e lealdade do consumidor, no âmbito 
das transações relacionais. A idéia central consiste em que a avaliação sobre o 
episódio de reclamação é influenciada pelo nível de confiança do consumidor 
anterior à reclamação, e influi em aspectos relacionais que envolvem confiança e 
lealdade (figura 10). 
FIGURA 10 - Modelo para entender o impacto de episódios de reclamação na confiança e lealdade 
























FONTE: SANTOS, Cristiane P. dos. Impacto do gerenciamento de reclamações na confiança e 
lealdade do consumidor, no contexto de trocas relacionais. In: ENCONTRO ANUAL DA 
ANPAD, 24., 2000, Florianópolis. Anais... Florianópolis: ANPAD, 2000. 1 CD-ROM. 
Em uma pesquisa sobre o impacto do gerenciamento de reclamações na 
confiança e lealdade do consumidor, no contexto de trocas relacionais entre 
consumidores e empresas, os resultados obtidos por SANTOS (2001) evidenciam 
que: 1) as percepções de justiça distributiva, interpessoal e processual afetam a 
percepção global de justiça e o nível de satisfação do consumidor com o 
gerenciamento da queixa; 2) a confiança do consumidor após a reclamação é 
diretamente influenciada pelo nível de satisfação final alcançado e pelas 


































do consumidor é influenciado pela confiança do consumidor e pelo valor relacional, 
que se refere à avaliação do consumidor quanto aos benefícios e custos de se 
manter um relacionamento com a empresa. 
GILLY e HANSEN (1985) defendem que, como o gerenciamento de 
reclamações é uma parte da oferta total de produto da empresa, a aplicação de 
conceitos de estratégia de marketing para formulação das políticas de 
gerenciamento de reclamações poderia resulta em maior lucratividade. Para tanto, 
os autores apresentam um modelo para formulação de estratégia de gerenciamento 
de reclamações (figura 11). 
FIGURA 11  Um modelo para formulação de estratégia de gerenciamento de reclamações 
FONTE: GILLY, M. C.; HANSEN, R. W. Consumer complaint handling as a strategy marketing tool. 
The Journal of Consumer Marketing, v. 2, n. 4, Fall 1985, p. 5-16. 
Quanto às estratégias propostas, GILLY e HANSEN (1985) esclarecem, a 
partir da teoria da equidade, que uma série de estratégias podem ser identificadas, 
variando de indiferença e negligência (underbenefiting), ao esforço intenso 
(overbenefiting), com a equidade vislumbrando no meio desse contínuo (figura 12). 




FONTE: GILLY, M. C.; HANSEN, R. W. Consumer complaint handling as a strategy marketing tool. 
The Journal of Consumer Marketing, v. 2, n. 4, Fall 1985, p. 5-16. 
Overbenefiting representa uma estratégia visando a lucros de longo prazo, 
























depois que a reclamação é resolvida. A abordagem da equidade tenta preservar o 
status quo, conduzindo o reclamante à posição comparável à anterior ao problema. 
Underbenefiting consiste em uma tentativa de minimizar os gastos de recursos da 
companhia, o que significa ignorar totalmente as queixas do consumidor ou 
simplesmente responder ao reclamante com uma carta de agradecimento ou 
desculpa (GILLY; HANSEN, 1985). 
Para MITCHELL (1993), existem diversas dimensões no processo de 
gerenciamento das queixas, incluindo: assegurar o apoio da alta gerência; designar 
responsabilidades; documentar padrões em tempos de resposta, métodos, 
reembolsos, diligenciamentos e tratamento de reivindicações fraudulentas. 
Entretanto, a fim de alcançar o nível desejado de competência em gerenciamento de 
reclamação, uma organização deve primeiro estabelecer um grupo de políticas 
realísticas e, depois, esboçar um procedimento estruturado para tratar o influxo das 
queixas. 
FORNELL e WERNERFELT (1987) elaboram um modelo sugerindo que 
uma oportunidade de custo está associada às reclamações não manifestadas. A 
saída implica uma perda de renda; reclamações implicam um custo (de 
gerenciamento e encorajamento das queixas). Quando a perda de renda for maior 
do que o custo, se uma parte suficientemente ampla de reclamantes podem ser 
persuadidos a continuar como clientes, então as reclamações deveriam ser 
encorajadas. O modelo também demonstra que o gerenciamento de reclamações, 
como parte de uma defesa, pode ser usado não apenas para aumentar a 
participação de mercado, mas também para reduzir o custo do marketing ofensivo. 
CLARK, KAMINSKI e RINK (1992) pesquisaram como as estratégias de 
respostas das empresas, a cartas de queixa, afetam a imagem que os clientes têm 
da organização. Os resultados demonstram que a política de não-resposta prejudica 
substancialmente a imagem da empresa, ao mesmo tempo em que pode reduzir a 
tendência de consumidores insatisfeitos escreverem uma carta de queixa. Por outro 
lado, a estratégia de enviar apenas uma carta-resposta é suficiente para manter a 
imagem que o consumidor tem da empresa, sendo que a estratégia de enviar uma 




Os autores destacam que, se as empresas desejam encorajar os consumidores a 
reclamarem quando insatisfeitos, as queixas recebidas devem ser respondidas. 
Além disso, CLARK, KAMINSKI e RINK (1992) afirmam que um cliente insatisfeito, 
uma vez persuadido a ficar, é mais leal e mais valioso do que antes. 
BITNER, BOOMS e TETRAULT (1990) realizaram um estudo sobre 
incidentes (satisfatórios e insatisfatórios) nos encontros com clientes, em 
companhias de serviços. A pesquisa retrata que a principal fonte de insatisfação do 
consumidor se refere à inabilidade ou má vontade dos empregados em responder a 
situações de falha no serviço. Sendo o service encounter o momento de interação 
entre empresa-cliente, os autores alertam que, quando o serviço falha e os 
empregados são chamados a responder as reclamações ou desapontamentos dos 
clientes, a forma com que essas queixas são recebidas e tratadas por esses 
funcionários determina a percepção de (in)satisfação do consumidor. A questão é 
que muitos empregados linha de frente não são treinados para entender os clientes 
e não têm a liberdade e a discrição necessárias para se relacionar com eles, de 
forma a assegurar serviços efetivos. 
ANDREASEN e BEST (1977) investigaram a in(satisfação) e reclamação 
dos consumidores de produtos e serviços, bem como as respostas empresariais, e 
concluíram que os consumidores, insatisfeitos em sua maioria, nada fizeram e que 
as empresas atenderam inadequadamente às queixas formuladas. Os autores 
argumentam que consumidores que não reclamam representam um grupo 
potencialmente mais explosivo e que as empresas devem encorajar as queixas dos 
clientes, integrá-las ao seu sistema de informações e desenvolver um gerenciamento 
efetivo de reclamações. 
FORNELL e WESTBROOK (1984) comentam sobre o círculo vicioso das 
reclamações do consumidor (figura 13). O estudo sugere um processo onde o 
aumento das proporções de queixa do consumidor conduz à supressão 
organizacional da unidade que recebe as reclamações, o que, subseqüentemente, 
contribui para um aumento adicional das queixas, devido à inação da gerência de 
marketing. Os resultados da pesquisa indicam que (1) a disposição organizacional 




aumenta, e que (2) a indisposição organizacional para ouvir as queixas dos clientes 
contribui, por sua vez, para o aumento das reclamações, em função do isolamento 
do SAC da participação gerencial. 
FIGURA 13  O círculo vicioso das reclamações do consumidor 
 
FONTE: FORNELL, C.; WESTBROOK, R. A. The vicious circle of consumer complaints. Journal of 
Marketing, v. 48, Summer 1984, p. 68-78. 
FORNELL e WESTBROOK (1984) afirmam que, para as organizações 
lucrarem com os benefícios do feedback do mercado, o círculo vicioso deve ser 
quebrado e as unidades de questões do consumidor devem ser totalmente 
integradas à administração das atividades mercadológicas da empresa. 
A partir de uma avaliação dos processos pós-compra de consumidores 
reclamantes, com base na teoria da discrepância total, e diante das conclusões da 
pesquisa acerca da (in)satisfação do consumidor, respostas da empresa e 
comportamento de recompra, GILLY e GELB (1982) sugerem que: (1) reclamações 
monetárias e não-monetárias deveriam ser distinguidas; (2) fatores outros, além do 
tamanho da perda monetária, compõem as expectativas do consumidor quanto ao 
resultado decorrente da queixa; (3) perdas reclamadas de maior valor podem invocar 
uma resposta corporativa mais solícita; (4) a forma como a empresa responde à 
queixa afeta o grau de (in)satisfação do cliente; (5) aparentemente, o consumidor é 
mais propenso a comprar de uma empresa, e mais freqüentemente, se não está 
muito insatisfeito com a resposta da empresa para a reclamação; não há evidências 
de que, uma vez satisfatória a resposta da companhia, o grau de satisfação afeta 










KENDALL e RUSS (1975) desenvolveram uma análise das políticas de 
reclamação e garantia de fabricantes de produtos empacotados, cujos resultados 
revelam a baixa incidência de garantias (menos de 15% das empresas) e a 
variabilidade de práticas na indústria quanto às reclamações dos clientes. A despeito 
dessas conclusões, os autores argumentam que uma (1) uma reclamação bem 
tratada tem valor promocional; (2) uma reclamação provê um feedback útil; (3) uma 
garantia expressa pode aumentar as atitudes do consumidor para com um produto, 
pode encorajar os consumidores a reclamarem e pode influenciar o formato e 
conteúdo das cartas de queixa, de forma que a reclamação possa trazer benefícios 
para a empresa e para o cliente. Dessa forma, KENDALL e RUSS (1975) defendem 
a existência de uma garantia expressa, bem como de respostas rápidas e 
personalizadas às queixas. 
RESNIK e HARMON (1983) desenvolveram um estudo sobre a percepção 
de gerentes e clientes quanto a respostas apropriadas para cartas de queixa. 
Algumas conclusões indicam que: (1) os gerentes estavam menos inclinados a 
reconhecer a legitimidade da queixa, do que os clientes; (2) os gerentes eram 
geralmente otimistas a respeito de como as suas respostas seriam recebidas; (3) 
quanto aos tipos de respostas, os gerentes preferiram contato pessoal, enquanto 
que os consumidores disseram que apenas uma carta seria necessária; (4) as 
respostas dos gerentes foram melhores do que o desejado pelos consumidores. 
CONLON e MURRAY (1996) explicam que a qualidade do relacionamento 
da empresa com o cliente é um determinante central da viabilidade em longo prazo 
dessa relação e também que as organizações preocupadas em satisfazer e manter 
seus clientes tipicamente respondem às queixas apresentadas. Abordando os tipos 
de explicações utilizadas pelas empresas (desculpas, apologias e justificações), em 
uma investigação sobre as respostas da empresa e as reações dos reclamantes, os 
autores comentam que a estratégia que combina (1) a humildade de uma apologia, 
(2) a assertividade de uma justificação e (3) a aceitação de responsabilidade 
(inerente a ambas) proverá resultados muito favoráveis, incluindo satisfação do 




Em uma revisão bibliográfica das pesquisas sobre gerenciamento de 
reclamações, DOS SANTOS e SINGH (2000) comentam que há quatro abordagens 
teóricas que fundamentam tais estudos: 
! Desconfirmação de expectativas, que afirma que o nível de satisfação do 
consumidor com a resposta da companhia é resultado de um processo de quatro 
fases, envolvendo: expectativas do cliente antes da reclamação; interação com a 
empresa e/ou empregados linha de frente; discrepância entre a percepção do 
consumidor sobre o desempenho da empresa na resolução da queixa e 
expectativas quanto a esse desempenho; satisfação como determinante de 
intenções de comportamento futuro; 
! Teoria da atribuição, que provê uma estrutura para examinar as respostas do 
consumidor para falhas de produto, com base em atribuições causais; 
! Teoria da justiça, segundo a qual o consumidor compara resultados e entradas, e 
os sentimentos de (in)satisfação resultam do ponto de vista de que a norma foi 
violada; 
! Trocas relacionais, teoria que argumenta em favor do desenvolvimento de 
relações fortes e permanentes entre empresa e cliente, sendo o gerenciamento 
de reclamações um processo para restaurar a satisfação do consumidor nessas 
relações. 
O anexo 5 enumera, cronologicamente, os estudos desenvolvidos sobre 
gerenciamento de reclamações, segundo a revisão bibliográfica de DOS SANTOS e 
SINGH (2000). 
Diante da revisão de literatura apresentada nesta dissertação, o presente 
estudo parte dos seguintes pressupostos: 1) que o gerenciamento de reclamações é 
um importante instrumento de retenção de cliente, de forma que as empresas, 
atualmente, devem implementar ações que desenvolvam relacionamentos de longo 
prazo com os seus clientes, e; 2) que a legislação de defesa do consumidor 
representa, nesse contexto, um guia e um limitador das ações das empresas, de 
forma que o cumprimento das determinações do CDC pode permitir às organizações 







3.1. Especificação do problema 
 
Considerando o problema de pesquisa apresentado - qual a influência da 
legislação de proteção aos direitos dos consumidores no gerenciamento de 
reclamações em empresas do setor de telecomunicações, em Curitiba e região 
metropolitana? -, e o referencial teórico desenvolvido nesse trabalho, esta seção 
objetiva apresentar a metodologia indicada para a verificação empírica do problema 




3.1.1. Perguntas de pesquisa 
 
a) Quais os procedimentos utilizados pelas empresas no tratamento das 
reclamações dos consumidores? 
b) Quais as respostas das empresas às reclamações dos consumidores? 
c) Como a procedência ou improcedência das reclamações dos consumidores é 
avaliada pela empresas? 
d) Qual a importância atribuída pelas empresas à legislação de defesa do 
consumidor? 
e) De que forma a legislação de defesa do consumidor é utilizada nas organizações? 
f) As reclamações dos consumidores junto ao PROCON (Paraná) influenciam o 









3.1.2. Categorias analíticas de estudo 
 
As categorias analíticas de estudo são: 
I  Direitos do consumidor 
II  Gerenciamento de reclamações 
 
 
3.1.3. Definições constitutivas e operacionais das categorias analíticas 
 
I  DIREITOS DO CONSUMIDOR 
DC: Disciplina jurídica da vida cotidiana do habitante da sociedade de consumo 
(REICH, 1992); campo jurídico dedicado à proteção da coletividade consumidora, 
ou destinatária de bens produzidos ou serviços oferecidos (SIDOU, 1990). 
DO: Verificados com base na legislação (CF, CDC e legislação complementar), por 
meio de análises documental e de conteúdo. 
 
II  GERENCIAMENTO DE RECLAMAÇÕES 
DC: O gerenciamento de reclamações refere-se às interações, procedimentos e 
mecanismos que entram em ação quando o consumidor registra uma queixa à 
empresa; consiste em como as empresas respondem às reclamações dos 
consumidores, no intuito de reduzir ou dissipar a insatisfação do consumidor e 
restabelecer o relacionamento e a lealdade deste (SANTOS, C.P., 2000). 
DO: Verificado por meio de entrevistas em profundidade, com profissionais das 
organizações em estudo, envolvidos no gerenciamento e tratamento das 
reclamações dos consumidores, em níveis estratégico, tático e operacional, 
considerando-se as seguintes dimensões: freqüência e tipos das respostas das 
empresas; tempo de resposta; procedimentos de análise e julgamento das queixas 
(órgão responsável, critérios, necessidade de prova); outras políticas (incentivo e 





3.1.4. Definição de outros termos relevantes 
 
SERVIÇOS: serviço é qualquer atividade fornecida no mercado de consumo, 
mediante remuneração, inclusive as de natureza bancária, financeira, de crédito e 
securitária, salvo as decorrentes das relações de caráter trabalhista (Art. 3º, § 2º, 
CDC). 
Segundo GRÖNROOS (1995, p. 36), as características básicas da maioria 
dos serviços são: 
a) o serviço é de natureza mais ou menos intangível; 
b) o serviço é uma atividade ou série de atividades, ao invés de coisas; 
c) o serviço é, pelo menos até certo ponto, produzido e consumido simultaneamente; 
d) o cliente participa do processo de produção, pelo menos até certo ponto  
 
 
3.2. Delimitação e design da pesquisa 
 
 
3.2.1. Delineamento da pesquisa 
 
Considerando o número restrito de estudos científicos abordando, 
simultaneamente, direitos do consumidor e gerenciamento de reclamações, esta 
pesquisa é do tipo exploratória. Segundo GIL (1996, p. 45), as pesquisas 
exploratórias têm como objetivo proporcionar maior familiaridade com o problema, 
com vistas a torná-lo mais explícito ou a construir hipóteses. Pode-se dizer que estas 
pesquisas têm como objetivo principal ou o aprimoramento de idéias ou a 
descoberta de intuições. 
TRIPODI (1981, p. 64) afirma que em essência, estudos exploratórios têm a 
principal finalidade de desenvolver, esclarecer e modificar conceitos e idéias a fim de 
fornecer hipóteses pesquisáveis para estudos posteriores. MATTAR (1994, p. 82), 
por sua vez, esclarece que os propósitos imediatos da pesquisa exploratória são os 
de se ganhar maior conhecimento sobre um tema, desenvolver hipóteses a serem 




De acordo com SAMARA e BARROS (1994, p. 19), os estudos exploratórios 
ou desk research têm como principais características a informalidade, a flexibilidade 
e a criatividade, e buscam obter um primeiro contato com a situação a ser 
pesquisada ou um melhor conhecimento sobre o objeto de estudo. 
Nesta pesquisa, de corte transversal, foi desenvolvido um estudo múltiplo de 
casos. Segundo GIL (1996, p. 58), o estudo de caso é caracterizado pelo estudo 
profundo e exaustivo de um ou de poucos objetos, de maneira que permita o seu 
amplo e detalhado conhecimento (...). Já MATTAR (1994, p. 140) comenta que o 
estudo de caso envolve o estudo intensivo de algumas situações reais e relevantes 
para um problema particular estabelecido e é utilizado, principalmente, com objetivos 
exploratórios. 
Este trabalho, portanto, trata-se de uma pesquisa qualitativa. RICHARDSON 
(1989, p. 39) destaca que: 
Os estudos que empregam uma metodologia qualitativa podem descrever a complexidade 
de determinado problema, analisar a interação de certas variáveis, compreender e 
classificar processos dinâmicos vividos por grupos sociais, contribuir no processo de 
mudança de determinado grupo e possibilitar, em maior nível de profundidade, o 
entendimento das particularidades do comportamento dos indivíduos. 
Foram realizadas entrevistas em profundidade com profissionais das 
organizações em estudo, envolvidos no gerenciamento e tratamento das 
reclamações dos consumidores, em níveis estratégico, tático e operacional, visando 
obter do entrevistado os aspectos considerados mais relevantes de determinado 
problema e as descrições de uma situação em estudo. Procura-se saber, nas 
entrevistas, que, como e por que algo ocorre, em lugar de determinar a freqüência 
de certas ocorrências, nas quais o pesquisador acredita (RICHARDSON, 1989, 
p.161). 








3.2.2. População e amostragem 
 
Nesta pesquisa, a população é de empresas do setor de telecomunicações 
(fixa e móvel), atuantes em Curitiba e região metropolitana16. A escolha do setor de 
serviços se justifica pelo fato de ser este o que detém os maiores números de 
atendimentos ao consumidor realizados pelo PROCON-PR, nos últimos anos (anexo 
6). 
A amostra é não-probabilística intencional. SELLTIZ, WRIGHTSMAN e 
COOK (1987, p. 88) esclarecem que com um bom julgamento e uma estratégia 
apropriada, podemos escolher com cuidado os casos que devem ser incluídos na 
amostra e, deste modo, desenvolver amostras que são satisfatórias de acordo com 
as nossas necessidades. 
Foram selecionadas quatro empresas de telecomunicações para compor a 
amostra, tendo sido utilizados os seguintes os critérios para a seleção das 
empresas: 
• Localização (concessionárias do serviço de telecomunicações em 
Curitiba e região metropolitana); 
• Número de reclamações protocoladas no PROCON-PR (processos 
administrativos finalizados no período de 01/01/2000 a 31/12/2000), 
conforme Cadastro Atualizado de Reclamações Fundamentadas contra 
Fornecedores de Produtos e Serviços, publicado no Diário Oficial do 
Estado do Paraná, Suplemento Especial, em 08/03/2001; 
• Existência de um serviço de atendimento ao consumidor na empresa, 
que, para fins dessa pesquisa, consiste em uma linha telefônica 0800 ou 
linha telefônica direta, disponível na empresa, para recebimento de 
queixas e/ou sugestões dos consumidores; 
• Disponibilidade e interesse pela pesquisa. 
 
                                                
16 As empresas pesquisadas são identificadas, neste trabalho, por letras (empresas A, B, C e D), a fim 




3.2.3. Dados: coleta e tratamento 
 
A coleta de dados foi realizada por meio de (1) fontes secundárias e (2) 
fontes primárias. 
 
3.2.3.1. Dados secundários 
 
Foram utilizados documentos e registros internos das empresas 
pesquisadas, informações da ANATEL, PROCONs e instituições não-
governamentais de defesa dos interesses do consumidor, informações de revistas 
especializadas, publicações judiciárias e legislação. YIN (1987, p. 79) esclarece ser 
a informação documental provavelmente relevante para cada tópico de estudo de 
caso. 
Durante a pesquisa empírica, foram também realizadas entrevistas com o 
Coordenador Geral e com o Chefe da Divisão de Informática do PROCON-PR, em 
Curitiba, onde foram obtidas informações específicas sobre: 
$ O funcionamento do PROCON; 
$ O processo de reclamação no PROCON; 
$ As reclamações de consumidores envolvendo as empresas de telefonia; e 
$ O relacionamento entre o PROCON-PR e as empresas de telecomunicações de 
Curitiba e região metropolitana. 
 
3.2.3.2. Dados primários 
 
Estes dados foram obtidos, basicamente, por meio de entrevistas em 
profundidade com profissionais das organizações em estudo, envolvidos no 
gerenciamento e tratamento das reclamações dos consumidores, em níveis 
estratégico, tático e operacional (anexo 7). 
Foram enviadas, em setembro de 2001, cartas de apresentação da pesquisa 
e de seus objetivos, para cada empresa da amostra, com o guia de entrevista anexo. 
Uma vez autorizada a pesquisa e indicados, pelas empresas, os profissionais a 




dezembro de 2001, com duração variável de 2:40h a 4:50h por entrevistado. As 
entrevistas foram gravadas em fitas cassetes e posteriormente transcritas, para 
análise. 
Foram realizadas, em média, duas entrevistas por empresa, com 
profissionais indicados pelas organizações, dos níveis estratégico, tático e 
operacional, perfazendo o total de sete entrevistas nesta pesquisa, a saber: 
$ Empresa A (telefonia fixa)  duas entrevistas (Diretor Comercial e Coordenador 
de Ouvidoria) 
$ Empresa B (telefonia fixa)  duas entrevistas (Diretor de Relacionamento com o 
Cliente e Gerente de Call Center) 
$ Empresa C (telefonia móvel)  duas entrevistas (Gerente de Ouvidoria e Gerente 
de Call Center) 
$ Empresa D (telefonia móvel)  uma entrevista (Gerente de Relações com 
Consumidores) 
Vale esclarecer que, na empresa D, somente foi possível conduzir uma 
entrevista, visto que não foi autorizada a realização de uma segunda entrevista. 
Entretanto, considerando o nível de detalhamento apresentado pelo funcionário da 
empresa D, foram consideradas suficientes, para fins deste estudo, as informações 
prestadas por esse entrevistado (da mesma forma que nas demais entrevistas  
empresas A, B e C). 
Os entrevistados foram selecionados de acordo com os seguintes critérios, 
propostos por TRIVIÑOS (1994, p. 144): 
• Antigüidade na organização e envolvimento no fenômeno; 
• Conhecimento amplo e detalhado das circunstâncias em análise; 
• Disponibilidade de tempo para entrevistas e encontros; 
• Capacidade para expressar o essencial do fenômeno e o detalhe vital 





3.2.3.3. Tratamento dos dados 
 
Nesta fase, foram utilizadas as técnicas de análise documental e análise de 
conteúdo. BARDIN (1977, p. 45) define análise documental como uma operação ou 
conjunto de operações visando representar o conteúdo de um documento sob uma 
forma diferente da original, com o objetivo de facilitar, em um estado ulterior, a sua 
consulta e referenciação. Em relação à análise de conteúdo, BARDIN (1977, p. 42) 
dispõe que: 
A análise de conteúdo é um conjunto de técnicas de análise das comunicações visando 
obter, por procedimentos sistemáticos e objectivos de descrição do conteúdo das 
mensagens, indicadores (quantitativos ou não) que permitam a inferência de  conhecimento 
relativos às condições de produção/recepção (variáveis inferidas) destas mensagens. [grifos 
do autor] 
Dentre as técnicas de análise de conteúdo, adotou-se a análise por 
categorias, temática, para o tratamento das entrevistas. Os textos transcritos foram 
decodificados em agrupamentos analógicos, compostos por temas, de acordo com o 
problema pesquisado (RICHARDSON, 1989, p. 197). 
 
3.3. Limitações da pesquisa 
 
O presente estudo contém as seguintes limitações: 
a) Por se tratar de um estudo exploratório, não é possível uma generalização de 
suas análises e conclusões; 
b) As organizações pesquisadas foram escolhidas intencionalmente; 
c) O estudo foi realizado apenas em empresas do setor de telecomunicações; 
d) A abrangência geográfica da pesquisa limitou-se a Curitiba e região 
metropolitana; 
e) A pesquisa contempla somente os consumidores pessoas físicas; 
f) A pesquisa foi aplicada apenas às reclamações de clientes apresentadas pelo 




4. DESCRIÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS 
 
 
Com base nos conceitos abrangidos na revisão bibliográfica e na opção 
metodológica adotada, são apresentados, a seguir, os resultados obtidos no 
presente estudo. 
Inicialmente, é desenvolvida uma contextualização do setor de 
telecomunicações no Brasil, indicando uma síntese histórica e a atual configuração 
do sistema de telefonia no país. Em seguida, é realizada uma análise de cada uma 
das empresas pesquisadas, nos termos propostos nesta dissertação. 
4.1. Telecomunicações no Brasil 
 
O setor de telecomunicações no Brasil tem passado por profundas 
transformações, em especial na última década, em função de mudanças estruturais, 
causadas pelo ambiente concorrencial e pelos avanços tecnológicos. Dentre os 
principais acontecimentos que retratam a evolução histórica das telecomunicações 
no Brasil, destacam-se os seguintes: 
# 1972  Criação da TELEBRAS 
Em 1972, foi criada a Telecomunicações Brasileiras S.A. - TELEBRAS, 
entidade pública com a finalidade de planejar e coordenar as atividades de 
telecomunicações no Brasil. 
# 1995  Quebra do monopólio estatal 
A quebra do monopólio estatal das telecomunicações foi aprovada no 
Congresso Nacional em agosto de 1995 (Emenda Constitucional No 8), com o 
objetivo de ampliar a oferta de serviços de telefonia no Brasil e de atender às 
necessidades dos consumidores, por meio da atração de investimentos privados e 







# 1998  Privatização do sistema TELEBRAS 
Em 29 de julho de 1998, foi realizado o leilão de privatização das empresas 
federais de telecomunicações, agrupadas da seguinte forma (anexo 8): 
% Serviço Móvel Celular (SMC)17: 
Áreas 1 e 2  TELESP Celular Participações S.A. 
Área 3  TELE SUDESTE Celular Participações S.A. 
Área 4  TELEMIG Celular Participações S.A. 
Área 5  TELE CELULAR SUL Celular Participações S.A. 
Área 7  TELE CENTRO-OESTE Celular Participações S.A. 
Área 8  TELE NORTE Celular Participações S.A. 
Área 9  TELE LESTE Celular Participações S.A. 
Área 10  TELE NORDESTE Celular Participações S.A. 
% Serviço Telefônico Fixo Comutado (STFC)18: 
Região I  TELE NORTE-LESTE Participações S.A. 
Região II  TELE CENTRO-SUL Participações S.A. 
Região III  TELESP Participações S.A. 
Região IV  EMBRATEL Participações S.A. 
A reestruturação do setor de telecomunicações tem por traço fundamental a 
transformação do monopólio público, provedor dos serviços de telecomunicações, 
em um novo sistema de concessão a operadores privados, fundado na competição e 




                                                
17 Serviço Móvel Celular (SMC) é o serviço de telecomunicações móvel terrestre, aberto à 
correspondência pública, que utiliza sistema de radiocomunicações com técnica celular, conforme definido na 
regulamentação, interconectado à rede pública de telecomunicações, e acessado por meio de terminais portáteis, 
transportáveis ou veiculares, de uso individual. 
18 Serviço Telefônico Fixo Comutado (STFC) é o serviço de telecomunicações que, por meio de 
transmissão de voz e de outros sinais, destina-se à comunicação entre pontos fixos determinados, utilizando 




O setor em análise é regulado pela Lei Geral das Telecomunicações (Lei nº 
9.472, de 16 de julho de 1997), que estabelece a organização dos serviços de 
telecomunicações, a criação e o funcionamento de um órgão regulador e outros 
aspectos institucionais, com as alterações introduzidas pela Lei n º 9.691, de 22 de 
julho de 1998, e retificação publicada no Diário Oficial da União, de 24/07/1998. 
A Agência Nacional de Telecomunicações  ANATEL é o órgão regulador do 
setor e tem como missão promover o desenvolvimento das telecomunicações no 
País de modo a dotá-lo de uma moderna e eficiente infra-estrutura de 
telecomunicações, capaz de oferecer à sociedade serviços adequados, 
diversificados e a preços justos, em todo o território nacional (ANATEL, 2002). 
A ANATEL, com sede em Brasília  DF, é uma autarquia especial, 
administrativa e financeiramente autônoma, não subordinada hierarquicamente a 
nenhum órgão de governo e cujas decisões só podem ser contestadas 
judicialmente. 
Dentre as principais atribuições da Agência Nacional de Telecomunicações, 
destacam-se as seguintes (ANATEL, 2002): 
• Implementar a política nacional de telecomunicações; 
• Propor a instituição ou eliminação da prestação de modalidade de serviço no 
regime público; 
• Propor o plano geral de outorgas; 
• Propor o plano geral de metas para universalização dos serviços de 
telecomunicações; 
• Administrar o espectro de radiofreqüências e o uso de órbitas; 
• Compor administrativamente conflitos de interesses entre prestadoras de 
serviços de telecomunicações; 
• Atuar na defesa e proteção dos direitos dos usuários; 
• Atuar no controle, prevenção e repressão das infrações de ordem econômica, no 
âmbito das telecomunicações, ressalvadas as competências legais do Conselho 




• Estabelecer restrições, limites ou condições a grupos empresariais para obtenção 
e transferência de concessões, permissões e autorizações, de forma a garantir a 
competição e impedir a concentração econômica no mercado; 
• Estabelecer a estrutura tarifária de cada modalidade de serviços prestados em 
regime público. 
O modelo das telecomunicações adotado no Brasil a partir de 1997, com a 
Lei Geral de Telecomunicações, baseia-se na universalização dos serviços e na livre 
competição. As empresas do setor de telecomunicações têm metas de acesso e de 
qualidade a serem atingidas em prazos prefixados, sendo de competência da 
ANATEL fiscalizar o cumprimento dos compromissos de qualidade e universalização 
de serviços firmados pelas atuais operadoras de telecomunicações. 
Para o sistema de telefonia fixa, o plano geral de metas de qualidade institui 
os seguintes indicadores: metas de qualidade de serviço, metas de atendimento às 
solicitações de reparo, metas de atendimento às solicitações de mudança de 
endereço, metas de atendimento por telefone ao usuário, metas de qualidade para 
telefone de uso público, metas de informação do código de acesso ao usuário, 
metas de atendimento à correspondência do usuário, metas de atendimento pessoal 
ao usuário, metas de emissão de contas e metas de modernização de rede. 
Já os principais indicadores da ANATEL para o sistema de telefonia celular 
são taxa de reclamações, reclamações de cobertura e congestionamento por 1.000 
acessos móveis em operação, taxa de atendimento do centro de atendimento, taxa 
de resposta ao usuário, taxa de atendimento público, número de contas com 
reclamação de erro por 1.000 contas emitidas, taxa de chamadas originadas 
completadas, taxa de estabelecimento de chamadas e taxa de queda de ligação. 
As penalidades pelo descumprimento dos contratos de concessão e das 







QUADRO 5  Penalidades aplicáveis pela ANATEL às operadoras de telecomunicações 
SANÇÕES 
Em caso de  Multas 
Descumprimento das metas de universalização  & Até R$ 50 milhões 
Prejuízo da competição & Até R$ 50 milhões 
Descumprimento das metas de qualidade & Até R$ 40 milhões 
Desrespeito aos direitos dos usuários & Até R$ 30 milhões 
Obstáculo à fiscalização & Até R$ 20 milhões 
Risco à segurança das instalações & Até R$ 15 milhões 
Risco à segurança dos bens & Até R$ 10 milhões 
Descumprimento de outras cláusulas do contrato & Até R$ 10 milhões 
FONTE: REVISTA ANATEL. ANATEL: o olho do cidadão. Edição Especial, ano 1998, p. 14-16. 
A ANATEL faz uma avaliação positiva do processo de privatização do 
sistema TELEBRAS e do novo modelo de telecomunicações, como se verifica a 
seguir, informando, inclusive, que a modernização do sistema brasileiro de telefonia 
é hoje apontada como referência no mundo inteiro. 
Mas o melhor, mesmo, é que o novo modelo de telecomunicações, regulado pela ANATEL, 
tem superado todas as metas. A competição baixou os preços e ampliou a oferta dos 
serviços. As longas filas de espera pela habilitação de telefone já fazem parte do passado. 
O celular pré-pago conquistou a população e tornou o serviço de telefonia móvel acessível a 
qualquer pessoa. Em fevereiro de 2001, já eram 39,3 milhões de telefones fixos e 23,9 
milhões de celulares. Em 1997, antes da privatização, havia 18,8 milhões de telefones fixos 
e 4,5 milhões de celulares no Brasil. 
Nos outros setores das telecomunicações, o avanço também é considerável. Hoje, 190 
operadoras prestam serviços de TV por assinatura. São 3,4 milhões de assinantes. Em 
1994, eles eram apenas 400 mil. A TV aberta e a rádio alcançam todo o País, de Norte a 
Sul. Só no ano de 2000, foram licenciadas mais 135 estações de radiodifusão. O número de 
satélites cresceu de 9, em 1994, para 14, em 2000. E os serviços de comunicação de dados 
têm se expandido de maneira espetacular. O setor de telecomunicações cresceu 13,5% em 
1999, ano em que o Produto Interno Bruto cresceu apenas 0,79% (ANATEL, 2002). 
Dessa forma, as principais melhorias implantadas nos sistemas das 
operadoras são a modernização tecnológica, a ampliação dos serviços oferecidos ao 





As figuras 14 e 15 demonstram as perspectivas para ampliação e 
modernização do setor de telecomunicações no Brasil. 














































FONTE: ANATEL. Agência Nacional de Telecomunicações. Disponível em: 
<http://www.anatel.gov.br> Acesso em 20 jun. 2002. 
 












































FONTE: ANATEL. Agência Nacional de Telecomunicações. Disponível em: 






As figuras 16 e 17 apresentam a configuração atual do sistema de 
telecomunicações no Brasil, que é composto por: 
% No STFC: empresas privatizadas (antigas concessionárias estaduais), empresas 
autorizadas (espelhos19) e empresas concessionárias independentes. 
% No SMC: prestadoras da Banda A (antigas concessionárias estaduais), 
prestadoras da Banda B20 e outras prestadoras. 
 
FIGURA 16  Mapa das prestadoras de serviço de telefonia fixa (STFC) no Brasil 
 
FONTE: ANATEL. Agência Nacional de Telecomunicações. Disponível em: 







                                                
19 As Empresas Espelhos competem com as três holdings regionais de telefonia fixa e a Embratel. 
20 A Banda B contempla as empresas concorrentes das operadoras estaduais (privatizadas) de celular, 




FIGURA 17  Mapa das prestadoras de serviço de telefonia celular (SMC) no Brasil 
 
FONTE: ANATEL. Agência Nacional de Telecomunicações. Disponível em: 
<http://www.anatel.gov.br> Acesso em 20 jun. 2002. 
Vale esclarecer que a limitação de áreas de exploração será encerrada, no 
caso da telefonia fixa, em 2003, quando as operadoras poderão prestar seus 
serviços em todo o país. Entretanto, a operadora que tenha cumprido 
antecipadamente suas metas para 2001 pode antecipar sua entrada no mercado 
nacional. 
A atual limitação da área de operação em telefonia móvel também será 
modificada a partir de 2002, quando o território nacional será dividido em três áreas 
de concessão, com novas empresas para exploração de serviços das Bandas C, D e 
E21. As atuais operadoras de SMC (das Banda A e B) serão integradas a essa nova 
divisão. 
Dentro da atual estruturação do setor, o Paraná, estado contemplado no 
presente estudo, integra a Região II no sistema de telefonia fixa e a Área 5 na 
telefonia móvel, conforme se demonstra no quadro 6: 
 
 
                                                
21 As Bandas C, D e E integram o sistema SMP (Serviço Móvel Pessoal), que é o serviço de 
telecomunicações móvel terrestre de interesse coletivo, que possibilita a comunicação entre estações móveis e de 




QUADRO 6  Empresas prestadoras de serviço de telecomunicações na Região II (STFC) e na Área 
5 (SMC). 
Região II (STFC) Área 5 (SMC) 
Empresas privatizadas: 
Tele Centro Sul Participações S.A. 
Prestadoras da Banda A (empresas privatizadas): 
Tele Celular Sul Participações S.A. (Telepar Celular 
S.A., Telesc Celular S.A., CTMR Celular S.A.) 
Empresa autorizada (espelho) 
Global Village Telecom Ltda. 
Prestadoras da Banda B 




CRT (Brasil Telecom) 
Outras prestadoras: 
Sercomtel Celular S.A. 
 
FONTE: adaptado de ANATEL. Agência Nacional de Telecomunicações. Disponível em: 
<http://www.anatel.gov.br> Acesso em 20 jun. 2002. 
 
Como especificado na Metodologia, esta pesquisa analisa quatro empresas 
do setor de telecomunicações (fixa e móvel), atuantes em Curitiba e região 
metropolitana, aqui denominadas Empresas A, B, C, e D. São apresentadas, a 
seguir, as análises das organizações que compõem a amostra. 
4.2. Empresa A 
 
A Empresa A é uma operadora do serviço de telefonia fixa com atuação nas 
regiões Centro-Oeste, Sul e parte da região Norte do Brasil. A empresa é controlada 
por uma holding resultante do processo de privatização da TELEBRAS (Região II). A 
área de concessão da Empresa A corresponde a 34% do território nacional, sendo 
que a empresa presta serviços a 39 milhões de habitantes. 
Especificamente no Paraná, a concessionária estadual dos serviços de 
telecomunicações, que atualmente integra a Empresa A, opera desde 1970, sendo 
que, após a privatização e com a incorporação às outras operadoras estaduais do 
grupo, essa concessionária assumiu uma nova estruturação organizacional e 
promoveu uma adequação de seus processos, produtos e serviços à realidade pós-
privatização. Dessa forma, um dos grandes desafios da Empresa A tem sido o de 
integrar as operadoras que compõem a organização, criando uma única estrutura e 
identidade. 
A Empresa A oferece serviços de comunicação de voz, dados, imagem e 




públicos e uma taxa de digitalização de aproximadamente 97%. As grandes áreas 
de atuação da companhia são voz e dados, sendo que um terceiro serviço foi 
lançado recentemente, que é o de provimento de acesso a internet. 
Nos dez estados abrangidos, a Empresa A atua com 10.000 funcionários e, 
especificamente no Paraná, possui em torno de 3.500 funcionários. A filial Paraná 
dispõe de dois milhões terminais telefônicos, com uma base de aproximadamente 
um milhão e oitocentos mil clientes. 
' Organização da empresa para atendimento aos clientes: 
A estrutura de atendimento aos clientes da Empresa A - PR consiste, 
basicamente, em central de atendimento telefônico (call center), conselhos de 
cliente, ouvidoria, representantes regionais e consultores da área corporativa. A 
companhia não dispõe, atualmente, de lojas de atendimento. 
Antes da privatização, a empresa dispunha de lojas e de call centers para 
atender os consumidores no Paraná. Em 1999, foram encerradas as atividades das 
lojas por entender a empresa que essas lojas não prestavam o atendimento 
desejado. Além disso, a organização buscou, com isso, criar um único canal de 
acesso dos clientes, concentrando o atendimento no call center, haja vista ser uma 
empresa de telecomunicações. 
O nosso esforço tem sido todo em construir que essa relação seja a melhor possível. (...) O 
que a gente quer buscar na verdade é um processo de facilitação do contato. 
... a central de atendimento, esse call center, foi criado exatamente para que a pessoa 
pudesse ter facilidade e, associado ao crescimento da planta, a gente não perdesse em 
filas, em esperas, em controles... (entrevista 1). 
O canal mais utilizado pelo consumidor para contactar a empresa é a central 
de atendimento telefônico (call center), que é composta de níveis de atendimento: 
• Informações e auxílio à lista 
• Solicitação de serviços e reparos 
• Venda de produtos e serviços 







• Outros níveis 
A intenção da companhia ao dividir o atendimento é de qualificar os 
atendentes. Em se tratando de clientes pessoas físicas, a maioria das chamadas são 
recebidas pelos seguintes níveis de atendimento: solicitação de serviços e reparos, 
informações e auxílio à lista, venda de produtos e serviços. 
Há três anos aproximadamente o call center adota uma estrutura 
centralizada, visto que, anteriormente, existiam cerca de dez call centers no Paraná. 
... a junção da escala em um único call center permitiria um aprendizado melhor, uma 
padronização melhor, uma otimização de recursos e também uma gestão de tráfego 
melhor... 
Esse movimento de centralização foi um movimento forte, implicou nesses últimos dois anos 
de um grande impacto no atendimento, seja sob o ponto de vista da melhora, mas também 
sob o ponto de vista da necessidade que a empresa teve de capacitar essas pessoas... 
(entrevista 1). 
A função do call center na Empresa A é atender, de forma centralizada, os 
principais blocos de atendimento, que são informações e reclamações. De acordo 
com a entrevista 2, a central de atendimento ao cliente tem um papel extremamente 
importante, pois é a linha de frente da empresa junto ao consumidor, é a companhia 
falando com o cliente. Além disso, a tentativa da empresa hoje é fazer com que o 
call center se torne um centro gerador de negócios, e não ser apenas um centro de 
atendimento passivo. 
A estrutura do serviço de atendimento ao cliente comporta uma gerência de 
call center, coordenador, supervisores e atendentes (agrupados em células), sendo 
que a gerência de call center no Paraná se reporta ao gerente de call center sediado 
na matriz da empresa, que se vincula diretamente ao presidente. Vale esclarecer 
que o call center do Paraná atende também outras regiões da área de abrangência 
da empresa. 
O número de funcionários do call center é de aproximadamente dois mil no 
Paraná. O perfil do funcionário que trabalha no atendimento ao consumidor é de 




trabalhar no call center, destacam-se escolaridade mínima de 2º grau e facilidade de 
comunicação. 
O número de atendimentos ao consumidor através do canal telefônico é de 
quatro e meio milhões de chamadas por mês, sendo que 70% dessas chamadas são 
direcionadas ao nível de solicitação de serviços e reparos. A natureza dos contatos 
realizados pelo cliente, através do telefone 0800 ou da linha direta, é principalmente 
de informação, reclamação e solicitação. 
Em relação a informações e reclamações, a Empresa A entende ser 
necessário fazer uma distinção entre esses blocos de atendimento. De acordo com a 
entrevista 1, muitos dos clientes que se dirigem à empresa sob o argumento de 
reclamação, na verdade desejam uma informação. 
... quando ele pega a fatura dele e ele não entende, o termo reclamar ele é muito pesado, 
porque se eu pego a minha conta e eu não identifico um item lá, e não entendo porque 
aquele item foi cobrado, eu ligo no 0800 para saber o que é aquilo ali. Tanto eu posso 
deixar registrado que eu não aceito aquela cobrança, como eu posso ligar só a título de 
esclarecimento (entrevista 2). 
Vale destacar que, na Empresa A, não é usual a prática de cumprimentos 
por parte do consumidor. A empresa entende que, após o término do ciclo de 
expansão, ou seja, de atendimento à lista de espera, e com o início de um ciclo mais 
forte de relacionamento (de conquista, atração e retenção do cliente), o conceito de 
agradecimento vai surgir nesse novo cenário. 
O desempenho do serviço de atendimento é mensurado com base nas 
metas da ANATEL, estipuladas no contrato de concessão, bem como por metas 
internas. A empresa afirma ter atingido todas as metas de qualidade, serviço e 
universalização determinadas pela ANATEL22. Internamente, o call center faz uma 
verificação mensal dos atendimentos, através de gravação das chamadas 
telefônicas (por amostragem), sendo que o atendente tem uma ficha de avaliação 
onde são pontuadas determinadas características de seu comportamento. Além 
disso, a companhia faz pesquisa de satisfação com o consumidor, cuja periodicidade 
                                                
22 De acordo com os relatórios da ANATEL, referentes aos períodos de janeiro a dezembro de 2001 e 
de janeiro a maio de 2002, a Empresa A não satisfez todas as metas do PGMQ  Plano Geral de Metas de 




é de cerca de três a quatro meses. Nessas pesquisas, a empresa busca avaliar 
satisfação, marca, informação e qualidade dos produtos e serviços. 
Em relação à importância de um canal de comunicação entre a empresa e o 
cliente, a organização pesquisada entende que, em função do movimento privado 
(movimento de competição) no setor de telecomunicações, há certamente uma 
necessidade de maior aproximação com o consumidor. A empresa também ressalta 
que o consumidor está mais exigente e mais informado, e que: 
... a mídia cobrou mais as empresas telefônicas, os órgãos de defesa do consumidor 
começaram a ter uma ação mais efetiva, o que é positivo, e os clientes, de uma certa forma, 
também se sentiram com mais poder decisório, sob o ponto de vista de que Eu quero A ou 
Quero B. Então nesse cenário, as empresas de telefone estão vivendo um momento de 
revisão dos seus procedimentos, sob o ponto de vista de atração e de retenção... (entrevista 
1). 
A Empresa A afirma estar se adaptando à realidade pós-privatização, no 
sentido de buscar conquistar o cliente, mantê-lo e agradá-lo. Para isso, a companhia 
precisa de um canal de comunicação e de tecnologia de informação mais adequada. 
Outro aspecto suscitado é que a empresa objetiva ter um atendimento de 
muita qualidade para suprir a ausência do atendimento pessoal, antes efetuado nas 
lojas. A entrevista 2 esclarece que o nosso povo gosta de contato, o Brasil inteiro é 
um povo que (...) gosta de conversar, falar e olhar nos olhos. O telefone é um 
contato mais frio. Tem realmente uma certa resistência. Tem muita tecnologia em 
cima disso, e o brasileiro não estava acostumado com isso. 
A companhia explica que a política vigente de atendimento por telefone, 
baseada em uma nova tecnologia, justifica-se em função da agilidade e praticidade: 
... é mais ágil, você não precisa sair da tua casa e ir para uma loja, você não precisa 
enfrentar fila, é tudo mais prático... (entrevista 2). 
Uma análise do desempenho geral do canal telefônico, de acordo com a 
organização pesquisada, revela que o atendimento aos clientes tem melhorado 
progressivamente. A Empresa A explica que, quando do fechamento das lojas e com 
a adoção do canal telefônico, foi necessário um investimento muito grande em 
termos de treinamento, capacitação e aumento da plataforma de atendimento, sendo 




(nota em torno de 6.5, numa escala de 0 a 10). Na última avaliação realizada pela 
empresa, o atendimento obteve nota 8.2, que se justifica em função do forte 
investimento na tecnologia e no treinamento das pessoas. Isso efetivamente 
melhorou muito a capacidade de resposta, de atendimento, de prontidão que o call 
center tem hoje com o relacionamento com os clientes (entrevista 1). 
Entretanto, a empresa em análise acredita que ainda há melhorias a serem 
feitas no serviço de atendimento ao cliente, o que será possível com a implantação 
de softwares de Customer Relationship Management (CRM)23 a partir de 2002. Com 
esta abordagem, a organização pretende transformar o call center em um contact 
center24, ou seja, em um centro de contato baseado na personificação do 
atendimento, na interação e no relacionamento empresa-cliente. 
A empresa comenta que, do ponto de vista do consumidor e de acordo com 
as pesquisas realizadas, o cliente está satisfeito com o atendimento recebido pelo 
call center, embora haja espaço para melhorias. 
( Reclamações dos consumidores: 
O call center da Empresa A recebe, em média, quatro e meio milhões de 
chamadas nos níveis de atendimento, que corresponde a aproximadamente um 
milhão de clientes em contato com a organização por mês. Desses quatro e meio 
milhões de ligações mensais, cerca de 10% são reclamações. 
A Empresa A esclarece que, antes da privatização, a planta de telefones da 
companhia tinha cerca de um milhão de telefones, composta praticamente de 
clientes das classes sociais A e B. Com o processo de expansão (de 1998 até 
agora), a empresa dobrou a sua planta, obtendo uma abrangência muito maior em 
termos de perfil do consumidor (em direção às classes sociais menos favorecidas), e 
                                                
23 CRM (Customer Relationship Management) é a integração entre o Marketing e a Tecnologia da 
Informação para prover a empresa de meios mais eficazes e integrados para atender, reconhecer e cuidar do 
cliente em tempo real, e transformar estes dados em informações que, disseminadas pela organização, permitem 
que o cliente seja conhecido e cuidado por todos, e não só pelas operadoras do call center (BRETZKE, 2002b). 
24 Contact center é um conceito mais avançado do que o call center. Enquanto o call center tradicional 
permite apenas o contato do cliente através de telefone, o contact center permite a integração de diversos meios 





esse crescimento teve reflexos no número de reclamações na empresa, bem como 
na própria estrutura e funcionamento do call center. 
Porque o telefone agora (...) está tendo alcances que ele nunca teve (entrevista 2). 
Essas pessoas [do call center] que sofreram treinamento, aprofundamento, ao mesmo 
tempo que estavam recebendo isso, a nossa base de clientes estava crescendo muito 
rápido. Então grande parte dessas entradas de clientes novos, normalmente clientes com 
perfil classe C, D e E, ou seja, clientes com menos esclarecimento, ao entrar nesse nível de 
atendimento pedindo informação ou solicitando esclarecimento, essa base não estava 
totalmente preparada ainda para atender essa demanda de atendimento. (...) A gente teve 
aumento de reclamações em órgão de defesa do consumidor, a gente teve mais 
questionamentos, porque esse cenário era um cenário de difícil ajuste, e que foi feito ao 
longo desses últimos dois anos, ou seja, crescendo a base de atendimento e crescendo a 
base de clientes ao mesmo tempo (entrevista 1). 
A empresa acredita que, proporcionalmente ao número de linhas 
disponíveis, o número de reclamações pode ser considerado pequeno. Entretanto, a 
organização reconhece a importância de se trabalhar com esse percentual, por 
causa de uma possível repercussão que a insatisfação desses clientes pode ter. 
... porque o cliente insatisfeito ele reclama para mais dez, o satisfeito não. (...) Então o 
cliente insatisfeito ele propaga muito mais a insatisfação dele. Então nós temos que ter 
muito cuidado porque o nosso número é baixo proporcional ao nosso número de linhas que 
nós temos, mas o cliente insatisfeito ele leva longe essa dor dele... (entrevista 2). 
Em relação ao número de reclamações de clientes recebido pela empresa, 
não existem variações ou sazonalidade. A entrevista 1 explica que, às vezes, 
ocorrem alterações no número de reclamação quando há dificuldades associadas a 
um plano tarifário alternativo ou ao lançamento de novos produtos. Mas não há uma 
característica de mensalização, de problemas a mais no verão ou mais no inverno, 
ou mais no outono. Não há essa especificidade (entrevista 1). Entretanto, vale 
informar que, nos vencimentos das contas, o índice de reclamações é maior. 
Os principais tipos de reclamação do consumidor na Empresa A são fatura e 
instalação de linha telefônica, sendo que, do percentual de reclamações mensal no 
call center, 80% das reclamações decorrem dessas duas áreas. A organização 
pesquisada esclarece que, em relação à qualidade do serviço prestado pela 
concessionária, o número de queixas dos clientes não é expressivo, em razão da 




As reclamações dos clientes na Empresa A são categorizadas em dez 
principais itens, dentre os quais se destacam faturas, instalações, expansão e 
defeitos. No momento em que o cliente apresenta a queixa, o atendente seleciona a 
categoria específica correspondente, fazendo também um descritivo no ato da 
reclamação. O gerenciamento das reclamações é realizado, em termos 
operacionais, pelo call center e, estrategicamente, pela Gerência Regional do 
Departamento de Mercado Residencial. É emitido um relatório mensal das 
reclamações dos consumidores, sendo que a freqüência da análise estratégica (com 
o objetivo de identificar e implementar qualquer modificação, ou de corrigir 
determinados comportamentos) é trimestral. 
Na Empresa A, não existe uma política de incentivo à reclamação. A 
empresa é só uma grande ouvinte da reclamação e corretora da reclamação, mas 
ela não estimula a reclamação (entrevista 1). Além disso, quando o cliente contacta 
a empresa para reclamar, os atendentes estão condicionados a prestar uma série de 
informações e de situar o consumidor, de forma que não seja necessário registrar a 
queixa. 
Então não precisa nem registrar. Automaticamente a empresa não está incentivando você a 
reclamar; muito pelo contrário, ela está te esclarecendo. Então o trabalho de esclarecimento 
é muito maior, a incidência de esclarecimento dentro do Call center é muito maior, 
muitíssimo maior do que a quantidade de registro que realmente fica dessas reclamações 
(entrevista 2). 
Para a Empresa A, uma reclamação está normalmente vinculada a um dos 
seguintes Ps do atendimento: Produto, Procedimento ou Pessoas. Quer dizer, a 
organização deve (1) ter produtos bons e íntegros, (2) dispor de procedimentos 
ajustados e comprometidos com os produtos e (3) ter pessoas capazes de dar 
informação e de prestar o atendimento da forma correta. Embora os três Ps sejam 
importantes, o desafio atual na indústria de telecomunicações é trabalhar as 
pessoas, que se trata da conquista efetiva do atendimento. E desses três Ps, com 
certeza, as pessoas são os mais difíceis. (...) E é aí que está o grande gargalo do 






Além disso, a organização adota o modelo de quantificação e de qualificação 
da reclamação, ou seja, é necessário quantificar e qualificar uma reclamação para 
que ela possa ser identificada como tal (e não como informação ou esclarecimento) 
e possa ser, consequentemente, trabalhada. 
Então, nesse contexto, a gente está mais na linha de que uma informação eu não trabalho, 
uma informação (...) ela se encerra naquele ato, no ato do contato. O que a gente quer 
trabalhar em termos de reclamação é se um desses Ps estão com dificuldade: se eu tenho 
um problema no produto, se eu tenho um problema no procedimento ou se eu tenho um 
problema nas pessoas que atendem. 
... Se no ato do atendimento, puder resolver isso, esclarecer, eu não categorizo como uma 
reclamação (entrevista 1). 
Dentre os meios que a empresa utiliza para informar ao consumidor o(s) 
local(is) a que devem ser dirigidas as reclamações, o principal meio de comunicação 
é a fatura telefônica. Além disso, a Empresa A divulga essas informações em 
boletins mensais, em lista telefônica e em outras oportunidades de contato com o 
cliente, tais como promoção ou mala direta. 
As reclamações do cliente são consideradas úteis pela Empresa A. Claro, é 
um espelho, é um espelho de como a gente está caminhando, de como o cliente 
está nos enxergando, como é que está a qualidade da nossa prestação de serviço. 
O cliente é a nossa referência e é a nossa sobrevivência, para a gente melhorar o 
serviço... (entrevista 2). 
A empresa analisada se utiliza das reclamações para aperfeiçoar 
procedimentos, serviços e produtos, para corrigir determinadas ações. As 
reclamações, de acordo com a entrevista 1, geram um aprendizado para a 
organização, visto que, quando tabuladas, quantificadas e qualificadas, a empresa 
consegue implementar melhorias a partir delas. Dessa forma, em analisando as 
reclamações, a Empresa A promove correções no sistema telefônico. 
... O sistema telefônico é um sistema extremamente interativo. Se você analisar, (...) cerca 
de um milhão de pessoas entram em contato quase que mensalmente com a empresa; essa 
oportunização de melhora, essas pessoas nos acabam dando uma oportunidade de 
melhoria muito grande. Então a análise e a contribuição dos clientes têm sido muito grande. 
Eu dou um exemplo para você, só para você ter uma idéia: o aviso do cartão... se você 





Quer dizer, no levantamento que a gente fez, havia uma oportunidade de melhoria e de 
melhora da satisfação. Então desenvolveu-se uma tecnologia para suportar isso e aquele 
bip-bip é isso. Quer dizer, é uma solicitação do cliente e que foi implantado aqui no Brasil 
com enorme sucesso (entrevista 1). 
Na Empresa A, as reclamações apresentadas pelos consumidores 
promovem alterações nos produtos e serviços da organização. Muitas vezes a 
gente tem que aperfeiçoar, outras vezes a gente tem que matar um determinado 
produto e recriá-lo, ou um serviço (entrevista 1). Como exemplo, houve a 
necessidade de a empresa, quando do lançamento do Internet Turbo ADSL25, 
promover modificações no produto em função do grande volume de reclamações 
dos clientes. Então existe todo um comportamento interno dentro da empresa, que 
é influenciado pelo que o cliente nos conta, porque ele que é nosso termômetro... 
(entrevista 2). 
Da mesma forma, as reclamações dos consumidores afetam as estratégias 
de marketing e global na Empresa A. Um exemplo dessa situação refere-se às 
alterações promovidas nas estratégias de marketing em função das reclamações 
apresentadas por consumidores das classes C, D e E, no processo de expansão 
rumo a classes sociais menos favorecidas. A preocupação desses consumidores 
com os custos de manutenção de uma linha telefônica propiciaram, na organização 
estudada, revisões de planos alternativos (como o plano pré-pago) e 
desenvolvimento de serviços e mecanismos que possibilitassem um controle 
orçamentário maior por parte do consumidor (ex. bloqueios de ligação). 
Vale destacar também que, na estruturação recém-adotada pela Empresa A, 
considerando que sua área de operação engloba dez estados brasileiros, as 
estratégias de marketing são tratadas dentro das filiais, respeitando-se cultura e 
regionalismo. Essa descentralização das estratégias pode possibilitar uma melhor 
resposta da empresa às solicitações e reclamações dos clientes. 
Então agora recentemente foram feitos contratações de empresas de marketing dentro do 
estado que a tele presta serviços. (...) No Paraná tem outra empresa que tem a cara do 
Paraná. Então essa foi a forma que a empresa achou para não ter uma estratégia de 
marketing muito fria e muito distante do cliente... (entrevista 2). 
                                                
25 O ADSL - Asymmetric Digital Subscriber Line permite acesso rápido e permanente a internet, com 




Pelo exposto, verifica-se que, embora a organização afirme que as 
reclamações dos clientes são importantes (por representarem oportunidades) e que 
é necessário gerenciar as queixas (em função da possível repercussão da 
insatisfação dos clientes), a Empresa A não incentiva efetivamente esse tipo de 
contato por parte do consumidor. 
) Procedimentos: recebimento, análise e julgamento das queixas dos 
consumidores: 
Na Empresa A, existe uma política de atendimento das reclamações dos 
consumidores, que estabelece prazos, procedimentos e responsabilidades, bem 
como o gerenciamento dessas reclamações. 
Nós temos uma política clara: as reclamações têm que ser registradas; (...) as dúvidas não 
são reclamações; a empresa trabalha a correção dessas reclamações num determinado 
prazo, então nós temos que dar resposta a essa reclamação; se a reclamação for por 
escrito, nós temos prazo para responder essas reclamações por escrito (entrevista 1). 
Em termos de procedimentos, o atendente do call center tem à sua 
disposição um script na intranet, que prevê o modo de receber e conduzir a 
reclamação do cliente. O atendente, que já obteve treinamento de um mês na 
empresa, dispõe de uma seqüência de perguntas a serem formuladas ao 
consumidor, para cada situação que o cliente apresenta. 
As reclamações dos clientes são atendidas, inicialmente, pelos funcionários 
do call center. O atendente faz todo o primeiro atendimento, que inclui orientações, 
esclarecimentos e conversas com o consumidor. 
O encaminhamento das queixas para outras áreas da empresa, na hipótese 
de o problema não ser resolvido no primeiro contato do cliente, é dado pelo próprio 
sistema, que também indica o prazo para resolução da questão. Esse 
encaminhamento depende da categorização que o atendente dá à reclamação. 
A análise das reclamações é realizada, no primeiro momento, pelo 
atendente, cuja atuação está restrita aos ditames da política de atendimento da 




são direcionadas geralmente ao back office26. A resposta para a queixa pode ser 
elaborada pelo próprio back office, em função de materiais já disponíveis ou de pré-
conhecimentos, ou, se necessário, ele pode consultar o setor da empresa 
responsável por aquele determinado assunto. 
No caso específico de reclamações de fatura telefônica, as queixas dos 
consumidores, não solucionadas pelo atendente, são direcionadas à área de 
sindicância, também chamada de back office do faturamento, que é uma unidade 
ligada à diretoria financeira da companhia. 
Em termos de análise gerencial das queixas dos consumidores, é feito um 
relatório mensal das categorias de reclamações apresentadas pelos clientes, em 
função dos registros de queixa indicados pelo atendente. Além disso, o back office 
elabora, de acordo com direcionamento interno dado às reclamações, um relatório 
mensal para cada segmento de mercado da empresa (mercado residencial, mercado 
empresarial, mercado de telefonia pública, etc.), para fins de tratamento gerencial. 
A avaliação da procedência ou improcedência das queixas dos clientes está 
prescrita na política de atendimento da companhia. Na Empresa A, há limites de 
competência nos níveis de atendimento do call center, a depender do valor e da 
situação envolvida na queixa. Além disso, na análise da (im)procedência de uma 
reclamação, são adotados procedimentos que conduzem o processo de verificação 
dos aspectos indicados na queixa. 
Em relação à participação da área jurídica na análise das reclamações, a 
Empresa A possui uma gerência jurídica que trata exclusivamente de direitos do 
consumidor. Esta gerência, que cuida da gestão desse assunto na empresa, 
mantém interface com a área de defesa do consumidor, com PROCONs e com 
Promotorias de Defesa do Consumidor. 
 
 
                                                
26 O back office é uma unidade do call center, com aproximadamente 300 funcionários, que tem por 
função dar suporte à central de atendimento na interface com as áreas da empresa, de forma a analisar e 




Na análise diária das reclamações dos clientes, não há uma participação 
direta da gerência jurídica de direitos do consumidor. Essa gerência estabelece as 
linhas gerais de tratamento dos direitos do consumidor na empresa, bem como emite 
pareceres específicos (ex.: quando há uma intensidade ou freqüência maior de 
determinadas reclamações). No ambiente interno da organização, a gerência de 
direitos do consumidor só participa da análise das reclamações quando há um 
comprometimento jurídico dessa relação, em função de o consumidor ter recorrido a 
órgãos judiciários, ao PROCON ou à imprensa. 
Vale esclarecer que não há, no call center, um advogado à disposição. 
Quando o call center necessita, ele recorre à gerência jurídica de direitos do 
consumidor. 
Na Empresa A, participam do tratamento das reclamações os segmentos de 
mercado e as outras áreas da empresa evocadas nas queixas. 
Então cada segmento desses analisa, participa ou co-participa quando a solução não é 
restrita à área do call center (entrevista 1). 
Então em termos de reclamação, cada área resolve a sua reclamação (entrevista 2). 
Portanto, os resultados da pesquisa conduzida na Empresa A demonstram 
que, em relação aos procedimentos utilizados pela operadora no tratamento das 
reclamações dos consumidores, há uma política de atendimento que conduz a 
análise das queixas, estabelecendo prazos e trajetória das reclamações na empresa, 
bem como responsabilidades e limites de competência dos funcionários do call 
center. 
* Respostas da empresa às reclamações dos consumidores: 
No tocante às respostas da empresa às queixas dos clientes, a Empresa A 
explica que toda reclamação gera uma resposta, positiva ou negativa, escrita ou via 
tele-atendimento. A interface com os clientes é geralmente feita pelo back office do 
call center ou pelo back office do faturamento, embora, na elaboração da resposta, 






Normalmente, o meio utilizado pela Empresa A para responder as queixas 
dos clientes é o contato telefônico. São também apresentadas respostas por carta e 
por e-mail, a depender do canal de entrada utilizado pelo consumidor. Ou seja, há 
reciprocidade entre os meios empregados pelo cliente e pela companhia, na 
apresentação da queixa e da resposta respectivamente. Vale esclarecer, entretanto, 
que a empresa não se utiliza de contato pessoal com o consumidor, excetuando-se 
nas situações de conflito jurídico. 
A Empresa A responde às queixas no prazo médio de três a cinco dias. Em 
se tratando especificamente de reclamações de fatura telefônica, o prazo médio de 
resposta é de vinte dias. A ANATEL estabelece o prazo de respostas de até 5 dias 
úteis para reclamações em geral e o prazo de 30 dias para reclamações relativas à 
fatura. A preocupação da Empresa A é de não ultrapassar as metas do órgão 
regulador. Adicionalmente, a organização dispõe de metas próprias quanto a esses 
prazos de respostas. 
Em relação à necessidade de o cliente apresentar algum tipo de prova que 
subsidie a sua queixa, a Empresa A explica que, na maioria das vezes, isso não é 
solicitado do cliente, visto que a averiguação do problema pode ser realizada 
diretamente pela empresa, como no caso de o cliente não ter feito determinada 
ligação ou de haver problemas na instalação telefônica. 
Excepcionalmente, a depender do tipo de reclamação, faz-se necessária 
uma comprovação do que o consumidor alega na queixa. Um exemplo formulado na 
entrevista 1 é a situação de um cliente informar ter recebido um folder, em que 
consta o nome da Empresa A, com a proposta de, no caso de aquisição de uma 
linha telefônica, ser dado ao consumidor um desconto de 50% na fatura telefônica. 
Nesta hipótese, solicita-se do cliente a apresentação do folheto. 
A entrevista 1 ressalta que é fundamental ter sensibilidade para perceber a 
reclamação, principalmente quando se trata de reclamação de telefonia, 
especialmente porque o serviço telefônico não envolve situações tangíveis como no 





O serviço telefônico não tem tanto rastro nesse sentido. Então você tem que ter um pouco 
de sensibilidade. Só o aprendizado e o treinamento dessas pessoas [do atendimento] 
permite isso. Tem pessoas que reclamam permanentemente. Você começa a perceber isso. 
Você, por exemplo, percebe claramente que a pessoa quer postergar o valor da conta. 
Então ela entra reclamando, você abre uma reclamação. Aí para você analisar a 
reclamação, você dá um prazo para pagamento da conta, porque você vai estar analisando 
essa reclamação. Então ele ganha dias adicionais para pagar a conta (entrevista 1). 
Além disso, a entrevista 1 comenta que a Empresa A interage, em um 
volume intenso de contatos, com consumidores finais de muitos tipos de perfis. A 
companhia lida com pessoas que pertencem desde a classe A e B até pessoas que 
não sabem nem falar a sua reclamação no telefone. Então a relação que a empresa 
tem com esse espectro de sociedade permite entender muito do comportamento 
humano, da forma como o ser humano interage com essas situações, ou seja, como 
vivencia os problemas. 
Quer dizer, pessoas que às vezes: - Meu telefone não funciona. Aí você: - Está vendo um 
botaozinho aí do lado, que tem tone e pulse. Você já mudou ele para saber? 
Teoricamente, se eu abrisse uma reclamação porque o telefone não estava funcionando, 
era meramente um tone e pulse. Porque aí a atendente falava: - Ah, a senhora recebeu o 
telefone? O telefone é novo, o da senhora? - Ah, o telefone é novo. - A senhora já olhou se 
a chavinha aí do lado está...?  Ah, é mesmo, a chavinha... (entrevista 1). 
No tocante à existência de uma política de compensação utilizada pela 
empresa nas respostas às queixas dos clientes (tais como reembolso, substituição 
do produto, brinde, etc.), a Empresa A informa restituir valores cobrados 
indevidamente do cliente, na fatura subseqüente, corrigidos, quando comprovada a 
procedência de uma reclamação ou verificado um erro de emissão de conta. Além 
disso, em caso de o cliente reclamar de um serviço fornecido por terceiros (ex.: disk 
amizade), a Empresa A exclui o valor correspondente da conta imediatamente, o 
mesmo que se verifica quando o cliente reclama de não ter feito determinadas 
ligações. Entretanto, esse procedimento não o exime de uma cobrança posterior, se 
verificada a improcedência da reclamação do cliente. 
Em situações mais intangíveis, como no caso de reclamações sobre mau 
atendimento, não há compensações financeiras, brindes ou agrados. Nesses casos, 
a Empresa A toma providências internas no sentido de verificar e corrigir, se 




companhia adotou essa política no passado, mas não a utiliza mais porque ela 
gerou uma situação de permanente gratuidade para determinados clientes. 
A experiência desse sentimento de recompensas financeiras, ela é muito negativa, ela gera 
uma indústria, e no nosso caso, foi uma experiência negativa. (...) 
Passou a ser um negócio. Então, na verdade, nós nos concentramos na retribuição da 
resposta e, quando é de valor, na restituição do valor (entrevista 1). 
Vale ressaltar que o Escritório do Cliente27 tem uma maior flexibilidade em 
relação à concessão de compensações ao cliente, visto que, com o aval do jurídico, 
esse escritório pode fazer um agrado para o cliente, tal como isentar o consumidor 
reclamante do valor da assinatura básica em determinado mês. Entretanto, este 
tratamento se configura uma exceção, mesmo no Escritório do Cliente, sendo que 
essa política não pode ser adotada pelo call center, porque é um volume muito 
grande e não dá para tratar diferente dentro do script (entrevista 2). 
A Empresa A não desenvolve avaliações da satisfação do consumidor, 
posteriores à apresentação da resposta. Ou seja, após a empresa ter respondido à 
queixa do cliente, não é feito um contato, pela organização, para verificar a reação 
do consumidor com a resposta apresentada. Essa avaliação da satisfação do 
consumidor é realizada quando do atendimento telefônico. Contatos posteriores à 
resposta não são praticados pela empresa, exceto pela célula de fidelização do call 
center, que trabalha, por amostragem, com clientes que ligam para cancelar a linha 
telefônica, isto é, quando há uma sinalização de que a empresa está perdendo 
aqueles clientes. 
Dessa forma, os resultados da pesquisa indicam que a Empresa A 
apresenta resposta para todas as queixas dos clientes, dentro dos prazos 
estipulados pela ANATEL e de acordo com a política organizacional, sendo que, a 
partir das informações obtidas na reclamação, promove melhorias nos processos, 
serviços e produtos da organização. 
                                                
27 O Escritório do Cliente é a área da Empresa A responsável por tratar as reclamações e solicitações 
dos clientes em grau de recorrência interno, propor melhorias nos processos organizacionais e representar a 
organização perante PROCONs, ANATEL e Juizados Especiais. O Escritório do Cliente é a denominação atual 




A avaliação da procedência ou improcedência das reclamações dos 
consumidores é conduzida pelos funcionários do call center, respeitados os limites 
de competência e os critérios dispostos no sistema de atendimento da empresa. 
Na organização pesquisada, não existe, no âmbito do call center, uma 
política de compensação utilizada pela empresa nas respostas às queixas dos 
clientes, pela insatisfação ou desconforto que o problema tenha causado ao cliente, 
mas apenas a correção do problema detectado (ex.: restituir um valor cobrado 
indevidamente). Excepcionalmente, a ouvidoria pode conceder ressarcimentos ao 
cliente, no tratamento das queixas. 
A seguir, este trabalho apresenta as informações obtidas na Empresa A, 
relativas à legislação de defesa do consumidor. 
+ Importância atribuída à legislação pela empresa: 
Embora os funcionários que trabalham na área de atendimento ao 
consumidor (0800 ou linha direta) saibam da existência da legislação de defesa do 
consumidor, nenhum deles conhece o CDC em detalhes. Eles sabem do Código de 
Defesa do Consumidor, só que nenhum deles está autorizado e nem tem preparo 
para tratar neste nível. Quem tem um conhecimento um pouco maior sobre o código 
do consumidor é o Escritório do Cliente (entrevista 2). 
Os entrevistados 1 e 2 afirmam conhecer o Código de Defesa do 
Consumidor em nível intermediário, ou seja, nem superficial nem profundamente, e 
sob uma visão mais global dos assuntos. 
No que se refere a cursos, treinamentos ou seminários sobre o CDC, 
promovidos pela organização para os funcionários do call center, a Empresa A 
informa que, no treinamento inicial dos atendentes, são prestados esclarecimentos 
sobre os principais itens do Código de Defesa do Consumidor, juntamente com 
informações sobre tecnologia, uso do sistema, produtos, serviços, etc. Entretanto, 
esse contato do atendente com a legislação de defesa do consumidor é muito 
superficial, visto que, na realidade, o curso visa preparar o funcionário para atender 





A gente sabe dar importância desse pessoal ser qualificado e ter como argumentar com o 
cliente, quais são os direitos dele, quais são os deveres dele. Agora eu (...) que não tenho 
formação jurídica, eu não me sinto confortável de me sentar com meu pessoal e ficar 
dissertando sobre leis. Eu nem tenho know how para isso. (...) Então a gente não mistura as 
coisas (...). Dai a César o que é de César. Nós atendemos clientes, temos que ter um 
feeling da onde a gente envolve jurídico, na situação, para ele fazer a avaliação... 
(entrevista 2). 
Vale esclarecer que a Empresa A não realiza (ou já realizou) avaliações dos 
conhecimentos dos funcionários do canal telefônico sobre os direitos do consumidor. 
Um aspecto interessante destacado na entrevista 1 é o que diz respeito à 
dualidade de legislações existentes na indústria de telecomunicações. Isso porque 
toda legislação sob o ponto de vista de telecomunicações é regida pela ANATEL, 
mesmo as relações com o consumidor, o que de uma certa forma cria uma 
dualidade em relação à relação com o consumidor. Tem horas que o Código de 
Defesa do Consumidor pode ser conflitante, às vezes, com alguns mecanismos de 
informação da ANATEL, como é o caso da discriminação das chamadas locais na 
fatura telefônica (entrevista 1). 
Então esse conflito de que parte da ANATEL regula o atendimento ao consumidor, padrões 
etc., e o próprio código do consumidor, tem caracterizado às vezes interpretações de 
conflito, onde o órgão regulador entende de uma forma e o Código de Defesa do 
Consumidor interpreta o código puramente deles, e conflita com as regulamentações da 
ANATEL. Conflita nesse sentido, de interpretação... (entrevista 1). 
Além disso, a entrevista 1 destaca que o código do consumidor não está 
talvez ambientado para o serviço de telecomunicações como deveria estar, em 
termos de atualização. Quer dizer, a gente percebe que ele é muito produto, ele é 
muito físico, e isso conflita um pouco com a área de telecomunicações, que é muita 
tecnologia, muito serviço e, de uma certa forma, é processo público, de concessão 
pública, de serviço público. 
Diante dessa situação, a Empresa A explica que reconhece a importância do 
Código de Defesa do Consumidor e que busca atender as prescrições do CDC. 
Entretanto, a organização afirma que há uma priorização da regulamentação da 
ANATEL, por ser inclusive parte do contrato de concessão. Nós somos regidos pela 




Vale mencionar também que, de acordo com a entrevista 2, o Código de 
Defesa do Consumidor é considerado uma legislação completa e uma das leis mais 
bonitas que nós temos na realidade. Entretanto, carece ainda, no Brasil, um maior 
esclarecimento dos consumidores em relação a essas normas jurídicas. (...) O 
nosso consumidor não tem uma visão ampla e completa de deveres e obrigações. 
(...) O cliente parece que enxerga meio como um colo de mãe... 
Neste contexto, a entrevista 2 comenta a importância do papel do PROCON 
como educador da comunidade, esclarecendo os direitos e deveres previstos no 
código. Além disso, a Empresa A ressalta a necessidade de o PROCON estar 
atualizado sobre as indústrias e seu ambiente, ou seja, o órgão de defesa do 
consumidor precisa interagir com a comunidade, com as indústrias, com as 
modernidades das relações e da tecnologia. 
A Empresa A comenta que são promovidas reuniões semestrais com os 
PROCONs do estado do Paraná, com o objetivo de apresentar e debater com esses 
órgãos os principais aspectos envolvendo a defesa do consumidor e o setor de 
telecomunicações. De acordo com a entrevista 1, há especificidades neste setor que 
justificam uma interpretação à parte da legislação de defesa do consumidor, em 
função das peculiaridades que caracterizam a relação entre clientes e empresas de 
telefonia.  A interface real de uma empresa com o seu consumidor, no segmento 
de telecomunicações, é diferente do que numa compra de um produto no 
supermercado. (...) Não pode ser interpretada junto com alguém que compra um 
produto defeituoso ou fora da validade no supermercado (entrevista 1). 
Não obstante a ressalva quanto às particularidades do setor de 
telecomunicações, a Empresa A reconhece a importância do CDC para as relações 
de consumo, para a relação consumidor-fornecedor. 
Eu acho que, nesse aspecto, os mecanismos que constam no Código de Defesa do 
Consumidor são extremamente ricos, sob o ponto de vista do crescimento da relação 
consumidor-empresa, seja ela uma empresa privada que presta um serviço privado, seja ela 
uma empresa privada que presta uma concessão pública, um serviço público. O que a 
gente, de uma certa forma, busca na relação com os órgãos de defesa do consumidor e 
usando os mecanismos do código é que ele seja interpretado para uma indústria de 
telecomunicações, e não para uma indústria que vende sabonete ou que vai vender produto 




Nossa, é importantíssimo, é a diferença (...). Na minha opinião, a lei de defesa do 
consumidor faz a coisa ficar mais humana, a relação entre a empresa (o fornecedor, o 
prestador de serviço) e o seu cliente fica muito mais humana. A empresa tem que parar e 
rever sua posição para não entrar em choque com as leis de defesa do consumidor. É 
valiosíssimo, é fantástico (entrevista 2). 
Em relação às vantagens da existência de uma lei para regular o mercado 
de consumo, a Empresa A destaca que (1) o código representa a proteção do 
elemento mais fraco da cadeia, (2) a legislação equilibra, transforma e normatiza as 
relações, e (3) a legislação, de certa forma, ancora o sentimento de que há alguém 
olhando essa relação. 
Na minha visão, ela é absolutamente necessária, porque os equilíbrios de força entre um 
consumidor e uma organização têm que ser regulados por alguém, têm que ser regulados 
por algum mecanismo; e o código, a legislação visa exatamente estabelecer esses 
equilíbrios, de que alguém individualmente tenha o poder ou de modificar, ou de ter os seus 
direitos garantidos por essa grande organização. Então esse equilíbrio é necessário e essa 
normatização é necessária. As empresas precisam efetivamente trabalhar nesse conceito 
(entrevista 1). 
A organização pesquisada esclarece, entretanto, que a legislação tem que 
ser permanentemente reavaliada. Caso contrário, a legislação, sob o ponto de vista 
de desvantagens, pode (1) transferir custos, (2) comprometer desenvolvimentos do 
produto, (3) inibir inovações e criatividade de uma empresa, e pode, de uma certa 
forma, (4) criar mecanismos que sejam de transferência de poder para um terceiro 
que não faz parte dessa relação (como, por exemplo, um órgão de defesa do 
consumidor), em caso de ser necessária uma interpretação permanente do código. 
Quer dizer, não há sentido de eu vender um produto para você e ter que intermediar 
permanentemente, por exemplo, através de um órgão do consumidor, porque não está claro 
essa legislação. Então eu vou vender um carro, mas antes de vender o carro e fazer uma 
promoção, eu tenho que perguntar ao órgão de defesa do consumidor se eu posso fazer 
essa promoção. Quer dizer, essa perda de agilidade o código não pode introduzir, porque 
isso hoje em dia é competitividade, é preço menor, é oportunidade de venda e é benefício 
para quem quer comprar (entrevista 1). 
A empresa analisada afirma se preocupar com o Código de Defesa do 
Consumidor e argumenta que os contratos, produtos e serviços da organização são 
analisados por uma gerência jurídica de direitos do consumidor, para que sejam 
desenvolvidos e ofertados em conformidade com a legislação vigente. Além disso, a 




funcionários nessa regulamentação e a promoção de workshops com o PROCONs, 
buscando uma maior interação com esses órgãos. 
De acordo com a Empresa A, os impactos do CDC nas atividades da 
organização podem ser compreendidos nas modificações e revisões que o CDC 
exige dos produtos, serviços e procedimentos, fazendo com que a empresa discuta 
e corrija determinados parâmetros que possam estar em desacordo com o referido 
código. Entretanto, a Empresa A destaca que as disposições do código, em alguns 
momentos, conflitam com a regulamentação da ANATEL e isso também tem 
repercussões sobre a organização. 
Um exemplo da divergência entre as determinações do CDC e do órgão 
regulador de telecomunicações é a discriminação das ligações locais. A Empresa A 
explica que, enquanto o código do consumidor exige que sejam especificados os 
serviços utilizados pelo cliente, para que possa efetuar o respectivo pagamento, a 
resolução da ANATEL permite às operadoras, pelo menos por enquanto, as 
cobranças dos pulsos da forma como vem sendo feita, ou seja, sem discriminação 
de chamadas. A Empresa A comenta que as suas centrais ainda não dispõem de 
tecnologia para uma leitura diferenciada dos pulsos, cuja condição primordial é a 
digitalização total da planta. Além de as centrais da Empresa A não serem 100% 
digitalizadas, a operadora esclarece que o software para discriminação das ligações 
locais é extremamente caro e que a implantação dessa tecnologia pode representar 
aumento de custos para o cliente. A Empresa A afirma ainda que esse problema 
está sendo enfrentado por operadoras de telecomunicações em todo o Brasil, e que, 
segundo a ANATEL, as empresas devem propor, até 2005, a solução desse 
assunto. 
Vale mencionar que, quando questionada sobre a prioridade dada pelas 
empresas de telefonia às normas do CDC e à regulamentação da ANATEL, em 
relação à discriminação das ligações locais, a Empresa A entende que há uma 






Então atualmente a (...) [Empresa A] entrou com recurso na ANATEL, porque tem muitos 
Estados que, através de promotorias, através de PROCONs, estão entrando com ação 
contra a empresa por causa da discriminação de pulsos e então a empresa entrou com 
recurso na ANATEL, porque de quem é a palavra final? É da ANATEL. A ANATEL tem que 
dar para nós cobertura para que o cliente entenda que essa forma é a forma atual de se 
fazer medição de pulsos e essa é uma situação herdada... Então com quem que acaba 
ficando a palavra final? Acaba ficando com a ANATEL (entrevista 2). 
Em se tratando do atendimento aos clientes, a empresa analisada explica 
que grande parte de seus procedimentos foram adequados, nos últimos três anos, 
ao Código de Defesa do Consumidor. Vale esclarecer que, embora o CDC tenha 
mais de dez anos de vigência, a Empresa A explica que uma maior ênfase foi dada 
ao código depois que o sistema de telecomunicações foi privatizado. Antes de 1998, 
era um serviço público e, com o advento da competição, houve uma mudança da 
forma de gerenciamento, bem como no próprio comportamento do consumidor 
(entrevista 1). 
Você pagava o seu telefone antecipadamente, esperava dois a três anos para ter uma linha 
telefônica em sua residência, e se você imaginar isso sob o ponto de vista da legislação do 
consumidor, é completamente absurdo. Você fez um pré-pagamento, pagou a mensalização 
e não tem o serviço. E naquele momento nós não tínhamos reclamação no PROCON sobre 
isso. Por que? Porque era uma empresa pública e se entendia, tinha-se um conceito de que 
isso acontecia (...). Aí ela passou para privada, num processo de legislação. No dia seguinte 
tinha 1.000 casos no PROCON de dívidas de serviço: - Ah, você me prometeu, eu já paguei. 
Quer dizer, olha a dualidade da aplicação da legislação; quer dizer, ela serviu para um 
momento da empresa privada que adquiriu uma concessão pública, mas não servia, não era 
totalmente aplicável quando de uma empresa pública. Quer dizer, é nessa lógica que eu 
acho que a legislação e que o processo de defesa do consumidor precisa talvez correr mais 
e se aperfeiçoar mais (entrevista 1). 
Merece destaque também o comentário da Empresa A em relação à política 
mercadológica adotada pela operadora antes da privatização, segundo a qual a 
organização não focava o segmento residencial até 1998 porque, como empresa 
pública, tinha a visão do cliente com um inscrito. Em outros termos, não havia 
necessidade de se buscar um entendimento mais propício do consumidor e de suas 
necessidades, pois era simplesmente um processo de atendimento a uma 






Outro aspecto importante na Empresa A é a existência, atualmente, de uma 
célula de retenção dos clientes, que busca entender e trabalhar o processo de saída 
do consumidor. Essa célula representa uma mudança no tratamento dado aos 
clientes pela organização, uma vez que o foco atual da operadora é no 
desenvolvimento de relacionamento com os clientes e em sua retenção. Dessa 
forma, essa célula objetiva a transição da empresa, da fase de expansão 
(atendimento à lista de espera) para a fase de relacionamento (conquista, atração e 
retenção do consumidor), e consiste também em uma tentativa de inibição de 
competição. 
Então com isso, eu quero me antecipar aos problemas, quero saber por que que essas 
pessoas estão saindo da empresa, por que que elas não querem mais um telefone da (...) 
[Empresa A]. E aí eu posso trabalhar antecipadamente, preventivamente, e não 
corretivamente se o ambiente de competição for mais acirrado... (entrevista 1). 
Em relação à concorrência, a Empresa A explica que a competição na 
ligação de longa distância (DDD) é mais acirrada, já em 2002, do que na vertente da 
linha de serviço (ligações locais). Isso porque, desde que cumpridas as metas do 
contrato de concessão, as outras empresas de telefonia que não atuam na área de 
abrangência da Empresa A poderão operar na Região II. Já em relação à linha 
telefônica propriamente dita, a competição da linha de serviço não é algo de curto 
prazo, uma vez que as outras operadoras terão que construir as suas redes, que 
estabelecer pontos e centrais telefônicas, que dispor, enfim, de uma infra-estrutura 
para atuar no estado, nas diversas localidades, e isso vai demorar ainda algum 
tempo. A Empresa A explica que, a curto prazo, o duopólio na linha de serviço será 
mantido. 
Para a Empresa A, a existência de uma concorrência, comparativamente à 
legislação de defesa do consumidor, interfere mais na relação da organização com 
os clientes. O impacto da concorrência é maior porque mexe muito mais com os 
brios da empresa, é uma coisa que chacoalha muito mais forte, pega pesado, 
porque vai mexer no bolso da empresa também, porque cada cliente que passar 
para a concorrente é um dinheiro a menos que está entrando. (...) A briga é muito 




Não obstante, a organização em estudo admite a necessidade de atender às 
regulamentações do CDC, por que senão o código vai pegar a gente, os PROCONs 
vão pegar a gente... (entrevista 2). 
... eu diria que hoje a gente tem muito mais um conceito regulatório pelo contrato de 
concessão, pelo mecanismo que o governo criou para nossa indústria, que é o controle via 
ANATEL, do que propriamente uma vinculação completa ao Código de Defesa do 
Consumidor. Mas ele é, com certeza, enxergado, observado, acompanhado e validado 
(entrevista 1). 
Pelo apresentado neste tópico, verifica-se que a Empresa A destaca o 
Código de Defesa do Consumidor como um importante instrumento de normatização 
do mercado, embora apresente ressalvas quanto à necessidade de se identificar e 
respeitar as particularidades do setor de telecomunicações, na aplicação do CDC. 
Para a Empresa A, a existência de uma concorrência, comparativamente à 
legislação de defesa do consumidor, interfere mais no ambiente empresarial de 
telecomunicações e na relação da organização com os clientes. 
, Utilização da legislação pela empresa: 
As disposições do CDC afetam os produtos e serviços oferecidos pela 
Empresa A. Segundo a entrevista 1, a interferência da legislação do consumidor é, 
às vezes, positiva e, às vezes, negativa. Isso porque, ao mesmo tempo em que 
concede segurança ao mercado, por respaldar as ações, produtos e serviços das 
empresas, o CDC afeta as organizações sob o ponto de vista de agilidade, em 
função de exigir maior análise e detalhamento dos direitos do consumidor, e de 
criatividade, por às vezes tolher a capacidade inventiva das organizações. 
Dentre os aspectos mais afetados na organização pelo CDC, a Empresa A 
destaca a informação aos consumidores e a qualidade dos produtos e serviços. Vale 
mencionar que, de acordo com a entrevista 1, a verificação do serviço prestado, ou 
seja, de que a promessa da organização é igual à entrega, representa uma questão 
preponderante e que extrapola a relação simplesmente jurídica, visto que contempla 






É essa relação para mim que mais vale: o que eu prometi e o que eu entreguei. Não é a 
relação simplesmente jurídica que vai dar essa dimensão. (...) A relação contratual para 
mim ela é, sob o ponto de vista do contencioso, ela é importante, mas, sob o ponto de vista 
da relação, ela não é. (...) Então, o que eu estou tentando dizer é que, na verdade, os 
benefícios da relação estão muito acima dos documentos. Então é nesse sentido que a 
construção de uma relação com o consumidor ela não está pelo pressuposto de 
embasamento documental ou de um embasamento legislatório, de legislação. Ele está 
muito mais pela minha promessa e pela minha capacidade de entregar tudo que eu prometi 
(entrevista 1). 
Em termos de relacionamento com o consumidor, a entrevista 2 ressalta que 
o código veio para humanizar as relações. Eu fico imaginando que, se não existisse 
esse código, nós teríamos uma empresa muito menos humana, muito mais fria, 
porque é uma empresa capitalista, e essa lei exige que ela ponha um pouco o pé no 
chão. (...) Se não existisse essa lei, acho que seria desastroso para o consumidor. 
A atuação da Empresa A no sentido de se adequar ao CDC é avaliada 
positivamente, como um processo, em virtude de a organização estar caminhando 
fortemente para fazer do código uma linguagem da empresa. Isso porque a Empresa 
A, por ter um órgão regulador, usa muito a linguagem da ANATEL. Atualmente, a 
organização busca incorporar um vocabulário direcionado ao consumidor. 
Acho que, nesse momento, a gente começa a falar um pouquinho mais de defesa do 
consumidor, o consumidor. Esse conceito a empresa tem adotado como sendo um 
desenvolvimento da sua relação. Mas, ainda pela característica extremamente regulatória 
que nossa indústria tem, diferentemente de outras indústrias, nós temos ainda um olho 
muito grande no órgão regulador e temos um olhinho na defesa do consumidor (entrevista 
1). 
Especificamente em relação ao setor de atendimento ao cliente (0800 ou 
linha direta), a empresa pesquisada não dispõe de uma cópia do CDC no call center, 
mas sim no Escritório do Cliente e no setor jurídico. Os funcionários do serviço de 
atendimento ao cliente, em caso de dúvidas sobre aspectos do código, reportam-se 
à ouvidoria e/ou à Gerência de Direitos do Consumidor, para obter esclarecimentos. 
Mesmo no âmbito do Escritório do Cliente, as consultas ao CDC são eventuais e não 






Quando há uma reclamação do consumidor, o CDC geralmente não é 
consultado na Empresa A, porque, na rotina de tratamento das questões dos 
clientes, a maioria quase 100% dessa rotina não fere o direito de consumidor. Em 
havendo um questionamento da legislação do consumidor, a operadora então dá 
um tratamento especializado; caso contrário, não (entrevista 2). 
O tratamento das reclamações, por parte do serviço de atendimento aos 
clientes (0800 ou linha direta), é realizado em conformidade com as normas da 
empresa, ou seja, todos os procedimentos adotados pelo call center são 
estabelecidos na política da organização. Conseqüentemente, a área de call center 
não tem ampla liberdade para tratar as reclamações da maneira que considerar mais 
apropriada, visto que deve obedecer a scripts ou roteiros preestabelecidos. Neste 
ponto, vale esclarecer que há mais flexibilidade para tratar a questão do consumidor 
no Escritório do Cliente, que é um grau de recorrência interno na empresa. 
Entretanto, a atuação dessa ouvidoria também está vinculada à política de 
atendimento da empresa e não pode ser compreendida, pelo consumidor, como uma 
alternativa para se obter êxito em uma reclamação. 
(...) O Escritório do Cliente não é um canal diferenciado para que o cliente obtenha 
vantagens, não é. Ele vai ser atendido mais devagar, vai ser feita uma análise mais 
tranqüila sobre a situação dele, mas ele não vai sair dos padrões de atendimento, não pode, 
porque senão eu acabo sendo um canal de fazer diferente. Eu não posso fazer diferente 
(entrevista 2). 
Dessa forma, o atendimento da Empresa A é padronizado no call center, 
sendo que, excepcionalmente, o Escritório do Cliente pode dar um tratamento 
diferenciado a um problema do consumidor. Além disso, vale mencionar que a 
organização em estudo busca a resolução das solicitações dos clientes no âmbito do 
call center e afirma também que o ideal seria que não houvesse uma ouvidoria, (...) 
porque quando um cliente entra aqui, ele já gastou todos os cartuchos que ele tinha 
para gastar dentro da empresa (entrevista 2). 
Em relação à atuação do setor jurídico nas atividades desenvolvidas pelo 
canal de atendimento aos clientes, há a participação da gerência jurídica de defesa 
do consumidor como suporte (fonte de informações, orientações e ajuste de 




Cliente. Além disso, a gerência jurídica avalia, se preciso for, as queixas interpostas 
no PROCON, sendo que, quando em esfera judicial, é o departamento responsável 
pelo tratamento da reclamação. 
De acordo com a Empresa A, o CDC influencia a maneira com que a 
organização trata as reclamações dos consumidores, a exemplo de alterações de 
procedimentos realizadas na empresa. Entretanto, mais uma vez a Empresa A 
destaca, dentre as regulamentações do CDC e da ANATEL, há uma primazia do 
órgão regulador do segmento. 
... O nosso modelo, que é o modelo de telecomunicações, é muito influenciado pela 
legislação de telecomunicações, do que só pela legislação do consumidor. Então a 
legislação de telecomunicações inclui aspectos de relacionamento com o consumidor, de 
uma forma muito forte, muito presente. (...) 
Nós priorizamos a área de telecomunicações (entrevista 1). 
Analisando o comportamento de reclamação dos consumidores, a Empresa 
A afirma, com base em pesquisas, que a grande maioria dos clientes insatisfeitos se 
reportam diretamente à empresa para reclamar. Entretanto, ainda existe uma 
parcela de clientes que busca outros canais de reclamação, tais como o órgão de 
defesa do consumidor e a imprensa. 
Portanto, a pesquisa demonstra que o CDC não é utilizado na análise e 
solução das queixas, no primeiro nível de atendimento, porque as respostas da 
organização estão previamente dispostas na política de atendimento. Somente em 
grau de Ouvidoria ou Gerência Jurídica, o referido código é usado como fonte de 
consulta. 
A legislação de defesa do consumidor é utilizada, pela Empresa A, para 
respaldar as atividades, processos, contratos, serviços e produtos da organização, 
embora seja destacado, pela operadora, que as disposições do código conflitam, em 
alguns momentos, com a regulamentação da ANATEL, e que isso também tem 
repercussões na empresa. Em caso de divergência, a Empresa A adota, 






- Reclamações no PROCON: 
No que tange às reclamações dos consumidores protocoladas no PROCON, 
a Empresa A explica que alguns clientes recorrem a esse órgão em virtude de (1), 
nos últimos três anos, ter havido uma divulgação intensa do PROCON como 
entidade de defesa dos consumidores e de (2) os canais de comunicação das 
empresas não ter funcionado satisfatória e adequadamente como meio de 
relacionamento com os clientes. Além disso, (3) questões relacionadas ao perfil e ao 
comportamento dos consumidores também determinam a recorrência ao PROCON, 
tais como: 
$ Em função de a planta de telefonia atualmente contemplar classes sociais menos 
favorecidas (C, D, E), os consumidores, por vezes, desconhecem o canal que a 
empresa disponibiliza para informações, esclarecimentos e resolução de 
problemas. 
$ Os clientes podem, às vezes, não se dirigir diretamente à organização por 
acreditar que a empresa não atenderá às suas solicitações. 
$ Há situações em que os clientes têm dificuldade de compreender as explicações 
prestadas pelo atendente do call center e de assimilar a quantidade de 
informações envolvidas no sistema de telefonia. 
$ Por questões culturais, alguns consumidores preferem o atendimento pessoal, ao 
invés de telefônico. 
Embora haja situações em que o consumidor se reporta a terceiros para 
apresentar reclamações, a Empresa A afirma que a preferência dos clientes é de 
contactar inicialmente a própria organização, o que é demonstrado pelo volume de 
atendimentos realizados pelo call center. A operadora menciona também que se 
propõe e deseja se relacionar, cada vez mais, com os clientes, e isso implica, 
inclusive, desviar o consumidor do PROCON para a empresa. 
De acordo com a organização em estudo, o PROCON deve priorizar o 
atendimento realizado pelo próprio fornecedor, ao invés de atrair para si as 
reclamações dos consumidores. Dessa forma, o atendimento deve ser direcionado, 




esclarecimentos, protocole queixas e resolva problemas diretamente com o 
prestador de serviços. O PROCON deve ser, na relação, um recurso final. 
Então esse eu acho é um aspecto de que as pessoas acabaram entendendo o PROCON 
como sendo uma terceira entidade na regulação, e de uma forma muito intensa. Acho que 
deveria ter sido mais bem esclarecido a relação que, primeiro, deve ser com a empresa 
(entrevista 1). 
Neste sentido, a Empresa A explica que os contatos promovidos junto aos 
PROCONs têm por objetivo, além de prestar esclarecimentos sobre as 
peculiaridades do setor de telecomunicações, promover nesses órgãos a política de 
encaminhamento dos clientes à operadora, antes de registrar as queixas no órgão 
de defesa do consumidor. Além disso, a empresa mantém uma linha telefônica 0800 
exclusiva para atendimento dos PROCONs. 
... e a gente está totalmente tentando sinalizar tanto para o PROCON, quanto para a 
imprensa, quanto para os clientes de uma forma em geral, que busque a primeira relação 
conosco e, a partir daí, se não houver solução no seu caso e ele quiser ir de fato a uma 
contestação judicial, ou jurídica, ou processual, aí sim o PROCON é um mecanismo de 
intermediação importante (entrevista 1). 
A Empresa A informa também que os clientes, muitas vezes, procuram o 
órgão de defesa do consumidor em busca de informações, mas o PROCON não é, 
segundo a operadora, o canal de informações mais adequado e apto para prestar 
esclarecimentos sobre o sistema telefônico. Assim, outra iniciativa adotada pela 
Empresa A é a distribuição, nos PROCONs do Paraná, de uma cartilha com 
informações básicas sobre a empresa, seus produtos, serviços e procedimentos. 
Para a organização pesquisada, o problema da informação se potencializou 
quando o sistema de telefonia se expandiu fortemente na direção das classes C, D e 
E. Embora o crescimento da base de clientes tenha aumentado também o potencial 
de reclamações, a empresa enfatiza a gestão do bloco de informações. Ninguém lê 
lista telefônica... Então, teoricamente, o reforço da informação é muito mais 
premente para as empresas telefônicas nesse momento do que propriamente o 
tratamento da reclamação (entrevista 1). 
A Empresa A menciona que, na verdade, talvez pudesse ter sido adotada 
alguma estratégia mais fundamentada de explicação (de dar ao consumidor uma 




controle de ação. A organização estudada comenta que tem um grande dispêndio de 
tempo para informar, aos clientes, as variáveis envolvidas no serviço telefônico. 
Os consumidores, de acordo com a operadora, precisam ser educados a 
consumir o serviço telefônico. Diferentemente da indústria de energia elétrica, que é 
uma das grandes comparações feita às empresas de telecomunicações, seja pela 
imprensa ou pelos PROCONs, o consumo do telefone é diferente do liga-desliga 
característico da energia elétrica. O telefone ... é um processo do cliente e há uma 
necessidade, de uma certa forma, dessa disciplina, ou seja, que é uma forma de se 
aprender a usar (entrevista 1). Dentre os fatores que afetam o consumo de serviço 
telefônico, são citados: 
• A disponibilidade da telefonia celular aumenta o número potencial de chamadas 
feitas na telefonia fixa, ou seja, caso a pessoa (a que se destina a ligação) não 
seja encontra no telefone fixo, o consumidor pode localizá-la pelo celular. Essa 
dupla possibilidade tem impacto na utilização do serviço de telefonia, em especial 
na fatura telefônica. 
• Um aspecto que afeta o consumo telefônico é a grande oferta de serviços de 
tele-entrega, cujo consumo tem aumentado significativamente. 
• Outras variáveis que influenciam o uso do serviço telefônico são a existência uma 
segunda linha, a utilização de internet e a quantidade de pessoas no ambiente. 
Nesse sentido, a Empresa A afirma ser necessária uma análise prévia dos 
fatores envolvidos no consumo telefônico, que o consumidor entenda dessas 
variáveis, antes de fazer um registro... (entrevista 1). 
Ainda em relação aos órgãos de defesa do consumidor, a Empresa A explica 
que os PROCONs, de uma forma geral, indicam as empresas telefônicas como 
campeãs de reclamação. Entretanto, a ressalva da Empresa A para essa questão é 
que, analisando a base de clientes, o volume de queixas é inexpressivo. Então é 
necessário condicionar os dados do PROCON ao perfil da empresa. Nós não 
queremos ter reclamação do público, ninguém busca ter.  Puxa, sou o primeiro em 




Em relação ao Cadastro Atualizado de Reclamações Fundamentadas contra 
Fornecedores de Produtos e Serviços, divulgado anualmente pelo PROCON-PR, a 
Empresa A entende que essa publicação é necessária. Entretanto, a operadora 
menciona que os dados do PROCON não são transparentes e que o órgão de 
defesa do consumidor superestima o número de queixas na área de telefonia. Há, 
portanto, diferença entre as informações que a empresa dispõe sobre reclamações e 
os dados do PROCON. 
Quando a empresa é acionada no PROCON, os setores da organização 
mobilizados para solucionar o problema são, basicamente, o Escritório do Cliente e a 
gerência jurídica, com possibilidade de envolvimento do call center. Se necessário, 
outras áreas da empresa também prestam informações no caso sob análise. Vale 
ressaltar que, nas reclamações protocoladas no órgão de defesa do consumidor, a 
Empresa A sempre liga para o cliente, para tentar solucionar o problema 
diretamente. 100% dos casos do PROCON é conversado com o cliente (...). O 
cliente está envolvido o tempo inteiro (entrevista 2). 
Das queixas registradas pelos clientes no PROCON, as informações que 
interessam à área de atendimento ao consumidor são basicamente as relativas aos 
três Ps, isto é, se a reclamação envolve problemas nos Produtos, nos 
Procedimentos e/ou problemas com as Pessoas da organização. Vale esclarecer 
que a empresa pesquisada mantém um registro diário, em sistema informatizado, 
dos seguintes dados: localidade, assunto tratado, data de entrada da reclamação, 
data de encerramento e situação de fechamento da reclamação. 
Com base nas informações sobre os três Ps, a Empresa A toma 
providências no sentido de adequar tais componentes do atendimento. A operadora 
explica que a identificação de problemas a partir de reclamações de clientes no 
PROCON requer conhecimento e sensibilidade para detectar as situações que 
fogem do dia-a-dia, pois são estas que geram correções nos produtos, processos 






Você entendeu como fica muito no feeling, no conhecimento, e que a gente precisa de 
pessoas que tenham um grau de conhecimento bom e um sentimento de envolvimento com 
o cliente, porque senão acaba sendo um sentimento de dia-a-dia, e não é sentimento do 
dia-a-dia. Nós temos que saber o que é normal, o volume de reclamações normal, e aquilo 
que está fugindo do normal (entrevista 2). 
Ao ser notificada de uma queixa do consumidor no PROCON, a Empresa A 
verifica, internamente, o histórico do cliente, inclusive se este contactou a operadora 
antes de acionar o órgão mencionado. Essa averiguação é considerada um 
termômetro de qualidade pela organização, porque, com esse procedimento, é 
possível analisar, em caso de haver entradas do cliente via call center, a adequação 
da resposta da empresa à solicitação do consumidor e, até mesmo, se houve 
efetivamente uma resposta ao cliente. 
O principal motivo de reclamação dos consumidores no PROCON em 
relação à Empresa A é fatura telefônica, como, por exemplo, lançamentos indevidos 
e cobranças de pulsos. A organização comenta que 80% das queixas no PROCON, 
envolvendo a Empresa A, são referentes à conta telefônica e que, desse número, 
90% são improcedentes para os clientes. 
No que tange ao gerenciamento de reclamações na Empresa A, este 
processo é influenciado pelas decisões tomadas no órgão de defesa do consumidor. 
Em caso de uma reclamação ter sido considerada, no PROCON, procedente do 
ponto de vista do consumidor, a Empresa A toma providências para evitar problemas 
futuros da mesma natureza. Por exemplo, em se tratando de reclamações de fatura 
telefônica, decorrentes de problemas na central, a área técnica da empresa adota os 
procedimentos necessários para solucionar a questão. Existe uma preocupação de 
que isso não aconteça mês que vem novamente, porque não é vantagem para a 
empresa ficar onerando o cliente com aquilo que ele não utilizou. É a imagem da 
empresa também (...) que fica aí... (entrevista 2). 
Entretanto, a organização estudada explica que o PROCON é um órgão de 
intermediação e que, muitas vezes, são feitos acordos com o consumidor, tratando 
especificamente da situação analisada. Essas decisões tomadas no PROCON não 
implicam, necessariamente, que uma das partes está com a razão e a outra, não. 




empresa, como, por exemplo, um acordo de parcelamento aplicado a um 
determinado cliente, que está em dificuldades financeiras. 
A Empresa A afirma que, ao entender a reclamação como sendo contributiva 
 não necessariamente verdades , pode-se trazer essas contribuições para a 
organização e alterar processos, procedimentos ou produtos. É nesse sentido que a 
empresa compreende a proatividade de uma queixa. 
A organização explica que a relação com o consumidor é uma relação com 
momentos positivos, na maioria das situações, e é uma relação onde os 
posicionamentos da empresa e do cliente podem também conflitar. E que, embora a 
empresa acredite que o cliente tem sempre razão, cabe à organização também o 
direito de discutir a causa, quer dizer, até para que, às vezes, o consumidor perceba 
que a razão dele não é a razão verdadeira ou a razão naquele momento factível de 
se acontecer (entrevista 1). 
A Empresa A comenta que, atualmente, há uma transformação do 
relacionamento com o consumidor. Até pouco tempo, em função de as indústrias 
brasileiras serem monopolistas  dentre as quais se incluía o setor de 
telecomunicações , o cliente era extremamente passivo e, de certa forma, tinha 
pouca influência no processo. Atualmente, como a competitividade está mais 
intensa, o consumidor está vivendo o auge da adolescência no processo evolutivo 
da relação de consumo. 
E vamos chegar na maturidade. (...) Então, quer dizer, o momento é esse. É entender que 
aquele é um consumidor adolescente e portanto ele acha que tem direito a tudo, tudo para 
ele tem que ser barato, se for possível tudo de graça, e se ele fala algumas mentiras, 
alguém lá vai entender, porque tem um pai que defende ele ou tem uma mãe que defende 
ele (entrevista 1). 
A Empresa A compreende que esse é o desenho correto da evolução do 
relacionamento com o cliente e que o direito do consumidor também está 
acompanhando a competitividade do mercado. Entretanto, a organização ressalta 
ser importante que as pessoas, entidades, profissionais, universitários e imprensa 
em geral entendam esse momento da relação com o cliente e que simplesmente não 




cabe a essas sociedades mais organizadas, que têm poder de influenciar o mercado 
e as pessoas, dar um dimensão de há opções de fornecedores para os clientes. 
- Olha, você tem opção hoje. Se aquela pessoa lá, aquela empresa fez isso com você, você 
tem opção de comprar hoje no concorrente, no concorrente dele, e aí esse é o melhor 
golpe, esse é o melhor alfinetada que você dá numa organização. Quer dizer, as grandes 
organizações, de uma forma geral, a dor começa pelo bolso, depois evolui para outras 
dores, mas ela começa pelo bolso (entrevista 1). 
A Empresa A explana que não há organização competindo no mercado que 
não quer um consumidor. É inimaginável. (...)  Não. O consumidor para mim não 
presta. (...) Ninguém vai lá para maltratar o consumidor. Então, de acordo com a 
entrevista 1, existem procedimentos, pessoas e produtos errados, que devem ser 
corrigidos. 
Vale esclarecer que, na Empresa A, a central de atendimento ao cliente 
passa atualmente por um processo de terceirização, sendo que o desafio da 
operadora é desenvolver a competência de gerenciamento de contrato por níveis de 
serviço, ou seja, de como gerenciar um terceiro não só em termos de qualidade da 
prestação do serviço mas de alinhamento do contratado com os objetivos da 
empresa. 
Um mecanismo interessante no contrato de terceirização do call center diz 
respeito às reclamações. O contrato não pune contratualmente o call center por ter 
muita reclamação; ao contrário, se há pouco registro de queixa, são aplicadas 
sanções contratuais. Isso porque, em havendo pouco volume de reclamação, pode 
significar que a empresa está ouvindo pouco, ou não está registrando, ou está 
causando restrições à confirmação da reclamação. E com isso, a Empresa A busca 
entender a reclamação como oportunidade. Se compreendida como punição 
contratual, não há o interesse de registrar a queixa convenientemente. 
A Empresa A também afirma que é muito importante o cliente falar com a 
organização, porque ele é a razão da empresa estar viva, trabalhando. O 





Pelo exposto, a organização analisada comenta a importância do papel do 
PROCON no mercado de consumo, como educador da comunidade e como 
orientador das empresas. Além disso, a Empresa A reconhece a influência de 
reclamações dos consumidores junto ao PROCON-PR no tratamento das queixas 
dentro da empresa, muito embora informe que os acordos celebrados no PROCON 
não gerem, obrigatoriamente, mudanças internas na empresa. 
A pesquisa realizada na Empresa A sugere que a legislação de proteção aos 
direitos dos consumidores influencia o gerenciamento de reclamações na operadora, 
apesar de (1) o código não ser diária e ostensivamente utilizado no processo de 
análise das reclamações e de (2) o tratamento das queixas ser mais impactado pelo 
fator concorrência e pela ANATEL. 
4.3. Empresa B 
 
A Empresa B atua no mercado brasileiro como uma alternativa em serviços 
de telecomunicações nos estados do Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Paraná, 
Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Rondônia, Tocantins, Acre, Goiás e Distrito 
Federal. 
Em operação desde o dia 26 de novembro de 2000, a Empresa B é a 
empresa espelho que atua na Região II do sistema STFC, conforme Plano de 
Outorgas da Agência Nacional de Telecomunicações (ANATEL). Atualmente, a 
organização pesquisada dispõe de 1.100 funcionários e atende a 54 cidades de sua 
área de abrangência, com aproximadamente 860 mil terminais telefônicos 
disponíveis. 
A base tecnológica da empresa é 100% digital e compreende rede de fibra 
óptica e cabeamento de cobre, e WLL (Wireless Local Loop), que lhe permite 
oferecer serviços até então inacessíveis em telefonia fixa, tais como utilização 
simultânea de internet e telefone, detalhamento de chamadas na fatura telefônica e 
envio de mensagens por secretária eletrônica. Então nós precisamos de muita 





Os principais produtos e/ou serviços oferecidos pela empresa ao mercado 
consumidor são linha telefônica fixa e serviços agregados, tais como secretária 
eletrônica, identificador de chamada, desvio de ligação, acesso a internet, navegue 
e fale, etc. Então são produtos e serviços bem diferenciados e nós fomos pioneiros 
em lançar na nossa região de atuação, e o que nós queremos na verdade é o 
diferencial do nosso cliente em relação à concorrência, evidente (entrevista 4). 
' Organização da empresa para atendimento aos clientes: 
A estrutura de atendimento aos clientes na Empresa B compreende dois 
serviços de atendimento ao cliente (um de vendas e outro de informações gerais, 
solicitações de reparo e reclamações) e um nível interno de recorrência, com 
aproximadamente de 300 funcionários nessas áreas. São, portanto, três gerências28 
vinculadas à Diretoria de Atendimento ao Cliente: Business Center, Gerência do 
CRC (Centro de Relacionamento com o Cliente) e Ouvidoria. 
O call center, denominado CRC na Empresa B, existe desde o início das 
operações da empresa (em novembro de 2000) e atende a todos os estados da 
Região II. Dentre os meios de atendimento disponíveis na Empresa B, o CRC é o 
canal mais utilizado pelo cliente para contactar a organização. 
A função do call center é atender ao consumidor nas mais diversas 
situações, como esclarecimentos, queixas e informações29. O CRC (...) é um canal 
de entrada para o nosso cliente e, sendo um canal de entrada (...), nós fazemos tudo 
que diz respeito a escutar e resolver... (entrevista 4). 
O call center é também, na Empresa B, um ponto de relacionamento com o 
cliente (entrevista 3), o que lhe propicia diferenciação no mercado. 
Vale ressaltar que, de acordo com a Empresa B, o call center da 
organização já se configura em um contact center, tendo em vista que as aberturas, 
                                                
28 O presente estuda restringe-se à análise do Centro de Relacionamento com o Cliente, que é o 
serviço de atendimento ao consumidor da Empresa B. 
29 Embora seja de responsabilidade do Business Center as atividades de vendas, as chamadas para esta 
central de atendimento são automaticamente transferidas, a partir de 21:00h, para o CRC e este call center passa 
também a atuar em vendas (embora não seja a sua função principal), uma vez que o Business Center funciona até 




no que diz respeito à parte de comunicação que o cliente pode ter conosco, são 
bastante grandes (entrevista 4). 
O serviço de atendimento ao consumidor dispõe de atendentes, 
supervisores e gerente, além da área administrativa, compondo uma estrutura de 
aproximadamente 210 funcionários. Atualmente, há 188 atendentes, 10 
supervisores, sete funcionários no grupo administrativo e um gerente de call center. 
Os operadores do CRC estão divididos em cinco grupos principais30 de 
atendimento, tais como análise de conta, informações gerais e informações de 
fatura. O dimensionamento da quantidade de atendentes, a cada momento do dia, 
depende do volume de chamadas e de determinados critérios de qualidade, para 
que a empresa consiga atender a todas as chamadas dos clientes. 
O perfil do funcionário que trabalha no serviço de atendimento ao 
consumidor é predominantemente do sexo feminino, relativamente jovem (média de 
idade de 23 anos) e escolaridade mínima de 2º grau. A Empresa B ressalta como 
qualificações desejadas para o trabalho de atendente do call center: boa dicção, 
português claro e correto, conhecimentos de informática, disponibilidade de horário e 
2º grau de escolaridade, embora o nosso alvo principal para atrair talentos é de 
universitários (entrevista 3). 
O call center realiza, em média, 830 mil atendimentos ao consumidor por 
mês. A natureza dos contatos realizados pelo consumidor, através do telefone 0800, 
consiste principalmente em informações gerais, informações de fatura e reparos. Há, 
na Empresa B, 304 categorias de atendimento aos clientes, sendo que, nessa 
classificação das chamadas, os principais grupos de atendimento são informações 
gerais, faturas e reparos. 
O desempenho do CRC é mensurado por indicadores estabelecidos pela 
ANATEL e por indicadores internos de atendimento. Para a Empresa B, as metas 
mais importantes são taxa de atendimento e nível de serviço, porque estes 
indicadores afetam diretamente o cliente. O que interessa (...) é você ligar para a 




você for bem atendida e desligar aquele telefonema com a solução, é o que 
interessa (entrevista 3). 
Por outro lado, a organização estudada destaca (1) a monitoria do 
desempenho individual do atendente, que deve prezar, simultaneamente, pelo 
tempo médio de atendimento e pela qualidade; e (2) a necessidade de um sistema 
tecnológico que permita, ao atendente, a solução imediata do problema do 
consumidor. 
A Empresa B informa que, embora os dados estatísticos sirvam como 
parâmetros de avaliação do call center, o nível de satisfação do consumidor (tanto 
em relação à qualidade do atendimento quanto à resolução do problema) é um 
aspecto fundamental, que deve ser considerado na gestão do serviço de 
atendimento ao cliente. 
No tocante à importância de um canal de comunicação entre a organização 
e o cliente, o CRC significa, para a Empresa B, uma oportunidade de escutar o 
consumidor e de melhorar os processos da empresa. Se você não escuta o cliente, 
você está fadado a morrer, porque ele (...) é a pessoa mais importante do mundo e 
você tem que tratar ele com muito, muito cuidado (entrevista 4). 
Além disso, a Empresa B entende que o call center permite o 
desenvolvimento das relações com o consumidor, considerando-se que há uma 
tendência muito grande de você conseguir resolver e ter todas as suas solicitações 
resolvidas por telefone (entrevista 3). 
O desempenho geral do canal telefônico é avaliado, pela Empresa B, como 
satisfatório (com nota 8, em uma escala de 0 a 10). Da mesma forma, a operadora 
menciona que os consumidores estão, em geral, satisfeitos com o atendimento 
prestado pelo call center. A organização pesquisada destaca, entretanto, que há 
melhorias a serem feitas no serviço, como, por exemplo, a taxa de atendimento, que 
está diretamente relacionada, na Empresa B, com o dimensionamento da 
quantidade de atendentes. 
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... Nós hoje estamos pecando por um único aspecto, e nós estamos trabalhando para isso. 
É essa questão aqui: total de chamadas que estão entrando e o que eu consigo atender. 
Por que? (...) A empresa é nova, então a gente não conhece o nosso cliente ainda e o 
cliente não nos conhece. (...) Então hoje, hoje nós temos um ponto fraco, onde o nosso 
dimensionamento está um pouco a desejar nesse aspecto. Amanhã a gente já está 
resolvendo isso já... (entrevista 3). 
( Reclamações dos consumidores: 
Do número de atendimentos realizados pelo canal telefônico da empresa 
mensalmente, o percentual de reclamações dos consumidores é de 12%. Entretanto, 
a Empresa B informa ser necessária a diferenciação entre queixa e dúvida, pois a 
maioria dos contatos realizados pelos clientes, sob o argumento de reclamação, são 
dúvidas na verdade. 
Reclamações é o seguinte: o cliente liga para cá, ele quer alguma coisa. Ele não está 
reclamando. O cliente liga para cá quando ele tem uma dúvida na fatura dele, por exemplo. 
... Falar de reclamações não é quantas reclamações a gente recebe: quantas dúvidas a 
gente tem, quantas informações são solicitadas (entrevista 3). 
A Empresa B entende que existe reclamação quando a operadora não 
consegue resolver a dúvida ou questão do consumidor no atendimento telefônico. 
(...) Porque você constatou que eu não fiz alguma coisa certa. Aí é uma 
reclamação. Além disso, a organização estudada argumenta que, diante de uma 
reclamação do cliente, deve haver a possibilidade de a empresa avaliar a 
procedência (ou não) daquela queixa.  Eu vou resolver o que você quiser. Me liga. 
Você está com uma dúvida? Você não fez essa ligação? Eu vou resolver para você. 
Agora me dá a prerrogativa de avaliar também (entrevista 3). 
Um outro aspecto destacado pela Empresa B é a questão cultural. A 
organização entende que o brasileiro, em geral, (1) contacta a empresa já com a 
postura de reclamação e (2) recorre diretamente a um 2º nível na organização, em 
sabendo da existência deste, sem ter anteriormente acionado o call center. 
Então por exemplo (...): se o cliente liga e questiona na sua fatura:  Esta ligação aqui eu 
não fiz. Eu não estou reconhecendo esse número aqui porque não fui eu que liguei. R$ 3,00 
essa ligação.  Eu não reconheço e eu quero que vocês me devolvam o dinheiro desses R$ 
3,00. Isso não é uma reclamação. Nós estamos verificando a fatura, mas o cliente parte da 
premissa de que: - Não, a (...) [Empresa B] errou. (...) 




Estatisticamente, 90, 95% dos casos que os clientes questionam, os clientes se 
esqueceram que efetivamente usaram ou foi a esposa. (...) 
Muitas vezes, já aconteceu (...) o cliente depois se lembrar: - Ah, então foi minha mulher 
que foi nessa loja e tal; ela deve ter ligado para essa loja e eu não sabia. Acontece muito. 
Isso é uma reclamação? Não, mas da perspectiva do cliente, do brasileiro de uma maneira 
geral, é cultural. Isso é nosso. Eu ligo já reclamando, porque eu não quero perder razão 
(entrevista 3). 
Neste contexto, a Empresa B comenta que, quando o cliente telefona e diz 
 Eu gostaria que vocês verificassem essa ligação porque eu acho que não a fiz..., 
é a mesma situação anteriormente citada, embora não soe agora como uma queixa. 
Isso resulta, segundo a organização analisada, da forma de comunicação do cliente. 
Além disso, a Empresa B menciona que (...) nenhuma empresa está 
interessada em tirar R$ 3,00 de seu cliente e que, às vezes, em função da 
insistência, impaciência ou insatisfação do cliente, as operadoras preferem resolver 
a questão favoravelmente ao consumidor, embora saibam que este não está com a 
razão. Porque o cliente, mesmo não aceitando a posição da empresa, ele faz 
barulho, vai no PROCON, cria uma complicação para ele e para a empresa de tal 
monta, por causa de R$ 3,00 (entrevista 3). 
Considerando-se o exposto, a Empresa B destaca a necessidade de (1) 
tratar cuidadosamente as reclamações, (2) desenvolver, no cliente, a credibilidade 
da organização ( Confie no que eu estou lhe dizendo) e (3) fazer com que o 
atendimento no primeiro nível, no call center, consiga dar todas as respostas ao 
cliente. 
Vale esclarecer que, embora seja possível a apresentação de queixas nas 
lojas e revendas da Empresa B, as lojas não são o canal mais apropriado para 
reclamações. A central de atendimento é o filtro, a porta de entrada. Em caso de o 
cliente recorrer a uma loja com o intuito de reclamar, o gerente o encaminhará para 
o CRC, porque quem tem as respostas, os processos, a comunicação com todas as 
áreas internas para viabilizar a resposta ou a solução da solicitação do cliente é o 
call center (entrevista 3). 
Em relação a variações no número de reclamações de clientes recebido no 




com um histórico de atendimento recente, não há como se indicar, com certeza, tais 
variações. A operadora afirma estar em processo de maturação e aprendizagem, e 
que, por isso, promove freqüentes ajustes nos seus sistemas e procedimentos. 
Como exemplo, a Empresa B menciona que, em havendo uma cobrança indevida de 
R$ 50,00 na fatura telefônica (por falha do sistema), há um aumento significativo no 
volume de queixas dos clientes. 
Na Empresa B, o principal tipo de reclamação apresentada pelo consumidor 
é referente à não instalação do telefone. Além disso, as queixas mais freqüentes são 
as de fatura telefônica e de problemas de sinal (já que a empresa utiliza tecnologia 
via cabo e via aérea). 
A organização pesquisada afirma incentivar as reclamações dos 
consumidores ao disponibilizar o canal telefônico para os clientes. Adicionalmente, a 
empresa entende que o simples falar  Ligue para nós. Nós vamos atendê-lo já é 
um grande estímulo, embora isso não seja dito explicitamente ao consumidor. 
O que é incentivar uma reclamação? É você disponibilizar o seu telefone, colocar a cara 
para bater, entre aspas, falar: - Nós estamos aqui, nós estamos vivos, nós queremos vocês, 
muito obrigado por entrar em contato conosco. Incentiva (...) divulgando o nosso telefone, 
agradecendo cada contato desse que se tem, e (...) [ao] entrar em contato com o cliente 
para saber o nível de satisfação dele... (entrevista 4). 
Por outro lado, a Empresa B destaca que o maior desafio é atender dentro 
das expectativas do consumidor. Cada cliente tem uma expectativa e a empresa, 
embora atenda e receba as chamadas, não consegue, muitas vezes, satisfazer às 
especificidades de cada consumidor. Há, portanto, diferenças entre o que a empresa 
pode efetivamente entregar e a expectativa do cliente, e essa discrepância pode 
gerar uma reclamação não solucionada, sob a ótica do consumidor. 
... A gente tenta fazer o melhor possível para atender o cliente dentro da expectativa dele, 
mas o cliente acha que não teve as respostas ou as informações dentro das expectativas 
dele. Então ele não está satisfeito, certo? É o que a gente vê por reclamação. É difícil essa 
sintonia (entrevista 3). 
O principal meio que a empresa utiliza para informar ao consumidor o(s) 
local(is) a que devem ser dirigidas as reclamações é a fatura telefônica. 
Mensalmente, é enviado, anexo à fatura, um folder com as novidades da Empresa B 




linhas telefônicas 0800 (uma de vendas e outra do CRC), o telefone veiculado em 
propagandas e outdoors é o do Business Center, e não do call center, para estimular 
clientes novos. 
De acordo com a Empresa B, as reclamações dos clientes são úteis para a 
organização por possibilitarem oportunidades de aprendizado e melhorias. (...) A 
reclamação, principalmente numa empresa nova, ela te dá um norte, que algo não 
está OK e, se algo não está OK, nós precisamos fazer algo (entrevista 4). 
Exemplificando, a organização pesquisada menciona que houve, após o lançamento 
de um produto de internet, um aumento na quantidade de reclamações dos clientes, 
por dificuldade de uso. A partir de então, a operadora reelaborou o produto, fez um 
piloto com alguns clientes e, após revisão e ajustes, lançaram o produto 
novamente no mercado. 
Além disso, a Empresa B entende que há parceria no seu relacionamento 
com os clientes. (...) O nosso cliente é o nosso parceiro. (...) Porque quando o 
cliente reclama, ele nos está dando a possibilidade de rever um processo que não 
esteja correto e de nós pensarmos internamente como nós podemos melhorar isso 
(entrevista 4). 
Dessa forma, a Empresa B se utiliza freqüentemente das reclamações dos 
consumidores para ajustar processos, serviços e produtos. A organização 
pesquisada analisa as principais queixas dos clientes no período e discute com as 
áreas da empresa (marketing, engenharia, etc.) os impactos dessa modificação na 
empresa, na estrutura e nos outros clientes, e então a organização adota as 
providências pertinentes, caso considere a mudança necessária. 
... Além de tudo ser bem-vindo, além de nós termos o cuidado de escutar o cliente, o que é 
que acontece? Nós pegamos essas informações e passamos para essas áreas e as áreas 
trabalham: o marketing vai trabalhar, fatura vai trabalhar, crédito e cobrança vai trabalhar, 
engenharia vai trabalhar. Então em prol de que? Do cliente. Por que? Porque ele entrou em 
contato informando algo para a gente. Evidentemente eu quero reter esse cliente aqui (...) e 
agradeço essa colaboração que ele está nos dando. Então é o que? É uma parceria que se 
tem, o cliente conosco (entrevista 4). 
Como exemplo, a organização estudada menciona que, após emitir faturas 




alegando  Que gráfico é esse? Eu não estou entendendo nada desse gráfico. (...) 
Tira esse gráfico. Então, a empresa analisou as queixas e procedeu à exclusão dos 
gráficos nas contas telefônicas. 
A Empresa B então, a partir do histórico por tipo de chamadas, avalia 
continuamente o que precisa mudar e o que não precisa mudar. É o impacto do 
feedback do cliente (entrevista 3). Esse é um trabalho contínuo na organização 
analisada. 
Portanto, as reclamações apresentadas pelos consumidores promovem 
alterações nos produtos e serviços da Empresa B, bem nas estratégias de marketing 
e global da operadora. (...) Chega ao ponto de a gente mudar a estratégia de 
vendas. O cliente diz:  Da forma como você me abordou não foi legal. Você me 
falou uma coisa, eu entendi outra. Então eu mudo o script, mudo o folder (entrevista 
3). 
) Procedimentos: recebimento, análise e julgamento das queixas dos 
consumidores: 
Na Empresa B, existe uma política estabelecida para atendimento das 
reclamações dos consumidores. O fluxo do atendimento obedece a procedimentos 
predeterminados e é amparado por sistemas tecnológicos. A chamada do cliente é 
recebida pelo operador do call center, que busca uma solução imediata para a 
requisição do consumidor, inclusive com a possibilidade de intervenção de um 
supervisor. Caso não seja possível, a questão do cliente é encaminhada para o 
grupo S.O.S31 e, se necessário, para outras áreas da empresa (como engenharia, 
faturamento, etc.). A reclamação (...) é evidentemente atribuída às áreas 
competentes. (...) Então quando se abre uma reclamação, é encaminhado seja para 
onde for dentro da companhia. E o que é que a companhia faz? Vai tratar isso 
(entrevista 4). 
Os procedimentos adotados no call center são elaborados por um grupo do 
CRC, que é um facilitador de comunicação. Esta equipe traduz os processos, 




operadores possam explicá-lo de maneira objetiva e clara. Freqüentemente, esse 
grupo avalia os procedimentos do call center e os ajusta de acordo com as 
necessidades identificadas. 
Vale ressaltar que a Empresa B avalia periodicamente os atendentes, em 
termos de adesão do operador ao script, de objetividade, clareza, educação, 
postura, tom de voz, etc. A monitoria é realizada por gravação das conversas dos 
atendentes com os consumidores. Uma equipe do CRC avalia o desempenho dos 
operadores e indica-os, se necessário, para reciclagem e/ou treinamento. Então, 
todo mundo é monitorado, mas é monitorado para uso interno. (...) É uma forma de 
você acompanhar o trabalho do atendente (entrevista 3). 
A Empresa B dispõe também de uma ouvidoria, que é um nível interno de 
recorrência. (...) A gente tem como conceito que sempre existem clientes que não 
se sentem satisfeitos com relação às respostas que damos às suas solicitações. 
Então, a principal função da ouvidoria é atender aos consumidores de uma forma 
diferenciada porque o cliente está insatisfeito, sente-se lesado ou entende que o 
problema não foi resolvido. Além disso, o consumidor precisa ser atendido porque 
isso pode dar sinal de que estamos com algum problema (entrevista 3). 
Entretanto, a Empresa B ressalta que deve ser sempre buscada a solução 
do cliente no CRC, sem que haja necessidade de envolvimento do segundo nível. 
(...) O principal para a gente é atender o cliente em primeira instância, em primeiro 
nível (...); é tentar fazer isso (entrevista 4). Esse é o grande desafio do gestor de call 
center. 
Em relação ao atendimento aos clientes, a Empresa B destaca a importância 
do relacionamento, que implica uma personalização do tratamento dado ao 
consumidor. O call center é inclusive denominado Centro de Relacionamento com o 
Cliente. A organização afirma que cada cliente é um cliente e que deve ser visto 
como tal, e não como usuário de um produto. O conceito não é inventar o produto 
para sair vendendo e ganhar dinheiro. Não, o conceito é para te atender cada vez 
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melhor, dentro daquilo que você precisa. Com isso, a empresa oferece soluções de 
acordo com as necessidades, o perfil e o histórico do consumidor. 
Na Empresa B, as reclamações dos clientes são analisadas, em primeira 
instância, pelos atendentes do CRC, em virtude de a política de atendimento 
previamente contemplar determinadas soluções. Em extrapolando a competência do 
operador e não tendo sido resolvido o problema nas esferas do call center, a 
reclamação é encaminhada para áreas responsáveis na empresa por aquele 
assunto. 
O CRC, ele é responsável por captar essas reclamações todas. Nós somos, na verdade, o 
que? O ouvido do cliente. E enviamos para áreas, através das atribuições dentro do SIBEL, 
e as áreas resolvem os problemas dos clientes, ou até fica aqui internamente, com o próprio 
CRC. Temos áreas, diversas áreas que fazem resolução em primeiro nível por aqui 
(entrevista 4). 
Como exemplo, a Empresa B menciona que, em caso de o cliente reclamar 
de não ter feito determinada ligação telefônica, o atendente encaminha essa queixa 
para o grupo de faturas, que irá analisar a situação e conceder, ou não, o ajuste. 
Vale esclarecer que, em havendo a solução no primeiro nível de 
atendimento (CRC), a chamada é registrada no sistema como informação, e não 
como reclamação, tendo em vista que a dúvida do cliente foi esclarecida 
imediatamente no atendimento. A Empresa B menciona que 40% das chamadas dos 
consumidores se enquadram nessa situação, ou seja, são dúvidas elucidadas no call 
center. 
Há, portanto, um fluxo de atendimento na organização pesquisada. Para 
cada uma das solicitações do cliente tipificadas no sistema, existem os responsáveis 
e um fluxo a seguir. Dessa forma, a procedência ou improcedência das queixas é 
avaliada, na Empresa B, inicialmente pelo atendente, seguindo-se do supervisor e 
demais grupos do call center, e, por fim, pelas áreas competentes na empresa. 
A avaliação das reclamações dos consumidores envolve, de acordo com a 
entrevista 3, aspectos tangíveis e intangíveis. É mais fácil e simples, para a 
organização, analisar e solucionar problemas tangíveis, como uma linha telefônica 




mais delicadas e requerem uma análise de questões amplas, tais como expectativa 
do consumidor. 
A entrevista 3 menciona, como exemplo, um cliente insatisfeito com o 
atendimento prestado por um técnico da operadora:  Como é que você me manda 
um técnico que fala besteira? Que não teve tato? Neste caso, a Empresa B explica 
que se ele [o consumidor] está certo ou errado, não interessa, porque essa 
manifestação é o feedback do cliente, é a leitura de cliente. Então a operadora 
informa, ao departamento pessoal, a situação apresentada pelo consumidor, para 
que sejam tomadas providências cabíveis. 
No caso específico de fatura telefônica, a Empresa B, ao receber uma 
queixa referente a chamadas telefônicas não realizadas, tem por procedimento 
inicial acreditar no que o cliente alega e, posteriormente, verificar a existência das 
ligações no sistema. 
A área jurídica participa da análise das reclamações quando há algum tipo 
de interação com a ANATEL e o PROCON. Tudo que diz respeito, como vai ter o 
nome da empresa junto a esse dois órgãos, ela participa ativamente (entrevista 4). 
No dia-a-dia dos atendimentos realizados pelo CRC, não há participação do setor 
jurídico na avaliação das queixas dos clientes, exceto se, em função da 
complexidade da argumentação do consumidor, a central de atendimento considerar 
necessário o posicionamento da área jurídica. 
Já os outros setores da Empresa B (engenharia, financeiro, etc.) participam 
do tratamento das reclamações quando há necessidade. O objetivo da empresa é 
dispor das respostas no call center. 
Das queixas recebidas pelo canal telefônico, cerca de 90% são resolvidas 
pelo call center e se caracterizam, de acordo com a Empresa B, como dúvidas e 
informações. As demais reclamações (10%) são encaminhadas para a ouvidoria, 
que consegue solucionar a maioria dessas questões. 
A Empresa B comenta que, embora haja um indicador da ANATEL em 
relação a reclamações técnicas (número de queixas por cada 100 chamadas), não é 




organização estudada. O mais importante para nós é a solução do problema. Então, 
se o nosso indicador está dentro de um nível normal, aceitável, significa que os 
níveis de problemas que a gente está causando são os normais, padrão. Ninguém é 
perfeito (entrevista 3). 
Além disso, a entrevista 3 ressalta que, principalmente no Brasil, atrás de 
reclamação, a gente lê: a empresa está errando, a empresa está falhando, a 
empresa está cometendo sérios e graves problemas com o consumidor. Não é bem 
assim., mesmo porque há critérios e órgãos que fiscalizam e auditam as práticas 
das empresas. E acrescenta: 
... o quanto é procedente ou improcedente quando um cliente reclama para nós vai da 
postura da empresa em ser extremamente aberta e proativa na solução das falhas que elas 
eventualmente tenham cometido. Agora, naquilo que o cliente, na expectativa dele, ele 
considera que não está sendo atendido, é um ponto de interrogação. (...) É a tua 
expectativa contra o que a gente tem de norma e de procedimento dentro da empresa... 
... Quanto é procedente ou improcedente? (...) A (...) [Empresa B] não pode ser questionada 
com relação a esse critério porque nós nos preocupamos muito antes do cliente (...), nós 
não temos intenção nenhuma de levar vantagem, muito pelo contrário. Então, com base 
nesses princípios, nesses conceitos, eu tenho certeza absoluta que o que a gente diz como 
improcedente é, de fato, improcedente (entrevista 3). 
Dessa forma, a análise das entrevistas sugere que, na Empresa B, o 
tratamento das reclamações é conduzido por processos e diretrizes estabelecidos no 
sistema de atendimento da organização; ou seja, os procedimentos, 
responsabilidades, prazos e fluxos de atendimento estão previamente determinados 
nesse sistema. 
* Respostas da empresa às reclamações dos consumidores: 
A Empresa B responde todas as queixas dos clientes. Geralmente, a 
resposta é apresentada pelo operador ou supervisor do CRC, ou pela ouvidoria, em 
grau de recurso. Em caso de a reclamação ter sido encaminhada para outros 
departamentos da empresa, o setor responsável pode contactar o consumidor 
diretamente. Exemplos: engenharia (problemas técnicos), sindicância (análise de 




Os meios utilizados pela Empresa B para responder as queixas dos clientes 
são telefone, carta, e-mail, fax, etc. O mais habitual é o canal telefônico. Já os 
contatos pessoais não são freqüentes. 
A Empresa B apresenta as respostas, sempre que possível, por telefone. 
Não há uma relação direta entre o meio que o cliente apresenta a reclamação e o 
meio utilizado pela empresa para resposta. Nós tentamos sempre falar com o 
cliente por telefone, com exceção de reclamação por e-mail, em que a operadora 
responde pelo mesmo canal (entrevista 4). 
Em relação a prazos, a Empresa B busca cumprir os prazos estabelecidos 
pela ANATEL e também as metas internas, para responder as queixas dos 
consumidores. O órgão regulador de telecomunicações estipula prazos máximos 
para os principais eventos, mas o trabalho da empresa é diminuir cada vez mais 
esses prazos. Não é porque a ANATEL diz que é 30 dias que a gente tem que fazer 
em 30 dias. Eu quero fazer on line se fosse possível (entrevista 3). Entretanto, há 
situações, como problemas técnicos e faturas, que não podem ser resolvidos 
imediatamente. Os prazos médios da Empresa B são 5 dias para reclamações em 
geral e 15 dias para queixas de faturas (em 99% dos casos, o cliente realmente fez a 
ligação questionada). 
A organização comenta que a política de atender diferente, contida na 
mensagem da empresa (Um jeito diferente de atender), significa atender e responder 
aos clientes dentro de suas expectativas e com rapidez. 
Em geral, a Empresa B não solicita provas do cliente que subsidiem a 
queixa, porque a averiguação é realizada freqüentemente pela própria operadora. 
Entretanto, em determinadas situações, a organização pode requerer a 
comprovação da queixa, tal como em caso de inadimplência associada a 
desligamento do telefone.  Eu acabei de pagar minha fatura agora.  Senhor, me 
envie um fax com esse pagamento, e comprovando esse pagamento (entrevista 4). 
A Empresa B adota, excepcionalmente, uma política de compensação nas 
respostas às queixas dos clientes, principalmente de natureza pecuniária, como, por 




de retenção do consumidor e de relacionamento. Basicamente, essa política de 
fidelização é aplicada nas seguintes hipóteses: 1) quando o cliente se sente lesado: 
 Olha, vocês me causaram muitos aborrecimentos, me desligaram indevidamente. 
 Pô, eu tenho que te recompensar. Isso é uma questão moral da empresa; 2) e 
quando o cliente está muito insatisfeito com a empresa:  Oh, eu odeio vocês, 
vocês foram péssimos comigo, eu quero desligar (entrevista 4). 
Há um grupo de retenção de clientes, na Empresa B, que trata desses casos 
delicados. São utilizados, então, mecanismos para incentivar o cliente a continuar 
usando os produtos e serviços da operadora. Isso, na verdade, é uma política de 
retenção de clientes, que é o cliente que se sentiu lesado por algum motivo, por 
algo, e eu quero compensar esse cliente, eu quero ter esse cliente comigo 
(entrevista 4). 
A Empresa B, depois que apresenta uma resposta à queixa do consumidor, 
não estabelece um contato com o cliente para verificar a reação deste com o retorno 
da organização. As pesquisas de satisfação atualmente aplicadas pela Empresa B 
são as de pós-venda e as de defeito. 
Pelo exposto, constata-se que a Empresa B considera que as reclamações 
dos clientes possibilitam oportunidades de aprendizado e melhorias. Então a 
operadora responde, freqüentemente pelo canal telefônico, todas as queixas dos 
consumidores, de acordo com os prazos da ANATEL. 
A procedência ou improcedência das reclamações dos consumidores é 
avaliada inicialmente pelo call center e, posteriormente, por outras áreas da empresa 
(se necessário), dentro dos parâmetros do sistema de atendimento. Na resposta às 
queixas dos clientes, a Empresa B utiliza critérios estabelecidos na política 
organizacional, que consiste em atender e responder aos clientes dentro de suas 
expectativas e com rapidez. Entretanto, não é habitual a concessão de 
ressarcimentos nas respostas às queixas dos clientes. 
A seguir, este trabalho apresenta as informações obtidas na Empresa B, 





+ Importância atribuída à legislação pela empresa: 
Na Empresa B, os funcionários que trabalham na área de atendimento ao 
consumidor sabem da existência da legislação de defesa do consumidor. Entretanto, 
os atendentes desconhecem o CDC em detalhes. O suporte ao call center, em se 
tratando de direitos do consumidor, é fornecido pelo departamento jurídico da 
empresa. 
O entrevistado 3 conhece o código do consumidor em nível intermediário 
(nem superficial nem profundamente), sendo que não há um tema específico que 
seja mais de seu conhecimento. Já o entrevistado 4 conhece o CDC 
superficialmente. 
Em relação a cursos, treinamentos ou seminários sobre o CDC para os 
funcionários do call center, a empresa não os promove com regularidade. Houve, na 
Empresa B, uma palestra em que o assunto foi abordado de modo superficial. Por 
outro lado, embora o assunto Direitos do Consumidor estivesse no programa inicial 
de treinamento dos atendentes, não foi possível, em razão de disponibilidade de 
tempo, a sua realização. (...) Eu gostaria que todos fossemos PhD em direito do 
consumidor, mas não dá, não dá. Então tem um limite, porque eu tenho um time lá 
embaixo, que tem outras informações que ele processa para justamente responder o 
que o cliente pergunta... (entrevista 3). 
Entretanto, a operadora prevê, em sua programação de treinamentos para 
2002, abordar os tópicos ANATEL, PROCON e Código de Defesa do Consumidor na 
formação dos funcionários do call center. A entrevista 4 comenta que existe a 
necessidade, na empresa e especificamente no CRC, de se conhecer a legislação 
do consumidor porque, em um ambiente competitivo como o de telecomunicações, o 
conhecimento e a utilização adequada do CDC podem resultar em melhorias para a 
organização e em uma vantagem sobre as demais empresas do setor. 
A Empresa B não realiza (ou realizou) alguma avaliação dos conhecimentos 




No tocante à importância do CDC para as relações de consumo, a Empresa 
B entende que essa legislação ajuda a manter estável e a conduzir o relacionamento 
comprador-fornecedor. 
Acho que é perfeito, principalmente para a evolução cultural da relação cliente x fornecedor 
no Brasil da época em que ele foi instituído. 
(...) Eu diria que não havia respeito cliente x fornecedor e fornecedor x cliente. Não havia 
respeito. Havia um certo abuso, mas por uma questão cultural da época. Para que que 
servia o código do consumidor? Para nortear. 
(...) Você já viu como é que evoluiu a relação cliente x fornecedor no Brasil? Essa relação é 
o grande alavancador inclusive do progresso e da riqueza do País (entrevista 3). 
Por outro lado, o CDC também norteia as atividades das empresas e coibe 
excessos ou abusos. De acordo com a entrevista 3, o Código de Defesa do 
Consumidor tem, como funções principais, (1) preservar direitos, costumes e hábitos 
da sociedade, (2) limitar a atuação das pessoas (físicas e jurídicas) e (3) coagi-las a 
se portar em conformidade com as normas jurídicas. 
Além disso, as contribuições do CDC incluem educação e esclarecimento 
dos clientes, e respaldo jurídico às reclamações dos consumidores. (...) A partir do 
momento que você sabe daquilo que você tem direito, você fica uma pessoa 
extremamente crítica no que diz respeito ao seu consumo, aos seus direitos... 
(entrevista 4). Além disso, (...) a grande influência do Código de Defesa do 
Consumidor é lembrar o brasileiro de que ele pode e deve perguntar, e que tem que 
esperar por respostas (entrevista 3). 
A entrevista 3 ressalta que, em função da realidade cultural brasileira, o CDC 
incorpora a visão do consumidor, concedendo-o, em determinados momentos, 
prerrogativas em excesso. Entretanto, destaca que dentro do âmbito cultural Brasil, 
principalmente naquela época, foi muito importante e está sendo ainda muito 
importante por que está ajudando a todos nós, consumidor e fornecedores, a se 
ajustarem e entrarem no equilíbrio. 
Em relação a vantagens e desvantagens da existência de uma lei para 
regular o mercado de consumo, a Empresa B destaca que, para o consumidor, o 
CDC resulta apenas em benefícios. Para o consumidor, é excelente. Do ponto de 




se adequar a determinados requisitos, tais como qualidade, segurança, etc. Para a 
empresa, ela tem que se preparar (entrevista 4). 
Vale informar que, segundo a entrevista 4, o Código de Defesa do 
Consumidor dá, às empresas, a oportunidade de melhoria e de satisfação dos 
clientes, tendo em vista que a legislação, ao traçar critérios de atuação no mercado 
de consumo, exige que as organizações invistam muito na qualidade de seus 
produtos e serviços, para que consigam atender às necessidades e expectativas dos 
clientes.  
Além disso, a existência de uma legislação torna iguais as condições de 
atuação de todas as operadoras de telecomunicações. O jogo é igualzinho para 
todo mundo (entrevista 3). E também (...) Se não tivesse lei, ia virar bagunça. Já 
tendo lei, já é complicado, imagina se não tiver a lei (entrevista 4). 
A Empresa B afirma que a sua preocupação com o CDC se traduz no 
respeito ao cliente, em ouvir e atender às expectativas do consumidor. Além disso, a 
inclusão do tema Direitos do Consumidor no programa de treinamentos para 2002 
e a busca por relacionamentos com os PROCONs são expressões da preocupação 
da operadora em melhorar os serviços e se adequar ao código. 
A organização pesquisada procura antecipar-se no cumprimento das 
exigências da legislação. (...) A grande influência do código é justamente ensinar as 
empresas e o consumidor a se antecipar; por exemplo, a empresa em fornecer 
informações e o consumidor, em pesquisar (entrevista 3). 
Como resultado de pesquisa, verifica-se que a Empresa B destaca a 
importância da legislação de defesa do consumidor, por guiar as atividades das 
organizações, por auxiliar na condução do relacionamento comprador-fornecedor, e 
por educar (esclarecer) a comunidade. 
, Utilização da legislação pela empresa: 
O CDC influencia a relação entre a Empresa B e o cliente, assim como afeta 
os produtos e serviços da organização. A filosofia da empresa é conduzir as suas 




Para que (...) eu vou esperar o cliente me perguntar o que vier na cabeça dele, (...) pedir, 
reclamar, seja lá o que for, se eu posso me antecipar e dizer tudo para ele antes? 
O ideal (...) é a gente conseguir se antecipar a qualquer questionamento, qualquer 
solicitação do cliente, principalmente no centro de atendimento, no call center. Eu costumo 
dizer que nossos atendentes não podem ficar reféns de informação (...) dentro da empresa. 
Por que? Eu tenho que antecipar, eu tenho que prever toda e qualquer tipo de pergunta que 
o cliente possa fazer sobre qualquer assunto, porque o atendente tem que ter resposta para 
o cliente... (entrevista 3). 
Os aspectos mais impactados pelo CDC na Empresa B são informação e 
propaganda. O código exige que a empresa apresente informações claras e 
transparentes aos clientes, bem como mensagens publicitárias verazes e confiáveis. 
A Empresa B avalia positivamente a sua atuação no sentido de se adaptar 
ao CDC. Trata-se de um processo evolutivo de adequação, visto que a organização 
tem pouco tempo de operação. Entretanto, a empresa destaca que, embora já esteja 
ajustada ao código, objetiva "estar um passo adiante, antecipar as perguntas do 
cliente de forma que, mesmo que este não lhe pergunte, a operadora esteja 
preparada para responder. (...) Eu me preocupo muito mais do que o Código de 
Defesa do Consumidor pede para eu fazer. Porque eu respeito o meu cliente, eu 
escuto ele, eu quero que ele reclame comigo, eu quero ouvir ele. Agora eu reclamo 
que tenha paciência comigo também (entrevista 3). 
A organização pesquisada comenta que a ocorrência de falhas e erros é 
possível e aceitável em qualquer organização. Entretanto, há geralmente um alarde 
quando estão envolvidas prestadoras de serviços considerados de utilidade pública 
(energia, telefone, etc.). Exemplificando, podem acontecer falhas no sistema da 
operadora e a fatura chegar atrasada ou com alguns erros. Com isso, o volume de 
reclamações na empresa poderá ser significativamente maior, pois a situação 
causou um desconforto para o cliente. Diante desse problema, a operadora toma as 
providências necessárias para solucionar a questão. 
Vale esclarecer que, comparativamente à legislação do consumidor, as 
regulamentações da ANATEL tem um impacto maior na Empresa B. (...) A empresa 
ela é avaliada o tempo inteiro pela ANATEL e a preocupação dela hoje são esses 




pesadíssimas (entrevista 4). A Empresa B afirma ter cumprido todas as metas da 
ANATEL32. 
O call center da organização analisada não dispõe de uma cópia do Código 
de Defesa do Consumidor. Conseqüentemente, quando uma reclamação é 
apresentada pelo cliente ao CRC, o código não é consultado porque a política de 
atendimento estabelece os procedimentos e o fluxo de atendimento de cada 
chamada, independente da natureza da ligação (informação, reclamação, etc.). Em 
caso de serem questionados aspectos específicos de direitos do consumidor, a 
central de atendimento consulta o setor jurídico da empresa. 
A entrevista 3 comenta que, quando o cliente faz referência ao Código de 
Defesa do Consumidor, na verdade o consumidor, estando insatisfeito, utiliza o CDC 
como ferramenta para dizer à empresa:.  Você não está me ouvindo, você não está 
prestando atenção no que eu estou dizendo. 
Na Empresa B, o call center não tem liberdade para tratar as reclamações 
da maneira que considerar mais apropriada. O tratamento das reclamações está 
estruturado na política de atendimento da operadora, que especifica o processo, as 
responsabilidades, os limites de competências, etc. 
A participação do setor jurídico nas atividades desenvolvidas pelo canal de 
atendimento aos clientes consiste, basicamente, em orientações e assessoria. Por 
outro lado, quando um consumidor abre um protocolo de queixa junto ao PROCON 
ou à ANATEL, a documentação do processo é encaminhada para a área jurídica, 
que solicita ao CRC informações daquele cliente. Dessa forma, as consultas são 
recíprocas entre esses departamentos. 
O CDC influencia a maneira com que a Empresa B trata as reclamações por 
instituir o que é ou não permitido em lei. O código existe para nortear as atividades 
empresariais e estabelecer limites para as organizações. O jogo é igualzinho para 
todo mundo. Está aqui o limite... A Empresa B explica que, não obstante a 
legislação indicar como é que se deve fazer, o objetivo da operadora analisada é 
                                                
32 De acordo com os relatórios da ANATEL, referentes aos períodos de janeiro a dezembro de 2001 e 
de janeiro a maio de 2002, a Empresa B não satisfez todas as metas do PGMQ  Plano Geral de Metas de 




fazer muito melhor do que está escrito no Código de Defesa do Consumidor 
(entrevista 3). 
A entrevista 3 também comenta que, com o Código de Defesa do 
Consumidor, os comportamentos da empresa e do consumidor se modificaram no 
que se refere à reclamação. Os consumidores não sabiam como reclamar e o código 
veio ensinar-lhes isso. Já as organizações, que desconheciam o tratamento 
apropriado das queixas, conseguiram evoluir nesse aspecto. (...) Hoje a empresa 
flui. Olha quantos canais de acesso que as empresas disponibilizam..., exemplifica 
a entrevista mencionada. 
Pelo exposto, o CDC é utilizado principalmente como suporte legal dos 
processos, serviços e produtos da Empresa B, bem como alicerce jurídico no 
tratamento das reclamações. Entretanto, vale esclarecer que o impacto das 
regulamentações da ANATEL é mais significativo, na operadora analisada, do que a 
legislação do consumidor. 
Na análise da procedência ou improcedência das reclamações dos 
consumidores, o Código de Defesa do Consumidor, embora tenha sido base legal na 
elaboração dos procedimentos organizacionais, geralmente não é utilizado no 
tratamento rotineiro das queixas. 
- Reclamações no PROCON: 
De acordo com a Empresa B, os clientes insatisfeitos se reportam 
diretamente à empresa para reclamar e também ao PROCON. Embora a maioria 
desses clientes dirijam-se à operadora para impetrar as queixas, não existe uma 
ordem de preferência do consumidor quanto ao destinatário da reclamação 
(empresa ou PROCON). 
A organização pesquisada entende que os clientes insatisfeitos recorrem ao 







$ Insegurança (o consumidor, por questões culturais, receia falar diretamente com 
a empresa, por acreditar que esta pode enganá-lo); 
$ Rapidez (alguns clientes não querem perder tempo ligando para o call center, 
pois entendem que nós vamos enrolar o cara, nós vamos ter todos os 
argumentos, ele não vai conseguir se explicar..., conforme entrevista 3); 
$ Proteção (o PROCON é visto como um órgão que defende o consumidor, o fraco, 
o oprimido); 
$ Desinformação (o PROCON é também requisitado por falta de informação do 
cliente, de que a própria empresa pode esclarecer as suas dúvidas e resolver as 
suas reclamações). 
Há também uma parcela de clientes que recorrem ao PROCON depois que 
contactam a organização, geralmente em decorrência de explicações insuficientes, 
mal-entendido ou insatisfação do próprio cliente com a resposta da operadora. 
Portanto, o consumidor não teve, por algum motivo, as suas expectativas atendidas 
pela empresa. 
Vale esclarecer que os clientes recorrem ao PROCON para obter 
informações, e não somente para reclamar. Além disso, a entrevista 3 comenta que 
o PROCON, quando procurado pelo consumidor, sempre orienta-o a contactar a 
empresa. 
O perfil do consumidor que procura o órgão de defesa do consumidor é de 
classe média baixa e classe baixa, que busca esclarecimentos. De acordo com a 
organização pesquisada, a grande maioria dos usuários do PROCON são pessoas 
simples que não sabem o que é Defesa do Consumidor e acham que estão sendo 
lesadas, injustiçadas ou exploradas pelas empresas. 
A Empresa B destaca que a gente tem que educar o brasileiro a reclamar, 
porque tem muito brasileiro que é bonzinho, não reclama. A organização entende 
que as queixas são saudáveis e benquistas, mas não quando o cliente reclama sem 






Mas quando o cara tem razão, eu tenho espasmos de alegria aqui, porque ele está me 
ajudando a consertar, está me dando oportunidade de dizer para ele:.  Olha, continue 
confiando na (...) [Empresa B] porque eu vou fazer sempre o melhor para você. Agora, não 
sou perfeito. É isso que eu gosto quando o cliente reclama, ele sabe que a empresa não é 
perfeita, ele está dando oportunidade para a gente. Os que não reclamam é o pior que 
existe. (...) Se não reclama, abre os olhos; se não tem cliente reclamando, você tem um 
problema muito sério (entrevista 3). 
De acordo com a Empresa B, o PROCON é um dos mecanismos de 
mercado, ao lado de jornais, sites de opinião, ANATEL, etc., que o consumidor 
dispõe para chamar a atenção do problema dele ou da questão dele. Embora a 
empresa disponibilize canais internos para atendimento do consumidor, o cliente por 
vezes entende que não obteve as respostas ou informações dentro de suas 
expectativas e, por isso, fica insatisfeito. Quando ele se sente lesado, normalmente 
ele recorre aos outros meios. Aí vai para jornal, vai para PROCON, vai para 
ANATEL, manda e-mail para o presidente aqui, tenta falar com o vice-presidente, 
etc. Neste contexto, o trabalho do call center, enquanto gestão de relacionamento 
com cliente, é conseguir dar as respostas em tempo ao consumidor, de forma que 
não precise o cliente ir a outras entidades para recorrer dos seus direitos, tendo ou 
não tendo (entrevista 3). 
Quando a Empresa B é acionada no PROCON, o setor da organização 
mobilizado para solucionar o problema é a ouvidoria, que pertence à Diretoria de 
Atendimento ao Cliente. As principais funções da ouvidoria são: tratar as 
reclamações dos clientes em grau de recorrência interno; gerenciar o 
relacionamento da empresa com o PROCON e ANATEL; receber notificações, 
cartas e publicações desses órgãos, bem como responder tais documentos; enfim, 
gerenciar todo o fluxo de contatos entre Empresa B e PROCON / ANATEL. 
Nas reclamações protocoladas no órgão de defesa do consumidor, a área 
jurídica da Empresa B atua especialmente no recebimento das notificações e nas 
audiências do PROCON. A participação do serviço de atendimento ao cliente em tais 
reclamações consiste no fornecimento de informações sobre o consumidor 
reclamante. Vale esclarecer que não há um relacionamento direto entre o call center 




O setor jurídico da Empresa B emite, semanalmente, um relatório das 
queixas interpostas no PROCON pelos clientes, envolvendo a organização 
pesquisada. Vale esclarecer que tais informações não são repassadas para o CRC 
(por exemplo, existem n protocolos no órgão do consumidor e destes, x são 
relativos à instalação, y tratam de fatura telefônica, etc.). O CRC apenas tem 
conhecimento das queixas quando há envolvimento do call center, ou seja, em 
sendo necessário qualquer esclarecimento deste setor sobre o histórico do cliente. 
As informações contidas nas queixas dos clientes junto ao PROCON que 
interessam à área de atendimento ao consumidor são basicamente relacionadas ao 
problema tangível:  Você veio instalar e instalou errado.  Você mandou a fatura 
para o meu endereço de correspondência, e não para o endereço de cobrança. 
Então são coisas tangíveis e que eu posso corrigir, eu posso fazer um ajuste fino 
aqui... (entrevista 3). Além disso, a Empresa B avalia aspectos subjetivos nas 
reclamações, tais como:  O que é que está acontecendo que o cliente não está 
satisfeito? Onde é que eu estou errando? O que é que eu preciso melhorar em 
termos de comunicação com cliente, no primeiro contato e no dia-a-dia? 
As informações obtidas das queixas dos clientes no PROCON são utilizadas, 
pela Empresa B, para aprendizagem e ajuste de processos. O objetivo da empresa é 
antecipar toda e qualquer solicitação do cliente, para que eu não tenha uma 
próxima reclamação parecida com aquela (entrevista 3). Entretanto, em se tratando 
de uma organização com pouco tempo de operação, o impacto dessas reclamações 
na organização ainda não é significativo. 
Após ter sido notificada de uma reclamação no PROCON, a Empresa B 
verifica se o reclamante contactou a empresa antes de acionar o referido órgão. 
Todo e qualquer contato dos clientes está registrado nos sistemas da operadora. 
... essa é a primeira coisa que a gente faz (...) Se ele já tinha reclamado disso antes, já 
estava chateado conosco, nunca pediu, é conflitante o que ele reclamava com o que ele 
está falando agora no PROCON. Quer dizer, a gente faz toda análise. E isso está 
disponível. A gente pode até usar, se for o caso, em junta de documentação lá, para 




Os principais motivos de queixa dos consumidores apresentadas no 
PROCON em relação à organização pesquisada são problemas na fatura telefônica 
e atraso na instalação da linha. 
Vale destacar que, de acordo com a entrevista 3, a situação que incomoda a 
operadora é quando o cliente diz, no PROCON, que foi maltratado ou que não 
conseguiu falar com a central de atendimento da empresa. 
Após uma reclamação ter sido considerada procedente no PROCON, a 
Empresa B toma providências internas, para evitar problemas futuros da mesma 
natureza, principalmente quando há erro evidente da operadora. Como exemplo, a 
empresa informa que, em relação ao problema de atraso na instalação, foram 
implementadas modificações nos processos, com vistas a reduzir o número de 
queixas dos clientes, e, associado a isso, a operadora adotou o procedimento de, 
em sendo detectado que não é possível cumprir o prazo de instalação para 
determinado cliente, a empresa liga antecipadamente para o consumidor, 
informando a impossibilidade de atendê-lo no prazo e renegociando uma data. 
Você sabe o que é que a gente aprendeu com isso? (...) Quando a gente vê que a gente 
não vai entregar no prazo, a gente está ligando para o cliente e negociando um novo prazo, 
antes que ele fique chateado conosco. (...) 
Se eu não avisar, fica chato, porque aí você reclama, você fica pê da vida porque você 
estava contando com isso inclusive (entrevista 3). 
Entretanto, nem todas as decisões no órgão de defesa do consumidor 
ocasionam mudança de procedimentos na organização. Isso porque a Empresa B 
realiza acordos com os clientes no PROCON, mesmo quando estes não estão com a 
razão. Para a operadora, é melhor, em determinadas situações, resolver a questão 
do consumidor imediatamente no PROCON, do que permitir que o processo siga 
para a justiça, onde provavelmente serão despedidos mais recursos financeiros. 
Dessa forma, a análise da relação custo-benefício pode determinar a resolução do 
problema no âmbito do órgão de defesa do consumidor, sendo que, nas situações 
em que a empresa, mesmo estando com a razão, cede em favor do cliente, não são 




Em relação ao prazo para implementação das mudanças advindas das 
decisões no PROCON, a Empresa B afirma que a compreensão, a assimilação e a 
tomada de decisão para a mudança são imediatas, muito embora a sua aplicação 
prática possa não ser. Por exemplo, se a questão envolver questões técnicas 
(equipamentos ou softwares), o tempo despendido será o necessário para comprar, 
substituir ou atualizar esse produto. Por outro lado, em caso de correções no script 
do atendimento, o tempo de implementar a alteração será mais rápido. 
As decisões tomadas no PROCON influenciam o gerenciamento de 
reclamações na Empresa B, em função do aprendizado que proporcionam à 
organização. 
... a gente dissemina informação na empresa com relação aos problemas. Por exemplo, 
quando nós temos um problema relacionado a faturas, nós sempre envolvemos o pessoal 
de faturas para nos dar informações ou explicações. Então ele está lendo a reclamação do 
cliente. (...) Ele registra tanto e principalmente na cabeça dele. Quando ele for desenvolver 
um produto, nova tarifa, seja lá for, ele vai se lembrar:  Peraí, aquela outra coisa que a 
gente fez, que a gente pode aproveitar para corrigir, vamos corrigir agora porque não vai 
refletir em mais solicitação dos clientes. Isso acontece com faturamento, isso acontece com 
engenharia, isso acontece com todas as áreas (entrevista 3). 
Em relação ao Cadastro Atualizado de Reclamações Fundamentadas contra 
Fornecedores de Produtos e Serviços, a Empresa B considera-o uma publicação 
válida, assim como admite a relevância do trabalho do PROCON. Entretanto, a 
entrevista 3 argumenta que é necessário ter-se cuidado na avaliação e no uso 
dessas informações do PROCON, inclusive porque os pronunciamentos do 
PROCON em relação ao desempenho das empresas geram, por um lado, 
expectativa no mercado (clientes, outras instituições, etc.) e, por outro, 
manifestações da mídia, com possíveis prejuízos à imagem da organização. 
Adicionalmente, a Empresa B afirma estar 100% enquadrada ao CDC e que 
o âmbito que deseja chegar é de não precisar de uma legislação de defesa do 
consumidor, na condução de seus negócios e do relacionamento com os clientes. 
A pesquisa na Empresa B evidencia que, no tocante à influência de 
reclamações dos consumidores perante o PROCON-PR no gerenciamento das 
queixas dentro da organização, as informações obtidas dessas reclamações são 




decisões no órgão de defesa do consumidor ocasionam mudança de procedimentos 
na organização. 
Dessa forma, o CDC ampara os processos de gerenciamento das 
reclamações dos consumidores na Empresa B, mas há uma influência indireta da 
legislação de proteção aos direitos dos consumidores no tratamento rotineiro de 
queixas na operadora, pois o código é utilizado subsidiariamente. 
4.4. Empresa C 
 
A Empresa C é a concessionária da Banda A de telefonia móvel do Paraná, 
Santa Catarina e da região de Pelotas (RS), sendo que o grupo empresarial a que 
pertence também atua em outras regiões do Brasil33. Esse grupo é, no momento, a 
única empresa de telefonia móvel do país com licença para operar em todos os 
estados brasileiros, incluindo o Distrito Federal. 
A Empresa C dispõe de cobertura em 232 municípios da Área 5 do sistema 
SMC, com alcance médio de 1.600.000 clientes. Computando a base de clientes das 
operadoras que compõem o grupo, são quatro milhões de clientes no território 
brasileiro. 
A organização em análise, fundada em julho de 1998, é resultante do 
desmembramento da operadora estatal do Paraná, em telefonia fixa e móvel, 
quando da privatização do sistema telefônico brasileiro. Antes da cisão, já havia uma 
separação interna desses segmentos de telefonia na empresa, inclusive na área de 
atendimento. O segmento de telefonia fixa já vinha sendo ofertado há mais de 30 
anos na Estatal (desde 1970), enquanto que o serviço celular iniciou-se em 1992. 
Os principais produtos e/ou serviços oferecidos pela Empresa C ao mercado 
consumidor são telefonia móvel e serviços adicionais, tais como e-mail, siga-me, 
caixa postal, conferência de chamadas, identificador de chamadas, etc. São 
diferentes planos de serviço adequados ao perfil de cada usuário. 
                                                
33 Nesta pesquisa, apenas a operadora de telefonia que atua na Área 5 do SMC, ora denominada 




A organização em estudo tem aproximadamente 1.200 funcionários no 
Paraná, Santa Catarina e Pelotas (RS). 
' Organização da empresa para atendimento aos clientes: 
Na estrutura de atendimento a clientes, a Empresa C dispõe de uma área 
específica de vendas corporativas e uma de vendas aos consumidores, ambas 
integradas à Diretoria Comercial. No segmento de vendas ao consumidor, o 
atendimento é realizado, principalmente, em lojas próprias e revendas credenciadas, 
e pelo call center, que é denominado de Centro de Relacionamento com o Cliente  
CRC. Além disso, os outros órgãos de atendimento ao consumidor na Empresa C 
são a ouvidoria34 e os conselhos de clientes. Vale destacar que, em caso de o 
cliente telefonar para o call center solicitando o telefone de um funcionário da 
empresa, o CRC informa o número requerido porque, segundo a política da Empresa 
C, o consumidor pode falar com qualquer funcionário dentro da organização. 
Os tipos preponderantes de atendimento na empresa são o pessoal e 
telefônico. Há cerca de 15 lojas próprias e 700 revendas na região sul do Brasil, 
pontos onde o cliente pode obter informações e adquirir produtos/serviços da 
Empresa C. A organização pesquisada explica que, embora o recebimento e 
tratamento das queixas dos clientes não seja atividade específica da revenda, esta 
deve, em percebendo a insatisfação do consumidor, providenciar o encaminhamento 
da questão para a área competente na operadora. São feitas reuniões periódicas 
entre a Empresa C e as suas revendas, com o objetivo de informar os 
procedimentos a serem tomados em caso de o cliente apresentar sugestões e/ou 
queixas nas lojas credenciadas. A organização em estudo esclarece que, quando o 
cliente se dirige a uma revenda, na verdade o consumidor está procurando a 
Empresa C. Em outros termos, não há distinção, para o cliente, entre revenda 
autorizada e loja própria da Empresa C, pois, em ambos os casos, é o nome da 






Dentre os meios que o cliente dispõe para contactar a empresa, o serviço 
telefônico é o mais utilizado pelo consumidor. O call center existe na empresa desde 
sua fundação, em 1998, e, mesmo no período em que integrava a operadora estatal 
do Paraná, já existia um canal telefônico específico para o segmento de telefonia 
móvel. Este call center foi criado em 1992, desde que o serviço celular foi iniciado na 
operadora estatal. 
A Empresa C possui duas centrais de atendimento telefônico, uma no 
Paraná e outra em Santa Catarina. Com o serviço de atendimento ao consumidor, a 
organização estudada visa, além de fornecer informações e solucionar problemas, 
criar um relacionamento com o consumidor, oferecendo-lhe serviços e produtos 
personalizados, adequados ao perfil e ao padrão de consumo do cliente. 
O serviço de atendimento ao consumidor se reporta à Diretoria Comercial, 
ao passo que a ouvidoria é um órgão de assessoria da Presidência. No CRC, o 
atendimento ao cliente é realizado, inicialmente, pelo operador. Quando este não 
consegue atender efetivamente ao consumidor, a supervisão é convocada para 
solucionar a questão do cliente. Se, após os esclarecimentos prestados pela 
supervisão, o consumidor permanecer insatisfeito ou com dúvidas, o tratamento é 
então conduzido pela ouvidoria, que recebe, do call center, o histórico do cliente e 
uma análise do comportamento e da posição desse consumidor em relação ao 
assunto pendente. Então a nossa intenção é resolver o problema sem ele precisar 
recorrer a órgãos externos (entrevista 5). 
Entretanto, a Empresa C explica que é incentivada, a priori, a comunicação 
entre o cliente e o CRC, visto que a ouvidoria, como órgão de recorrência interno, 
deve ser acionada após a tratativa do assunto no primeiro nível do atendimento, ou 
seja, no call center ou nas lojas. Com isso, uma das preocupações da empresa é 
não prejudicar o desempenho do serviço de atendimento telefônico e das lojas, no 
sentido de evitar o seguinte posicionamento do cliente:  Eu não vou mais na loja, 
vou direto para ouvidoria. Eu não vou ligar para o (...) [call center], vou ligar direto 
para a ouvidoria (entrevista 5). Além disso, o contato do cliente com esse primeiro 
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nível possibilita um aprimoramento do serviço de atendimento disponibilizado pela 
organização. 
A Empresa C comenta também que o atendimento ao cliente prestado pela 
ouvidoria representa um indicador de qualidade do atendimento do call center, no 
sentido de, em caso de as questões do consumidor terem sido solucionadas no nível 
de recorrência, isso significa que o primeiro nível (CRC ou loja) pode não ter 
prestado um bom atendimento. Entretanto, a organização explica que essa situação 
não se trata necessariamente de um mau desempenho do primeiro nível de 
atendimento, visto que outros aspectos podem influenciar o tratamento dos pedidos 
e queixas do cliente na organização, tais como erros do próprio procedimento da 
empresa e limitações da autonomia do call center, em algumas circunstâncias, para 
determinadas decisões e acordos com o cliente. 
Na Empresa C, a estrutura do call center no Paraná35 é composta de uma 
gerência de departamento e, a esta subordinadas, quatro gerências de divisão, a 
saber: Consumidor, Consumidor Especial36, Cliente Corporativo e Suporte37. No 
CRC, trabalham, em média, 491 funcionários, assim distribuídos: 240 atendentes em 
Consumidor, 134 em Especial, 14 em Corporativo, 66 em Suporte e os demais 
funcionários em outras atividades. 
Além das gerências citadas, a central de atendimento telefônico contempla 
as funções de coordenador, supervisores e atendentes. Vale esclarecer que, 
somente nas Gerências de Consumidor e de Suporte, há coordenadores 
(respectivamente 3 e 2). Nas demais gerências, não existe essa função. 
No Paraná, o perfil do funcionário do call center é de jovens, do sexo 
feminino e com 2o grau completo (que é a escolaridade exigida como requisito na 
organização para esse trabalho). Vale destacar que, na Empresa C, os atendentes 
                                                
35 O call center da Empresa C em Santa Catarina dispõe de 117 atendentes, do segmento de 
Consumidor. 
36 A Gerência de Consumidor Especial trabalha com clientes pessoa física que se diferenciam dos 
demais em função do perfil, determinado por três fatores: conta telefônica, tempo de casa e adimplência. 
37 Este estudo não contempla a Gerência de Cliente Corporativo. Na pesquisa, estão envolvidas as 
Gerências de Consumidor e de Consumidor Especial, ambas do segmento de pessoa física, e a Gerência de 




das Gerências de Consumidor Especial, Cliente Corporativo e Suporte são 
selecionados internamente, da base de atendentes do segmento Consumidor. 
O CRC, que funciona ininterruptamente, realiza em torno de um milhão e 
trezentos mil atendimentos ao consumidor por mês. A natureza dos contatos 
realizados pelo cliente, no call center, é variada, sendo que os principais grupos de 
atendimento são informações, solicitações de serviço e reclamações. A maioria das 
chamadas (cerca de 84%) são relativas a informações; as solicitações de serviço 
representam, em média, 12% dos atendimentos e as reclamações, 4%. 
Em relação às reclamações, a entrevista 5 destaca que o termo mais 
adequado é dúvida, porque grande parte dos contatos realizados pelo cliente sob 
este título de reclamação, na verdade, consistem em dúvidas do consumidor, que, 
após esclarecimento da empresa, são resolvidas. 
Já em relação a cumprimentos apresentados pelo consumidor, a Empresa C 
explica que este tipo de manifestação não é muito freqüente. Não é muito comum. 
O brasileiro não é muito de dar cumprimento, não. O pessoal diz assim:  Você não 
fez mais do que a sua obrigação (entrevista 6). Entretanto, na Empresa C, quando 
são recebidos elogios, estes são divulgados internamente, seja por e-mail seja na 
intranet da organização. 
O desempenho do serviço de atendimento ao consumidor é mensurado por 
indicadores específicos da ANATEL e por metas internas. Além disso, a Empresa C 
desenvolve pesquisas com os clientes: uma interna, feita mensalmente pela área de 
qualidade do call center, e uma externa, realizada pela área de marketing a cada 
dois meses. Paralelamente, todos os atendentes do serviço de atendimento são 
monitorados e avaliados em seu desempenho38. 
Dentre os indicadores estabelecidos pela ANATEL, a Empresa C considera, 
como mais importantes, a taxa de atendimento ou nível de serviço (95% das 
chamadas atendidas em até 10 segundos), one call solution (solução da chamada 
no primeiro nível de atendimento) e a taxa de reclamações. A meta interna mais 
                                                
38 A monitoria do atendimento é realizada pela área de qualidade do call center. Essa avaliação é feita 
por amostragem, sem o conhecimento prévio dos atendentes, sendo que, em média, são monitoradas 700 




relevante para a empresa é a qualidade do atendimento / satisfação do cliente 
(índice de 90%). A Empresa C destaca que, atualmente, as metas da ANATEL estão 
sendo atendidas pela operadora. 
De acordo com a Empresa C, há melhorias a serem feitas no serviço de 
atendimento ao consumidor para aprimorar o desempenho. Analisando o ponto de 
vista do cliente, a organização afirma que a grande maioria dos consumidores, cerca 
de 80% da planta, estão satisfeitos com a empresa. 
A Empresa C considera fundamental a existência de um canal de 
comunicação entre a empresa e o cliente. São os olhos da empresa perante o 
cliente (entrevista 6). A organização necessita conhecer o cliente, porque o cliente 
está cada vez mais exigente. Se o cliente é exigente, efetivamente é porque a 
empresa pode dar mais (entrevista 5). Além disso, segundo a Empresa C, o desejo 
de se conhecer é mútuo, ou seja, tanto a organização quanto o cliente querem 
conhecer um ao outro. 
A entrevista 5 afirma que a área de atendimento é quem, na empresa, 
conhece melhor o consumidor. (...) Eles é que percebem o que é que o cliente quer. 
O presidente não sabe. Adicionalmente, a operadora menciona que o consumidor 
tem que sentir que está sendo atendido com satisfação e simpatia. O atendente, 
então, tem que passar o sorriso pelo telefone para o outro lado. É uma declaração 
contínua que o atendente (quem lida com o público) deve ter, embora isso seja, às 
vezes, desgastante. 
A entrevista 5 também ressalta que a empresa tem dois tipos de clientes: 
aquele que dá o dinheiro, que é o cliente corporativo, são as grandes empresas; e o 
cliente comum, simples, o cliente que não dá o dinheiro, mas é o que dá a imagem 
da empresa. Ambos os clientes devem ser bem atendidos: o primeiro por fornecer 
receita e o segundo por divulgar a imagem da organização. Em relação ao 
consumidor comum (pessoa física), é este o cliente que se reporta a programas de 
rádio, à imprensa, ao PROCON, à ANATEL, dentre outros, para opinar sobre o 





( Reclamações dos consumidores: 
As reclamações dos consumidores no call center correspondem a 4% do 
número de atendimentos realizados mensalmente pelo canal telefônico da Empresa 
C. Durante o ano, há variações no número de reclamações apresentadas pelos 
clientes, especificamente no período das férias, em dezembro, janeiro e fevereiro. 
Além disso, um aumento no volume de queixas pode ser verificado após 
determinados eventos, tais como reajuste tarifário e lançamento de um produto 
novo. 
O principal tipo de reclamação apresentada pelo consumidor é de fatura 
telefônica. Além disso, a Empresa C informa que problemas de sistema (não 
funcionamento do celular), de inclusão do nome do cliente no SPC (Serviço de 
Proteção ao Crédito) e problemas de briga da concorrência (insistência da empresa 
em reter o cliente) também têm se destacado na lista de reclamações dos clientes. 
Na Empresa C, as reclamações dos clientes são categorizadas, sendo que, 
no momento do registro da queixa, o atendente enquadra a reclamação em sub-
tópicos previamente estabelecidos no sistema. Vale informar que, semanalmente, a 
área de qualidade da Gerência de Suporte39 revisa os assuntos e sub-assuntos 
cadastrados no sistema, com o objetivo de tentar adequá-los à dinâmica do CRC. 
De acordo com a organização estudada, as reclamações dos consumidores 
são incentivadas, embora não seja dito efetiva e diretamente:  Consumidor, 
reclame. A Empresa C informa que, ao estabelecer o conselho de clientes, está 
solicitando que os consumidores apresentem seus problemas. Além disso, a 
empresa incita, de certa forma, as queixas quando realiza a pesquisa de qualidade 
de atendimento junto aos clientes. Quando você pergunta se a pessoa foi bem 
atendida, você está de certa forma estimulando a reclamação... (entrevista 5). 
A Empresa C entende também que, ao informar o telefone do call center nos 
folders, propagandas, produtos e serviços da empresa, está possibilitando aos 
consumidores a apresentação de queixas. Nesse contexto, os meios que a empresa 
                                                
39 A Gerência de Suporte é composta de back office, treinamento, qualidade, intranet, performance e 




utiliza para informar ao consumidor o(s) local(is) a que devem ser dirigidas as 
reclamações são, principalmente, folders, mídia, outdoors e brindes. 
Para a Empresa C, as reclamações do cliente são extremamente úteis, 
porque, a partir das informações contidas na queixa, a operadora corrige seus 
procedimentos (entrevista 5). (...) Se ele [o consumidor] está insatisfeito com 
alguma coisa, se ele não reclamar, nós não vamos saber, nós não vamos nunca 
poder melhorar, para solucionar aqui (...) Então ele tem que nos reclamar para que a 
gente possa ver o que está acontecendo, a insatisfação dele, para poder resolver 
(entrevista 6). 
A organização pesquisada esclarece que grande parte das reclamações dos 
clientes na empresa são dúvidas, na verdade, é falta de esclarecimento. Associado 
a isso, a empresa ressalta que essas dúvidas são, muitas vezes, erros da empresa, 
que não explicou direito ao cliente os produtos e serviços adquiridos (entrevista 5). 
Um dos indicadores estipulados pela ANATEL para as empresas de 
telecomunicações se refere ao número de reclamações protocoladas pelos 
consumidores. Assim, a Empresa C se utiliza das queixas dos consumidores como 
um parâmetro para avaliação de seu desempenho, visto que representam uma das 
metas a serem atingidas pela organização. 
O call center da Empresa C elabora, mensalmente, um relatório de todas as 
reclamações dos clientes, que é enviado para a presidência, as diretorias e as 
gerências. As queixas dos consumidores são utilizadas como fonte de informações e 
de questionamentos dos processos da empresa para, se necessário, alterá-los ou 
orientar melhor o cliente (caso os procedimentos estejam corretos).  
Dessa forma, as reclamações apresentadas pelos consumidores promovem 
alterações nos produtos e/ou serviços da organização. Como exemplo, a Empresa C 
informa que, após o lançamento de um celular pré-pago com valor mínimo de R$ 
20,00, alguns clientes reclamaram desse preço e, então, a empresa alterou o valor 
mínimo para R$ 11,00, concedendo um bônus de R$ 2,00. 
Especificamente em relação aos serviços ofertados, a Empresa C explica 




do serviço. Porque quanto mais você põe serviços no mercado, melhor para o 
cliente, mas eles têm que funcionar bem.... Em outros termos, não é habitual os 
consumidores falarem  Oh, esse serviço não presta, tire isso do ar..., mas sim  
Isso não funciona. Então, na hipótese de mau funcionamento do serviço, a empresa 
toma as providências necessárias para corrigir os problemas existentes. À medida 
que ele funciona bem, não existe reclamação (entrevista 6). 
Por outro lado, as reclamações dos clientes, quando consistentes, afetam as 
estratégias de marketing e global da empresa, embora isso não seja muito 
freqüente. Como exemplo, a operadora informa a extinção do plano de serviço de 
locação, em decorrência das queixas dos clientes (motivadas pelos aspectos preço e 
transferência da linha). 
) Procedimentos: recebimento, análise e julgamento das queixas dos 
consumidores: 
Na Empresa C, há uma política preestabelecida de atendimento das 
reclamações dos consumidores. Esses procedimentos estão disponíveis na intranet 
da organização. Quando o cliente apresenta uma queixa ao call center, o atendente 
analisa o problema, verifica o cadastro do consumidor e busca resolver a questão 
nesse primeiro contato. Tudo é registrado no sistema da empresa. Vale destacar que 
97% das chamadas de reclamação são resolvidas pelo atendente do call center e 
que 99%, até o nível do back office. Porque (...) o cliente quando liga (...), a gente 
tenta sempre resolver o problema do cliente se ele está fazendo uma reclamação, 
uma solicitação ou uma simples informação (entrevista 6). 
Ainda em relação ao atendimento do call center, a organização pesquisada 
destaca que atender bem no primeiro contato é econômico para a empresa. Um 
bom atendimento é economia. E que o atendimento tem que ser um atendimento 
eficaz, mas dentro de um determinado limite de tempo (entrevista 5). 
Entretanto, se não for possível uma solução imediata do problema, este é 
repassado para a área de back office, que é responsável pelo tratamento das 
reclamações dos consumidores. O back office integra a Gerência de Suporte do 




reclamação de sistema, reclamação de fatura, reclamação de boletim de ocorrência 
(roubo, perda ou extravio de aparelho), atendimento ao PROCON e ANATEL, 
transferência de titularidade, atendimento a Internet e atendimento de reclamações 
do segmento Corporativo. 
Então, no primeiro momento, quem analisa as reclamações dos clientes são 
os atendentes, de acordo com normas predeterminadas da organização. Há 
também, se necessário, a participação do back office e de outras áreas da empresa 
(tais como engenharia e faturamento), dependendo do tipo de reclamação.  
Na Empresa C, a avaliação da procedência ou improcedência das queixas 
dos consumidores é feita, inicialmente, pelo atendente, que está vinculado aos 
ditames da política organizacional. Isto significa que a procedência, ou não, das 
reclamações está prescrita em um roteiro de atendimento. Na hipótese de a 
reclamação extrapolar a competência do atendente ou em caso de a situação não 
estar prevista, o atendente, depois de consultar o supervisor, encaminha a queixa 
para o back office, que a analisa e responde ao cliente. Se necessário, o back office 
distribui para a área competente da organização, para verificar o problema 
apresentado pelo consumidor, ou até mesmo para a ouvidoria, em caso de o cliente 
continuar insatisfeito com a resposta indicada pelo CRC. 
Para exemplificar um procedimento utilizado no sistema de atendimento, a 
organização pesquisada menciona que, em havendo uma reclamação sobre 
determinada chamada telefônica, o atendente verifica, no histórico do cliente, se 
foram realizadas ligações para o número contestado. Na hipótese de este número 
constar nas faturas anteriores do consumidor, a Empresa C considera a reclamação 
improcedente, porque você normalmente liga para aquele número. Se não há 
registros anteriores (nas contas telefônicas dos últimos seis a doze meses), a 
organização presume que houve uma falha e então é retirada a cobrança daquela 
ligação telefônica (entrevista 6). 
Dessa forma, o atendente do call center, na Empresa C, não tem liberdade 
para decidir a procedência ou improcedência da queixa do consumidor, mas apenas 




Vale destacar que a ouvidoria, como grau de recurso, tem maior flexibilidade 
para tratar a reclamação do consumidor. A função do ouvidor é (...) representar o 
cliente dentro da empresa e representar a empresa ante os órgãos de defesa do 
consumidor (entrevista 5). 
De acordo com a Empresa C, a ouvidoria desempenha um papel importante 
na relação empresa-cliente, por viabilizar a percepção ao cliente de que há um grau 
de recurso, o cliente sabe que pode recorrer. Adicionalmente, a ouvidoria é um 
instrumento para mudar procedimentos e adequar a empresa ao Código de Defesa 
do Consumidor (entrevista 5). 
Por outro lado, a ouvidoria também funciona como um controle da qualidade 
do atendimento no call center e nas lojas. Então a ouvidoria funciona, de certa 
forma, como uma auditoria de atendimento... Além disso, são de competência da 
ouvidoria os conselhos de cliente e o relacionamento da organização com órgãos e 
entidades de defesa do consumidor (entrevista 5). 
A Empresa C informa que, dentre os objetivos da ouvidoria, destacam-se: 
antecipar soluções para atender à sociedade; ser um elo de ligação entre a empresa 
e a comunidade; aferir a qualidade dos produtos e serviços sob a ótica dos clientes; 
recolher subsídios para melhorar o atendimento; e aumentar a satisfação do cliente. 
Em relação à participação da área jurídica na análise das reclamações, a 
organização pesquisada comenta que há envolvimento desse setor em processos 
judiciais. A análise das reclamações é muito mais da área [departamento da 
empresa a que o assunto diz respeito] (entrevista 5). 
No call center, existe uma área denominada Núcleo Procon40, que é 
composta por um advogado e um estagiário no Paraná, e que tem por atribuições 
atuar nas reclamações apresentadas pelos clientes junto ao PROCON. A Empresa C 
entende que as queixas protocoladas no órgão de defesa do consumidor merecem 
um tratamento diferenciado e destaca a importância de se buscar, no PROCON, 
uma solução amigável para o problema do cliente. Se você não der uma atenção ao 
                                                
40 O Núcleo Procon e o Atendimento Anatel, embora estejam fisicamente instalado no call center, são 
subordinados à ouvidoria. Com a implantação da ouvidoria, nós entendemos que toda área de reclamação de 




PROCON, vai para âmbito judicial. Como, na esfera judicial, a empresa despende 
mais tempo e custos para resolver a questão, então vamos fazer um acordo no 
PROCON (entrevista 6). 
Além disso, o Núcleo Procon também elabora pareceres internos no call 
center, em questões que envolvem direitos do consumidor. O suporte jurídico às 
atividades diárias do CRC é dado pelo Núcleo Procon e, quando na esfera judicial, a 
questão é conduzida pelo setor jurídico da empresa. 
É possível verificar, de acordo com as entrevistas realizadas, que os 
procedimentos utilizados pela Empresa C no tratamento das reclamações dos 
consumidores estão previamente delimitados na política de atendimento da 
organização. A esta política vinculam-se todos os funcionários envolvidos na análise 
e resolução das queixas. 
* Respostas da empresa às reclamações dos consumidores: 
A Empresa C informa que responde todas as reclamações dos 
consumidores. Essa é uma obrigação de todos da empresa, dar uma resposta para 
o cliente (entrevista 6) 
O que é fundamental, o presidente fala isso constantemente... Agora, numa reunião com os 
gerentes na semana passada, na 5a feira, ele inclusive falou isso:  Não existe nada mais 
sagrado do que a resposta do cliente, o retorno, o cliente não pode ficar sem retorno.  
Pode deixar que eu vou ver e depois eu lhe digo [ao consumidor] alguma coisa (entrevista 
5). 
No call center, as respostas da empresa são normalmente apresentadas 
pelo próprio atendente, quando na situação de one call solution, ou pelo back office, 
se requisitada a sua participação no processo. 
Os principais meios usados pela empresa para responder as queixas dos 
clientes são telefone, carta e e-mail. Normalmente, há uma correspondência entre o 
canal empregado pelo consumidor para contactar a empresa e o meio que a 
empresa utiliza para responder as solicitações e queixas dos clientes. Entretanto, o 
mais freqüente na empresa é o canal telefônico. 
Vale destacar que o contato pessoal não é comum no CRC. Atendimentos 




No tocante ao prazo de resposta às queixas, a ANATEL estipula a meta de 5 
dias úteis para todas as reclamações, exceto as de fatura telefônica, cujo prazo é de 
30 dias. Normalmente, a Empresa C dá um retorno ao cliente nos prazos médios de 
3 a 4 dias, para as reclamações em geral, e de 15 dias, especificamente em relação 
às faturas. 
Embora não seja comum extrapolar os prazos da ANATEL, a Empresa C 
tem por procedimento, uma vez verificado que o limite temporal não vai ser atendido, 
telefonar para o cliente, remarcando o prazo. Para a organização analisada, o 
cliente não pode ficar sem resposta (entrevista 6) e a idéia nossa é sempre a 
resposta imediata (entrevista 5). 
Em geral, a Empresa C não solicita provas do consumidor que subsidiem a 
queixa. É a própria organização que realiza uma investigação interna para verificar a 
procedência, ou não, da reclamação. Entretanto, faz-se necessária, em situações 
específicas, a comprovação dos argumentos pelo cliente, tal como a apresentação 
do boletim de ocorrência na polícia, em caso de furto do aparelho. 
Na Empresa C, existe uma política de compensação (reembolso, 
substituição do produto, brinde, etc.) utilizada nas respostas às queixas dos clientes, 
mas que se aplica excepcionalmente. Além disso, tal política é praticada em nível de 
gerência e na ouvidoria, não estando disponível para atendentes e supervisores. 
Como exemplo, a organização pesquisada menciona que, em função de um 
atendimento errado feito no call center, o gerente da área concedeu, a determinado 
consumidor, um crédito na fatura telefônica. Essa política busca, então, compensar o 
cliente pelo transtorno que lhe foi causado. 
Depois que a Empresa C responde à queixa do consumidor, não é feito, 
necessariamente, um contato com o cliente para verificar a sua reação com a 
resposta apresentada. Na verdade, a área de qualidade do call center desenvolve, 
mensalmente, uma pesquisa de satisfação, por amostragem, junto aos clientes. É 
uma pesquisa realizada por telefone, com um roteiro prefixado de perguntas, que 





Pelo exposto, constata-se que a Empresa C apresenta respostas para todas 
as queixas dos consumidores, normalmente por contato telefônico, sendo 
observados os prazos fixados pelo órgão regulador de telecomunicações. 
A avaliação das reclamações é feita segundo critérios do sistema de 
atendimento da Empresa C, não havendo freqüentemente, no âmbito do call center, 
uma política de compensação nas respostas às queixas dos consumidores. 
A seguir, este trabalho apresenta as informações obtidas na Empresa C, 
relativas à legislação de defesa do consumidor. 
+ Importância atribuída à legislação pela empresa: 
A organização analisada informa que a maioria dos funcionários que 
trabalham na área de atendimento ao consumidor sabem da existência da legislação 
de defesa do consumidor, embora não conheçam o CDC em detalhes. 
O entrevistado 5 afirma conhecer o Código de Defesa do Consumidor 
profundamente, sendo as questões de cláusula abusiva, informação e propaganda 
os aspectos do CDC que lhe são mais presentes. Já o entrevistado 6 conhece 
superficialmente a legislação do consumidor. Ambos os entrevistados buscam uma 
visão mais global dos assuntos tratados pelo código. 
A Empresa C não promove (ou já promoveu) cursos, treinamentos ou 
seminários sobre o Código de Defesa do Consumidor para os funcionários do call 
center. Os atendentes têm, quando ingressam no CRC, um treinamento sobre 
procedimentos operacionais, sistema de atendimento, produtos e serviços ofertados 
pela empresa, além de uma palestra sobre direitos e deveres dos funcionários 
dentro da empresa, ministrada pelo setor de Recursos Humanos. 
A Empresa C não realiza (ou já realizou) avaliações dos conhecimentos dos 
funcionários do canal telefônico sobre os direitos do consumidor. 
Vale ressaltar que está sendo discutida, na Empresa C, a possibilidade de 
serem promovidos cursos para todos os funcionários, com o objetivo de disseminar 




não-engenheiros e contabilidade para não-contadores. Dentre os cursos, pode ser 
viabilizado um treinamento ou palestra sobre defesa do consumidor. 
Em relação à importância do CDC para as relações de consumo (cliente e 
empresa), a organização em estudo considera-o fundamental. Hoje para a empresa 
poder apresentar uma proposta, seja de plano ou tarifário, seja de publicidade ou 
alguma coisa que vai dar conhecimento ao cliente, é fundamental o Código de 
Defesa do Consumidor (entrevista 5). 
Não obstante a deferência ao CDC, a Empresa C entende que a legislação 
confere ao consumidor a prioridade da razão. O consumidor tem sempre razão, 
sempre razão, sempre razão, e muitas vezes não é assim. Além disso, a entrevista 
6 afirma que há consumidores que se favorecem em função das prerrogativas que o 
código lhes outorga, ou seja, utilizam o código do consumidor sem ter realmente um 
problema e, às vezes, com o objetivo de ludibriar a organização. Se você tiver um 
pouquinho de conhecimento da defesa do código do consumidor, você passa a 
perna na empresa tranqüilo. 
Embora o advento do CDC fosse necessário para as relações de consumo, 
houve um favorecimento dos consumidores, segundo a entrevista 6, enquanto que 
deveria ter sido buscado um equilíbrio efetivo entre obrigações do fornecedor e 
direitos do consumidor. 
Conseqüentemente, a Empresa C entende que, em termos de vantagens e 
desvantagens da existência de uma lei para regular o mercado de consumo, o 
consumidor é indubitavelmente beneficiado pela legislação e que não desvantagens 
para este sujeito da relação. O cliente era muito desacreditado antigamente e as 
situações eram terríveis (entrevista 5). Dentre os benefícios decorrentes da 
existência do CDC, a entrevista 6 destaca que o consumidor tem um melhor 
atendimento e que há menor possibilidade de o cliente ser lesado. 
Já do ponto de vista da empresa, o CDC representa um desafio e um 
incômodo para as organizações que não priorizam o consumidor e para as quais os 
ajustes requeridos pelo CDC implicam custos significativos.  Pomba, agora com o 




em informação (...). Então tem gente que vê assim. E ... às vezes, o pessoal vê 
uma legislação como uma amarra que a pessoa tem, mas na verdade não é isso 
(entrevista 5). 
A Empresa C explica que o código do consumidor é fundamental para as 
organizações preocupadas com os clientes, dentre as quais afirma estar incluída. 
(...) Porque com o Código de Defesa do Consumidor, eu não me incomodo. Eu sigo 
o Código de Defesa do Consumidor (entrevista 5). 
Como vantagens da regulamentação do mercado de consumo pelo CDC, a 
organização pesquisada destaca que o código estabelece uniformidade de 
parâmetros para todas as operadoras, ou seja, a concorrência deve se submeter a 
determinadas condições de atuação iguais às que a Empresa C deve respeitar. Se 
nós não podemos enganar o público, eles também não podem estar enganando... 
(entrevista 5). Dessa forma, o CDC estabelece uma sistemática de atuação no 
mercado e provê uma sustentação para os trabalhos desenvolvidos pela operadora. 
A empresa analisada comenta também que a existência do PROCON 
consiste em um benefício para a empresa, por representar mais um órgão antes de 
se chegar à esfera judicial. É possível fazer acordos diretamente com o cliente sem 
que haja necessidade de se recorrer a órgãos judiciais, o que possibilita redução de 
custos para a organização. 
Entretanto, a entrevista 5 ressalta que o acordo só pode ser feito se for bom 
para os dois e, para isso, tem que haver um respaldo legal:  Eu estou cobrando 
dez porque a lei me autoriza a cobrar dez. A Empresa C também explica que 
reclamações não resolvidas no PROCON não significam que o consumidor está com 
a razão, mas que o cliente não aceitou a argumentação da empresa. 
Além disso, a Empresa C visualiza o PROCON como um órgão orientador 
(mais do que punitivo), do qual a organização pode obter recomendações sobre 
procedimentos adequados do ponto de vista do consumidor. É um assessoramento 
(entrevista 5). A empresa analisada menciona que, freqüentemente, recorre ao 
PROCON antes de adotar determinados processos, planos tarifários ou 




Portanto, a Empresa C afirma se preocupar com o Código de Defesa do 
Consumidor e com a adequação de processos, serviços e produtos à legislação 
mencionada. Como exemplo, a organização explica que, mensalmente, é elaborado 
um relatório das reclamações dos consumidores no PROCON, a partir do qual a 
empresa avalia a quantidade de reclamações e todos os aspectos questionados 
pelos clientes, para que possam ser promovidas mudanças internas. 
Da mesma forma, a organização estudada comenta que o CDC interfere na 
relação de sua empresa com o cliente. Entretanto, a Empresa C esclarece que há 
também uma grande influência da concorrência. Em outras palavras, o 
aprimoramento contínuo da organização é determinado, em grande parte, pela 
atuação dos concorrentes. Neste ponto, a Empresa C explica que as tecnologias das 
operadoras se equivalem e que o diferencial está no atendimento prestado ao 
cliente. 
... o grande propulsor foi a concorrência, mas, no caso do código, ele também tem o seu 
peso. Acho até que menor, mas ele tem. (...) É muito mais fácil para ele [o cliente] dizer 
assim: - Ah, se você não fizer isso para mim, eu vou para o concorrente. É muito mais fácil 
do que ele chegar e comentar o código... 
Eles usam muito mais esse artifício do que o código (...). Então são poucas as pessoas que 
eu vejo que conhecem a fundo o código ou citam o código. Eles se utilizam muito mais, é 
muito mais fácil para eles citar a concorrência... (entrevista 6). 
Os resultados da pesquisa indicam que, em relação à importância da 
legislação de defesa do consumidor, o CDC é considerado fundamental para o 
mercado de consumo por direcionar a atuação das operadoras e estabelecer 
restrições às atividades empresariais. 
, Utilização da legislação pela empresa: 
Na Empresa C, as disposições do CDC influenciam os produtos/serviços e 
processos da organização. Está afetando diretamente. (...) O marketing às vezes 
quando vai sair com algumas campanhas e tal, que pode, de certa forma, ser mal-
entendida (...), pode ser entendido como uma propaganda enganosa. Então nós 
damos uma olhada no sentido de dizer: Isso afeta o código (entrevista 5). 
Dentre os aspectos impactados na Empresa C pelo código do consumidor 




consumidores, cláusulas contratuais, segurança dos produtos/serviços), a 
organização estudada esclarece que o CDC influencia todos esses itens e que não 
há um desses que se destaque. 
A Empresa C ressalta que o ajustamento à legislação tem impacto inclusive 
na imagem da organização. A preocupação da empresa é evitar que haja qualquer 
mal-entendido, como, por exemplo, de que a operadora está agindo de maneira 
irregular, ou de má-fé, ou enganando os clientes. Nós queremos implantar um 
serviço de qualidade, queremos continuar (...) a ter a liderança em termos de 
mercado, queremos aumentar cada vez mais a nossa planta de atendimento e, 
fundamentalmente, não queremos ver a imagem desgastada... (entrevista 5). 
A atuação da Empresa C no sentido de se adequar ao CDC é avaliada 
positivamente. A Empresa C afirma que há, indiscutivelmente, uma preocupação e 
um esforço da organização no sentido de atender às exigências do código, embora 
reconheça que melhorias podem ser ainda implementadas. 
A entrevista 5 menciona ser importante haver, na organização, pessoas 
críticas. No dia que a gente conseguir que toda a empresa olhe para qualquer 
produto, qualquer serviço, qualquer atendimento sob os olhos do Código de Defesa 
do Consumidor e para interesse do cliente, vai ficar muito melhor para todo mundo, 
inclusive para nós. 
Já a entrevista 6 ressalta que, embora o CDC tenha influência sobre a 
organização, os esforços de melhoria despendidos pela empresa são decorrência, 
principalmente, da atuação dos concorrentes. 
... em 97, existia, é claro, a preocupação de dar um retorno para o cliente, de tentar 
solucionar e tal, mas não era tão forte, vamos dizer assim. (...) Se você não conseguisse o 
contato com o cliente posterior, tudo bem, deixa que ele liga depois e ele vai ter a resposta. 
(...) Mas continuo dizendo que a preocupação maior é com a concorrência, com a entrada 
da concorrência... 
Então, eu não vejo assim que foi o código. Eu vejo que foi a concorrência que causou (...) 
esse bumm maior de melhorias, em termos de serviços, de atendimento, em termos de 
telecomunicações. 
Há, no call center da Empresa C, uma cópia do Código de Defesa do 




supervisores e gerentes do serviço de atendimento. Quando surgem dúvidas sobre 
aspectos relacionados ao CDC, os órgãos da empresa que assessoram o call center 
são Núcleo Procon e ouvidoria. 
Vale destacar que não é significativo o volume de clientes que questionam a 
empresa à luz do Código de Defesa do Consumidor; em geral, citam o PROCON:  
Eu estou falando, eu estou contando essa história para o senhor e tal, e o próximo 
passo meu é ir para o PROCON. Eles usam o PROCON como um instrumento até 
de intimidação da empresa... (entrevista 5). Neste contexto, a Empresa C destaca 
que a interação com o PROCON e o cuidado em atender às especificações do CDC 
concedem, à organização, respaldo e segurança para tratar a questão diretamente 
com o consumidor. 
Quando há uma reclamação do consumidor na Empresa C, o CDC é 
consultado se necessário. O atendente do call center não utiliza o código 
diretamente como fonte de informações na análise das reclamações, visto que os 
procedimentos e soluções a serem adotados por tal funcionário estão prescritos no 
sistema de atendimento da empresa. O atendente tem como opção, caso não 
consiga resolver imediatamente o problema do cliente, recorrer ao supervisor e este, 
se necessário, faz uma consulta ao Núcleo Procon, em aspectos relativos a direitos 
do consumidor. Esse órgão, bem como a ouvidoria, têm maior acesso e contato com 
o CDC. As consultas ao código do consumidor são realizadas no call center, enfim, 
em situações que extrapolam o dia-a-dia do atendimento. 
O serviço de atendimento aos clientes não tem liberdade para tratar as 
reclamações da maneira que considerar mais apropriada, haja vista a existência de 
uma política de tratamento das reclamações dos consumidores que norteia e 
restringe a atuação dos funcionários. Cada um dos níveis de atendimento na 
Empresa C (atendentes, supervisores, etc.) tem um limite de competência para 
resolver as questões dos consumidores. 
Vale esclarecer que a política de atendimento da Empresa C é originária da 
operadora estatal da qual se desmembrou, após a privatização. Entretanto, a 
organização pesquisada comenta que os procedimentos são atualizados 




No que tange à participação do setor jurídico nas atividades desenvolvidas 
pelo canal de atendimento aos clientes, a Empresa C informa que a atuação desse 
setor dá-se primordialmente em processos judiciais e, internamente, no respaldo 
jurídico à política de atendimento da organização. Há um maior envolvimento do 
advogado do Núcleo Procon nas atividades do call center. 
Já em relação à influência do CDC na maneira com que a Empresa C trata 
as reclamações, a organização estudada destaca que, considerando-se que as 
atividades e processos da central de atendimento estão amparadas pelo CDC, 
conseqüentemente essa legislação influencia o tratamento das queixas dos clientes, 
muito embora, no dia-a-dia, a ingerência do código possa não ser diretamente 
notada pelos funcionários do call center. Isso já está sendo tão íntimo na empresa 
que o pessoal talvez nem perceba que isso é uma exigência do Código de Defesa 
do Consumidor. Parece que é um procedimento já próprio da empresa, mas a 
empresa, o trabalho da empresa é feito de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (entrevista 5). 
Portanto, há uma influência indireta do CDC no tratamento das reclamações 
dos consumidores, visto que, normalmente, não é feita uma análise individual de 
cada queixa sob a égide do código. A legislação é a fonte de elaboração da política 
de atendimento adotada no call center. Entretanto, a Empresa C ressalta que, 
quando o cliente cita o CDC, é dada uma importância maior para essa reclamação. 
- Reclamações no PROCON: 
A Empresa C, por entender que o primeiro canal de resolução do problema é 
a empresa, afirma que os clientes insatisfeitos se reportam, na maioria das vezes, 
diretamente à organização para reclamar. Além disso, a Empresa C pede ao 
PROCON que sempre oriente os clientes a procurar a operadora, por uma questão 
de justiça, antes de se reportar ao órgão de defesa do consumidor, justamente 
para não usar o PROCON como uma forma de coação da empresa (entrevista 5).  
A gente chama o PROCON de uma segunda instância de reclamação. Nós aqui do CRC 
seríamos a primeira instância. (...) No caso jurídico, já é uma terceira instância. Isso é uma 




(...) O cliente está liberado para ir a qualquer momento, ele pode procurar diretamente o 
PROCON, a ANATEL, mas a orientação que a gente dá para o pessoal (...) é que o cliente 
só pode ir para lá se nós realmente não tivermos condição de dar solução para o problema 
dele internamente (entrevista 5). 
A preferência do consumidor por queixar-se diretamente à organização pode 
ser demonstrada, segundo a Empresa C, pela diferença entre a quantidade de 
reclamações interpostas na empresa e a quantidade de reclamações no PROCON. 
A Empresa C entende que alguns clientes recorrem ao PROCON por não 
ter, de alguma forma, as suas expectativas atendidas. Então, as principais razões de 
o consumidor se dirigir ao PROCON, de acordo com a Empresa C, são: 
$ O cliente não está satisfeito com a resposta; 
$ O cliente não entende a resposta da empresa; 
$ A empresa não apresenta uma resposta ao cliente; 
$ O cliente é mal-atendido; 
$ Falta de informações ou desconhecimento do consumidor quanto aos seus 
direitos e aos produtos/serviços da empresa; 
$ O cliente acredita que a empresa está tentando lesá-lo; 
$ O cliente vê o PROCON como uma forma de pressionar a empresa; 
$ O cliente acredita que, no PROCON, a solução pode ser diferente da obtida na 
empresa. 
A entrevista 5 menciona que o recurso ao PROCON é decorrente, às vezes, 
da falta de credibilidade dos fornecedores, ou seja, os consumidores não acreditam 
que as empresas estejam efetivamente respeitando o Código de Defesa do 
Consumidor. A (...) [Empresa C] hoje coloca o cliente em posição de destaque justo 
por isso. Nós temos que atingir a credibilidade... (entrevista 5). Além disso, essa 
entrevista ressalta que, atualmente, a melhor maneira de tratar o cliente é atendê-lo 
de acordo com o Código de Defesa do Consumidor. 
Não obstante essas situações, a Empresa C explica que, em ordem de 
preferência quanto ao destinatário da queixa (empresa ou PROCON), o consumidor 
prioriza a operadora para apresentar uma reclamação, em função da facilidade de 




maior parte das reclamações, nós conseguimos explicar ou mesmo solucionar a 
reclamação do cliente. E se a empresa não dá a devida importância ou não resolve 
o problema do cliente, aí sim eles acabam indo mesmo [ao PROCON] (entrevista 6). 
Vale ressaltar que a Empresa C disponibiliza um canal telefônico de 
atendimento exclusivo para o PROCON. Neste caso, o órgão de defesa do 
consumidor pode contactar diretamente a operadora, para quaisquer 
esclarecimentos e/ou solução de problemas de clientes. 
Quando a Empresa C é acionada no PROCON, os setores da organização 
mobilizados para solucionar o problema são o Núcleo Procon, a ouvidoria, o call 
center e, se necessário, qualquer outra área da empresa que possa fornecer 
subsídios para a questão. Vale esclarecer que não há participação direta do setor 
jurídico da empresa nos casos do PROCON, embora tenha acesso aos relatórios 
das queixas de clientes no referido órgão. 
Dentre as informações contidas na queixa do cliente junto ao PROCON, a 
Empresa C, não obstante analise todos os aspectos da reclamação, destaca que o 
motivo da queixa é a informação que mais interessa à área de atendimento ao 
consumidor. 
A entrevista 5 destaca a importância de se avaliar a reclamação como um 
todo, porque, às vezes, há outras motivações (implícitas) que conduzem o cliente a 
reclamar e tais aspectos também devem ser corrigidos. Por exemplo, na hipótese de 
uma queixa de conta telefônica no PROCON, isso não significa que o consumidor 
está reclamando simplesmente da fatura; pode também estar se queixando do mau 
atendimento.  Não souberam me ouvir.... Ou então, muitas vezes, não é que a 
pessoa está reclamando especificamente por um erro na fatura, mas até porque ela 
não entende a fatura. E aí, se o atendimento não for eficiente para convencer a 
pessoa, para mostrar o que é que é aquilo, vai lá [no PROCON]. 
Dessa forma, a entrevista 5 menciona a necessidade de um atendimento 
adequado e de a empresa aprender a falar a linguagem do cliente (e não o inverso). 
(...) Quando você é bem atendido em algum lugar, você se sente importante.... 




satisfação do consumidor, sendo que, para que haja um atendimento apropriado, (1) 
o cliente tem que sentir o sorriso da organização do outro lado do telefone, perceber 
que está sendo atendido com atenção; e (2) a empresa deve saber ouvir. Só atende 
bem quem ouve bem. 
As informações obtidas das reclamações no PROCON são utilizadas, pela 
Empresa C, para avaliar o desempenho da organização e para promover ajustes nos 
processos, serviços e produtos da empresa. Entretanto, vale esclarecer que, em 
geral, essas alterações não resultam de apenas uma reclamação ou de um 
percentual pequeno de reclamações, embora essas queixas já representem um sinal 
de alerta para a organização. Freqüentemente, uma modificação é promovida em 
função da freqüência e quantidade das reclamações. 
Quando um cliente apresenta uma reclamação no PROCON, envolvendo a 
Empresa C, a organização estudada verifica internamente, no histórico do cliente, se 
houve um contato com a operadora antes de o órgão de defesa do consumidor ter 
sido acionado. Normalmente, em 98% dos casos atendidos no PROCON, ANATEL 
ou âmbito judicial, o cliente apresentou anteriormente uma reclamação em um dos 
seguintes canais da Empresa C: loja, internet ou call center. 
O principal motivo de queixa dos consumidores apresentada no PROCON 
em relação à Empresa C é fatura telefônica. Há também reclamações sobre inclusão 
de nome (do cliente) no SPC e SERASA, em função de débitos pendentes na 
organização. 
Após uma reclamação de cliente ter sido considerada procedente no 
PROCON, a Empresa C adota, se entender necessário, providências com o objetivo 
de inibir problemas futuros da mesma natureza. A gente procura fazer essa 
antecipação (entrevista 5). 
As decisões tomadas no PROCON influenciam o gerenciamento de 
reclamações na Empresa C, tendo em vista que a organização busca adequar os 
seus processos, serviços e produtos ao código do consumidor, a partir das 
reclamações dos consumidores e da orientação do PROCON, de forma a evitar que 




Em relação ao Cadastro Atualizado de Reclamações Fundamentadas contra 
Fornecedores de Produtos e Serviços, a Empresa C considera-o uma publicação 
importante. A entrevista 6 comenta que esse suplemento poderia ser publicado com 
maior freqüência e que a presença do nome da Empresa C na lista indica que nós 
falhamos e deixamos o cliente chegar no PROCON, embora as reclamações 
estejam na seção de Resolvidos. Entretanto, a entrevista 6 entende que pode haver 
um aumento do número de reclamações contra a Empresa C em virtude de o 
consumidor estar ficando mais exigente, por haver concorrência no setor. 
A entrevista 6, por outro lado, ressalta que o cadastro de fornecedores do 
PROCON não considera a proporcionalidade entre o número de processos e o 
número de clientes. Então uma empresa que tenha 50 clientes, se ela tiver 10 
reclamações, e a (...) [Empresa C] com 1 milhão e meio, tiver 11, a (...) [Empresa C] 
para fins de lista negra está na frente dessa empresa. Além disso, a entrevista 5 
destaca que, embora o PROCON afirme que o maior volume de reclamações ou de 
atendimentos é da área de telecomunicações, a área que mais resolve problemas é 
também a de telecomunicações. 
A Empresa C destaca também que, embora esteja bem em termos de 
atendimento, de acordo com as pesquisas aplicadas pela organização, existe ainda 
espaço para melhorias. Na verdade, o que a gente procura fazer aqui é 
efetivamente ouvir o cliente de toda a forma que a gente puder ouvir... (entrevista 
5). Além disso, a meta da Empresa C é alcançar, o mais rápido possível, 99% de 
one call solution no próprio atendimento. A gente tenta ao máximo e continua 
tentando colocar, buscar one call solution, que a gente tanto preza (entrevista 6). 
Por outro lado, a Empresa C comenta que o Código de Defesa do 
Consumidor, (...) cada dia que passa, ele está se tornando mais sólido, mais 
conhecido e as empresas, trabalhando mais ajustadas à legislação (entrevista 5). 
Dessa forma, as decisões tomadas no PROCON influenciam o 
gerenciamento de reclamações dentro da Empresa C, visto que, como resultado 
dessas queixas, a operadora busca se adequar ao CDC, de forma que não haja 




Verifica-se que, na Empresa C, apesar de o CDC ser uma base legal na 
elaboração da política de atendimento adotada no call center, existe uma influência 
indireta da legislação no tratamento das reclamações dos consumidores, visto que, 
normalmente, não é feita uma análise individual da queixa sob a ótica do código. 
4.5. Empresa D 
 
A Empresa D atua nos estados do Paraná e Santa Catarina, no segmento de 
telefonia móvel celular, utilizando a tecnologia digital CDMA41. A Empresa D dispõe 
também de acordos com companhias de telefonia celular em todos os estados do 
Brasil, a fim de viabilizar as comunicações de seus clientes. 
A Empresa D está trabalhando para expandir sua área de cobertura. Com o 
recente investimento de 300 milhões de reais, a empresa cobre, atualmente, 80% da 
população urbana dos estados da área 5 do SMC (Paraná e Santa Catarina), com 
uma base de clientes em torno de 800 mil usuários. 
Como consórcio, a organização pesquisada existe desde o início de 1997, 
embora as suas operações tenham se iniciado no final de 1998. A Empresa D 
dispõe de aproximadamente 1.040 funcionários em sua estrutura. 
Os principais produtos/serviços oferecidos pela Empresa D ao mercado 
consumidor são telefonia móvel e serviços agregados, tais como conferência, 
acesso a internet, chamada em espera, recebimento de fax, transferências de 
chamada, caixa postal, etc. 
' Organização da empresa para atendimento aos clientes: 
A estrutura de atendimento da Empresa D consiste em lojas próprias, 
revendas, ouvidoria, central de atendimento telefônico e, em fase de implantação, o 
conselho de cliente. 
                                                
41 A tecnologia CDMA (Code Division Multiple Access) consiste em um sistema que codifica os 
sinais de voz em um sinal digital, permitindo o maior número de usuários por faixa de freqüência. Isso 




Dentre os meios que o consumidor dispõe para contactar a empresa, o mais 
utilizado é o atendimento telefônico. A Empresa D possui duas centrais42 de 
atendimentos: uma para clientes e outra para prospects. Em relação a este site de 
telemarketing, a operadora terceiriza o serviço por ser economicamente mais viável. 
O call center, administrado pela própria operadora, centraliza as ligações de 
todos os clientes. O serviço de atendimento telefônico existe desde a fundação da 
empresa, em julho de 1998, antes do início das operações, porque havia, naquela 
época, filas de espera para telefone celular no Paraná e Santa Catarina. Por outro 
lado, em se tratando de uma empresa nova, a operação da central de atendimento 
também tinha por objetivo prestar esclarecimentos sobre a operadora, sua 
tecnologia e sistemas, etc. 
Em relação às lojas de atendimento, são aproximadamente 18 agências 
(utilizando a nomenclatura da empresa) próprias no Paraná e Santa Catarina, além 
de revendas credenciadas. A Empresa D explica que as agências são muito 
importantes porque há uma categoria de clientes que eles não gostam do 
atendimento via 0800, eles querem ver a cara da empresa, eles querem conhecer as 
pessoas. As agências são, de acordo com a operadora, uma demonstração 
inequívoca de que a empresa quer realmente estar ao lado da comunidade 
(entrevista 7). 
Paralelamente às lojas de atendimento, o call center é considerado 
indispensável à Empresa D. A função do call center é atender o cliente e responder 
as suas solicitações, constituindo-se o canal que absorve, na operadora, o maior 
volume de contatos dos clientes. 
O call center se reporta à Diretoria de Serviços a Clientes e dispõe, em sua 
estrutura, de atendentes, supervisores, coordenadores e gerente. São 
aproximadamente 300 funcionários no serviço de atendimento, sendo que o perfil 
dos atendentes do call center é de jovens (22 a 25 anos), do sexo feminino e, em 
relação à escolaridade, cursando nível superior. A entrevista 7 destaca que:  
                                                




... Atendimento ao cliente, a gente tem de gostar de pessoas, tem que gostar de resolver 
problema, tem que sentir a cada solução de um problema como uma vitória e ter um 
gostinho da vitória, e ficar feliz com isso. Isso é trabalhar com atendimento ao cliente. 
Os principais grupos de atendimento que compõem o call center são serviço 
pós-pago, serviço pré-pago, cobrança, fidelização e retenção, telemarketing (ativo e 
receptivo). A Empresa D explica que, embora haja perda de produtividade ao se 
adotar categorias de atendimento (em função de transferências das chamadas na 
central, por exemplo), há benefícios em termos de qualidade das informações e do 
serviço prestado, porque o atendimento é mais direcionado. Não é intenção da 
empresa, pelo menos por enquanto, adotar um atendimento multiskill (em que 
qualquer operador trata de qualquer assunto), principalmente porque a quantidade 
de informações (comerciais, tecnológicas, etc.) da operadora é muito grande. 
Na Empresa D, a central de atendimento recebe, por mês, cerca de 350 mil 
ligações telefônicas, que se referem principalmente a informações (35%), 
solicitações de serviços (30%) e reclamações (25%). 
O desempenho do canal de atendimento telefônico é mensurado por 
indicadores estabelecidos pela ANATEL (tais como número de chamadas atendidas, 
tempo médio de operação, tempo médio em fila de espera, etc.) e por metas fixadas 
internamente. Existe, também, avaliação dos operadores na Empresa D por meio de 
monitoração das chamadas telefônicas. 
Em relação à importância de um canal de comunicação entre a empresa e 
um cliente, a Empresa D afirma que é fundamental. É a vida da empresa. A 
operadora esclarece que a sua chegada ao mercado de telefonia móvel veio trazer 
um conceito novo e inquietante, o de eu quero te esclarecer, eu quero te colocar a 
verdade sobre os fatos, como é que funciona a telefonia celular. Em outras 
palavras, a Empresa D veio para competir, baixar preços, informar ao cliente e pedir 
para o consumidor: - Pelo amor de Deus, entre em contato comigo. (...) Então a 
gente acha fundamental ter esse contato muito íntimo com a comunidade. Desde o 
começo, a gente sempre incentivou esse contato... (entrevista 7). 
Além disso, uma das preocupações da operadora é ser sempre verdadeira e 




nossa cobertura é tal, e não é. Como exemplo, a Empresa D informa que, nas 
agências e revendas, fica exposto um mapa com as áreas de cobertura da 
operadora no Paraná e Santa Catarina (entrevista 7). 
O desempenho da central de atendimento telefônico é avaliado, pela 
Empresa D, como satisfatório, tanto do ponto de vista da organização quanto do 
consumidor. Ou seja, de acordo com a operadora, a própria empresa e o seu 
mercado consumidor fazem uma avaliação positiva da atuação do call center. E 
exemplifica, afirmando que, em uma pesquisa na internet, a organização esteve, por 
vários meses, no topo do ranking nacional como o melhor atendimento no setor de 
telefonia. 
Entretanto, a Empresa D comenta que, por existir problemas, melhorias 
podem ser implementadas no serviço de atendimento ao consumidor. 
( Reclamações dos consumidores: 
No tocante às queixas dos consumidores, que correspondem a 25% do 
número de atendimentos mensais realizados pelo canal telefônico, a Empresa D 
explica que as reclamações se caracterizam por envolver basicamente questões 
técnicas e financeiras. 
Vale esclarecer que a organização pesquisada registra as queixas dos 
clientes ainda que improcedentes. Isto é, mesmo nas situações em que o cliente, 
após apresentar uma queixa, sente-se satisfeito com as explicações dadas pela 
operadora, a Empresa D inscreve a chamada como reclamação. (...) Nós 
computamos isso, para efeito estatístico, como uma reclamação porque nós 
entendemos que, se suscitou nele uma dúvida, talvez a falha tenha sido nossa, no 
sentido de não ter orientado bem no primeiro momento (entrevista 7). 
Além disso, a Empresa D entende que uma dúvida é uma reclamação. Se 
nós suscitamos uma dúvida no consumidor, nós somos os culpados disso. Então 
cabe ao fornecedor investir cada vez mais para manter os clientes melhor 





Uma dúvida, uma consulta, - Não concordei e tal, mesmo ele estando errado, (...) deve ser 
encarado como uma reclamação. Agora, isso é uma coisa negativa? Não. É uma coisa 
positiva por dois motivos: primeiro lugar, porque eu vou tirar essa dúvida dele e, segundo 
lugar, porque aquela velha tônica do atendimento a clientes, de transformar limão em 
limonada. É uma oportunidade que eu tenho de fidelizá-lo (entrevista 7). 
A Empresa D explica que, durante o ano, não há variações significativas no 
número de queixas dos consumidores. Em algumas situações, tais como após 
campanhas publicitárias e datas comemorativas (ex.: Dia das Mães, Natal), aumenta 
a quantidade de contatos dos consumidores, com dúvidas, solicitações, etc. A gente 
faz campanha para o Dia dos Namorados. Então, evidentemente, existe uma 
tendência de crescimento, mas normalmente é um crescimento não nas 
reclamações; é um crescimento na questão de informações, (...) solicitação de 
serviços... (entrevista 7). 
Os principais tipos de reclamação apresentados pelo cliente, ao call center, 
são problemas técnicos (ex. qualidade do sinal) e fatura telefônica.  
Em caso de reclamações apresentadas nas agências, a solução é 
providenciada pela própria loja e a queixa, registrada no sistema. Dessa forma, 
embora o problema não seja encaminhado para o call center, a reclamação torna-se 
de conhecimento de outros setores da empresa. Então, na verdade, nós temos um 
sistema de acompanhamento do relacionamento com todos os nossos clientes, com 
todos os clientes (entrevista 7). 
Entretanto, esse sistema não está disponível nas revendas credenciadas, de 
forma que, em havendo uma queixa na revenda, o problema deve ser encaminhado 
para a Empresa D. (...) O papel fundamental das revendas é venda..., mas 
algumas lojas podem prestar determinados serviços, conforme especificado no 
contrato. A operadora, por um grupo de atendimento específico às revendas, 
monitora o cumprimento do contrato e o desempenho dessas lojas autorizadas 
(entrevista 7). 
As reclamações dos clientes são categorizadas no call center, de acordo 
com a natureza da chamada e as especificidades do problema. Então, quando o 
atendente recebe uma reclamação de cliente, esta é registrada de acordo com 




A Empresa D afirma incentivar às queixas dos consumidores. (...) Ligue, 
participe e dê sua opinião, mesmo que seja para uma reclamação. A nossa filosofia 
(...) é a seguinte: toda oportunidade de contato é uma oportunidade de fidelização, 
inclusive a reclamação (entrevista 7). 
A forma como a Empresa D incentiva as reclamações é divulgando, em 
newsletters, propagandas, outdoors, placas, etc., o número telefônico do call center. 
A operadora informa que o incentivo ao contato do cliente é uma característica da 
empresa e isso pode ser demonstrado no número de chamadas registradas na 
central de atendimento. (...) Desde o início, a gente sempre incitou, sempre 
incentivou muito o cliente a entrar em contato, a perguntar, a dar sua opinião... 
(entrevista 7). 
Dessa forma, os meios utilizados pela Empresa D para informar ao cliente 
aonde devem ser dirigidas as reclamações são jornais, revistas, manuais, outdoors, 
propagandas, etc., bem como o próprio site da empresa. Uma informação destacada 
pela operadora é que o cliente, ao ligar de seu aparelho celular, não precisa discar o 
número 0800-XXXXXX para falar com a organização. Basta discar *48 e o 
consumidor é atendido pelo call center, com a imediata identificação, pelo sistema, 
do titular da linha telefônica. 
A Empresa D considera úteis as reclamações dos consumidores porque, a 
partir do feedback do cliente, a organização pode alterar procedimentos e ajustar 
produtos e serviços. A gente é movido por isso... (entrevista 7). 
Dessa forma, as queixas dos clientes são utilizadas, pela Empresa B, para 
promover mudanças na organização. Por exemplo, em havendo reclamações de 
cobertura (qualidade do sinal), em determinada região, existe todo um esforço 
nosso de orientar a área de engenharia para que aquela área de cobertura seja 
melhorada (entrevista 7). 
Na Empresa D, as queixas dos consumidores alteram os produtos e serviços 
da operadora, bem como suas estratégias de marketing e global. Entretanto, a 
organização explica que tais mudanças não são tão freqüentes, tendo em vista que 




Isso não acontece todo dia, mas sempre que acontece, a gente muda.... Ou seja, a 
partir do momento que existem reclamações dos consumidores, a empresa adota as 
providências rapidamente. (...) A gente revê nosso conceito e já adequa a essa 
necessidade do cliente (entrevista 7). 
Além disso, a Empresa D desenvolve pesquisas de mercado habituais, em 
que procura avaliar qualidade de serviço, qualidade de sinal, modelos de aparelhos, 
disponibilidade de aparelho, etc. A gente pesquisa tudo. Então a gente está 
freqüentemente pesquisando, freqüentemente em contato com o cliente e com o 
mercado de maneira geral... (entrevista 7). 
) Procedimentos: recebimento, análise e julgamento das queixas dos 
consumidores: 
A Empresa D dispõe de uma política preestabelecida para atendimento das 
queixas dos clientes, que é amparada pela tecnologia. O sistema de atendimento 
contempla o fluxo da reclamação dentro da empresa. 
Quando uma queixa é apresentada pelo consumidor, o objetivo da Empresa 
D é que os operadores da central de atendimento solucionem todas as chamadas no 
primeiro contato. Aproximadamente 95% das ligações dos clientes são resolvidas 
pelos próprios atendentes. Quando não é possível solucionar no primeiro nível de 
atendimento, a reclamação é encaminhada para o back office do call center, que, 
dependendo da questão, resolve ou repassa a queixa para o setor competente da 
operadora. O grande administrador do work flow das queixas na empresa é o back 
office, que distribui a reclamação, que intermedia e controla o processo, e que exige 
resposta das áreas envolvidas na solução do problema, dentro dos prazos internos 
organizacionais. 
Na Empresa D, há uma ouvidoria, denominada de Gerência de Relações 
com Consumidores, que tem como atribuições, basicamente, (1) ser o impulsionador 
de mudanças na organização, ou seja, propor melhorias nos procedimentos da 
empresa, de acordo com os anseios do consumidor e com a legislação aplicável 




queixas dos cliente em grau de recurso interno; e (3) representar a organização e 
manter relações com PROCON, Promotoria de Defesa do Consumidor e ANATEL. 
A estrutura da ouvidoria é composta de gerência, supervisão e analistas, que 
desenvolvem, em relação às reclamações, o trabalho de analisar a questão do 
consumidor e buscar reverter a insatisfação do cliente. As queixas dos 
consumidores, quando estão na ouvidoria, é porque já foram filtradas por diversos 
níveis de atendimento na empresa, e, por isso, merecem um tratamento 
diferenciado. 
Em relação à procedência ou improcedência da reclamação, a Empresa D 
informa que a análise é conduzida inicialmente pelo próprio atendente, nos termos 
da política de atendimento, e, se necessário, encaminhada posteriormente para o 
back office. 
... Muitas vezes, a procedência ou a improcedência ela é caracterizada no próprio primeiro 
atendimento. Se vai para o back office depois, aí a gente tem até um pouco mais de tempo 
para analisar com maior profundidade a questão e daí sim julgar a procedência e 
improcedência. Mas, de qualquer forma, é sempre dado um retorno ao cliente (entrevista 7). 
Então, como exemplo, a operadora comenta que, em uma queixa de fatura 
telefônica, a verificação da procedência dá-se por consulta ao sistema da empresa, 
no prazo máximo de 30 dias. Já uma queixa de sinal telefônico, em caso de o 
operador saber antecipadamente que há problemas de sinal na região informada, a 
análise da queixa é feita no próprio atendimento. 
Em se tratando de aspectos intangíveis, a Empresa D explica que são 
situações mais difíceis de análise e resolução, e por isso são encaminhadas para o 
conhecimento da gerência responsável, para que o problema seja investigado e 
resolvido. Vale destacar que, para a operadora, quando um cliente, um consumidor 
diz que foi mal-atendido (...), eu a princípio tenho que acreditar naquele consumidor, 
embora a empresa afirme investir bastante para que tais situações (de mau 






A área jurídica da Empresa D não participa, no dia-a-dia do call center, da 
análise das reclamações dos consumidores. Entretanto, quando as queixas estão no 
âmbito de Juizados Especiais de Pequenas Causas, então o referido setor é 
envolvido. 
Há um relacionamento permanente entre a ouvidoria e o jurídico, que 
consiste basicamente em uma assessoria recíproca. Por exemplo, a ouvidoria presta 
informações sobre o processo de atendimento ao cliente, o relacionamento com 
consumidores e a própria organização, ao passo que o departamento jurídico 
fornece subsídios no tocante à legislação, bem como respaldo legal às ações da 
empresa. (...) Porque existe a preocupação de não se fazer nada fora do que a 
legislação nos permite, e fazermos da forma mais inteligível para o cliente, que seja 
mais tranqüila para o cliente... (entrevista 7). 
Na Empresa D, não é feita uma investigação da quantidade ou percentual de 
reclamações, recebidas pelo canal telefônico mensalmente, consideradas 
procedentes do ponto de vista do consumidor. A preocupação da empresa é tratar a 
queixa e dar uma resposta satisfatória ao cliente. 
Na análise das reclamações, há participação de outras áreas da Empresa D, 
desde que necessário, pois a maior parte dessas reclamações são resolvidas na 
hora do atendimento (entrevista 7). Os setores que colaboram mais freqüentemente 
na avaliação das queixas e na apresentação das respostas são os departamentos 
de marketing, vendas, engenharia e financeiro. 
Pelo exposto, verifica-se que uma política preestabelecida para atendimento 
das queixas dos clientes determina os procedimentos utilizados no tratamento das 
reclamações dos consumidores na Empresa D, incluindo basicamente fluxo de 
atendimento, prazos, limites de competência e responsabilidades. 
* Respostas da empresa às reclamações dos consumidores: 
A Empresa D responde todas as queixas interpostas pelos consumidores. 
Geralmente, as respostas da operadora são apresentadas pelos próprios 





Nós temos todos os dias a oportunidade de transformar limão em limonada, quer dizer, uma 
coisa negativa em coisa positiva. Então quando o cliente reclama e você consegue 
surpreendê-lo com uma resposta rápida e tal, isso é um fator de fidelização. Então é uma 
filosofia que a gente todo dia procura passar para o pessoal da gente (entrevista 7). 
Os meios utilizados pela Empresa D para responder as queixas dos clientes 
são principalmente contato telefônico, carta e e-mail, a depender do problema do 
consumidor. Além disso, existe geralmente reciprocidade entre os canais usados 
pelo consumidor e pela empresa, para apresentação da queixa e da resposta, 
respectivamente. Entretanto, vale informar que, em se tratando de reclamações de 
fatura telefônica, a resposta da operadora é sempre informada por carta. 
Quanto a contatos pessoais, não é comum adotar esse procedimento para 
dar retorno ao cliente, embora possa eventualmente acontecer. Por exemplo, a 
operadora pode solicitar ao cliente que se dirija à agência, para que possa lhe ser 
dado um tratamento mais personalizado. 
Os contatos telefônicos são mais freqüentemente usados pela empresa, 
embora a quantidade de e-mails tenha aumentado expressivamente. Mas, o mais 
forte com certeza é via telefone, o retorno por telefone (entrevista 7). Em relação às 
respostas por escrito, que atualmente são formuladas pela área de atendimento, a 
Empresa D pretende concentrá-las na ouvidoria. 
... A gente está buscando uma certa uniformização nessas respostas, principalmente por 
serem respostas por escrito. Todas as respostas que a gente dá para o cliente são 
importantes, mas aquelas que são por escrito, elas se tornam um documento. Então a gente 
tem que ter um cuidado ainda maior, para não ter nenhum deslize (entrevista 7). 
O prazo da Empresa D, estabelecido como meta interna, para responder aos 
clientes é de 48 horas para reclamações em geral, quando a operadora não 
consegue dar um retorno imediato, no atendimento. No tocante às queixas de fatura, 
o prazo médio de resposta da operadora é de 8 dias, sendo que a ANATEL 
estabelece o limite de 30 dias para esse tipo de reclamação. Apenas como 
informação, a operadora tem uma meta bastante arrojada de, no máximo, duas 
horas para responder e-mails. 
A Empresa D não solicita, do cliente, provas para subsidiar a queixa. 




reclamação. Por exemplo, em caso de queixas de fatura, que é um dos principais 
assuntos questionados, a verificação das chamadas é feita pela operadora. 
Entretanto, a organização requer do consumidor, em caso de furto ou roubo de 
aparelho, a apresentação do boletim de ocorrência no prazo de 48 horas, para que o 
serviço seja suspenso e o aparelho, inscrito no aparelho no Cadastro das Estações 
Móveis Impedidas (CEMI). O registro no CEMI é uma garantia para o cliente, 
inclusive pela possibilidade de eximi-lo do pagamento das ligações telefônicas 
realizadas no período, o que não aconteceria se não houvesse a comunicação do 
furto. 
Na Empresa D, não existe uma política definida de compensação, utilizada 
nas respostas às queixas dos clientes. Embora não seja uma norma estabelecida no 
papel, os gerentes têm um certo grau de autonomia dentro da empresa, para que 
façam essas compensações à medida que acharem necessário (entrevista 7). 
Não é uma norma da empresa, mas é uma prática da empresa. (...) 
Então, se realmente a gente percebe que, por qualquer motivo, houve um erro da nossa 
parte, nós procuramos compensar em minutos, em uma troca (...) de aparelhos, em um 
valor de assinatura... Isso a gente faz. E eu acho muito importante fazer isso, porque é o 
reconhecimento de que a gente não é infalível, de que houve algum dano para o cliente, e 
mesmo às vezes, sem ele pedir, a gente faz essa oferta para ele, como uma forma de 
compensar e de fidelizar o nosso cliente (entrevista 7). 
Na Empresa D, depois de apresentada a resposta da organização à queixa, 
normalmente não é feito um contato com o cliente para verificar a sua reação com a 
resposta da empresa. A operadora explica que isso é avaliado no próprio momento 
da resposta: o atendente, à medida que esclarece a posição da empresa em relação 
à queixa, relata as reações do consumidor no sistema. 
Nas situações em que a resposta é apresentada por outro canal, que não o 
telefônico (ex: carta), a Empresa D não pesquisa a reação do cliente para com a 
resposta organizacional. Apenas em caso de o cliente, estando inconformado com o 
retorno recebido, telefonar para a operadora, o atendente registra essa insatisfação 
no sistema. 
Vale esclarecer que, quando um consumidor habilita um celular, a operadora 




fatura, a empresa liga para o consumidor, para verificar se o cliente tem dúvidas ou 
sugestões e para prestar esclarecimentos necessários. 
Dessa forma, a pesquisa revela que, para todas as queixas dos 
consumidores, a Empresa D fornece um retorno ao cliente, indicando o 
posicionamento da operadora em relação ao assunto questionado. As respostas da 
empresa são apresentadas nos prazos da ANATEL, normalmente pelo canal 
telefônico. Na Empresa D, não existe uma política definida de compensação, 
utilizada nas respostas às queixas dos clientes. 
O julgamento da procedência ou improcedência das reclamações dos 
consumidores é procedido inicialmente pelos operadores do call center e, se 
necessário, por demais órgãos da empresa, sendo que, em ambos os casos, a 
política de atendimento estabelece os parâmetros de avaliação das queixas. 
A seguir, este trabalho apresenta as informações obtidas na Empresa D, 
relativas à legislação de defesa do consumidor. 
+ Importância atribuída à legislação pela empresa: 
Na Empresa D, os funcionários que trabalham na área de atendimento ao 
consumidor sabem da existência da legislação de defesa do consumidor, embora os 
atendentes não conheçam o CDC em detalhes. Quando os operadores têm dúvidas 
sobre o Código de Defesa do Consumidor, os supervisores são consultados e estes, 
se necessário, recorrem ao back office. 
O back office é a área do call center que tem maior proximidade com o 
código e que conhece as principais questões e dúvidas que surgem sobre a 
legislação no dia-a-dia e, principalmente, as respostas que a empresa tem que dar 
aos clientes, respeitando o código do consumidor e a regulamentação da ANATEL. 
Quando, após consultar o CDC, as dúvidas persistem, o back office consulta a 
ouvidoria e, se necessário, a área jurídica da empresa. 
O entrevistado 7 afirma conhecer o CDC em detalhes, mas esclarece que é 
sempre bom você ter ele do teu ladinho, porque nós sempre pautamos as nossas 




outra legislação [de telecomunicações] (...) e inclusive no próprio contrato [de 
concessão]... 
Os aspectos do CDC que o entrevistado 7 mais conhece são aqueles que 
envolvem a maior parte das reclamações que a Empresa D recebe, tais como vícios 
dos bens adquiridos e publicidade. O entrevistado cita os artigos XVIII e XXXI, que 
tratam, respectivamente, da responsabilidade dos fornecedores e das informações 
sobre produtos ou serviços, e destaca as questões do ônus da prova e dos prazos 
por vício. 
Em relação a cursos, treinamentos ou seminários sobre o Código de Defesa 
do Consumidor, a Empresa D promoveu um seminário, em 2000, sobre o CDC para 
funcionários da área de cobrança, supervisores da central de atendimento, gerentes 
da empresa, funcionários de agências, mas não para os atendentes do call center. A 
entrevista 7 comenta que há uma demanda interna para a realização de um curso 
sobre direitos do consumidor, destinado aos operadores da central de atendimento. 
Os atendentes têm uma noção (...) do Código de Defesa do Consumidor (...), mas 
estamos para estruturar um curso inclusive mais voltado para os atendentes 
especificamente. 
A Empresa D não realiza (ou já realizou) avaliação dos conhecimentos dos 
funcionários do call center sobre a legislação de defesa do consumidor. 
Em relação à importância do CDC para as relações de consumo, a Empresa 
D esclarece que a legislação é fundamental tanto para a empresa quanto para o 
consumidor, e explica que a filosofia da operadora é atuar de acordo com essas 
normas jurídicas e garantir que os direitos do consumidor sejam respeitados na 
organização. Agindo dessa forma, a empresa é beneficiada em função do 
reconhecimento do mercado a essa postura organizacional. (...) Quanto mais você 
for porta-bandeira do consumidor, mais você vai estar fazendo pela tua empresa. O 
mercado efetivamente reconhece isso (entrevista 7). 
A Empresa D afirma que, embora algumas organizações tenham se sentido 




impôs, é um equívoco entender que o código do consumidor tenha surgido para 
atrapalhar o mercado e a vida das empresas. 
Provavelmente, essas empresas também devem ter dito que sistema ISO, sistemas de 
controle de qualidade também devem ter vindo para atrapalhar (...). Quer dizer, na verdade, 
no início se temeu muito a globalização aqui no Brasil, (...) porque a gente não tinha 
qualidade para competir com o mercado internacional. (...) Então foi um processo que a 
gente teve que passar, que a gente teve que amadurecer, foi exatamente o que aconteceu 
com o Código de Defesa do Consumidor. Quer dizer, a empresa que não está disposta a 
obedecer o Código de Defesa do Consumidor, na minha opinião, tem que sumir do mapa... 
(entrevista 7). 
A Empresa D ressalta que o CDC é um código bastante avançado, que se 
baseia em uma abordagem moderna sobre defesa do consumidor. Além disso, a 
operadora afirma que o gestor da empresa deve adotar, na condução dos negócios, 
uma postura equivalente à do cliente. Quer dizer, se lá fora, como consumidor, eu 
quero ter os meus direitos respeitados, aqui dentro, como gestor da minha empresa, 
eu também tenho que fazer o máximo para respeitar os direitos dos nossos 
consumidores (entrevista 7). 
Como vantagens da existência de uma lei para regulamentar o mercado, a 
Empresa D destaca que o código inibe abusos e permite um mercado equilibrado, 
ajustado. Não são citadas, pela operadora, desvantagens de haver uma legislação 
intermediando as relações entre a empresa e o consumidor. A inexistência de uma 
legislação que regule o mercado de consumo levaria ao caos que a gente tinha 
antigamente... (entrevista 7). 
Dessa forma, a Empresa D afirma se preocupar com o CDC. 
... Sempre foi uma filosofia da nossa diretoria de procurar tratar os assuntos de 
relacionamento com o mercado de forma muito transparente, muito aberta, sempre no 
sentido de orientar, de aculturar o consumidor. Então é evidente que, se a gente tem essa 
política, é mais do que necessário (...) que você procure sempre aplicar o que reza o Código 
de Defesa do Consumidor (entrevista 7). 
Dentre as iniciativas que a Empresa D promove para se adequar ao CDC, a 
organização informa que, quando são lançados produtos, serviços ou mesmo 
procedimentos, a providência inicial é encaminhar o projeto ao setor jurídico para 




Neste contexto, a operadora ressalta a participação do PROCON na 
estruturação dos procedimentos da empresa e da adequação ao CDC. Para a 
Empresa D, é fundamental se relacionar com os órgãos de defesa do consumidor, 
porque eles (...) estão lá na ponta trabalhando com o cliente realmente insatisfeito, 
que não teve a sua demanda atendida pela empresa. Por isso, a organização 
pesquisada mantém uma linha telefônica 0800 exclusiva para os órgãos de defesa 
do consumidor, para a gente atender bem os PROCONs (entrevista 7). 
Então o PROCON tem lá um cliente na frente dele, um consumidor reclamando de um 
determinado assunto. A pessoa [do PROCON] fica na dúvida (...) e liga para nós (...). Daí a 
gente já está preparado para orientar o PROCON e muitas vezes resolvemos o problema do 
consumidor naquele momento (...). Quer dizer, economiza tempo do PROCON, do 
consumidor e nosso, e principalmente nós conseguimos reter o nosso cliente, que é de 
grande interesse nosso atender melhor o cliente (entrevista 7). 
Dessa forma, constata-se, em relação à importância do CDC para as 
relações de consumo, que a Empresa D informa que ambos os sujeitos da relação 
(cliente e empresa) são beneficiados pela existência dessa legislação, pois o 
mercado hoje está mais equilibrado e as organizações, mais ajustadas às 
expectativas e direitos dos consumidor. 
, Utilização da legislação pela empresa: 
A Empresa D comenta que o CDC interfere na relação empresa-cliente, 
basicamente das seguintes formas: 1) na relação dia-a-dia, com o cliente de maneira 
geral, à medida que toda ação da operadora está pautada na legislação, quer dizer, 
tudo aquilo que a gente faz, desde a elaboração do novo plano de serviço, da oferta 
ao mercado, desde a forma como faturamos a chamada do cliente, tudo isso é 
regido por legislação; 2) na relação com o cliente reclamante, que apela ao órgão 
de defesa do consumidor, uma vez que a operadora, tendo sido notificada pelo 
PROCON, apóia o posicionamento e a resposta da empresa nessa legislação 
(entrevista 7). 
A Empresa D comenta que quanto mais a gente faz pelo consumidor, mais 
o consumidor reconhece. Então, muitas vezes, em audiências no PROCON ou na 




entendendo que a razão lhe compete, cede em favor do cliente como uma forma de 
manter e prestigiar o relacionamento com os consumidores (entrevista 7). 
Na Empresa D, as disposições do código afetam os produtos e serviços da 
operadora, mesmo porque o descumprimento da legislação resulta em penalidades 
para a empresa, como multa por exemplo. Então, claro que a gente leva muito em 
consideração e tem que aplicar isso em tudo aquilo que a gente oferece para o 
mercado (entrevista 7). 
Os aspectos mais afetados na Empresa D pelo CDC são (1) a propaganda, 
porque a gente está em um mercado muito competitivo, então as propagandas elas 
têm que ser muito claras, elas têm que ser muito elucidativas...; e (2) as cláusulas 
contratuais, tendo em vista que a operadora dispõe de um contrato de adesão para 
os clientes, que deve estar em conformidade com as legislações do consumidor e de 
telecomunicações (entrevista 7). 
Em relação ao aspecto segurança, a Empresa D esclarece que não tem 
havido, à luz do Código de Defesa do Consumidor, muitos questionamentos dessa 
natureza para a operadora. Uma das iniciativas da empresa, no que tange às 
questões de irradiação do aparelho celular e de possíveis danos à saúde dos 
clientes, é a edição de uma cartilha com explicações sobre o funcionamento básico 
da telefonia celular, inclusive com comparações entre a irradiação emitida pelo 
celular e a irradiação de outros aparelhos (ex.: televisão, luz elétrica, forno de 
microondas). Essa publicação é distribuída amplamente no Paraná e em Santa 
Catarina, e que tem por objetivo mostrar, para as comunidades, que não há riscos 
comprovados à saúde, resultantes da telefonia celular (entrevista 7). 
Como exemplo da influência do CDC nas operações e procedimentos 
organizacionais, a Empresa D menciona o artigo 49 do código, que trata do direito 
de arrependimento, ou seja, o consumidor pode desistir do contrato, no prazo de 
sete dias, nas vendas feitas em domicílio ou por telefone. Embora esse artigo não se 
aplique à situação em que o cliente se desloca a um estabelecimento comercial e faz 
uma compra, a Empresa D explica que, no início de suas atividades, permitia o 




liberalidade, apesar de alguns clientes pensarem que era uma obrigação da 
empresa (entrevista 7). 
A Empresa D julga satisfatória a sua atuação no sentido de se adequar ao 
CDC. A gente é adequado ao código (...). Existe uma legislação específica. Existe 
uma auditagem que é feita em cima das nossas ações. Quer dizer, então a gente 
tem que estar dentro dos parâmetros. Além disso, a organização pesquisada afirma 
que a legislação prevê condições mínimas de atuação de mercado consumidor, mas 
a empresa, às vezes, opera em uma situação melhor do que esse mínimo 
estabelecido pelo código (entrevista 7). 
Entretanto, a Empresa D ressalta que, em função de erros de sistema ou 
falhas humanas por exemplo, podem haver problemas e, conseqüentemente, 
reclamações dos consumidores. Nesse caso, cabe à operadora mostrar que se trata 
de uma eventualidade. 
No tocante à existência de uma cópia do CDC no call center, a Empresa D 
informa que a central de atendimento, assim como outros setores da organização, 
dispõe do código e que este é utilizado eventualmente, em caso de dúvidas ou 
quando há uma questão ou demanda específica de um cliente. Na Empresa D, as 
consultas ao CDC são realizadas mais freqüentemente pela ouvidoria, por atuar 
como uma espécie de staff da área de atendimento da operadora. 
Então, sempre que eles [call center, agências de atendimento, etc.] têm alguma dúvida, um 
caso mais intrigado, eles ligam para a gente [ouvidoria] ou passam um e-mail (...), e a gente 
atua em conjunto para a solução dos problemas, mas com certeza todos, no mínimo, têm 
sempre disponível em sua área o código de defesa ao consumidor e mais alguma coisa de 
legislação básica na área de telefonia... (entrevista 7). 
Quando há uma reclamação do consumidor, o Código de Defesa do 
Consumidor é consultado na Empresa D, em especial pela ouvidoria e pela área de 
back office do call center. Sempre a gente está muito pautado no Código de Defesa 
do Consumidor (entrevista 7). 
Entretanto, o CDC é mais consultado naquelas reclamações em que o 
atendente não conseguiu responder na hora, porque aí o atendente ter o código na 




o CDC é consultado e, inclusive, citado nas respostas por escrito e na formação de 
prepostos para audiências (entrevista 7). 
Dessa forma, considerando-se que os operadores do call center estão 
vinculados à política de atendimento estabelecida no sistema, eles não têm 
liberdade para tratar as reclamações dos clientes da maneira que considerar mais 
apropriada, nem para tomar decisões que envolvam aspectos do CDC. Nessas 
situações, o atendente encaminha a queixa para análise do back office, que interage 
com outros departamentos da empresa (se necessário) na elaboração da resposta 
para a reclamação do consumidor. Mas (...) a nossa meta é sempre atender 100% 
das reclamações, das solicitações, durante o atendimento (entrevista 7). 
... A gente procura sempre trabalhar dentro do bom senso, porque evidentemente que o 
ideal seria você dar um grau de liberdade bastante grande para os atendentes, para que 
eles resolvessem na hora, mas infelizmente isso, para nós, para nossa empresa, para as 
características da nossa empresa, isso não é possível (entrevista 7). 
Vale destacar que, na elaboração da política de atendimento, a operadora 
busca abranger a maior parte dos casos ou situações envolvendo o cliente. Além 
disso, é estabelecido um limite de competência ou uma autonomia para cada nível 
hierárquico no call center (atendente, supervisor, coordenador e gerente), para tratar 
as reclamações dos consumidores. 
Na Empresa D, existe ainda a ouvidoria como nível de recorrência, que tem 
maior flexibilidade na resolução das queixas dos clientes, e que geralmente engloba 
situações não previstas na política de atendimento. Quer dizer, aquilo que está fora, 
aí você trata de uma maneira especial. Por exemplo, a ouvidoria pode conduzir uma 
negociação de parcelamento diferenciado de dívida e, nesse caso, são consultados 
também outros departamentos da empresa, como a área financeira, para tratar a 
reclamação do consumidor (entrevista 7). 
A Empresa D esclarece, entretanto, que a maioria dos contatos realizados 
pelo call center com a ouvidoria são de natureza consultiva, e não exatamente 
encaminhamento de reclamações. Podem ser dúvidas da central de atendimento 





Quer dizer, a gente [ouvidoria] não é aqui uma área para resolver a torto e a direito, e em 
escala, problemas de consumidores que estão recorrendo ao órgão de defesa do 
consumidor. (...) É muito mais do que isso. Na verdade, a gente é uma área de retenção 
também desses consumidores insatisfeitos. Eles estão apelando a um nível de recurso, 
então nós vamos procurar fazer a retenção. E também a gente é um elemento importante 
para mudar aquilo que eventualmente a gente perceba que está errado dentro da empresa 
(entrevista 7). 
Em relação à participação do setor jurídico nas atividades desenvolvidas 
pelo canal de atendimento ao cliente, a Empresa D explica que os procedimentos 
adotados pelo call center passam pelo crivo do jurídico. Então claro que aquilo que 
eles estão falando lá na ponta já foi avaliado, já foi analisado, já foi aprovado pelo 
jurídico. A operadora cita também, como exemplo da interferência do departamento 
jurídico na área de atendimento, a definição dos processos de solicitação de 
cancelamento de contrato e de atendimento aos PROCONs, além de consultas em 
questões muito específicas de legislação (entrevista 7). 
Na Empresa D, o Código de Defesa do Consumidor influencia a maneira 
como a organização trata as queixas. As nossas respostas elas são pautadas no 
código. A gente transcreve artigos do código. Nós exploramos o código. Nós 
interpretamos o código... Além disso, a própria política de atendimento da empresa, 
a que se vinculam todos os funcionários do call center, está respaldada no CDC 
(entrevista 7). 
- Reclamações no PROCON: 
De acordo com a Empresa D, a maioria dos clientes insatisfeitos se reportam 
diretamente à organização para reclamar. Esta preferência do consumidor em 
relação ao destinatário da reclamação se justifica pelo fato de a empresa conseguir 
resolver a maioria das queixas e se revela das seguintes formas: (1) o número de 
reclamações apresentadas no call center é significativamente maior do que a 
quantidade de queixas no PROCON; e (2) o mercado consumidor do Paraná e de 







E isso claro está diretamente relacionado às demandas dos clientes, aos pedidos dos 
clientes, às reclamações dos clientes serem atendidas. Porque, se todo mundo reclamasse 
e eu não atendesse, claro que o nosso atendimento seria péssimo, e não é assim, é 
justamente o contrário. Então evidente, a maior parte é atendido. O cliente vem, faz o seu 
pleito sem problema nenhum, a gente (...) consegue atender (entrevista 7). 
A Empresa D explica que, em decorrência da natureza dos serviços 
prestados (serviços de utilidade pública) e do ambiente de competição no setor de 
telecomunicações, atualmente são atendidos consumidores de classes sociais 
menos favorecidas, que recorrem ao PROCON antes mesmo de contactar a 
empresa fornecedora, por ser o órgão de defesa do consumidor uma instituição 
muito conhecida da população em geral. 
Além disso, a organização pesquisada explica que alguns clientes recorrem 
ao PROCON, pelos seguintes motivos: 
$ O cliente não percorre todas as instâncias da empresa; 
$ O consumidor, às vezes, tem um pouco menos de paciência; 
$ A operadora não pôde, eventualmente, atender à solicitação do cliente; 
$ O consumidor se sente lesado ou injustiçado; 
$ Falta de esclarecimentos ou equívoco do cliente quanto à procedência da 
reclamação ou quanto à adequação da empresa ao CDC. 
A Empresa D destaca que há uma tendência de os PROCONs 
encaminharem os clientes reclamantes para o fornecedor.  O senhor já entrou em 
contato com o fornecedor? O senhor já pediu isso? O senhor já fez essa 
reclamação?  Ah, não.  Então, por favor, primeiro o senhor faça isso e, se não for 
atendido, o senhor volte aqui (entrevista 7). 
O relacionamento com os órgãos de defesa do consumidor é um aspecto 
destacado pela Empresa D. Esse relacionamento consiste em a gente sempre se 
colocar à disposição como um parceiro dos PROCONs, para melhorar cada vez 
mais o nosso relacionamento com nossos consumidores, e também no 
relacionamento dia-a-dia, que é comparecimento a audiências, indicação de 




Quando a Empresa B é acionada no órgão de defesa do consumidor, os 
setores da organização envolvidos para solucionar o problema são basicamente a 
ouvidoria, representando a operadora no PROCON, e, se necessário, o call center, 
fornecendo informações sobre o cliente. Além disso, a depender do caso, outras 
áreas da empresa, tais como engenharia e cobrança, podem participar da análise e 
resolução da queixa. 
Vale esclarecer que, como o PROCON é uma esfera administrativa, e não 
judicial, não é necessariamente requisitado o acompanhamento do departamento 
jurídico nas reclamações junto ao órgão de defesa do consumidor. O PROCON é 
uma instância administrativa, os processos são processos administrativos, o 
PROCON até tem poder de multa (...), mas ele ainda é (...) uma conversa muito de 
atendimento, de relacionamento... E (...) é um momento que a gente tem ainda de 
fidelizar o cliente muitas vezes. Então é tentativa de reversão (entrevista 7). 
A Empresa D comenta que a não-resolução da queixa no órgão de defesa 
do consumidor pode gerar uma demanda judicial. Neste caso, o setor jurídico da 
empresa é envolvido no tratamento da reclamação. A Empresa D explica ainda que, 
no âmbito judicial, a empresa aproveita, em sua argumentação, todo o histórico do 
cliente na operadora e a negociação conduzida perante o órgão de defesa do 
consumidor. Inclusive, ressalta que, muitas vezes, a empresa apresenta uma 
proposta de acordo para o cliente no PROCON, mas o consumidor não a aceita; e 
quando na esfera judicial, a existência dessa proposta no PROCON pode, de certa 
forma, demonstrar a predisposição da empresa em resolver o problema. 
Dentre as informações contidas nas queixas dos consumidores no 
PROCON, os elementos interessam para a área de atendimento são localidade, tipo 
de reclamação e a celebração (ou não) de acordo entre as partes. Na Empresa D, 
são elaborados mensalmente relatórios das queixas dos consumidores junto ao 
PROCON. 
A Empresa D se utiliza dessas informações obtidas das reclamações 
perante o órgão de defesa do consumidor. Um primeiro uso é registrá-las no 
histórico do cliente, no software de relacionamento com os consumidores. Quer 




especial porque ele já é um reincidente.... Além disso, a operadora destaca que (...) 
informação vale ouro. Quanto mais informação a gente tiver do nosso cliente, 
melhor. Então nós registramos isso tudo e isso é utilizado dessa maneira (entrevista 
7). 
Depois de notificada de uma reclamação no PROCON, a organização 
pesquisada verifica, no histórico do cliente, se o reclamante contactou previamente a 
empresa, antes de recorrer ao órgão de defesa do consumidor. Nós precisamos 
saber exatamente o que aconteceu e levamos em consideração esse histórico até 
para fazer as nossas defesas, para orientar os nossos prepostos (entrevista 7). 
Os principais tipos de reclamação dos consumidores no PROCON, 
envolvendo a Empresa D, são problemas de aparelhos e faturas telefônicas. A 
entrevista 7 comenta que, em relação aos aparelhos, trata-se de um incomodo 
causado pelos fabricantes. 
Fico bravo com o fabricante, porque na realidade (...), quando você lança um produto no 
mercado, ele tem que estar perfeito. E (...) o que deixa a gente muito chateado é que, 
muitas vezes, os clientes querem cancelar por causa do aparelho, e aí nós temos todo um 
custo adicional para manter na base, tendo que fazer troca de aparelho, etc e tal... 
(entrevista 7). 
No tocante às faturas telefônicas, a Empresa D explica que há como se 
comprovar a origem das chamadas. A gente é muito tranqüilo nesse aspecto, 
porque o software de faturamento usado pela operadora é o que existe de mais 
moderno no mundo. A empresa ressalta que, embora a possibilidade de erro seja 
mínima, pode haver eventuais falhas, tais como um erro humano, de inserção de um 
código errado em determinada tabela (entrevista 7). 
A Empresa D também comenta que, embora muitos consumidores 
desconfiem de que há erros na conta  é a parte que mais dói no ser humano, o 
bolso  as queixas são improcedentes na maioria das vezes. A operadora informa 
que não quer cobrar nada além do que é devido e que procura agir de uma 






Após uma reclamação ter sido considerada procedente para o consumidor, 
no PROCON, a Empresa D toma, se necessário, providências para evitar problemas 
futuros da mesma natureza. A operadora esclarece que isso não ocorre 
freqüentemente, porque as situações envolvidas na queixa geralmente são 
exceções. 
O mau atendimento a gente percebe que é uma exceção, por exemplo. Um erro humano é 
uma exceção. (...) O que é que a gente faz? A gente conversa com o gerente da agência:.  
Olha, fale com fulano, procure reorientar; dê uma repassada; aproveite, com toda a sua 
equipe, não precisa falar quem foi perante a equipe, mas diga que ocorreu um problema 
assim. (...) Esse tipo de coisa a gente faz. 
Você pega um negócio lá que você vê que é erro humano. O que é que você vai fazer? 
Você vai mandar teu funcionário embora? Não. Você vai chamá-lo, você vai reorientar, você 
vai aproveitar o exemplo para mostrar para o restante da equipe. Isso a gente faz direto (...). 
Agora, eu digo faz direto, mas é difícil acontecer, porque são exceções efetivamente 
(entrevista 7). 
Uma vez identificada, a partir das reclamações dos clientes, a necessidade 
de alterações nos processos, serviços ou produtos da operadora, o tempo requerido 
pela Empresa D para implementar as providências é de um dia para outro. É uma 
coisa maluca assim: 1, 2 ou 3 dias. (...) É um ritmo realmente frenético (entrevista 
7). 
Na Empresa D, as decisões tomadas no PROCON, relativas às queixas dos 
consumidores, influenciam o modo como a operadora gerencia as reclamações 
internamente. (...) Sempre que um preposto está em uma audiência e nos traz o 
resultado dessa audiência, é sempre uma realimentação, é sempre um feedback 
(entrevista 7). 
 O pessoal do PROCON achou que a nossa resposta não foi adequada por causa disso 
aqui.  Poxa, então será que, será que realmente a gente falhou? Vamos ver aqui... Eh, 
realmente ele comentou isso, isso e aquilo. (...) A partir do momento que existe o feedback, 
de certa forma está influenciando as nossas decisões futuras de gerenciamento dessas 
informações. Certamente (entrevista 7). 
Como dito anteriormente, a Empresa D, além das oportunidades em que a 
operadora se apresenta ao PROCON em função de uma reclamação de cliente, 




Nós visitamos periodicamente os PROCONs. Nós temos uma mala-direta para os 
PROCONs. Quando nós lançamos um novo produto, um novo serviço, nós procuramos 
manter esse relacionamento sim. A gente visita, a gente se coloca à disposição. Além disso, 
nós temos (...) nosso 0800 exclusivo para os PROCONs. Então nós temos um 
relacionamento direto com eles (...). A gente quer uma relação pessoal com os 
PROCONs e de parceria, sempre visando atender o mais rapidamente (...) o pleito do 
nosso consumidor, porque isso representa o sucesso na retenção desse cliente. Para 
nós, isso é muito importante e, do ponto de vista do PROCON, isso gera uma simpatia no 
sentido de reconhecer na gente uma empresa que faz um esforço para manter um bom 
relacionamento com o consumidor. Quando eu falo em parceria com o PROCON, é 
sempre visando o melhor atendimento e o atendimento mais rápido ao consumidor. 
Então sempre que a gente pode e o PROCON adora isso, é isso que eles querem mesmo, a 
gente nem abre a reclamação. (...) Então nós temos esse relacionamento muito forte sim. 
(entrevista 7) [grifos meu]. 
Em relação ao Cadastro Atualizado de Reclamações Fundamentadas contra 
Fornecedores de Produtos e Serviços, a Empresa D considera-o uma publicação 
excelente e necessária. A operadora explica que (...) reclamação no PROCON 
sempre vai ter. Serviço público sempre vai ter. Mas eu digo assim: o ideal é a gente 
não ter nem o nome publicado aqui. Mas eu acho o fato de existir essa publicação 
excelente. É muito importante (entrevista 7). 
A Empresa D afirma ter a plena convicção de que está fazendo o máximo 
possível para manter um bom relacionamento com os clientes, com os consumidores 
queixosos. No que se refere ao atendimento ao cliente, a operadora comenta que 
está cada vez melhor, que a gente está se estruturando cada vez melhor e sempre 
um passo a frente da concorrência (entrevista 7). 
Na Empresa D, as queixas dos consumidores no PROCON influenciam o 
modo como a operadora gerencia as reclamações internamente, a partir do 
momento que o feedback obtido dessas reclamações fornece subsídios para 
alterações na organização. 
Finalmente, há influência da legislação de proteção aos direitos dos 
consumidores no gerenciamento de reclamações na Empresa D por ser o 
fundamento jurídico da política de atendimento da operadora, embora o CDC não 







O objetivo geral deste trabalho é avaliar a influência da legislação de 
proteção aos direitos dos consumidores no gerenciamento de reclamações em 
empresas do setor de telecomunicações, em Curitiba e região metropolitana. 
Considerando-se o exposto na Descrição e Análise dos Resultados, assim 
como os objetivos específicos deste trabalho, são apresentadas, a seguir, as 
principais conclusões obtidas nesta pesquisa. 
# Procedimentos utilizados pelas empresas no tratamento das reclamações 
dos consumidores 
Os resultados da pesquisa demonstram que há políticas de atendimento que 
conduzem o tratamento da queixa nas empresas analisadas, estabelecendo prazos 
e trajetória das reclamações na empresa, bem como responsabilidades e limites de 
competência dos funcionários do call center. Dessa forma, os procedimentos 
utilizados no tratamento das reclamações dos consumidores estão previamente 
delimitados no sistema de atendimento da organização. 
# Respostas das empresas às reclamações dos consumidores 
As empresas pesquisadas apresentam respostas para todas as queixas dos 
clientes, normalmente por contato telefônico, dentro dos prazos estipulados pela 
ANATEL e de acordo com a política organizacional. A partir de informações obtidas 
nas reclamações, as operadoras promovem melhorias nos processos, serviços e 
produtos, quando consideram necessárias tais alterações. 
Os resultados da pesquisa indicam que geralmente, nas empresas 
analisadas, não existe uma política definida de compensação, utilizada nas 
respostas às queixas dos clientes, no âmbito do call center. Excepcionalmente, 
outros departamentos das empresas podem conceder ressarcimentos ao cliente, no 






# Avaliação da procedência ou improcedência das reclamações dos 
consumidores pelas empresas 
Nas organizações pesquisadas, a análise da procedência ou improcedência 
das queixas dos clientes é conduzida inicialmente pelos operadores do call center e, 
se necessário, por demais órgãos das empresas. Em ambos os casos, a política de 
atendimento estabelece os limites de competência e os parâmetros de avaliação das 
queixas. 
O quadro 7 sintetiza as principais informações referentes ao tratamento das 
queixas dos consumidores nas empresas estudadas. 
QUADRO 7  Tratamento de reclamações nas empresas A, B, C e D 
 A B C D 
Reclamações     
- Análise / julgamento Política* Política Política Política 
Utilização do CDC Não Não Não Não 
- Incentivo Não Indireto Indireto Indireto 
- Compensação Exceção Exceção Exceção Exceção 
Respostas da empresa     
- Freqüência 100% 100% 100% 100% 
- Canal predominante Telefone Telefone Telefone Telefone 
- Prazo** 3-5 e 20 5 e 15 3-4 e 15 2 e 8 
Avaliações pós-resposta Não Não Não Não 
* Sistema de atendimento adotado na organização. 
** Respectivamente, prazos para resolução de queixas em geral e de reclamações sobre fatura telefônica. 
FONTE: Dados primários da pesquisa. 
# Importância atribuída pelas empresas à legislação de defesa do consumidor 
As empresas analisadas destacam a legislação de defesa do consumidor 
como um instrumento fundamental de regulação do mercado, principalmente por 
direcionar a atuação das operadoras e estabelecer restrições às atividades 
empresariais. Além disso, é ressaltada a importância da legislação mencionada para 
os consumidores. 
Entretanto, verificam-se, em organizações desta pesquisa, ressalvas quanto 




telecomunicações e quanto ao equilíbrio das relações fornecedor-comprador, no 
contexto do CDC. 
# Utilização da legislação de defesa do consumidor nas organizações 
A legislação de defesa do consumidor é utilizada, nas operadoras 
investigadas, para respaldar as atividades, processos, contratos, serviços e produtos 
da organização. Especificamente no tratamento das queixas dos clientes, constata-
se que o CDC não é utilizado direta e freqüentemente na análise e solução das 
reclamações, no primeiro nível de atendimento, tendo em vista que as respostas da 
organização estão previamente dispostas na política de atendimento. 
# Influência de reclamações dos consumidores junto à Coordenadoria 
Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor (PROCON), do Paraná, no 
tratamento das reclamações dentro da empresa. 
As queixas dos consumidores no PROCON influenciam o modo como as 
operadoras pesquisadas gerenciam as reclamações internamente, considerando-se 
que as informações obtidas nessas queixas são utilizadas para aprendizagem 
organizacional e ajuste de processos; ou seja, o feedback obtido das reclamações 
no PROCON fornece subsídios para alterações na empresa. 
Contudo, verifica-se que, apesar de o PROCON ser um órgão orientador das 
atividades empresariais, as decisões ou acordos celebrados no PROCON não 
geram, obrigatoriamente, mudanças internas nas organizações em estudo. 
. Influência da legislação de proteção aos direitos dos consumidores no 
gerenciamento de reclamações em empresas do setor de 
telecomunicações, em Curitiba e região metropolitana. 
Dessa forma, os resultados desta pesquisa sugerem que a legislação de 
proteção aos direitos dos consumidores influencia o gerenciamento de reclamações 
nas empresas analisadas, considerando-se que o CDC é utilizado como suporte 
jurídico na elaboração da política de atendimento e tratamento das queixas adotada 




Entretanto, verifica-se não haver uma utilização freqüente e direta da 
legislação de proteção aos direitos dos consumidores no processo diário de análise 
das reclamações nas operadoras pesquisadas, visto que, normalmente, não é 
procedido um exame individual da queixa sob a égide do código. 
Neste estudo, constata-se também que o gerenciamento das queixas nas 
empresas analisadas é mais influenciado pelo fator concorrência e pela 
regulamentação da ANATEL. Em outras palavras, os aspectos supra-mencionados 
(concorrência e órgão regulador) são mais determinantes no tratamento das 
reclamações, comparativamente à legislação de defesa do consumidor, nas 
organizações investigadas. 
 
5.1. Considerações finais e recomendações gerenciais 
Em função dos comentários elencados na seção anterior deste trabalho, são 
apresentadas as considerações a seguir, em uma análise do setor de 
telecomunicações, sobre legislação de defesa do consumidor e gerenciamento de 
reclamações. Posteriormente, são indicadas recomendações para as empresas 
pesquisadas. 
% Considerações finais 
Os resultados deste estudo indicam que os profissionais das organizações 
estudadas não têm tido o devido acesso ao conteúdo do CDC, ou seja, as 
informações relativas aos direitos do consumidor não são devidamente difundidas 
nas empresas. Isso pode ser percebido, nessas empresas, pela escassez de cursos, 
seminários e treinamentos sobre o assunto aventado, bem como pela carência de 
referenciação legal nos argumentos elaborados pelos entrevistados. 
Além disso, observa-se que não há uma participação direta e freqüente do 
departamento jurídico nas atividades da central de atendimento em algumas 
operadoras, visto que a sua intervenção é requerida somente em última instância. 
Embora sejam ressaltadas a importância e a utilidade das queixas dos 
consumidores, verifica-se uma preocupação das organizações analisadas em 




operadoras em reconhecer determinados contatos do cliente como queixas. 
Consequentemente, as reclamações são identificadas como tal sob o ponto de vista 
das empresas, e não dos consumidores, ao contrário do que preconizam DIAMOND, 
WARD e FABER (1976), que afirmam que um problema é um problema quando um 
consumidor sente que é um problema. 
Além disso, constata-se, nas empresas pesquisadas, uma prevalência do 
aspecto informações comparativamente às queixas; isto é, as operadoras priorizam 
a gestão do bloco de atendimento informações ao gerenciamento das reclamações. 
Embora as informações fornecidas pela operadora sejam um aspecto imprescindível 
(como inclusive apregoa o CDC), o gerenciamento das queixas consiste, de acordo 
com a revisão bibliográfica disposta neste trabalho, em uma estratégia que 
possibilita a recuperação de clientes descontentes e a diminuição das 
conseqüências dessa insatisfação. 
Não obstante, a implantação de grupos de retenção nos call centers sugere 
uma preocupação das empresas pesquisadas em adotar conceitos do marketing de 
defesa, buscando minimizar a rotatividade de clientes e criar vínculos de longo 
prazo. 
Já em relação ao marketing relacional, verifica-se que, embora haja esforços 
para implementá-lo, as organizações em estudo ainda não conseguem estabelecer 
relacionamentos fortes e duradouros com seus clientes. Recorrendo-se a RITTNER 
(2001), nota-se que ainda não há uma autêntica cooperação entre as partes 
envolvidas, visto que, por um lado, não é incentivada devidamente a intervenção do 
consumidor por meio de reclamações e críticas, e, por outro, as operadoras têm 
priorizado a atuação da concorrência na definição das estratégias e planos 
organizacionais. 
As operadoras analisadas não têm estimulado devidamente as reclamações 
dos consumidores, apesar de estas serem consideradas um manancial de 
oportunidades para as empresas promoverem melhorias em seus processos, 
serviços e produtos. De acordo com BOIHAGIAN (1995), dentre outros autores 
mencionados na revisão bibliográfica deste trabalho, as reclamações consistem em 




passo que a ausência de queixas é um indicativo de que o relacionamento com os 
clientes está ruim ou em declínio. HALSTEAD e DROGE (1991), por sua vez, 
apresentam as implicações gerenciais da receptividade das organizações às 
queixas, destacando o aumento da probabilidade de satisfazer o cliente e de afetar 
comportamentos pós-compra. 
Como dito anteriormente, a concorrência é um fator mais determinante do 
que o Código de Defesa do Consumidor no tratamento das queixas, tanto que os 
resultados deste estudo indicam uma maior preocupação das operadoras com o 
código depois do processo de privatização do sistema telefônico brasileiro. Além 
disso, a regulamentação da ANATEL influencia mais o gerenciamento das 
reclamações do que CDC nas organizações em estudo, mesmo sendo o código 
hierarquicamente superior, em termos jurídicos, à regulamentação mencionada. 
Embora a legislação de proteção ao consumidor não seja fator prioritário no 
tratamento das reclamações do call center, observa-se, nesta pesquisa, que a 
implantação de grupos específicos para tratamento das reclamações no PROCON, 
bem com o estabelecimento de uma linha telefônica exclusiva para os órgãos de 
defesa do consumidor consistem em iniciativas positivas das empresas analisadas 
para resolver as queixas dos clientes nesses órgãos (amenizando ou evitando o 
fluxo das reclamações para a esfera judicial), bem como em uma possível 
preocupação dessas operadoras em inserir o CDC no contexto organizacional, 
considerando-se as alterações promovidas internamente, oriundas da relação com o 
PROCON. 
Apesar de ser destacado a importância do PROCON e a utilidade do 
Cadastro Atualizado de Reclamações Fundamentadas contra Fornecedores de 
Produtos e Serviços, verifica-se, no presente estudo, que também são aplicados 
atributos negativos a essa publicação, tal como o de "lista negra", e críticas à 
atuação do órgão de defesa do consumidor, a exemplo de paternalista. 
Adicionalmente, embora haja a preocupação das empresas pesquisadas de 
desviar os consumidores do PROCON para as suas centrais de atendimento, tal 
estratégia, que tem inclusive o objetivo de trabalhar a imagem da operadora no 




defesa do consumidor), não é suficiente para garantir a resolução do problema e a 
satisfação do cliente. 
Finalmente, apesar de algumas operadoras considerarem que, 
freqüentemente, o CDC concede privilégios ao consumidor e que não há equilíbrio 
na relação empresa-cliente, vale esclarecer que o Código de Defesa do Consumidor, 
como destaca GRINOVER (2001, p. 53), não é instrumento de terrorismo, ou então 
de fomento da discórdia entre os protagonistas das relações de consumo ou, mais 
grave ainda, elemento desestabilizador do mercado. O objetivo da legislação 
mencionada é harmonizar as relações de consumo, garantindo o atendimento das 
necessidades básicas do consumidor (respeito à dignidade, saúde, segurança, etc.) 
e buscando a paz nessas relações, mediante o estabelecimento de uma política de 
relacionamento entre consumidores e fornecedores. 
% Recomendações gerenciais 
Apesar de as empresas utilizarem o CDC como sustentáculo jurídico da 
política de tratamento das reclamações, este trabalho conclui ser necessário um 
esforço maior das empresas para se adequarem à referida legislação, utilizando-se 
do CDC mais freqüentemente no âmbito organizacional, garantindo a resolução do 
problema e a satisfação do cliente com a resposta empresarial, de forma inclusive a 
evitar que os clientes recorram ao PROCON e a órgãos judiciais. Vale destacar que, 
nos termos propostos por MCGUIRE (1973), organizações e empresários devem, 
além de simplesmente aderir à letra da lei, incorporar o espírito da legislação. 
Além disso, faz-se imprescindível uma maior divulgação das informações 
relativas aos direitos do consumidor nas empresas, por meio de cursos, palestras e 
seminários, para que a filosofia que sustenta a defesa do consumidor esteja 
arraigada na organização. De acordo com MATTAR (2001), o conhecimento das 
normas jurídicas e de sua influência nas atividades da organização pode representar 
um diferencial na competitividade entre empresas. Paralelamente, recomenda-se 






As empresas devem, associado à oferta justa e adequada ao CDC de 
produtos e serviços à comunidade, prestar esclarecimentos mais detalhados aos 
clientes sobre os produtos e serviços adquiridos, bem como sobre a própria 
operadora, para evitar dúvidas ou insatisfação dos consumidores. Adicionalmente, 
os clientes devem ser melhor informados sobre a existência de canais diretos de 
comunicação entre a empresa e o mercado consumidor (inclusive para a 
apresentação de queixas), assim como sobre a disponibilidade ou interesse da 
operadora em atender as chamadas dos clientes e em estabelecer relacionamentos 
de parceria entre ambos (fornecedor e comprador). 
Considerando-se que as reclamações ensejam oportunidades de melhorias 
na empresa e de recuperação de clientes insatisfeitos, devem ser promovidas, pelas 
operadoras, ações mais efetivas de incentivo às reclamações, independentemente 
de serem caracterizadas, sob o ponto de vista da organização, como reclamações 
ou dúvidas (aquelas em que a solução ou o esclarecimento é obtido com os 
atendentes). Como defende ANDREASEN e BEST (1977), dentre outros autores, 
consumidores não-reclamantes compõem um grupo potencialmente mais explosivo, 
de forma que as queixas devem ser encorajadas, integradas ao sistema de 
informações da empresa e adequadamente gerenciadas. 
Recomenda-se também às empresas de telecomunicações que, após a 
apresentação de resposta à queixa, seja efetuado um contato com o cliente, para 
que seja avaliado e gerenciado o nível de (in)satisfação do consumidor, tendo em 
vista que o descontentamento do cliente pode perdurar (mesmo depois da resposta 
da empresa) e que esse consumidor pode recorrer ao PROCON para reclamar da 
operadora ou a outras entidades (ANATEL, mídia, associações civis de defesa dos 
consumidores, etc). Nesse sentido, FRANCES e BEE (2000, p. 50-52) preconizam a 
verificação da satisfação do cliente com o resultado apresentado pela empresa para 
a queixa. 
Finalmente, considerando-se que a manutenção de clientes atuais, com o 
desenvolvimento de relacionamentos duradouros, pode proporcionar competitividade 
à empresa e estabelecer uma posição de mercado mais defensável, as operadoras 




consumidores insatisfeitos como estratégia de recuperação de clientes. Neste 
contexto, vale mencionar o sistema gerencial proposto por ENGEL, BLACKWELL e 
MINIARD (2000), no qual se inclui Reparar Ressentimentos como uma política para 
a empresa lidar com o ambiente consumerista. 
 
5.2. Sugestões para pesquisas futuras 
Como resultado do presente trabalho, são apresentadas as seguintes 
recomendações de estudo: 
a) Aplicar a pesquisa em empresas de outros setores (ex. bancos, administradoras 
de cartões de crédito, planos de saúde, etc.); 
b) Desenvolver uma pesquisa comparativa entre setores, para verificar se a 
influência da legislação de defesa do consumidor é maior em algum setor, em 
relação aos demais; 
c) Aplicar a pesquisa em reclamações de clientes junto a empresas fornecedoras de 
produtos; 
d) Desenvolver uma pesquisa comparativa entre empresas de produtos e de 
serviços, para verificar a influência da legislação de defesa do consumidor no 
gerenciamento das reclamações; 
e) Aplicar a pesquisa em outras localidades (cidades, estados ou regiões do Brasil); 
f) Analisar o problema de pesquisa envolvendo consumidores organizacionais; 
g) Aplicar a pesquisa em reclamações apresentadas por outros canais de 
comunicação, que não o telefônico (ex. reclamações em lojas, por e-mail, etc.); 
h) Desenvolver uma pesquisa com os funcionários do call center, para averiguar o 
conhecimento sobre a legislação de defesa do consumidor, bem como a 
percepção, desses funcionários, sobre a influência da legislação no tratamento 
das reclamações; 
i) Analisar a influência da legislação de defesa do consumidor no gerenciamento, 




j) Verificar a influência do gerenciamento de reclamações na retenção de clientes 
em empresas de telecomunicações; 
k) Pesquisar o consumidor: 
/ Qual o posicionamento do consumidor em relação à Teoria da Justiça 
(processual, interpessoal e distributiva)? Do ponto de vista do consumidor, há 
justiça? Qual dos tipos de justiça é mais importante para o consumidor? 
/ O consumidor conhece os seus direitos? 
/ O consumidor tem sido mais exigente com os produtos/serviços e com as 
empresas? Esse nível de exigência é afetado mais pela existência de 
concorrência ou pela existência de uma legislação que o protege na relação 
de consumo? 
/ O consumidor insatisfeito tem efetivamente reclamado? Quais as motivações 
do consumidor ao reclamar? Em que situações o consumidor não reclama e 
por quê? 
/ O consumidor está satisfeito com as respostas dadas pelas empresas? Em 
situações e com que freqüência? 
/ Em situações e com que freqüência o consumidor, após obter uma resposta 
da organização para a queixa, recorre a terceiros (PROCON, imprensa, 
ANATEL, etc.?) 
l) Investigar o relacionamento entre empresas reclamadas e PROCON, de forma a 
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ANEXO 5 - Revisão dos estudos sobre processo de gerenciamento de 
reclamações 
ANEXO 6 - Informações do PROCON - Paraná 
ANEXO 7 - Guia de entrevista 










LEI 8.078/90  Código de Defesa do Consumidor 
 
CAPÍTULO III 
DOS DIREITOS BÁSICOS DO CONSUMIDOR 
 
 
Art. 6º São direitos básicos do consumidor: 
 
I  a proteção da vida, saúde e segurança contra os riscos provocados por práticas no 
fornecimento de produtos e serviços considerados perigosos ou nocivos; 
 
II  a educação e divulgação sobre o consumo adequado dos produtos e serviços, 
asseguradas a liberdade de escolha e a igualdade nas contratações; 
 
III  a informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com 
especificação correta de quantidade, características, composição, qualidade e preço, bem 
como sobre os riscos que apresentam; 
 
IV  a proteção contra a publicidade enganosa e abusiva, métodos comerciais coercitivos ou 
desleais, bem como sobre práticas e cláusulas abusivas ou impostas no fornecimento de 
produtos e serviços; 
 
V  a modificação das cláusulas contratuais que estabeleçam prestações desproporcionais 
ou sua revisão em razão de fatos supervenientes que as tornem excessivamente onerosas; 
 
VI  a efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos e 
difusos; 
 
VII  o acesso aos órgãos judiciários e administrativos, com vistas à prevenção ou 
reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos ou difusos, assegurada a 
proteção jurídica, administrativa e técnica aos necessitados; 
 
VIII  a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão do ônus da prova, a 
seu favor, no processo civil, quando, a critério do juiz, for verossímil a alegação ou quando 
for ele hipossuficiente, segundo as regras ordinárias de experiências; 
 
IX  (Vetado) 
 
X  a adequada e eficaz prestação dos serviços públicos em geral. 
 
Art. 7º Os direitos previsto neste Código não excluem outros decorrentes de tratados ou 
convenções internacionais de que o Brasil seja signatário, da legislação interna ordinária, de 
regulamentos expedidos pelas autoridades administrativas competentes, bem como dos que 
derivem dos princípios gerais do direito, analogia, costumes e equidade. 
 
Parágrafo único. Tendo mais de um autor a ofensa, todos responderão solidariamente pela 








LEI 8.078/90  Código de Defesa do Consumidor 
 
CAPÍTULO II 
DA POLÍTICA NACIONAL DE RELAÇÕES DE CONSUMO 
 
 
Art. 4º A Política Nacional de Relações de Consumo tem por objetivo o atendimento das 
necessidades dos consumidores, o respeito a sua dignidade, saúde e segurança, a proteção 
de seus interesses econômicos, a melhoria da sua qualidade de vida, bem como a 
transparência e harmonia das relações de consumo, atendidos os seguintes princípios: 
 
I  reconhecimento da vulnerabilidade do consumidor no mercado de consumo; 
 
II - ação governamental no sentido de proteger efetivamente o consumidor: 
a) por iniciativa direita; 
b) por incentivos à criação e desenvolvimento de associações representativas; 
c) pela presença do Estado no mercado de consumo; 
d) pela garantia dos produtos e serviços com padrões adequados de qualidade, 
segurança, durabilidade e desempenho; 
 
III  harmonização dos interesses dos participantes das relações de consumo e 
compatibilização da proteção do consumidor com a necessidade de desenvolvimento 
econômico e tecnológico, de modo a viabilizar os princípios nos quais se funda a ordem 
econômica (art. 170 da Constituição Federal), sempre com base na boa fé e equilíbrio nas 
relações entre consumidores e fornecedores; 
 
IV  educação e informação de fornecedores e consumidores, quanto aos seus direitos e 
deveres, com vistas à melhoria do mercado de consumo; 
 
V  incentivo à criação pelos fornecedores de meios eficientes de controle de qualidade e 
segurança de produtos e serviços, assim como de mecanismos alternativos de solução de 
conflitos de consumo; 
 
VI  coibição e repressão eficientes de todos os abusos praticados no mercado de consumo, 
inclusive a concorrência desleal e utilização indevida de inventos e criações industriais das 
marcas e nomes comerciais e signos distintivos, que possam causar prejuízos aos 
consumidores; 
 
VII  racionalização e melhoria dos serviços públicos; 
 
VIII  estudo constante das modificações do mercado de consumo. 
 
Art. 5º Para a execução da Política Nacional das Relações de Consumo, contará o Poder 
Público com os seguintes instrumentos, entre outros: 
 
I  manutenção de assistência jurídica, integral e gratuita para o consumidor carente; 
 





III  criação de delegacias de polícia especializadas no atendimento de consumidores 
vítimas de infrações penais de consumo;  
 
IV  criação de Juizados Especiais de Pequenas Causas e Varas Especializadas para a 
solução de litígios de consumo; 
 
V  concessão de estímulos à criação e desenvolvimento das Associações de Defesa do 
Consumidor. 
 
§ 1º (Vetado) 
 









Constituição da República Federativa do Brasil 
 
Título VII  Da Ordem Econômica e Financeira 
 
CAPÍTULO I 
DOS PRINCÍPIOS GERAIS DA ATIVIDADE ECONÔMICA 
 
 
Art. 170º A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre 
iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça 
social, observados os seguintes princípios: 
 
I  soberania nacional; 
 
II  propriedade privada; 
 
III - função social da propriedade; 
 
IV  livre concorrência; 
 
V - defesa do consumidor; 
 
VI  defesa do meio ambiente; 
 
VII - redução das desigualdades regionais e sociais; 
 
VIII - busca do pleno emprego 
 
IX - tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte constituídas sob as leis 
brasileiras e que tenham sua sede e administração no País. 
 
Parágrafo único. É assegurado a todos o livre exercício de qualquer atividade econômica, 










Reportagem publicada na Revista Exame, em 20 de fevereiro de 1991, sobre o Código de 
Defesa do Consumidor (CARVALHO, 1991, p.41). 
 
 
FAÇA A COISA CERTA
Medidas que as empresas têm tomado para se adequar ao
Código de Defesa do Consumidor
AMIL - Mudou apenas ligeiramente os
contratos, a fim de dar mais destaque,
em negrito, às limitações de direitos de
seus associados
ARAPUÃ - Formou um comitê para
discutir o código e está reexaminando
toda sua propaganda, inclusive o slogan
da loja
BANCO NACIONAL - Nomeou um
ombudsman para ouvir os correntistas
BRADESCO - Reexamina todas as
suas rotinas, principalmente as
mercantis, em grupos de trabalho, com
um advogado, do próprio banco,
especializado no código
CARAIGÁ - Criou um posto de
telemarketing a fim de consultar os
clientes sobre o tratamento recebido na
concessionária na compra de carros e
nos consertos da oficina
CARREFOUR - Organizou uma lista de
maus fornecedores que serão evitados
por todas as lojas. Prepara um manual
sobre o código para os 11.000
funcionários
CEVAL - Preparou a equipe jurídica
para enfrentar problemas na Justiça,
com adaptação do pessoal da área do
contencioso
CIBA-GEIGY - Vai envolver um terço de
seus 6.000 funcionários na discussão
do código, a fim de não haver surpresas
CREDICARD - Reformulará sua faturas
para dar informações mais detalhadas
ao consumidor e agilizará o
atendimento por telefone
CREMER - Criou um serviço de
atendimento ao consumidor, que vai
funcionar através de caixa postal
GENERAL MOTORS - Faz convenções
com as concessionárias em fevereiro,
para prepará-las para as exigências do
código, e discute depois com os
funcionários
GOLDEN CROSS - Passou a aceitar
que o associado se queixe de erro
médico na Justiça
GOLDFARB-ITAPUÃ - Está fazendo
manuais para orientar o público sobre
como cuidar dos imóveis
ITAÚ - Promoveu seminários sobre a
nova lei e vai divulgar mais o Disque-
Itaú
NESTLÉ - Incluiu informações mais
precisas nas embalagens a respeito de
data de fabricação e prazo de validade
de seus produtos e reviu todas as
campanhas publicitárias que podem
entrar no ar para ver se obedeciam o
código
RHODIA - Começou a revisar todas as
embalagens para ver se é preciso
destacar mais os cuidados necessário
ao manuseio de seus produtos
SADIA - Verificou todas as embalagens
de alimentos e fez uma pequena
alteração nos rótulos para deixar mais
claro que contêm aditivos
SHARP - Está refazendo os manuais de
dezenas de produtos, para explicar
melhor como utilizá-los e dar mais
destaque às advertências
SANBRA - Pretende estabelecer
contatos com advogados de várias
regiões do país para enfrentar
eventuais processos na Justiça
VARIG - Está treinando todo o pessoal
que lida diretamente com o público para
se relacionar com um consumidor mais
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Governo Estadual do Paraná 
Secretaria Especial para Proteção e Defesa do Consumidor  SECON 
Coordenadoria Estadual de Proteção e Defesa do consumidor 
 
PROCON - PARANÁ15 
 
 
INFORMAÇÕES DE 1997 
 
• Classificação por área 
 
Os atendimentos são classificados por área. Abaixo estão dispostos os dados conforme a 
classificação por número de atendimentos. 
 
1º Serviços 17.307 28,80%
2º Assuntos financeiros 13.163 21,90%
3º Habitação 11.719 19,50%
4º Produtos 10.618 17,67%
5º Saúde 2.683 4,47%
6º Consórcios 1.769 2,94%
7º Alimentos 499 0,83%
Extra PROCON 2.335 3,89%
 
• Atendimentos - Resumo geral 
 
Período: Jan a Dez/97 




• Audiências realizadas 
 
Foram realizadas, durante 1997, 2.884 audiências e, destas, foram remarcadas 626, para 
resolução definitiva de alguma pendência da audiência anterior. 
 
Os processos administrativos finalizados por audiências tiveram a seguinte classificação: 
 
Reclamações resolvidas 626







                                                
15FONTE: PROCON. Coordenadoria Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor  PROCON-
PR. Disponível em: <http://www.pr.gov.br/proconpr> Acesso em 06 jun. 2002. 
235 
 
INFORMAÇÕES DE 1998 
 
• Classificação por área 
 
Para que os atendimentos possam se transformar em dados estatísticos, eles são 
codificados. A codificação primeira é por área. Abaixo estão dispostos os dados conforme a 
classificação por número de atendimentos. 
 
1º Assuntos financeiros 18.191 27,04%
2º Serviços 17.020 25,26%
3º Habitação 11.898 17,66%
4º Produtos 9.589 14,23%
5º Saúde 3.530 5,24%
6º Consórcios 2.782 4,12%
7º Alimentos 723 1,07%
Extra PROCON 3.629 5,38%
 
Refletindo também uma tendência, verificou-se que os atendimentos classificados como 
"Extra-PROCON" (aqueles que não são relação de consumo) aumentaram em 1998, a ponto 
de representar uma parcela considerável dos atendimentos do órgão, suplantando as áreas 
de alimentos, consórcios e saúde. Isto pode demonstrar que, na mente do consumidor, o 
órgão é referência de informação. 
 
• Atendimentos - Resumo geral 
 
Período: Jan a Dez/98 




• Audiências realizadas 
 
Foram realizadas, durante o ano de 1998, o total de 2.887 audiências. Deste total, foram 
remarcadas 487 audiências, para resolução definitiva de alguma pendência da audiência 
anterior. 
 
Os processos administrativos que tiveram realização de audiência e que foram finalizados, 
tiveram a seguinte classificação: 
 
Reclamações resolvidas 500














INFORMAÇÕES DE 1999 
 
• Classificação por área 
 
Para que os atendimentos possam se transformar em dados estatísticos, eles são 
codificados. A codificação primeira é por área. Abaixo estão dispostos os dados conforme a 
classificação por número de atendimentos. 
 
1º Serviços 22.718 31,15%
2º Assuntos financeiros 15.599 21,40%
3º Produtos 12.386 16,97%
4º Habitação 8.034 11,00%
5º Saúde 4.216 5,77%
6º Consórcios 2.849 3,90%
7º Alimentos 595 0,80%
Extra PROCON 6.590 9,01%
 
Mantendo uma tendência já verificada em anos anteriores, os atendimentos classificados 
como "Extra-PROCON" (aqueles que não são relação de consumo e devem ser atendidos 
por outros órgãos) representaram 9,01% do total dos atendimentos do ano, volume maior do 
que o atendimento verificado nas áreas de alimentos, consórcios e saúde. 
 
• Atendimentos - Resumo geral 
 
Período: Jan a Dez/99 




• Audiências realizadas 
 
Durante o ano, foram realizadas 7.939 (sete mil novecentos e trinta e nove) audiências. 
 
Após a realização das audiências, os processos administrativos são encaminhados para a 
definição de aplicação das Sanções Administrativas, previstas no Código de Defesa do 
Consumidor  Lei nº 8.078/90, regulamentado pelo Decreto Federal nº 2.181/97 e 
Procedimentos Administrativos, contidos na Resolução 064/98. É comum que sejam 
aplicadas multas apenas aos fornecedores que não resolveram o problema dos 
consumidores até a fase da audiência. 
 
Não tiveram aplicação de Sanção, pois os problemas foram RESOLVIDOS, 2.076 processos 
administrativos, que foram arquivados nesta categoria. 
 
Foram aplicadas Sanções Administrativas e finalizados, até 31/12/99, 63 processos 
administrativos, que constarão no Cadastro de Defesa do Consumidor como NÃO 
RESOLVIDOS. Os demais processos com aplicação de Sanção, continuam EM 
ANDAMENTO até decisão final. Serão publicados somente na próxima versão do Cadastro. 
 






INFORMAÇÕES DE 2000 
 
• Classificação por área 
 
Os 69.578 atendimentos estão classificados por área conforme abaixo:  
 
1º Serviços 26.330 37,85%
2º Produtos 13.832 19,88%
3º Assuntos financeiros 10.261 14,75%
4º Habitação 6.502 9,35%
5º Saúde 3.727 5,35%
6º Consórcios 1.835 2,64%
7º Alimentos 730 1,05%
Extra PROCON 5.474 7,86%
Outros Serviços 887 1,27%
 
• Atendimentos - Resumo geral 
 
Período: Jan a Dez/00 




• Audiências e arquivamentos 
 
Foram realizadas 8.701 (oito mil setecentos e uma) audiências. 
 
Uma vez que o problema apresentado pelo consumidor não tenha sido resolvido em 
audiência, os processos administrativos são encaminhados para a definição de aplicação 
das Sanções Administrativas, previstas no Código de Defesa do Consumidor  Lei n.º 
8.078/90, regulamentado pelo Decreto Federal n.º 2.181/97 e Procedimentos 
Administrativos, contidos na Resolução 064/98. 
 
Constarão no Cadastro de Defesa do Consumidor a ser publicado, relativos a processos 
arquivados no ano 2.000, 1.244 processos administrativos RESOLVIDOS e 22 NÃO 
RESOLVIDOS. 
 
















INFORMAÇÕES DE 2001 
 
• Classificação por área 
 
Cada atendimento é classificado, para efeito estatístico, por área, assunto e problema. A 
classificação é feita em 7 grandes áreas. Não se tratando de relação de consumo, o 
atendimento é classificado como Extra Procon ou como prestação de outros serviços. 
 
Em 2.001, os 115.453 atendimentos ficaram na seguinte ordem por área: 
 
1º Serviços 36.808 31,88%
2º Produtos 21.421 18,55%
3º Assuntos financeiros 20.216 17,52%
4º Habitação 8.951 7,75%
5º Saúde 4.514 3,91%
6º Consórcios 2.175 1,88%
7º Alimentos 1.101 0,95%
Extra PROCON 10.435 9,04%
Outros Serviços 9.832 8,52%
 
• Atendimentos - Resumo geral 
 
Período: Jan a Dez/01 




• Audiências realizadas 
 
Todos os processos administrativos registrados no órgão têm como razão principal resolver 
o problema do consumidor. Como fase de solução, são realizadas audiências nas quais o 
fornecedor tem a oportunidade de atender o pedido do consumidor. Somente quando o 
fornecedor não resolve o problema ocorrido na relação de consumo é que o processo passa 
à fase de aplicação das Sanções Administrativas previstas no Código de Defesa do 
consumidor. 
Em 246 dias úteis, foram realizadas 14.169 audiências, o que representa um aumento de 
62,8% em relação a 8.701 audiências realizadas em 2.000. A média diária foi de 58 
audiências. 
1.443 audiências tiveram ampliação do prazo de resolução concedido ao fornecedor e 4.115 
tiveram que ser remarcadas em função do não comparecimento do consumidor ou por 
problemas de entrega das convocações aos interessados e que são realizadas via Aviso de 
Recebimento dos Correios. 
A grande maioria das audiências (8.611) teve os problemas dos consumidores como 








ATENDIMENTOS DO PROCON / PR (1997-2001)43  SERVIÇOS DE TELEFONIA 
 
• Em 1997 
Empresa Orientações Reclamações Total: 769 
Empresa A 667 74 741 
Empresa B - - - 
Empresa C 23 5 28 
Empresa D - - - 
 
• Em 1998 
Empresa Orientações Reclamações Total: 1.252 
Empresa A 948 150 1.098 
Empresa B - - - 
Empresa C 123 29 152 
Empresa D 01 01 02 
 
• Em 1999 
Empresa Orientações Reclamações Total: 4.339 
Empresa A 2.641 594 3.235 
Empresa B - - - 
Empresa C 763 172 935 
Empresa D 142 27 169 
 
• Em 2000 
Empresa Orientações Reclamações Total: 6.895 
Empresa A 3.751 1.397 5.148 
Empresa B - - - 
Empresa C 868 333 1.201 
Empresa D 426 120 546 
 
• Em 2001 
Empresa Orientações Reclamações Total: 12.389 
Empresa A 5.747 2.933 8.680 
Empresa B 384 101 485 
Empresa C 1.056 356 1.412 
Empresa D 1.430 382 1.812 
 
Telefonia Fixa Telefonia Celular 
Principais problemas No atendimentos Principais problemas No atendimentos 
1º Dúvida sobre cobrança 1.875 1º Dúvida sobre cobrança 928 
2º Cobrança de pulsos em 
excesso 1.288 
2º Cobrança indevida 541 
3º Chamadas não 
realizadas DDD 929 
3º Contrato (não 
cumprimento, rescisão) 405 
4º Faturas / NF / Recibo 652 4º Recusa / Má prestação de serviços 241 
5º Aluguel de aparelho 
telefônico 646 
5º Registro indevido (SPC, 
protesto, etc) 199 
 
                                                






GUIA DE ENTREVISTA 
 
• INFORMAÇÕES SOBRE O ENTREVISTADO: 
1. Há quanto tempo trabalha na empresa? 
2. Qual o cargo que ocupa atualmente? Há quanto tempo está neste cargo? 
3. Quais as suas atribuições/atividades dentro da empresa? 
 
• CARACTERIZAÇÃO DA EMPRESA: 
4. Qual o ano de fundação? 
5. Quais os principais produtos e/ou serviços oferecidos pela empresa ao mercado 
consumidor? 
6. Qual o número de funcionários da empresa? 
 
• ORGANIZAÇÃO DA EMPRESA PARA ATENDIMENTO AOS CLIENTES: 
7. Como a empresa está estruturada para atender aos clientes (SAC, Conselho de 
Clientes, Ouvidoria, etc.)? Qual a função de cada um desses órgãos? 
8. Dentre os meios que o cliente dispõe para contactar a empresa, qual o mais utilizado 
pelo consumidor? 
9. Existe um serviço de atendimento ao consumidor44 na empresa? Há quanto tempo? 
Em caso positivo à pergunta 9: 
10. Qual a função do serviço de atendimento ao consumidor na empresa? 
11. De que forma o serviço de atendimento ao consumidor está estruturado? 
12. A que área interna da empresa o serviço de atendimento ao consumidor se reporta ou 
está vinculado? 
13. Qual o número de funcionários envolvidos nesse setor? 
14. Qual o perfil do funcionário que trabalha no serviço de atendimento ao consumidor 
(sexo, idade, etc.)? Qual o seu nível de escolaridade? 
15. Qual o número de atendimentos ao consumidor, realizados pela empresa mensalmente, 
através do telefone 0800 ou da linha direta? 
16. Qual a natureza dos contatos realizados pelo consumidor, através do telefone 0800 ou 
da linha direta (informações, solicitações, reclamações, cumprimentos, etc.)? 
17. Como é mensurado o desempenho do serviço de atendimento ao consumidor? 
                                                
44 Para fins dessa pesquisa, serviço de atendimento ao consumidor consiste em uma linha telefônica 




18. Na sua opinião, qual a importância de um canal de comunicação entre a empresa e o 
cliente? 
19. Como você avalia o desempenho geral do canal telefônico da empresa (0800 ou linha 
direta), do ponto de vista tanto da organização quanto do consumidor? 
 
• GERENCIAMENTO DE RECLAMAÇÕES: 
a) Reclamações dos consumidores 
20. Do número de atendimentos realizados pelo canal telefônico da empresa mensalmente, 
qual o percentual de reclamações dos consumidores? 
21. Durante o ano, há variações no número de reclamações de clientes recebido pela 
empresa (sazonalidade)? Como? Por qual(is) motivo(s)? 
22. Qual o principal tipo de reclamação apresentada pelo consumidor? 
23. As reclamações dos clientes são categorizadas? De que forma? 
24. A empresa incentiva as reclamações dos consumidores? De que forma? 
25. Quais os meios que a empresa utiliza para informar ao consumidor o(s) local(is) a que 
devem ser dirigidas as reclamações (embalagem dos produtos, folders, propaganda, 
correspondência, etc.)? 
26. Na sua opinião, as reclamações do cliente são úteis para a empresa? Por quê? 
27. De que forma a empresa se utiliza das reclamações? 
28. As reclamações apresentadas pelos consumidores promovem alterações nos produtos 
e/ou serviços da empresa? Como? Com que freqüência? Exemplificar. 
29. As reclamações dos consumidores afetam as estratégias de marketing e global da 
empresa? De que forma? 
 
b) Procedimentos: recebimento, análise e julgamento das queixas dos 
consumidores 
30. Existe alguma política estabelecida pela empresa para atendimento das reclamações 
dos consumidores? 
31. Quais são os procedimentos adotados pela empresa quando uma reclamação é 
apresentada pelo consumidor? 
32. Quem analisa as reclamações dos clientes? 
33. Como é avaliada a procedência ou improcedência das queixas? Que critérios são 
utilizados pela empresa nessa avaliação? 
34. A área jurídica participa da análise das reclamações? Com que freqüência? Em que 
situações? 
35. Das queixas recebidas pelo canal telefônico (0800 ou linha direta) mensalmente, qual o 
percentual de reclamações consideradas procedentes pela empresa? 
242 
 
36. Algum outro setor da empresa participa do tratamento das reclamações? Qual(is)? Por 
quê? De que forma? 
 
c) Respostas da empresa às reclamações dos clientes 
37. A empresa responde às reclamações apresentadas? Com que freqüência? Quem as 
responde? 
38. Quais os meios utilizados pela empresa para responder as queixas dos clientes (carta, 
contato telefônico, contato pessoal, etc.)? Qual o mais freqüente? 
39. Quanto tempo a empresa leva para responder as queixas? 
40. A empresa solicita algum tipo de prova do cliente que subsidie a sua queixa? Em que 
situações? 
41. Existe alguma política de compensação utilizada pela empresa nas respostas às queixas 
dos clientes (reembolso, substituição do produto, brinde, etc.)? Qual é essa política? 
Como é aplicada? 
42. Depois que a empresa responde à queixa do cliente, é feito algum contato, pela 
empresa, para verificar a reação do consumidor com a resposta apresentada? 
 
• LEGISLAÇÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR (CDC): 
a) Importância atribuída à legislação pela empresa 
43. Os funcionários que trabalham na área de atendimento ao consumidor (0800 ou linha 
direta) sabem da existência da legislação de defesa do consumidor (CDC)? 
44. Algum funcionário da área mencionada conhece o CDC (Código de Defesa do 
Consumidor) em detalhes? 
45. Você conhece o CDC? Em que nível (superficialmente, profundamente, etc.)? Quais 
aspectos do CDC você mais conhece (direitos do consumidor, responsabilidade do 
fornecedor, prazos para reclamação, ônus da prova, etc.)? 
46. A empresa promove (ou já promoveu) algum curso, treinamento ou seminário sobre o 
CDC para esses funcionários? Com que freqüência / quando? 
47. A empresa realiza (ou já realizou) alguma avaliação dos conhecimentos dos funcionários 
do canal telefônico sobre os direitos do consumidor (CDC)? Com que freqüência / 
quando? 
48. Na sua opinião, o CDC é importante para as relações de consumo (consumidor e 
empresa)? Por quê? 
49. Na sua opinião, quais as vantagens e desvantagens da existência de uma lei para 
regular o mercado de consumo? 
50. A sua empresa se preocupa com o CDC? Que iniciativas a empresa promove para se 




b) Utilização da legislação pela empresa 
51. O CDC interfere na relação de sua empresa com o cliente? De que forma? 
52. As disposições do CDC afetam os produtos e/ou serviços oferecidos pela empresa? De 
que forma? 
53. Que aspectos são mais afetados em sua empresa pelo CDC (qualidade dos 
produtos/serviços, propaganda/informação aos consumidores, cláusulas contratuais, 
segurança dos produtos/serviços, etc.)? 
54. Como você avalia a atuação da empresa no sentido de se adequar ao CDC? São 
necessárias melhorias? Quais? Por quê? 
55. Existe uma cópia do CDC no setor de atendimento ao cliente (0800 ou linha direta)? 
Esta é utilizada? De que forma? Com que freqüência? 
56. Quando há uma reclamação do consumidor, o CDC é consultado? Com que freqüência? 
Em que situações? 
57. O serviço de atendimento aos clientes (0800 ou linha direta) tem liberdade para tratar as 
reclamações da maneira que considerar mais apropriada? Em que situações? 
Exemplificar. 
58. Há alguma participação do setor jurídico nas atividades desenvolvidas pelo canal de 
atendimento aos clientes? De que forma? 
59. Na sua opinião, o CDC influencia a maneira com que a sua empresa trata as 
reclamações? Por quê? De que forma? 
 
• RECLAMAÇÕES NO PROCON: 
60. Na sua opinião, os clientes insatisfeitos se reportam diretamente à empresa para 
reclamar? Por quê? Com que freqüência? Em que situações? 
61. Na sua opinião, por que alguns clientes recorrem ao PROCON? Em que situações? 
62. Na sua opinião, existe alguma ordem de preferência do consumidor, quanto ao 
destinatário da queixa (empresa ou PROCON), para apresentar uma reclamação? Por 
quê? 
63. Quando a empresa é acionada no PROCON, quais setores da organização são 
mobilizados para solucionar o problema? O setor jurídico atua sozinho? O serviço de 
atendimento ao cliente participa? Como? Quando? 
64. Você tem conhecimento das reclamações protocoladas pelos consumidores junto ao 
PROCON, envolvendo a empresa? Com que freqüência? 
Em caso positivo à pergunta 64: 
64.a) Você tem acesso a tais reclamações? 
64.b) Que tipo de informação contida na queixa do cliente junto ao PROCON interessa 
à área de atendimento ao consumidor? Por quê? 
64.c) Como essas informações são utilizadas pela empresa? Com que objetivo? 
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64.d) Você verifica se o reclamante contactou a empresa antes de acionar o 
PROCON? 
64.e) Qual o principal motivo de queixa dos consumidores apresentadas no PROCON 
em relação à sua empresa? 
65. A sua empresa toma alguma providência, após uma reclamação ter sido considerada 
procedente no PROCON, para evitar problemas futuros da mesma natureza? Que 
providências? Quanto tempo leva para que sejam totalmente implementadas na 
empresa? 
66. As decisões tomadas no PROCON influenciam o gerenciamento de reclamações em sua 
empresa? Como? 
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